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INTRODUÇÃO 

 

1. O Canto coletivo 

A prática do canto individual ou coletivo não é uma novidade das sociedades modernas. 

Presente em todos os povos, dos mais primitivos aos mais “civilizados”, a música vocal 

manifestou-se de diversas formas e com várias finalidades. Ora conectada com a dança, ora 

separada, em alguns períodos históricos exprimiu-se nas práticas religiosas e cívicas, como 

recurso de memorização nas escolas de profetas de Israel, na educação de crianças e jovens, 

na política, nas guerras, nos banquetes e nas festas.  

No final da primeira década do século XIX, o pedagogo e compositor suíço Hans Georg 

Nageli (1773-1836), conhecido como o pai dos coros masculinos, iniciou um trabalho de 

canto coletivo e fundou o Instituto de Canto de Zurique, em 1805. Nessa instituição, Nageli 

dirigiu um coro misto, um coro de pequenos cantores e um coro masculino. Anos depois 

(1824), o compositor fundou duas sociedades: a Sociedade Coral de Zurique e a Sociedade 

Musical Feminina. Até 1834 existiam na Suíça, sem contar com os escolares, mais de vinte 

mil cantores que integravam os grupos corais desse país (BONITO, 1952). Seguindo o 

exemplo da Suíça, o movimento associativo do canto coral se disseminou para outros países 

da Europa, a exemplo da França, Alemanha, Inglaterra, Portugal, Espanha e da América, a 

exemplo dos Estados Unidos, do Brasil, da Argentina, dentre outros (BARRETO, 1938).  

Até 1832, os grupos que praticavam o canto coletivo denominavam-se corais
1
. A partir 

de 1833, segundo Arruda (1960, p. 112), o coordenador do ensino de canto das escolas de 

Paris, Guillaume Louis Bocquillon Wilhem (1781-1842), com o intuito de homenagear o 

mitológico Orfeu
2
, “adotou o termo L’Orpheon para designar os coros de alunos de todas as 

escolas, que se reuniam para, de quando em quando, realizar audições”. Desde então, a 

palavra orfeão passou a ser empregada em vários países, incluindo-se o Brasil. Cabe destacar 

                                                           
1
 O termo côro tem sua origem na palavra grega choros, que significa cortejo dançante, pois, antigamente, o 

canto estava atrelado à dança. Com o passar dos anos, a palavra côro associou-se ao canto coletivo. Há uma 

diferença entre as palavras Coral e Orfeão. O termo coral origina-se de coro. O canto coral refere-se à prática de 

canções de forma coletiva; o termo coral tem a ver com uma forma de composição musical que teve sua origem 

nos cânticos adotados pela Reforma Protestante, liderada por Lutero. Esse estilo de composição encontra-se 

presente nas obras de J. S. Bach.  O coral se diferencia do orfeão porque exige, dos (das) componentes, mais 

conhecimento da técnica vocal, da partitura e por executar um repertório mais complexo. Já o orfeão refere-se 

aos grupos escolares, de associações composta por professores, militares, operários e amadores de música que 

participavam desses grupos sem nenhum interesse profissional. O repertório interpretado pelos (as) orfeonistas é 

formado por canções de fácil execução (BARRETO, 1938). 
2
 Orfeu era filho de Apolo, deus da música e do canto, e de Calíope, deusa da poesia épica. Na verdade, em 

Orfeu, é possível perceber o elo entre música e poesia.  Reza a lenda que o som da sua lira acalmava os ventos, 

as tempestades, as plantas e os animais selvagens (VERUNSCHK, 2007). 

http://worldvisitguide.com/contact/A008363.html
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que, na França, a música foi introduzida nos currículos da escola politécnica e da escola 

normal em 1929. Alguns anos depois surgiram as associações orfeônicas, que tinham como 

objetivo promover a integração social de pessoas de todas as classes sociais e, também, 

organizar encontros e concursos nacionais e internacionais dos orfeões. Na Alemanha, durante 

o século XVI, o orfeonismo
3
 denominou-se Liedertafel

4
 e nele predominou o caráter religioso. 

Na Inglaterra, Glee ou Madrigal foi o nome dado às sociedades corais que surgiram no século 

XVIII, além das associações denominadas Tonic Sol-Fa Associations. Diferentemente da 

França, Inglaterra e Alemanha, o orfeonismo na Espanha data de 1851 e se destaca pelo 

caráter de contenção social, ou seja, a priori, foram criados vários orfeões compostos pelos 

operários e, posteriormente, surgiram associações de caráter escolar, acadêmicas, entre outras 

(ARRUDA, 1960; BARRETO, 1938).  

  Em Portugal, a terminologia Orpheons aplicou-se aos corais mistos, quer de origem 

popular, quer pertencentes a liceus, escolas e universidades. A presença do movimento 

orfeônico nesse país iniciou-se com a criação das associações orfeônicas e esteve presente no 

currículo da escola, através da disciplina Canto Coral. Há registros de inúmeros orfeões 

criados nas cidades portuguesas. Podem ser tomados como exemplos, o Orfeão Acadêmico de 

Coimbra e o Orfeão do Porto. O primeiro foi fundado em 29 de outubro de 1880 (O Orfeon, 

1938) e, o segundo, surgiu em 3 de fevereiro de 1910, no Porto (O Orfeão do Porto, 1942). 

Ambos se tornaram referência nacional e internacional. Vale ressaltar que o Orfeão do Porto 

completou, em 3 de fevereiro de 2010, cem anos de existência (BONITO, 1953). No que 

tange ao ensino da disciplina Canto Coral, Barreiro (1999) sublinha que durante o período do 

Estado Novo (1932 a 1975), essa modalidade de ensino esteve atrelada aos interesses da 

ideologia desse regime, que apoiou o ensino do Canto Coral, não vislumbrando o aspecto da 

formação integral que ela podia trazer ao escolar, mas percebeu o quanto seria útil para 

controlar, disciplinar e incutir a ideologia desse sistema político. 

  Nos Estados Unidos, os orfeões apareceram na segunda metade do século XIX e se 

desenvolveram por meio das associações denominadas Apollo Clubs, as quais se 

caracterizaram pela inserção e pela valorização do folclore (GILIOLI, 2003).  

 

                                                           
3
 É a prática do canto coletivo executada a uma ou mais vozes, com ou sem acompanhamento de instrumentos 

musicais. Esse tipo de canto é caracterizado pelo número elevado de cantores, provenientes de várias classes 

sociais e que se reuniam em sociedades corais (BONITO, 1952). 
4
 Entende-se por Lieder as canções, os cantos e os hinos; o termo Teafel significa quadro, lousa e letreiro, entre 

outras (GILIOLI, 2003). 
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  Quanto ao orfeonismo no Brasil, assinalamos que esse movimento sofreu influência da 

França e dos Estados Unidos. As autoras de manuais pedagógicos de Canto Orfeônico, como 

Barreto (1938), Almeida [194?] e Arruda (1960), sustentam que as primeiras iniciativas de 

inserção das práticas orfeônicas nas escolas brasileiras ocorreram no estado de São Paulo, nas 

duas últimas décadas da Primeira República, e tiveram como mentores João Gomes Junior, 

Carlos Alberto Gomes Cardim, Lázaro Lozano, João Batista Julião, dentre outros.  

  A partir da Revolução de 1930, o Canto Orfeônico foi introduzido nas escolas 

brasileiras e tornou-se uma disciplina obrigatória no currículo escolar, pelo Decreto nº 19.941, 

de 30 de abril de 1931. Nesse contexto, em nível nacional, esse projeto de inserção da música 

no currículo da escola foi coordenado pelo músico e compositor Heitor Villa-Lobos
5
. 

Enquanto nos países da Europa e nos Estados Unidos, o orfeonismo se disseminou, 

sobretudo, por meio das associações, como as citadas acima, no Brasil, apesar da existência 

de algumas associações orfeônicas, a escola constituiu-se o principal palco de propagação do 

ideal positivista e republicano. Com isso, estiveram em evidência discursos, cujos temas se 

voltavam para a valorização do nacionalismo, da estética, da moral, da natureza, do trabalho, 

do patriotismo, da higiene, da disciplina, da raça e da cultura. Buscou-se um sentido de raça e 

de nacionalidade partindo das músicas de caráter folclórico, pátrio e cívico.  

O orfeonismo no Brasil se configurou de forma diferente dos outros países, porque o 

ponto de partida desse movimento não foram as associações orfeônicas, mas, sim, a escola. 

No contexto escolar, o saber musical passou pelo processo de pedagogização, ou seja, os 

conteúdos foram organizados conforme os níveis de ensino; surgiu um profissional específico 

para lecionar a disciplina Canto Orfeônico; criaram-se instituições (SEMA
6
, CNCO) 

                                                           
5
 Villa-Lobos é considerado um dos mais importantes compositores do Brasil. Ele nasceu no Rio de Janeiro em 5 

de março de 1887. Estudou música primeiramente com o seu pai que lhe ensinara a tocar violoncelo. Depois da 

morte do seu genitor, o maestro continuou estudando música sozinho. Fez parte da vanguarda da música 

nacionalista, ao lado de Barroso Neto, Luciano Gallet (o folclorista), Oscar Fernandes e Mário de Andrade, 

músicos que participaram da Semana da Arte Moderna de 1922, em São Paulo. Esses músicos deram 

continuidade ao trabalho de valorização da música brasileira, iniciado por Alexandre Levy e Ernesto Nazareth.  

Villa-Lobos incursionou pelas regiões norte, nordeste e centro oeste do país, a fim de registrar os ritmos das 

músicas existentes nessas regiões. Essas viagens foram fundamentais para suas composições que, segundo 

alguns críticos, retratam a alma da cultura brasileira.  Antes de se tornar conhecidas no Brasil, suas obras já eram 

um sucesso em vários países da Europa e da América. Villa-Lobos se destacou no Brasil a partir da década de 

30, quando assumiu a direção da Superintendência de Educação Musical e Artística. Nesse cargo, o compositor, 

juntamente com sua equipe, estruturou o ensino do Canto Orfeônico, publicou programas de ensino, manuais 

pedagógicos, criou cursos de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico para formar professores aptos a 

lecionar a disciplina Canto Orfeônico, centralizou as diretrizes desse ensino e coordenou inúmeras 

demonstrações orfeônicas. Também ampliou as atividades da SEMA, quando, em 1942, a substituiu pelo 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico (BARRETO, 1960; CONTIER, 1988). 
6
Segundo Monti (2009), essa instituição foi criada em 1932 com a denominação de Serviço de Educação Musical 

e Artística. Mas, em 1933 passou a chamar-se de Superintendência de Educação Musical e Artística. Neste 

trabalho adotamos a segunda denominação. 
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responsáveis pela formação de professores e coordenação desse ensino em vários estados do 

Brasil; publicaram manuais pedagógicos e manuais escolares e outros recursos necessários ao 

funcionamento da disciplina. O Brasil criou uma metodologia para o ensino do Canto 

Orfeônico, que não existiu em nenhum país da Europa e da América. Cabe ressaltar que, 

apesar do Brasil ter recebido influência das práticas orfeônicas da França e dos Estados 

Unidos, o ensino do Canto Orfeônico se instituiu de forma independente, a ponto de ter 

chamado a atenção de alguns países europeus e da América do Sul. Na palestra intitulada 

Repercussão do Ensino de Canto Orfeônico Fora do Distrito Federal, proferida por Maria 

Olympia de Moura Reis (1942), coordenadora da Superintendência de Educação Musical e 

Artística, é possível termos uma noção da repercussão do ensino brasileiro da educação 

musical, nos estados do Brasil e no exterior.  

Em 1936, Villa-Lobos representou o Brasil no Congresso de Educação Musical 

realizado em Braga. O evento recebeu representantes de alguns países da Europa e da 

América. Estiveram presentes no congresso representantes de 20 países. Nessa oportunidade 

Villa-Lobos apresentou o plano nacional de música adotado no Brasil, que obteve o primeiro 

lugar. Após o término do congresso, o Maestro foi convidado para discorrer sobre a educação 

musical escolar brasileira em Viena, Berlim, Paris e Barcelona. Em todos os lugares pelos 

quais passou, recebeu 

[...] os mais francos aplausos das autoridades no assunto, que consideraram a 

orientação dada ao nosso ensino um novidade digna de divulgação, o que foi 

feito por meio de várias revistas e jornais europeus. 

Fato curioso: a velha Europa, que nos dera fartos exemplos da música coral 

como agente eficaz de educação moral, social e artística, na Alemanha e na 

Inglaterra, como na França, na Espanha e noutros países, recebia agora de 

retorno da América, ou melhor, do Brasil, a utilização da música coletiva 

num âmbito muito mais largo – qual o de fator na formação cívica (REIS, 

1942, p. 8). 

Na América do Sul, Villa-Lobos e sua equipe da SEMA realizaram conferências para 

docentes e discentes das escolas de Buenos-Aires (1939), Montevidéu (1940) e Venezuela. 

Nesses países, os docentes brasileiros apresentaram os procedimentos didático-pedagógicos 

do ensino da música, na modalidade do Canto Orfeônico, adotados na escola brasileira. 

As práticas do ensino do Canto Orfeônico do Brasil chamaram a atenção do musicólogo 

português Rebelo Bonito.  No livro de sua autoria, Canto coral e vida orfeônica: subsídios 

para a história do canto colectivo popular e artístico (1952), o autor aborda a trajetória do 

orfeonismo em Portugal, elenca os nomes das associações orfeônicas, dos orfeões, dos 

diretores, dos regentes e das categorias dos orfeões. Além disso, faz um comentário das 
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práticas orfeônicas no Brasil, destacando a criação do CNCO e o curso de formação de 

professores. No dizer do musicólogo, 

É, pois, o Brasil aquele país que possui na actualidade, ao que parece, mais 

desenvolvidos e metodicamente organizados os serviços didácticos para o 

ensino e prática do canto coral. O nome de Villa-Lobos, tão prestigioso 

como o de Kodály
7
, lhe anda associado (BONITO, 1952, p. 71). 

Apesar de ter sido utilizada como veículo de propaganda do governo Vargas, a 

educação musical escolar na modalidade do Canto Orfeônico, esteve muito bem amparada, 

estruturada e assessorada no Brasil. Não é à toa que, como podemos observar, a metodologia 

desse ensino foi difundida em vários países da Europa e da América.  

2. Delimitação do objeto de pesquisa, objetivos e hipótese 

A disciplina Música esteve presente no currículo da escola sergipana tanto no Império 

(1860; 1886) quanto em todas as décadas – Reforma do Ensino de 1890 – da Primeira 

República. Com isso, voltamos nossa atenção para a segunda metade do século XIX e 

entramos na Primeira República com o propósito de situar, historicamente, as práticas da 

educação musical escolar em Sergipe. Mas, no que diz respeito às práticas da educação 

musical escolar, na modalidade do Canto Orfeônico, ressaltamos que, só tiveram início na 

Escola Normal de Aracaju, em 1934 (Ofício nº 62/34). Por isso, para análise de suas práticas, 

no currículo da referida instituição, tomamos como marco temporal inicial, o ano de 1934 e 

como marco temporal final, o ano de 1971, momento em que a disciplina foi retirada do 

currículo pela Lei nº 5.692/71 (PENNA, 2010). 

O objetivo central deste trabalho é analisar a implantação da disciplina Canto Orfeônico 

no currículo do ensino secundário da Escola Normal de Aracaju, estudando a forma como se 

desenvolveu sua prática, no período de 1934 a 1971. Como objetivos específicos, 

pretendemos apresentar e discutir as primeiras evidências da educação musical escolar em 

Sergipe; apontar o momento inicial da inclusão da disciplina Canto Orfeônico no currículo da 

Escola Normal de Aracaju; ponderar o modo como o orfeonismo se desenvolveu na cidade de 

Aracaju; analisar alguns aspectos das histórias de vida e percurso de formação dos (as) 

                                                           
7
  Zoltán Kodály (1882-1967), compositor húngaro, se inspirou nos temas tradicionais do folclore do seu país 

para compor suas músicas. Aliás, Kodály alcançou fama (nacional e internacional), por causa da presença de 

temas de caráter nativo nas suas obras (ZAHAR, 1985). Há uma semelhança das idéias de Kodály com as de 

Villa-Lobos, pois ambos se inspiraram em temas folclóricos para dar um sentido de nacionalidade nas suas 

composições; ambos queriam transformar cada cidadão em um músico amador (MONTI, 2009). Segundo Villa-

Lobos, “A música folclórica é a expansão, o desenvolvimento livre do próprio povo expresso pelo som. Mesmo 

se tal música não é popular, continua a ser folclórica. Música folclórica é a sua expressão biológica. A arte da 

música, que pode ser folclórica e popular, ou nem uma coisa nem outra, representa a mais alta expressão criadora 

de um povo” (VILLA-LOBOS, 1991, p. 2). 
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docentes sergipanos (as) que realizaram o curso de Pedagogia da Música e do Canto 

Orfeônico fora do estado de Sergipe; inquirir a respeito do manual pedagógico Didática 

Especial de Canto Orfeônico; examinar, através das fontes escritas e dos depoimentos das 

fontes orais, as práticas do Canto Orfeônico dentro e fora da sala de aula. 

Existiu uma prática da educação musical escolar em Sergipe no período de 1860 a 1971. 

Durante esse marco temporal, o sistema político brasileiro sofreu algumas inflexões: fim do 

Império; instauração da Primeira República; Revolução de 1930; regime ditatorial do Estado 

Novo, Período de Redemocratização e Ditadura Militar. Em cada momento histórico 

apresentado, tal educação, no ensino secundário, recebeu diferentes denominações – Música 

(1896), Música Teórica e Prática; Música (1890 a 1933); Canto Orfeônico (1934); Música e 

Canto Orfeônico (1946); Canto, no ensino ginasial e Canto Orfeônico, no curso pedagógico 

(1950 a 1971).   

Com base nessas inflexões que permearam a trajetória da educação musical escolar em 

Sergipe, podemos afirmar que houve uma prática da educação musical escolar que ainda é 

pouco conhecida pela historiografia sergipana. Essa educação, em cada momento histórico, 

apresentou denominações, objetivos e funcionamentos diferentes. Além disso, produziu uma 

cultura material escolar, materializada no hinário escolar, nos manuais escolares e manuais 

pedagógicos, nos cadernos de música e nas partituras. O ensino do Canto Orfeônico, a partir 

de 1934, causou mudanças nas atitudes e comportamentos dos discentes e docentes e gerou 

um profissional docente especializado. Por tudo isto, destacamos a seguinte hipótese: o estudo 

da educação musical escolar em Sergipe, no período de 1860 a 1971, em especial, o estudo 

das práticas da disciplina Canto Orfeônico a partir de 1934, na Escola Normal de Aracaju, 

possibilita uma compreensão do currículo da escola, das práticas desenvolvidas, do contexto 

sócio-educativo, da história da educação do estado de Sergipe, da história da educação 

musical escolar, da história da música em Sergipe e do processo de profissionalização do 

magistério. 

3. A música em Sergipe 

 A história da música em Sergipe, de uma perspectiva geral, apresentou-se de forma 

intensa e diversificada. Na segunda metade do século XIX, o canto coral estava presente nas 

festas religiosas; surgiram, também, nesse contexto, os primeiros compositores sergipanos
8
,  

                                                           
8
 Na palestra que proferiu no I Seminário de Música promovido pela JOVREU (Editora Jovens Reunidos), no dia 

24 de maio de 1970, o maestro Guimarães (2010, p. 19) citou alguns nomes de compositores sergipanos que 

deram uma contribuição significativa para a história da música em Sergipe. Entre eles destacamos Plínio Fraga 
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os primeiros professores de piano e canto e a Filarmônica Carlos Gomes (GRAÇA; SOUZA; 

CERQUEIRA FILHO, 2002).  

  Durante a Primeira República, entre as linguagens artísticas, a música era a mais 

cultivada. Ouviam-se vários gêneros: o sacro era praticado nos órgãos das igrejas; os hinos, os 

dobrados e as sinfonias ficavam por conta das bandas; ouviam-se polcas
9
, valsas e marchas no 

piano, violino, flautas e bandolins. De um lado, a classe burguesa se deleitava com as músicas 

da Europa. De outro, a gente humilde, os homens, as mulheres, os jovens e as crianças 

produziam música nas ruas, nos terreiros, nos momentos de labuta, lavrando a terra, moendo a 

cana; ouviam-se canções melancólicas, chiba
10

, samba, lundu
11

, maxixe
12

 e modinha
13

. O 

folclore dava o tom, dissonante, das festas religiosas: Reisado
14

, Cacumbis
15

, Chegança
16

, 

Taieira
17

, Lambe-Sujo
18

, São Gonçalo
19

, Guerreiros
20

 (DANTAS, 2004). 

                                                                                                                                                                                     
em Capela; Francisco Avelino em Aracaju; Jorge Americano em Itabaiana; Lauro Carmo em Propriá; João 

Camelitê em Estância e Emílio Plínio em Japaratuba. “ [...] todos eles de real valor. O arquivo da Polícia Militar 

do estado comprova esta verdade e os seus discípulos fizeram figuras nas Bandas Militares dos grandes estados, 

bem como Orquestras”. Vale destacar a atuação de Luiz Americano, compositor conhecido nacionalmente e 

internacionalmente pelas suas excelentes composições de choros. “O músico, na época, que não tocasse os 

choros de Luiz Americano, não era considerado de categoria” (GUIMARÃES, 2010, p. 19). 
9
Dança e música da Boêmia, surgiu no Brasil em 1845. Considerada uma das bases em que se apoiaram os 

conjuntos de choro. A dança foi muito bem aceita pela classe popular (ZAHAR, 1985). 
10

 Dança folclórica de origem ameríndia, conhecida por vários nomes - cateretê, cantochão, catira. É executada 

em alguns estados do Brasil. Seu ritmo é marcado pelas batidas dos pés e das mãos dos bailarinos. 

(BIBLIOTECA VIRTUAL. Disponível em: http://www.bibliotecavirtual.sp.gov.br/especial/201003-musica.php. 

Acesso em 9/03/2012). 
11

 Dança afro-brasileira que se tornou, no final do século XVIII, um gênero popular apreciado pela burguesia do 

Rio de Janeiro e Lisboa. A partir da década de 1930 esse gênero exprime algumas características do aspecto 

sentimental da modinha, especialmente quando deixa de apresentar o aspecto cômico (ZAHAR, 1985). 
12

 É considerada a primeira dança brasileira. Antecessora do samba, o maxixe surgiu no Rio de Janeiro em 1878 

e foi transformada em um gênero musical. É o resultado da fusão do tango brasileiro e da habanera. Teve 

influência rítmica da polca e apresenta o andamento mais alegre do que o tango e o choro (ZAHAR, 1985). 
13

 Tido como o gênero musical mais tradicional do Brasil, a modinha tem sua origem da moda portuguesa. 

Apareceu como gênero brasileiro a partir do século XVIII. Nesse mesmo século foi difundida em Portugal pele 

mulato brasileiro Domingos Caldas Barbosa -1738-1800 (ZAHAR, 1985). 
14

 Dança de origem portuguesa, chegou a Sergipe no período colonial. É executada no período de 24 de 

dezembro a 6 de janeiro por cantores, dançadores e músicos que utilizam o violão, a sanfona, a ganzá, a 

zabumba, o triângulo e o pandeiro.  
(Disponível em: http://www.juraemprosaeverso.com.br/Folclore/DancasFolcloricas.htm. Acesso em 

12/03/2012). 
15

 Dança formada apenas por pessoas do sexo masculino. Tem como finalidade louvar aos padroeiros africanos 

(Disponível em: http://www.topgyn.com.br/conso01/sergipe/conso01a04.php. Acesso em 19/03/2012). 
16

 O que caracteriza essa dança é o fato dela acontecer sempre em frente aos templos católicos. A dança faz uma 

demonstração da luta dos cristãos pelo batismo dos mouros - atuais turcos. (Disponível em: 

http://www.topgyn.com.br/conso01/sergipe/conso01a04.php. Acesso em 19/03/2012).  
17

 É uma dança e um gênero musical do folclore brasileiro. Faz parte do diversificado folclore brasileiro e, 

normalmente, é praticada por mulheres negras e mulatas que cantam e dançam fazendo homenagens a São 

Benedito e Nossa Senhora do Rosário. Por outro lado, os poucos homens que participam das Taieiras têm uma 

participação fundamental nesse balé folclórico. As canções das Taieiras apresentam compasso binário e sua 

fórmula rítmica é sincopada (RIBEIRO, 2003). 
18

 Manifestação popular da cidade de Laranjeiras (SE). Consiste no duelo entre dois grupos: de um lado temos os 

meninos e homens negros (totalmente pintados com uma tinta de cor preta); de outro, temos os caboclinhos 

(pintam os rostos com tinta vermelha, utilizam vestimenta indígena e alguns instrumentos de percussão). Existe 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Catira
http://www.bibliotecavirtual.sp.gov.br/especial/201003-musica.php
http://www.juraemprosaeverso.com.br/Folclore/DancasFolcloricas.htm
http://www.topgyn.com.br/conso01/sergipe/conso01a04.php
http://www.topgyn.com.br/conso01/sergipe/conso01a04.php
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As bandas de música marcaram a história da música das cidades interior de Sergipe. Em 

Estância, Itaporanga, Laranjeiras, Japaratuba
21

, Capela e outras cidades do interior, as bandas 

se faziam presentes e animavam as festas das principais comemorações públicas. 

No começo do século XX, grupos de música orquestral formado por violões 

e cavaquinhos começaram a ganhar o respeito público. Por volta de 1911, a 

orquestra do “Mestre Chula” animava as festas religiosas da Catedral de 

Aracaju e de outras cidades: estava sempre presente nas novenas que eram 

seguidas de grandes bailes. O mestre chula também regia a Filarmônica 

Santa Cecília que animava aniversários e participava de apresentações das 

trupes de teatro e circo que passavam em Aracaju (GRAÇA; SOUZA; 

CERQUEIRA FILHO, 2002, p. 83). 

 Alguns detalhes da vida musical de Sergipe são revelados no livro de memórias 

História da minha infância (1999). Na escrita de si, Gilberto Amado registra os momentos da 

infância, da adolescência, do cotidiano e da vida musical das cidades de Itaporanga e 

Estância. 

Essa casa dos Azevedos a que chegou minha infância tinha sido das mais 

animadas da Estância. Casa de Músicos; tocatas; saraus. [...] Depois, a 

rebeca ranzinha nas mãos do tio Gole. Prefácio atacava a clarineta. A polca 

pulava estrepitada. A valsa derramava-se no soalho. Seu Tavares começava a 

fazer o diabo com os pés (AMADO, 1999, p.10-18). 

 Havia na cidade de Itaporanga uma banda de música que atraía toda a população. 

Amado assinala que as pessoas da cidade discutiam o repertório e decoravam os títulos das 

músicas que eram executadas pela banda. 

A banda de música local chamava-se “Mão por baixo”. Moças, senhoras das 

melhores famílias, diziam na conversa com a maior naturalidade: “A mão 

por baixo” tocou isso, a “Mão por baixo” vai tocar aquilo. Nenhum 

constrangimento. A expressão correspondia a uma realidade em que de todo 

se suprimiram o sentido literal e o gosto que o traduzia (AMADO, 1999, 

p.23). 

                                                                                                                                                                                     
todo um ritual (dançam e tocam o maracatu), entre os dois grupos, que culmina com o confronto entre eles e 

resulta na destruição do quilombo (FALCÃO, 2006).  
19

 Essa dança é origem portuguesa e homenageia São Gonçalo do Amarante. No Brasil, a dança de São Gonçalo 

agregou elementos culturais da cultura africana e até os dias atuais é apresentada pelos moradores de algumas 

cidades do estado de Sergipe, a exemplo de Laranjeiras e São Cristóvão. Reza a lenda que São Gonçalo, 

marinheiro, tirava as mulheres da prostituição, utilizando a viola e dançando com alegria.  Esse tipo de dança é 

executado nas cerimônias religiosas (FALCÃO, 2006). 
20

 Muito parecido com o Reisado, o Guerreiro apresenta-se com uma vestimenta mais colorida, com um maior 

número de participantes e, assim como o Reisado, também é apresentado no natal (Disponível em: 

http://artigosvariedades.spaceblog.com.br/1278143/O-Folclore-sergipano-e-suas-manifestacoes. Acesso em 

12/03/2012). 
21

 Essa cidade é conhecida pela atuação da tradicional Sociedade Filarmônica Euterpe Japaratubense, entidade 

que mantinha uma banda de música – Filarmônica Euterpe Japaratubense – e uma escola de música, cujo 

objetivo era ensinar música para as pessoas que pretendiam tocar na banda. Fundada em 1900, essa banda 

comemorou os seus 100 anos de existência em 2000 e foi premiada com “a gravação do primeiro compacto disk 

de bandas de música do estado de Sergipe” (JEANE SANTOS, 2004, p. 79). 

http://artigosvariedades.spaceblog.com.br/1278143/O-Folclore-sergipano-e-suas-manifestacoes
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Ao comentar sobre o período de seca do estado de Sergipe, Amado (1999) argumenta 

que, nessa época, a cidade de Itaporanga era invadida pelos retirantes. A chegada deles 

“correspondia a uma invasão de músicas e cantos populares sertanejos, importando uma 

verdadeira renovação musical do ambiente. O Sertão trazia vida à morna lassidão dos 

costumes de senzala” (AMADO, 1999, p. 81). 

Apesar de ser um estado possuidor de um folclore rico e diversificado, as manifestações 

da cultura popular – canções, ritmos e danças – foram excluídas do cotidiano da escola 

republicana. Tais práticas não se coadunavam com os ideais pregados pelos defensores da 

escola do período republicano. Elas foram substituídas pelos hinos pátrios, escolares e 

cívicos. Estes se constituíram a estética musical desse contexto. Apesar de fazer alusão à 

grandeza do Brasil, o repertório praticado na escola da Primeira República descaracterizava as 

práticas culturais praticadas pelo povo. 

 A partir da Revolução de 1930, a educação musical escolar em Sergipe adotou as 

diretrizes promulgadas pelo Governo Federal. Em 1934, a disciplina Canto Orfeônico foi 

incluída no currículo da Escola Normal de Aracaju
22

 (OFÍCIO, nº 62/1934), mas, somente em 

1936, suas práticas começaram a ser desenvolvidas nos moldes do programa de ensino criado 

pela SEMA. Nesse tempo, a pedido do interventor de Sergipe, Eronides de Carvalho, chegou 

em Aracaju o prof. Vieira Brandão com o objetivo de organizar o ensino da educação musical  

e ministrar aulas no curso de Aperfeiçoamento de Canto Orfeônico para professores das 

escolas públicas e demais interessados.  

 Apesar da ênfase na valorização do nacional e do popular, que permeou o contexto 

brasileiro das décadas de 30, 40 e 50, em Aracaju, conforme análise recolhida do jornal 

Diário Oficial de Sergipe (20/12/1946; 04/07/1947; 10/07/1947; 31/10/1947, 05/11/1947; 

13/03/1948), se privilegiou a música erudita nos concertos de pianistas, de cantores e de 

cantoras. Muitos desses concertos tiveram a participação de docentes que estavam à frente do 

ensino da música nas escolas sergipanas. O popular e o nacional foram contemplados, 

segundo as representações desse jornal, apenas no repertório dos orfeões escolares. 

 

 

                                                           
22

 Neste trabalho, pelo fato de a Escola Normal ter mudado de denominação – Escola Normal Feminina (1877); 

Escola Normal Rui Barbosa (1923); Instituto de Educação Rui Barbosa (1946) – ao longo da sua trajetória, 

optamos por denominá-la de Escola Normal de Aracaju (FREITAS, 2003). 
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4. Estado da arte 

Existem vários estudos, nos programas de pós-graduação das universidades do Brasil, 

que abordam o tema do Canto Orfeônico, mas nem todos se debruçam sobre as práticas dessa 

disciplina. A pesquisa bibliográfica nos revelou dois tipos de trabalhos com direcionamentos 

teórico-metodológicos diferentes. Produzidos nos cursos de graduação e em programas de 

pós-graduação variados, os estudos que tomam o Canto Orfeônico como objeto de pesquisa 

fazem interpretações ancoradas em pressupostos teóricos díspares, mas o que existe de 

comum entre eles é o caráter ideológico que subjaz às práticas dessa disciplina. Dos onze 

estudos encontrados, dois foram produzidos no Programa de Pós-Graduação da FFLCH – 

Contier, (1988) e Souza (2005); um, no Programa de Pós-Graduação em Música do Instituto 

de Arte da UNESP – Alessandra Lisboa (2005); sete nos Programas de Pós-Graduação em 

Educação – Feliz (1998/UFMS), Gilioli (2003/FEUSP), Jardim (2003, PUC/SP), Junior 

Lemos (2005/UFPR), Neiva (2008/UFMG), Jardim (2008, PUC/SP), Monti (2009, PUC/RJ) e 

um, no curso de Graduação da UFS – Conceição (1997). 

Na tese de livre docência intitulada Brasil novo – música, nação e modernidade: os 

anos 20 e 30 (1988), Contier apresenta uma abordagem crítica a respeito da conexão entre 

música, arte e política. Aborda o movimento vanguardista e os embates travados entre 

modernistas (Mário de Andrade e Villa-Lobos) e Conservadores (músicos descendentes de 

italianos, que defendiam a música erudita) e faz uma análise crítica do orfeonismo no Brasil, 

destacando a influência do nazismo e fascismo em suas práticas.  

Em O Brasil em pauta: Heitor-Villa Lobos e o canto orfeônico (2005), Carla Souza 

pretendeu analisar as práticas pedagógicas da disciplina Canto Orfeônico, expondo o seu 

caráter nacionalista e civilizatório. Com base nos volumes da Coleção Presença de Villa-

Lobos, a autora reconstrói parte das práticas pedagógicas desenvolvidas por essa disciplina. 

Examina o desenvolvimento do ensino e o repertório das canções apresentadas pelos manuais 

de Canto Orfeônico, de autoria de Villa-Lobos e conclui que, alguns projetos de educação 

musical da atualidade, voltados às comunidades menos favorecidas, a exemplo do Projeto 

Guri (Rio de Janeiro) podem ser uma releitura do movimento orfeônico preconizado por 

Villa-Lobos. 

Em sua dissertação de mestrado intitulada Villa-Lobos e o canto orfeônico: música, 

nacionalismo e ideal civilizador, Alessandra Lisboa (2005) debruça-se sobre o projeto de 

educação musical instituído por Villa-Lobos (Canto Orfeônico), através da análise da coleção 

“Canto Orfeônico”. A autora examina dois discursos inerentes a essa coleção: o escrito (letra 
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da música) e o musical (partitura) respaldando-se nas abordagens de Norbert Elias. A autora 

sustenta que o canto orfeônico pode ser definido como uma prática civilizatória, na medida 

em que traz para o imaginário popular algumas condutas tidas como ideais e verdadeiras, a 

exemplo das grandes concentrações orfeônicas que incutiam nos escolares o sentimento de 

amor aos símbolos pátrios, ao país, aos grandes heróis e à música folclórica.  

 Na dissertação de mestrado denominada Consonâncias e dissonâncias de um canto 

coletivo: a história da disciplina Canto Orfeônico no Brasil (1998), Júlio Feliz estuda as 

práticas da disciplina Canto Orfeônico, tendo como respaldo os programas de ensino. O autor 

examina dois manuais pedagógicos, um de autoria de Villa-Lobos e outro de Ceição 

Barreto
23

, e destaca que a visão de educação musical de Ceição Barreto não estava em 

consonância com a de Villa-Lobos. Ambos eram educadores musicais, o primeiro, ligado ao 

governo, a segunda, desligada das questões políticas e do patriotismo exacerbado, porém 

dedicada à pesquisa em educação musical e, por causa disto, em seu manual, concebeu uma 

visão do ensino do Canto Orfeônico que destoava daquela pregada por Villa-Lobos. Essa 

dissonância no ensino do Canto Orfeônico também foi observada por Igayara-Souza (2010), 

na tese intitulada Entre palcos e páginas: a produção escrita por mulheres sobre música na 

história da educação musical no Brasil (1907-1958). Para essa autora, os manuais 

pedagógicos produzidos por algumas professoras de Canto Orfeônico revelam, além dos 

conteúdos da disciplina, os grupos aos quais as autoras pertenciam (São Paulo – João Batista 

Julia; Rio de Janeiro – Villa-Lobos). Os trabalhos de Igayara-Souza e Feliz, embora 

produzidos em décadas diferentes, fazem a mesma interpretação do manual pedagógico 

produzido por Ceição Barreto – Coro Orfeão (1938). Ambos os autores afirmam que Ceição 

Barreto tinha uma visão de educação musical muito diferente da adotada por Villa-Lobos. 

 Em “Civilizando” pela música: a pedagogia do canto orfeônico na escola paulista da 

Primeira República, 1910-1930 (2003), Renato Gilioli discorre sobre a educação musical 

escolar no estado de São Paulo, evidenciando as primeiras tentativas de implantação da 

disciplina Música no currículo dessa escola, tendo como norteamento teórico-metodológico, o 

Paradigma Clássico, defendido por Edgar Morin. O autor aponta os nomes dos primeiros 

mentores do movimento orfeônico no Brasil, destaca seu pioneirismo na instituição das 

práticas orfeônicas. Além disso, desmonta a memória histórica que elegeu Villa-Lobos como 

o mentor das práticas orfeônicas no Brasil e sublinha que sua contribuição, em nível nacional, 

                                                           
23

 Professora catedrática de Canto Coral da Escola Nacional de Música da Universidade do Brasil; atuou como 

professora-chefe da seção de Música e Canto Orfeônico da Escola de Educação da Universidade do Distrito 

Federal (BARRETO, 1938). 
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se deu a partir da Revolução de 1930. Destaca que os idealizadores do Canto Orfeônico 

queriam criar, na mente dos escolares, uma visão sonora de mundo
24

, através do sistema 

temperado da música.  

 Concentrando-se em um marco temporal mais extenso do que o de Gilioli (2003), Vera 

Jardim (2003), em Os sons da República: o ensino da Música nas Escolas Públicas de São 

Paulo na Primeira República, 1889-1930 estuda as práticas do ensino da educação musical 

em São Paulo, tendo como fonte de pesquisa a legislação que amparou o ensino dessa 

disciplina e, como referencial teórico, as teses dos autores que investigaram as disciplinas 

escolares. A autora ressalta que a disciplina gerou conteúdos, métodos e manuais específicos, 

programas de ensino e, também, um profissional especializado – professor de música da 

escola pública. Da mesma forma que Gilioli (2003), a autora desfaz o mito villalobiano, 

afirmando que já existia uma prática do Canto Orfeônico nas escolas paulistas durante a 

Primeira República, anterior ao projeto de educação musical liderado por Villa-Lobos depois 

de 1931.  

No trabalho intitulado Canto Orfeônico: uma investigação acerca do ensino de música 

na escola secundária pública de Curitiba (1931-1956), Lemos Junior (2005) examina as 

práticas da disciplina Canto Orfeônico, respaldado nos programas de ensino, nos manuais 

pedagógicos, na carga horária, nos dias de aulas, no repertório e nas apresentações públicas. O 

autor encontrou contradições entre o programa prescrito com o que realmente era praticado na 

sala de aula. Para Lemos Júnior, apesar da valorização dos gêneros folclórico e popular, 

prevaleceu no currículo da escola curitibana a música de caráter elitista e erudito. Por causa 

disso, a disciplina permaneceu no currículo da escola até o período do Estado Novo, 

estendendo-se até o início dos anos 60. Em sua conclusão, o pesquisador destaca que as 

concentrações orfeônicas realizadas no Brasil eram parecidas com as que foram organizadas 

na Alemanha (Hitler
25

) e Itália (Mussolini), “que divulgavam através de canções para os 

estudantes um ideal de mundo a ser formado (p.101)”. 

                                                           
24

 O sistema musical temperado é conhecido pela subdivisão da música de forma matemática. As escalas 

musicais, os valores e a duração das notas foram racionalizados. Evitaram-se sons que não soassem bem aos 

ouvidos. Ao adotar o ensino da partitura, da teoria musical nos moldes desse sistema, a escola brasileira tinha 

como objetivo criar uma visão sonora de mundo. O objetivo era condicionar os ouvidos de tal maneira, que as 

melodias do sistema musical não temperado soassem de forma desafinada aos nossos ouvidos. No caso 

brasileiro, a presença do sistema temperado na escola tinha como objetivo adestrar os ouvidos, para que os 

escolares ficassem condicionados a esse sistema. O conceito de visão sonora de mundo varia de sociedade para 

sociedade. O som “desafinado”, para os ouvidos dos ocidentais, poder soar “afinado”, enquanto que, o som 

“afinado”, para os ouvidos dos orientais, pode soar desafinado (GILIOLI, 2003). 
25

 Mesmo que o governo ditatorial do Presidente Vargas tenha sofrido influência do nazismo da Alemanha e do 

fascismo da Itália, a presença de grupos – Igreja Católica, Escola Nova, Vargas e Capaneama e os militares - que 

defendiam ideias diferentes, presentes no regime do Estado Novo, impediu que esse regime se configurasse de 
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A dissertação intitulada Educação musical escolar: o canto orfeônico na Escola Normal 

de Belo Horizonte (1934-1971), produzida por Ismael Neiva (2008), nos apresenta o modo 

como a disciplina Canto Orfeônico se configurou na Escola Normal de Belo Horizonte. O 

autor se apropriou de um corpus documental diversificado, tendo como finalidade a 

reconstituição das práticas dessa disciplina.  Neiva observou mais permanências do que 

rupturas durante o tempo no qual o Canto Orfeônico esteve presente no currículo escolar e 

afirmou que a disciplina começou a declinar depois da queda do Estado Novo, em 1946.  

Em sua tese de doutoramento denominada Da arte à educação: a música nas escolas 

públicas (1838–1971), Vera Jardim (2008) aborda a trajetória da educação musical escolar 

nas escolas públicas desde a fundação do Colégio Pedro II, em 1838, analisando a legislação, 

os decretos e os livros didáticos que, de certa forma, ampararam e legitimaram o campo 

disciplinar. Em sua abordagem deixou evidentes as diversas configurações que o ensino da 

música assumiu durante o período de 1838 a 1970 e provou que esse saber esteve atrelado a 

interesses políticos e ideológicos e, nem sempre, os objetivos impostos foram alcançados. 

Contudo, a autora percebeu que, apesar de ter sido usada como propaganda política, a música, 

enquanto disciplina tem uma característica que a acompanhou em todas as suas fases, ou seja, 

em todos os tempos, a música foi vista como uma atividade que contribui para a formação 

integral dos sujeitos. 

O trabalho de Ednardo Monti (2009) – O canto orfeônico: Villa-Lobos e as 

representações sociais – tem como propósito compreender como a proposta do projeto 

orfeônico de Villa-Lobos, na educação brasileira, foi utilizada como política da Era Vargas. 

Esse estudo, diferentemente dos produzidos nos programas de Pós-Graduação em Educação 

apresentados anteriormente, examina o “canto orfeônico” como uma representação social, 

tendo como norteamento teórico-metodológico as abordagens da Teoria das Representações 

Sociais defendidas por Moscovici. Ao examinar as canções e hinos de caráter orfeônico, o 

autor assevera que as letras trazem um sentimento ufanista e exprime uma supervalorização 

da disciplina e da ideologia do trabalho. Quanto às entrevistas, Monti enfatizou que a grande 

novidade está no fato desses docentes terem apresentado reflexos das representações 

nacionalistas e, diferentemente do que se pensava, desmistificaram a ideia de um Villa-Lobos 

tirano. Demonstraram certa admiração e carinho pelo Maestro. 

                                                                                                                                                                                     
forma semelhante aos regimes instituídos por Hitler e Mussolini. Com isso, “[...] a idéia de que seria possível 

criar no Brasil, pela via de um decreto presidencial, as formas paralelas de poder que caracterizavam na Europa 

as milícias fascistas, foi pouco a pouco sendo transformada em movimento cívico-educativo bem menos 

virulento, onde  a dinâmica da mobilização miliciana era substituída por atividades tais como o enaltecimento às 

datas, aos vultos e aos símbolos nacionais” (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000, p. 147). 
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 Podemos observar que os trabalhos apresentados, apesar de elegerem o Canto Orfeônico 

como objeto de pesquisa, se apropriaram de diferentes abordagens teórico-metodológicas para 

discorrerem sobre o tema. De um modo geral, esses estudos abordam os aspectos da história 

da disciplina música, da institucionalização da profissão docente (professor de música), da 

relação música/política, da constituição do campo disciplinar, do projeto de Villa-Lobos, da 

análise dos manuais escolares e do discurso inerente às músicas e às letras das canções que 

fizeram parte dos conteúdos da disciplina Canto Orfeônico. Entre as referidas investigações, 

destacamos aquelas que abordam as práticas da disciplina Canto Orfeônico: Vera Jardim 

(2003, 2008), Renato Gilioli (2003), Lemos Júnior (2005), Carla Souza (2005) e Ismael Neiva 

(2008), que discutem o modo como se deram as práticas da disciplina Canto Orfeônico.  Os 

demais trabalhos, embora abordem o Canto Orfeônico, não se debruçam sobre as práticas da 

disciplina na sala de aula. 

A monografia de graduação do curso de licenciatura em História, produzida por Ivete 

Conceição, da Universidade Federal de Sergipe (1997), denominada Sergipe cantava em 

Alegro Ma Non Troppo: o canto orfeônico e a fundação do Conservatório de Música de 

Sergipe (1930-1950) é o único trabalho, no estado, que contempla a trajetória da disciplina 

Canto Orfeônico e a fundação do Instituto de Música. A autora aborda o momento inicial de 

inclusão dessa disciplina na escola sergipana, discorre sobre a fundação do Instituto de 

Música, apresenta alguns dados dos primeiros docentes e, também, elenca as disciplinas que 

formaram o currículo dessa instituição. Centrando-se mais em uma abordagem histórica, a 

autora não discute o modo como se deram as práticas dessa disciplina na sala de aula. Daí a 

importância desta dissertação, tanto para a história da educação quanto para a história da 

música em Sergipe.  

5. Cultura Escolar 

 Os estudos que versam sobre cultura escolar vêm se consolidando, no campo da história 

da educação, desde a década de 90. Hoje, já é possível observar um número significativo de 

trabalhos – nacionais e internacionais – que abordam alguns aspectos da cultura escolar, a 

saber: história do currículo, história das disciplinas escolares, história dos manuais escolares e 

pedagógicos, história da profissão docente, história dos métodos pedagógicos, entre outros. 

Todas essas linhas de pesquisa, mesmo contemplando objetos variados, se interligam e 

formam uma cultura específica, ou seja, a cultura escolar. 

 Ao explicar o sentido do termo cultura escolar, Felgueiras (2010) discute o significado 

das duas palavras – cultura e escolar – separadamente e afirma que mesmo tentando lançar 
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algum raio de luz ao termo, reconhece que tal conceito é muito mais abrangente do que se 

imagina. A autora discorre sobre o processo de migração do termo cultura, analisando sua 

mudança, de acordo com os contextos sociais. No século XVIII, a palavra cultura estava 

associada ao mundo das ideias, à beleza, à perfeição e bem próxima do termo civilização. Já 

no século XX, o termo ganhou outro significado, ou seja, a definição da palavra voltou-se 

para os costumes, crenças, arte, moral, direito, etc. De acordo com Felgueiras, 

A expansão do conceito de cultura a que hoje assistimos é tributária desta 

forma antropológica de definir a cultura, que aplica o conceito um pouco a 

tudo: cultura escolar, mas também cultura de empresa, cultura política, 

cultura de pares, cultura popular, culturas marginais, de pobreza, de 

morte...[...] A popularidade do conceito advém mais da sua ambiguidade, na 

junção com concepções já antigas da antropologia cultural, e de certo modo 

ultrapassadas, do que do seu valor explicativo (FELGUEIRAS, 2010, p. 21). 

 Observa que, ao migrar para vários contextos, excetuando-se o seu caráter de ação, o 

conceito do termo cultura apresenta-se mais como um instrumento de manipulação, que 

procura congregar determinados sujeitos, do que mesmo uma definição que revele os aspectos 

intrínsecos de uma realidade social (FELGUEIRAS, 2010). 

 Ainda segundo Felgueiras (2010), o termo escolar pode ser compreendido como tudo 

aquilo que diz respeito ao ambiente da escolar, tudo aquilo que nele é inserido, discutido, 

incluindo também as formas de interação que se estabelecem entre os atores que fazem parte 

do local ou espaço da vivência escolar – professores, alunos, diretores e outros profissionais. 

Para entendermos o modo como a cultura escolar se estrutura, a autora destacou três 

elementos essenciais para a sua constituição: “Espaço próprio, currículo estruturado por níveis 

de ensino e corpo profissional especializado” (p. 25). Além do espaço, do currículo, do 

profissional especializado, poderemos acrescentar outro elemento-chave, que não pode ficar 

fora dessa cultura, o aluno. 

Ao abordar a cultura escolar e escolarização no Brasil, Faria Filho (2007) problematiza 

o próprio conceito “cultura escolar” ou “culturas escolares”. Sua explicação tem como ponto 

de partida três dimensões: a escola e os seus processos educacionais, a escola como produtora 

de representações sociais (forma escolar) e a escola no ato ou efeito de tornar escolar – 

submetimentos de pessoas, de conhecimentos, de sensibilidades e de valores aos imperativos 

escolares. A partir dessas dimensões, o autor assinala que o termo cultura escolar pode ser 

tomado como uma categoria, que engloba um pressuposto teórico, no qual define os processos 

metodológicos e opera por meio das investigações.  
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Os estudiosos nacionais e internacionais da história da educação são unânimes em 

apontar a segunda metade do século XIX, como o período no qual se iniciou o processo de 

reconfiguração do sistema educacional. Vários fatores contribuíram para esse novo modo de 

perceber o ambiente educacional. Podemos elencar os seguintes: a expansão da indústria, o 

processo de urbanização, a escola para as massas, a preocupação do Estado em assumir o 

sistema educacional brasileiro, dentre outros. Nesse contexto, a escola ganha novos prédios, 

nova arquitetura, novos espaços, novos mobiliários, novos métodos de ensino, acrescentando-

se aí a preocupação com o tempo e o espaço, que podem ser evidenciados pelo processo de 

racionalização do ensino (SOUZA, 2007). Sendo assim, os estudos sobre a cultura escolar, 

desenvolvidos a partir da década de 90, desvelaram os modos pelos quais a escola gera e 

transmite suas práticas e sua cultura. Destarte, a partir desses estudos, novos objetos e fontes, 

que se relacionam à cultura escolar vão surgindo e dão origem ao que hoje conhecemos como 

cultura material escolar.  

A expressão cultura material escolar, por sua vez, passou a ser utilizada na 

área da História da Educação nos últimos anos, influenciada pelos estudos 

em cultura escolar, pela preocupação crescente dos historiadores em relação 

à preservação de fontes de pesquisa e de memória educacional em arquivos 

escolares, museus e centros de documentação (SOUZA, 2007, p. 170). 

 Percebemos que os historiadores da educação, a partir do momento em que descobriram 

a existência de uma cultura que é gerada no interior da escola, ampliaram suas análises 

historiográficas e desvelaram novas fontes, novos objetos de pesquisas. Nesse tempo, a 

interpretação que Julia (2001) nos oferece é fundamental para alargarmos nossa reflexão a 

respeito desse tema.  

[...] poder-se-ia descrever a cultura escolar como um conjunto de normas 

que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto 

de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a 

incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a 

finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, 

sociopolíticas ou simplesmente de socialização). Normas e práticas não 

podem ser analisadas sem se levar em conta o corpo profissional dos agentes 

que são chamados a obedecer a essa ordens e, portanto, a utilizar 

dispositivos pedagógicos encarregados de facilitar sua aplicação, a saber, os 

professores primários e dos demais professores (JULIA, 2001, p. 10-11). 

Vale dizer o quanto a cultura escolar é abrangente, pois, ela abriga uma série de fontes e 

objetos que contribuem para o enriquecimento do saber historiográfico da História da 

Educação. Para Souza (2007), a história das instituições educativas e a história da leitura e da 

escrita são dois recortes temáticos fundamentais para a historiografia da história da educação, 

pois vem desvelando muitos aspectos da cultura material escolar. O primeiro tema, história 

das instituições educativas, volta-se para o interior da escola e busca explicações para 
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entender a arquitetura, o currículo, o espaço, o tempo e as práticas escolares. Nessa linha de 

investigação, os Grupos Escolares ganham destaque. O segundo tema, a história da leitura, da 

escrita e das disciplinas escolares, reúne vários objetos e fontes investigação. A ênfase recai 

nos manuais escolares e pedagógicos, nos livros de leitura, nos programas de ensino, nos 

cadernos escolares, nas bibliotecas, nos anuários, nos diários de classe, etc. Constituem-se em 

suportes que, ao mesmo tempo em que compõem a vida escolar, também possibilitam a 

circulação das ideias – ideologias e tendências pedagógicas. Segundo Souza, “Esses estudos, 

muitos deles transformando fontes de pesquisa em objeto de investigação, têm ampliado 

significativamente o conhecimento sobre objetos em circulação no universo educacional” 

(2007, p. 171).  

Esses temas têm desmistificado a ideia de que a escola está desconectada dos aspectos 

sociais, culturais, políticos, religiosos e culturais. Surge, então, a noção de uma escola 

produtora de uma cultura que lhe é peculiar, cujas práticas não podem ser examinadas sem 

levar em consideração as tensões e interações entre outras culturas ou agentes que atuam no 

seu interior (professores, alunos, métodos, tendências e práticas pedagógicas) e exterior 

(governo, legislação, ideologias políticas e econômicas, classes sociais e segmentos 

religiosos) (JULIA, 2001). Uma escola que, mesmo subordinada a uma legislação imposta 

pelo Estado, consegue burlar algumas imposições externas, objetivos e finalidades instituídas 

pela legislação criando uma prática e um currículo real. Verificamos que a escola é possuidora 

de uma história, de uma memória, nem sempre reveladas em toda a sua plenitude. Com isso, 

tais discussões e investigações mostram-nos que a cultura escolar possui um universo 

complexo, rico e que envolve uma multiplicidade de ações pedagógicas, as quais, muitas das 

vezes, não conseguimos captar em toda a sua essência. Bencostta (2010, p. 42) ressalta que o 

conceito de cultura escolar é “possuidor de multiplicidades de interpretações capazes de 

apresentar fragmentos explicativos do universo escolar, aptos a contribuir para o estudo dos 

fenômenos educacionais em seus mais variados aspectos históricos”.  

Ao perceberem o caráter plural do conceito cultura escolar, Diana Vidal e Cleonara 

Schwartz (2010), em História das culturas escolares no Brasil chamam a atenção dos 

pesquisadores, no sentido de procurar evitar o termo cultura escolar como resposta aos 

processos que acontecem no interior da escola. As autoras acreditam que existem várias 

definições de cultura escolar que foram elaboradas por autores consagrados – Chervel, Julia, 

Viñao Frago e Augustín Escolano – e que foram apropriadas pelos pesquisadores brasileiros. 

Para Vidal e Schwartz (2010), não há um consenso em torno dos conceitos de cultura escolar 

elaborados por esses autores, portanto, devemos ficar atentos para não transformar a cultura 
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escolar em um slogan, capaz de responder a todas as perguntas de uma pesquisa voltada ao 

contexto escolar. 

6. Disciplinas escolares 

 Os estudiosos da história da educação têm produzido pesquisas que versam sobre 

cultura escolar, currículo e disciplinas escolares. No que diz respeito às disciplinas escolares, 

encontramos dois grupos de teóricos que apresentam conceitos diferentes. De um lado, temos 

o grupo de investigadores – Hirst e Peters (1972) e Chevallard (2009) – que declaram que as 

disciplinas escolares são criadas pelas ciências de referência, através das disciplinas 

acadêmicas, para depois serem transportadas para o currículo da escola (matéria escolar). De 

outro, temos o grupo de estudiosos – Chervel (1990), Goodson (1990), Julia (2001, 2002), 

Forquin (1992) e Viñao (2008) –  que asseveram que as disciplinas (escolares) não são criadas 

pelas ciências de referência, mas sim  geradas pelo sistema escolar, que é detentor de uma 

autonomia e criatividade suficientes para criar mecanismos didáticos capazes de transmitir o 

saber aos alunos, de forma assimilável. 

 No Brasil, encontramos um bom número de pesquisadores que vêm produzindo estudos 

a respeito da cultura escolar e da história das disciplinas escolares. Os trabalhos produzidos 

por Bittencourt (2003); Faria Filho (2002, 2005); Oliveira (2007); Souza (2005, 2007); Souza 

Júnior e M. Galvão (1990); Pessanha, Daniel, Menegazzo (2004); Bencostta (2010); Ranzi 

(2007) e Valdemarin (2007) ancoram-se nos pressupostos teóricos dos pesquisadores 

internacionais que afirmam que a escola é uma instituição capaz de gerar seu próprio 

conhecimento (disciplinas escolares, matéria escolar, métodos) e sua própria cultura (suporte 

ou recursos materiais que legitimam a cultura escolar). As discussões que esses pesquisadores 

trazem são elucidativas para compreendermos o processo histórico das disciplinas escolares 

na escola brasileira e suas práticas, especialmente a história da disciplina que é tema desta 

investigação – Canto Orfeônico.  

 Entre as produções bibliográficas que discutem a história das disciplinas escolares, o 

texto de André Chervel (1990) denominado História das disciplinas escolares: reflexões 

sobre um campo de pesquisa, tem se constituído como uma referência obrigatória para a 

maioria dos pesquisadores que examina a temática. Ao abordar o conceito de disciplina 

escolar e discutir sobre sua história, Chervel (1990, p. 180) ressalta que 

[...] uma “disciplina” é, qualquer que seja o campo do saber a que pertença, 

um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os métodos e as 

regras para abordar os diferentes domínios do pensamento, do conhecimento 

e da arte (CHERVEL, 1990, p. 180).  
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Chervel (1990) argumenta que a definição do termo disciplina, no contexto da escola, 

até o final do século XIX esteve relacionada às questões de vigilância e à repressão dos maus 

comportamentos ou condutas que pudessem atrapalhar a boa ordem. A palavra estava, 

também, voltada à formação do espírito.  Tal conceito, não poderia ser sinônimo de “matéria 

ou conteúdos de ensino” como o é na atualidade. É somente após a Primeira Guerra Mundial, 

no século XX, que a palavra disciplina... “[...] Torna-se uma pura e simples rubrica que 

classifica as matérias de ensino, fora de qualquer referência às existências da formação do 

espírito” (CHERVEL, 1990, p. 180). 

  Assim, o conceito de disciplina (escolar), não deixa de ter um caráter de ação sobre os 

sujeitos (os escolares) que se quer moldar, mediante determinados conteúdos de ensino – 

muito bem selecionados – que se pretende inculcar. 

 Goodson (1990) faz uma separação entre as disciplinas que são ensinadas nas 

universidades (disciplinas acadêmicas) e as que são ensinadas na escola (matéria escolar). Ao 

examinar a história da disciplina Geografia, na Inglaterra, o autor conclui que essa disciplina 

foi criada, primeiramente, na escola para, posteriormente, ser transportada para o contexto 

acadêmico (universidade). Com isso, a ideia de que a disciplina é originada na academia para 

depois ser inserida no contexto escolar é descartada. Contudo, Goodson sustenta que as 

matérias escolares recebem, sim, influências de intelectuais formados na academia, mas, nem 

por isso, elas são originadas na academia e nem tampouco conduzidas para a escola. Além 

disto, ao discutir a formação do currículo escolar, o teórico nega a concepção de que o 

currículo é produzido por uma classe dominante e, por isso, é uma reprodução da classe que o 

cria. Nessa construção social ou nessa invenção social do currículo, se faz necessário, 

segundo o autor, considerar o papel desempenhado pelo professor, que é o agente principal no 

processo de instituição, de controle e de transformação das disciplinas escolares.  

O estudo dessas [disciplinas escolares] leva a pôr em evidência o caráter 

eminentemente criativo do sistema escolar, e, portanto, a classificar no 

estatuto dos acessórios a imagem de uma escola encerrada na passividade, de 

uma escola receptáculo dos subprodutos culturais da sociedade. Porque são 

criações espontâneas e originais do sistema escolar é que as disciplinas 

merecem um interesse todo particular (CHERVEL, 1990, p. 184). 

Nessa perspectiva, a história das disciplinas escolares, conforme assinala o referido 

autor, deve ser examinada tendo como base três aspectos: o primeiro é a gênese, o segundo 

são os objetivos e o terceiro é o funcionamento. 

Há um desencontro, ainda que parcial, entre as ideias de Chervel (1990) e Julia (2002), 

no que diz respeito à gênese da disciplina. Como pudemos observar acima, Chervel propõe 
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que o historiador analise a gênese da disciplina, sendo esse o primeiro passo de investigação 

do pesquisador. Por outro lado, Julia chama nossa atenção a respeito de três tentações 

enganosas que, para o autor, devem ser evitadas pelos historiadores das disciplinas escolares. 

A primeira é estabelecer genealogias enganosas, que visam encontrar a origem (gênese) da 

disciplina. Julia argumenta que se fosse necessário perseguir a origem de uma disciplina, o 

melhor seria buscá-la nos espaços informais do que dentro do próprio contexto escolar. A 

segunda tentação seria pensar que uma disciplina nunca foi ensinada porque ela não apareceu 

na grade curricular ou, simplesmente, porque não existiu nenhuma cadeira em seu nome. Por 

último, seria imaginar o ensino de uma disciplina escolar da mesma forma que foi transmitido 

nos tempos antigos. Para Julia, é necessário estudarmos sempre as finalidades, os conteúdos, 

os métodos e os resultados.  

Tomamos como ponto de partida os três aspectos de análise da disciplina escolar, 

indicados por Chervel (1990) – gênese, objetivos e funcionalidade. No entanto, no que se 

refere à gênese da disciplina Canto Orfeônico, salientamos que a mesma será analisada 

somente na esfera oficial. Esses três aspectos nos ajudarão a refletir sobre a história da 

disciplina Canto Orfeônico, no Brasil e em Sergipe. Ancorados em Chervel, elaboramos as 

seguintes perguntas: como a disciplina Canto Orfeônico foi criada? Foi uma iniciativa dos 

profissionais da escola? Sua inclusão no currículo da escola foi um transplante cultural, sendo 

mais uma das várias tentativas de imitação ou inculcação da cultura europeia? Quais foram os 

agentes responsáveis pela sua instituição? Quais foram seus objetivos? Como se deu o seu 

funcionamento? Quais ligações a disciplina manteve com as ideologias políticas do período 

no qual foi criada? A disciplina ganhou legitimidade no currículo da escola? Respondeu aos 

propósitos do governo? Os docentes corresponderam às exigências do governo? Quais as 

representações criadas pelos escolares e sociedade em geral? Quais foram os resultados do seu 

ensino? É possível medi-los?   

É com base nessa perspectiva de análise que iremos investigar a história das disciplinas 

escolares, concentrando nossa atenção, em um primeiro momento, na história da educação 

musical escolar no Brasil e em Sergipe e, em um segundo momento, nas práticas da disciplina 

Canto Orfeônico no ensino secundário da Escola Normal de Aracaju. 

Para nós, como para outros pesquisadores, o importante é compreendermos quais as 

razões pelas quais, em um dado contexto sóciohistórico, algumas disciplinas são excluídas do 

currículo da escola, a exemplo das disciplinas Latim, Educação Moral e Cívica e Música, 

enquanto outras são incluídas, a exemplo da Filosofia e da Sociologia (BITTENCOURT, 

2003). Com isso, 
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Entre as perspectivas do marco de fundação definidor das disciplinas e do 

currículo, e a perspectiva de uma linearidade atemporal que oblitera 

tendências, disputas e possibilidades, o historiador do currículo e das 

disciplinas escolares procura se mover em uma terceira perspectiva, aquela 

que concebe as disciplinas escolares como construtos socioculturais, 

historicamente contingentes. Elas são herdeiras do processo de seleção e 

transmissão culturais devedores de disputas que procuram afirmar ou 

informar saberes, práticas e condutas, que definem e continuam a definir o 

lugar de indivíduos, grupos ou classes na organização da cultura 

(OLIVEIRA, 2007, p. 266). 

A aproximação entre a história do currículo e a história das disciplinas escolares 

permite-nos desnaturalizar o lugar de cada disciplina no interior do currículo e nos dá 

margem para percebermos os saberes escolares como elementos que adestram e inculcam. 

Nessa perspectiva, 

[...] a disciplina é, por sua evolução, um dos elementos motores da 

escolarização, e que se encontra sua marca em todos os níveis e em todas as 

rubricas da história tradicional do ensino, desde a história das construções 

escolares até a das políticas educacionais ou dos corpos docentes. 

(CHERVEL, 1990, p. 220). 

A disciplina escolar é, então, uma peça fundamental no desenvolvimento das práticas de 

ensino. No nosso caso, ao examinarmos a história da disciplina Canto Orfeônico, no Brasil e 

em Sergipe, tivemos, também, de pesquisar a formatação dos currículos da SEMA, do CNCO, 

da Escola Normal de Aracaju e do Instituto de Música. Essas análises nos remeteram às 

histórias das referidas instituições, às histórias de vida e percursos de formação dos (as) 

professores (as), aos métodos e livros didáticos adotados e à legislação que amparou o ensino 

do Canto Orfeônico. 

No que concerne aos docentes da Escola Normal de Aracaju e do Instituto de Música, 

ressaltamos que esses profissionais tiveram que se adaptar às determinações instituídas pelas 

leis e decretos e cumprir as exigências da legislação instituídas pelo Estado. Realizaram 

cursos de especialização; adotaram métodos; criaram associações; publicaram manuais 

escolares; manuais pedagógicos; revistas; canções e partituras; as mulheres ocuparam as salas 

de aulas e passaram a ser a maioria na docência do magistério primário. Foi nessa avalanche 

de mudanças republicanas que se iniciou o processo de institucionalização da profissão 

docente. Nessa perspectiva, os textos de Zeila Demartini e Fátima Antunes (1993), Sousa 

(1998), Huberman (2000), Nóvoa (2000), Goodson (2000), Martin Lawn (2000), Moita 

(2000), Denice Catani (2000), Paula Vicentini e Rosario Lugli (2009) nos auxiliam a 

compreender tais processos. 



22 

Quanto ao estudo do manual pedagógico Didática especial de canto orfeônico, de José 

Teixeira d’Assumpção (1956), tomamos como referenciais teóricos os trabalhos produzidos 

por Silva (2001), Bittencourt (2004) e Magalhães (2008). Os autores que produziram 

pesquisas sobre os manuais escolares reconhecem o quanto essa fonte é importante, uma vez 

que desvela informações relevantes do contexto escolar. Na visão de Silva (2001, p. 2), os 

manuais escolares são veículos de transmissão do saber que “tentam impor formas de 

aprender e intervir num determinado espaço”. Para Magalhães (2008), os manuais podem ser 

considerados a base da dinâmica pedagógica e dos mecanismos didático-metodológicos e, por 

isso, constituem-se em uma fonte primordial, que transmite informações relevantes da cultura 

que se forma no interior da escola. 

Didática Especial de Canto Orfeônico apresentou uma nova proposta do ensino de 

Canto Orfeônico, na segunda metade da década de 50. A análise dos seus conteúdos nos 

revelou que, nesse período, o ensino do Canto Orfeônico estava passando por um momento 

crítico. O autor, José Teixeira d’Assumpção, faz críticas ao ensino do Canto Orfeônico e aos 

professores. Sugere, com base nos princípios da Escola Nova, novas propostas metodológicas 

para o ensino do Canto Orfeônico e destaca o aluno como o elemento principal da sala de 

aula. Segundo Bittencourt, “a história do livro didático mostra as mudanças quanto ao grau de 

interferência entre os diversos sujeitos assim como as mudanças das políticas educacionais em 

relação a esse significativo objeto cultural, símbolo da escola moderna” (2004, p. 490). 

7. Os acervos pesquisados, as fontes e a estrutura do trabalho 

O levantamento das fontes, em uma pesquisa de caráter histórico e documental como 

esta, é de fundamental importância para termos uma noção ampliada do objeto. Durante a 

pesquisa bibliográfica e de campo visitamos diversos acervos, bibliotecas e arquivos públicos 

e particulares. Coletamos um número significativo de fontes escritas, referenciais e 

iconográficas, em alguns arquivos e bibliotecas localizados em Aracaju, São Paulo, Rio de 

Janeiro e Portugal. As instituições visitadas na cidade de Aracaju foram: Instituto Histórico 

Geográfico de Sergipe (IHGS), Arquivo da Escola Normal de Aracaju (atualmente Instituto 

de Educação Rui Barbosa), Biblioteca da Universidade Federal de Sergipe (UFS), Biblioteca 

da Universidade Tiradentes (Acervo de Luiz Antônio Barreto), Arquivo da Sociedade 

Filarmônica de Sergipe (SOFISE). Em São Paulo trabalhamos na Biblioteca da Faculdade de 

Educação da Universidade de São Paulo, na Biblioteca da Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas da USP (FFLCH). No Rio de Janeiro, visitamos o acervo do Museu Villa-

Lobos. Em Portugal, conhecemos e pesquisamos a Biblioteca Municipal da cidade do Porto, a 
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Biblioteca da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto e a 

Biblioteca Nacional de Lisboa. Além da pesquisa realizada nesses acervos, coletamos 

informações, a partir de entrevistas com ex-professores da disciplina Canto Orfeônico, ex-

normalistas e parentes de ex-professores de Canto Orfeônico. 

 No Instituto Histórico Geográfico de Sergipe encontramos informações das práticas 

orfeônicas nas escolas, nos jornais  Diário Oficial de Sergipe e Correio de Aracaju; em curso 

de aperfeiçoamento de Canto Orfeônico, em viagem de docente; em demonstrações 

orfeônicas; no programa de ensino do Instituto de Música; no programa do exame de 

admissão para ingresso no nessa instituição; nas apresentações do orfeão do Instituto de 

Música e dos orfeões da Escola Normal de Aracaju; nas nomeações dos docentes de Canto 

Orfeônico, na vida musical da elite sergipana. De um modo geral, essas fontes retratam o 

processo de inclusão da disciplina Canto Orfeônico no currículo da escola sergipana, da 

educação musical escolar e da vida cultural da elite aracajuana. Outra fonte encontrada foi o 

Álbum de Sergipe (1920). As informações contidas nesse livro sinalizam a existência da 

disciplina Música na escola Sergipana durante a primeira década da Primeira República. 

 No Arquivo da Escola Normal de Aracaju foi possível fotografar os Livros de Ponto dos 

docentes, os Registros das Provas Parciais e os Diários de Classe da disciplina Canto 

Orfeônico. Encontramos duas pastas contendo vários documentos de dois docentes que 

lecionaram nessa instituição – portarias, ficha individual do professor, ofícios e partituras. 

Na Biblioteca da Universidade Federal de Sergipe encontramos monografias e 

dissertações que apresentam dados importantes da história da educação em Sergipe. Esses 

trabalhos nos ajudaram a compreender o modo como a educação sergipana foi sendo 

configurada. Mesmo não tratando diretamente da temática de nossa investigação, esses 

estudos nos deram pistas interessantes a respeito das práticas da educação musical escolar em 

Sergipe. Na Biblioteca da Universidade Tiradentes (UNIT), no Acervo de Luiz Antônio 

Barreto encontramos fontes iconográficas de docentes sergipanos que se projetaram 

nacionalmente. No Memorial de Sergipe, instituição coordenada pela UNIT, foi possível 

encontrar no acervo iconográfico Rosa Faria, algumas fotografias da Escola Normal de 

Aracaju e, também, o Hinário Escolar Sergipano. 

As fontes encontradas no arquivo da Sociedade Filarmônica de Sergipe (SOFISE) 

tiveram um papel singular neste trabalho, sobretudo, no que concerne às fotografias das 

apresentações orfeônicas, dos docentes de Canto Orfeônico, entre outras. Foram 

disponibilizadas quatro pastas de docentes, contendo os seguintes materiais: fotografia de 

apresentações públicas, de concertos, currículos, partituras e jornais que trazem notícias da 
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atuação acadêmica dos professores citados. Além desses documentos, coletamos alguns 

cadernos de discentes adotados nas aulas de Canto Orfeônico. Esses documentos mostram os 

conteúdos desenvolvidos em sala de aula: exercícios de solfejo, exercício de compilação de 

excertos de partituras, exercício de cópia de alguns signos musicais, músicas popular, 

folclórica, pátria e cívica. 

Na Biblioteca da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo encontramos 

uma quantidade relevante de dissertações, teses, livros, manuais pedagógicos, que nos deram 

suporte na análise do objeto desta pesquisa. Outros dois trabalhos – dissertação de mestrado 

em Ciências Sociais e uma tese de livre-docência – que abordam o movimento orfeônico no 

Brasil – foram encontrados no acervo da Biblioteca da Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas (FFLCH) e abriram caminhos para novas possibilidades de análise desta 

investigação. Estes estudos foram abordados no Estado da Arte. 

A visita ao acervo do Museu Villa-Lobos, localizado na cidade do Rio de Janeiro, foi 

significativa. Entre as fontes encontradas nessa instituição, destacamos o Ofício nº 62/34, já 

citado nesta introdução. Esta fonte nos fez repensar a data do início das práticas da disciplina 

Canto Orfeônico, na Escola Normal de Aracaju, e nos forneceu dados sobre o docente que a 

ministrou. 

Em Portugal pesquisamos a Biblioteca Municipal do Porto, a Biblioteca da Faculdade 

de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto e a Biblioteca Nacional de 

Portugal, localizada em Lisboa. As fontes encontradas nessas instituições nos fizeram 

perceber o modo como as práticas orfeônicas se configuraram nas escolas e associações 

orfeônicas desse país. Entre as fontes encontradas, destacamos a dissertação de mestrado de 

Barreiros (1999), que investiga a trajetória da disciplina Canto Coral no regime do Estado 

Novo, em Portugal, e o livro de Rebelo Bonito (1952), que trata das práticas orfeônicas nas 

associações orfeônicas e nas escolas portuguesas. 

 Quanto às fontes orais, entrevistamos dois ex-professores da Escola Normal de Aracaju, 

com idades de 104 e 65 anos; oito ex-normalistas, cuja média de idade varia entre 60 e 88 

anos; dois docentes do Conservatório de Música de Sergipe, com idades de 59 e 83 anos; uma 

ex-professora do Instituto de Música, com idade de 83 anos; duas parentes de docentes do 

Instituto de Música, com idades de 70 e 86 anos. A média de idade dos (as) entrevistados (as) 

varia de 60 a 104 anos. Adotamos o modelo de entrevista aberta e deixamos os entrevistados à 

vontade para burilarem seus espíritos e fazerem emergir as lembranças do passado (BOSI, 

1983). 
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Esta pesquisa, de caráter histórico/documental, procura descortinar a história da 

educação musical escolar, através de um corpus documental diversificado. No que diz 

respeito às fontes referenciais, documentais, iconográficas e orais, cabe salientar que, nessa 

investigação, elas se complementam e ampliam nossa reflexão sobre o objeto de pesquisa 

deste trabalho. O estudo da história das 

[...] disciplinas escolares deve, para ser realmente operatória, partir mais dos 

fenômenos e dos mecanismos internos à escola do que da aplicação de 

explicações externas, e pouco convincentes, sobre essas escolas. Mas ela 

deve levar em conta todos os componentes dos quais se constitui uma 

disciplina escolar e não se limitar a um só, sob o risco de interpretações 

históricas equivocadas (JULIA, 2002, p. 40-41). 

 Neste trabalho, as práticas da disciplina Canto Orfeônico serão examinadas pelos 

documentos oficiais (legislação e programa de ensino), pelos documentos normativos da 

escola (Livro de Ponto, Registro de Notas, Diário de Classe, Cadernos de discentes) e, 

também, pelas representações das fontes orais – docentes e discentes. 

No que concerne às fontes documentais, procuramos desmontá-las, desestruturá-las e 

desmistificá-las, pois elas reconstituirão, no nosso caso, a história da educação musical 

escolar em Sergipe e as práticas da disciplina Canto Orfeônico, na Escola Normal de Aracaju, 

não somente do ponto de vista explícito, mas também do ponto de vista implícito. Para tanto, 

importa-nos assinalar que 

O documento não é inócuo. É, antes de mais nada, o resultado de uma 

montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade 

que o produziram [...] O documento é uma coisa que fica, que dura, é o 

testemunho, e o ensinamento (para evocar a etimologia) que ele traz devem 

ser em primeiro lugar analisados, desmistificando-lhe o seu significado 

aparente. O documento é monumento [...] No limite, não existe um 

documento-verdade. Todo o documento é mentira. Cabe ao historiador não 

fazer o papel de ingênuo (LE GOFF, 1984, p. 237-238). 

Quanto às fontes iconográficas, vale dizer que neste trabalho, apresentamos uma 

quantidade significativa de imagens que foram coletadas nos acervos pesquisados. A sua 

utilização nos trabalhos de cunho histórico é defendida por Peter Burke (2004), em 

Testemunha Ocular. Trata-se de uma obra de leitura é obrigatória para o pesquisador (a), que 

utiliza a imagem com o objetivo de retratar as representações sociais de determinado 

contexto. Para o autor, o uso das imagens não deve ter a mera função de ilustrar o texto ou de 

reforçar as conclusões que os pesquisadores fazem das suas pesquisas. Segundo Burke, a 

leitura de uma imagem deve ser feita para além daquilo que podemos ver, pois ela exprime 

uma ideologia, uma mentalidade e uma identidade. Assim, as imagens utilizadas nessa 

pesquisa constituem, não somente as evidências de um período histórico, mas também 
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representam, numa perspectiva micro (Sergipe) e macro (Brasil), a história da educação e a 

história da educação musical escolar, no Brasil e em Sergipe.  

O uso das fontes orais nessa investigação foi de fundamental importância para a 

reconstituição das práticas da disciplina Canto Orfeônico, no ensino secundário da Escola 

Normal de Aracaju. A análise dos documentos normativos da escola – os Registros das 

Provas, os Diários de Classe e os Livros de Ponto dos Docentes –, nem sempre dizem o que 

realmente se passou no interior da sala de aula. Eles mostram, apenas, uma parte das 

atividades desenvolvidas (BITTENCOURT, 2003). Por isso, optamos pela utilização da fonte 

oral,  

[....] pois deve ser compreendida também como documento de cunho 

biográfico, do mesmo gênero de memórias autobiográficas, diários e outros 

documentos pessoais. Trata-se, pois, de uma fonte ajustada a um importante 

paradigma das sociedades ocidentais contemporâneas: a ideia do indivíduo 

como valor. O indivíduo único e singular, o ser psicológico, dá sentido a 

uma série de concepções e práticas em nosso mundo, e o pesquisador que 

trabalha com a história oral deve ter consciência de que está lidando com 

uma fonte que reforça esses valores (ALBERTI, 2006, p. 169). 

Assim, adotamos esse posicionamento teórico-metodológico, defendido por Bittencourt 

(2003) e Alberti (2006), para examinarmos a história da educação musical escolar em Sergipe, 

tendo como proposição a reconstituição das práticas da disciplina Canto Orfeônico, na Escola 

Normal de Aracaju, no período de 1934 a 1971. 

São quatro os capítulos que compõem este trabalho. No primeiro, apresentamos o modo 

como o ensino da música se configurou no Império, na Primeira República, na Revolução de 

1930, no Regime do Estado Novo, no Período de Redemocratização e na Ditadura Militar, 

tanto no Brasil como em Sergipe. A intenção é traçar um paralelo entre a história do ensino da 

música no contexto do Brasil e situar o estado de Sergipe. Ainda que de forma breve, 

mostramos que no período Imperial havia uma prática do ensino da música na escola 

sergipana, assim como em outros estados do Brasil. Destacamos as fontes que nos informam 

que a educação musical escolar em Sergipe esteve presente no currículo e que se denominou 

Música. Discorremos a respeito do Hinário Escolar Sergipano (1913), seus hinos (letra e 

música) e seus autores. A partir da Revolução de 1930, comentaremos os novos 

procedimentos didático-metodológicos que o ensino da música – Canto Orfeônico – assumiu, 

tendo como base as determinações do governo federal. Buscamos apresentar o primeiro 

momento no qual a disciplina foi incluída no currículo da escola brasileira; analisamos seus 

objetivos e sublinhamos algumas particularidades do seu funcionamento.  Destacaremos o 

grande avanço que a disciplina Música e Canto Orfeônico alcançou durante o período do 
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Estado Novo para, em seguida, a partir de 1955, discutirmos o processo de esmaecimento da 

disciplina, no currículo da Escola Normal de Aracaju.  

No segundo capítulo abordamos o modo como o movimento orfeônico se configurou no 

estado de Sergipe, pontuando alguns aspectos da inclusão da disciplina Canto Orfeônico no 

currículo da Escola Normal de Aracaju. Apresentamos os primeiros docentes de Canto 

Orfeônico dessa instituição; discutimos a evolução da legislação federal e estadual que 

amparou esse ensino; evidenciamos algumas considerações do primeiro Curso de 

Aperfeiçoamento de Canto Orfeônico e seu currículo; destacamos a fundação do Instituto de 

Música de Sergipe, seu currículo e o seu primeiro corpo docente; pontuamos os motivos que 

levaram Sergipe a ser o segundo estado do Brasil a criar um serviço de Canto Orfeônico e, por 

último, fazemos menção ao processo de feminização do ensino de música no Instituto de 

Música.  

  No terceiro capítulo descrevemos e analisamos alguns aspectos das histórias de vida e 

percursos de formação dos (as) professores (as) de Canto Orfeônico de Sergipe que realizaram 

o Curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico fora do estado. Objetivamos registrar, 

de forma sistemática, as contribuições que esses (as) professores (as) deixaram para a história 

da educação e, também, para a história da educação musical escolar, em Sergipe e no Brasil. 

Para tanto, discorremos sobre o processo de formação desses (as) docentes, dos cursos que 

realizaram, das escolas que lecionaram, dos trabalhos que desenvolveram e das obras que 

publicaram. 

  No quarto capítulo, examinamos as práticas da disciplina Canto Orfeônico no ensino 

secundário da Escola Normal de Aracaju, no período de 1934 a 1971.  Contextualizamos a 

trajetória da Escola Normal de Aracaju, destacando as primeiras tentativas de sua criação no 

Brasil e em Sergipe.  Além disso, analisamos os programas de ensino da disciplina Canto 

Orfeônico dos cursos pré-primário, primário, secundário e normal. No entanto, concentramos 

nossa atenção no programa do ensino secundário. Apresentamos o método utilizado nesse 

estabelecimento de ensino – manossolfa – e discorremos sobre sua origem e adoção pelos 

educadores brasileiros. Analisamos a materialidade do manual pedagógico  Didática Especial 

de Canto Orfeônico, publicado pelo prof. José Teixeira d’Assumpção (1956). Elucidamos as 

práticas da disciplina Canto Orfeônico, dentro e fora da sala de aula, respaldando-nos nas 

fontes escritas e orais. Apresentamos e examinamos o repertório dos dois orfeões da Escola 

Normal de Aracaju, Geral e Artístico, discutindo a respeito de algumas canções; buscamos 

evidenciar as performances desses orfeões, através das apresentações públicas que realizaram. 
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  No anexo A reunimos os dados biográficos de educadores (as), tanto de Sergipe quanto 

de outros estados do Brasil, que contribuíram para o desenvolvimento da educação brasileira, 

citados nos capítulos I, II, III e IV desta dissertação. No anexo B, encontram-se os nomes e as 

informações dos autores das letras e das músicas dos hinos pátrios e, da mesma forma, os 

nomes e informações dos (as) autores (as) das letras e das músicas do Hinário Escolar 

Sergipano, descritos no I capítulo desta dissertação.  

  Com base no que foi descrito até o momento, declaramos que o propósito desta 

dissertação de mestrado é oferecer reflexões significativas para contribuir com o estudo da 

educação musical escolar, em Sergipe e no Brasil. 

  O que nos motivou a escolher o Canto Orfeônico como objeto de investigação foi o fato 

de nossa inserção, desde os 12 anos de idade, no universo da música. Iniciamos os estudos 

musicais em ambiente religioso, onde aprendemos a tocar trompete e, por causa dessa 

influência, posteriormente, decidimos ingressar no Conservatório de Música de Sergipe 

(CMS), com o intuito de estudar órgão eletrônico. Embora o curso tenha se voltado para o 

aprendizado de um instrumento musical, o que nos atraiu, de fato, foram as aulas de Canto 

Coral. Ficávamos fascinados pela técnica e pelas músicas praticadas na aula de canto coral. 

Talvez essa paixão tenha nos levado, antes de concluir o curso de música, a atuar como 

regente de alguns corais de instituições privadas da cidade de Aracaju e, também, como Chefe 

de Naipe (tenor) do Coral da Escola e Oficina de Arte Valdice Teles (Rede Municipal). 

  Após a conclusão do curso de música no CMS dedicamo-nos, exclusivamente, à 

regência coral. Trabalhamos com corais de algumas instituições públicas e privadas da cidade 

de Aracaju, a saber: Coral Luz do Mundo, da Igreja Luterana; Coral Nova Vida, da 3ª idade 

do SESC; Coral do Hospital São Lucas; Coral Sinfonia das Águas, da Companhia de 

Recursos Hídricos de Sergipe; Coral Vozes de Júbilo, da Igreja Evangélica Assembléia de 

Deus (Ministério Missão); Coral Melhor Fase, da Faculdade de Sergipe; Coral Cartavozes, da 

Empresa de Correios e Telégrafos; Coral da Escola e Oficina de Artes Valdice Teles. Assim, 

nosso envolvimento profissional com o canto coral e a paixão com a qual exercemos essa 

atividade, justifica a escolha do Canto Orfeônico como objeto de estudo desta dissertação. 
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    CAPÍTULO I 

A DISCIPLINA CANTO ORFEÔNICO NO BRASIL E EM SERGIPE 
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 O objetivo central deste capítulo é, em um primeiro momento, examinar a história da 

educação musical escolar brasileira e sergipana, no Império e na Primeira República e, em um 

segundo, perseguir a trajetória da disciplina Canto Orfeônico nos níveis macro (Brasil) e 

micro (Sergipe), tendo como foco principal a Escola Normal de Aracaju, durante os regimes 

da Revolução de 1930 (1930-1937), do Estado Novo (1937-1945) e no período de 1946 a 

1963 e 1964 a 1971, marcados pelo período de Redemocratização do Brasil e pela instauração 

do regime da Ditadura Militar. Entre 1860 a 1971, a educação musical esteve presente no 

currículo da escola sergipana e acompanhou as mudanças que vinham acontecendo no Brasil, 

especialmente em São Paulo e no Rio de Janeiro.   

1.1 Educação Musical Escolar no Império 

A música é parte integrante da identidade de cada povo e desde os tempos remotos, os 

ritmos, os sons, as melodias e os instrumentos musicais acompanharam cada tribo e nação nas 

suas manifestações culturais, sejam elas religiosas, cívicas ou de guerras, a música foi e 

continua sendo um elemento essencial para a formação do homem e da mulher. Nesse 

trabalho, a nossa preocupação é analisar as práticas do ensino de música no contexto da 

escola. Portanto dispensaremos uma discussão que contemple a presença da música de uma 

forma mais abrangente. Deter-nos-emos apenas em elucidar as práticas da educação musical 

na escola brasileira e em Sergipe. 

Quanto às primeiras manifestações das práticas musicais no contexto escolar, 

ressaltamos que os trabalhos que discutem a educação musical na escola brasileira apresentam 

datas diferentes – Feliz (1998), Jardim (2003), Neiva (2008).  Mesmo assim, observamos que 

todos os autores apontam a primeira metade do século XIX como sendo o marco inicial da 

presença da música na escola.  

Ao discutir a trajetória da disciplina Canto Orfeônico no Brasil, Feliz (1998) salienta 

que “A música já fazia parte do currículo das escolas brasileiras desde 1835 quando foi criada 

a primeira Escola Normal brasileira, localizada em Niterói, no Rio de Janeiro” (p. 8). O autor 

também afirma que o programa adotado na escola desse período era similar aos dos que 

circulavam nas escolas da França, Alemanha e Suíça. Sessenta anos antes, Ceição Barreto 

(1938), no seu livro Côro Orfeão, já trazia uma reflexão interessante a respeito da presença da 

música no contexto da escola.  

Se folhearmos um tratado de história da Educação, ou dermos um relance de 

olhos pela história da Música, veremos que o canto coletivo não é de prática 

recente nas escolas. Fonte de coesão, de solidariedade e de disciplina, o 

canto tem sido empregado, nas classes, como recurso didático e como 
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instrumento de expressão – já servindo de modo indireto à educação 

intelectual, já facilitando a formação do gosto, do caráter e do civismo, já, 

enfim, considerado como elemento indispensável à função socializadora da 

escola (BARRETO, 1938, p. 13). 

Essa citação é significativa para pensarmos a presença do canto coletivo na escola, pois 

Ceição Barreto publicou seu livro no ano de 1938, o que nos faz pensar que a autora já 

possuía uma visão ampla da importância e função da música no contexto da escola, 

considerando-a um recurso indispensável à formação dos escolares, pois contribuía em vários 

aspectos: coesão, disciplina, formação do caráter e do bom gosto, civismo, socialização, etc. 

Além disto, a autora sublinhou que a música esteve presente em todo o período Imperial, 

sendo desse período algumas realizações como, por exemplo: a fundação do Conservatório de 

Música e a presença da música nos programas de ensino, sendo obrigatório o comparecimento 

às aulas. Segundo a autora, 

A reforma de instrução, em 1854, exigia “noções de música e exercícios de 

canto” nas escolas primárias; e a de 1876 “a música vocal” nas escolas 

normais. [...] A execução de cantos e hinos escolares continuou durante toda 

a República, muito embora sem merecer a devida importância dos 

educadores e administradores (BARRETO, 1938, p. 35-36). 

Essas considerações feitas por Ceição Barreto são confirmadas por Jardim (2008), 

quando faz menção ao Regulamento do Colégio Pedro II (1938), no qual a música aparece 

com a denominação de Música Vocal. Outra fonte relevante a respeito das práticas musicais 

na escola, no período imperial é a literatura. Encontramos informações precisas no livro O 

Ateneu (2005), de Raul Pompéia. Os alunos cantavam no orfeão nas datas especiais da escola, 

como se vê nesta passagem:  

Cantávamos ao coro em dias solenes. Melhor organização vocal possuía o 

orfeão do que a minha; mas se cantassem os corações em vez dos lábios, 

nenhum hino evolaria mais largo, mais belo do que o meu. Traziam-nos 

água com açúcar num jarro de vidro para molhar as cordas vocais. Eu 

rejeitava esta doçura terrena (POMPÉIA, 2005, p. 65).  

As representações que Pompéia faz deixa entrever o estado de êxtase em que o autor se 

encontrava no momento das aulas ou apresentações. O orfeão era uma prática musical levada 

a sério no Ateneu. Além de se apresentar nas principais solenidades, havia a preocupação com 

a qualidade da voz. Os momentos das aulas de canto marcaram profundamente o imaginário 

de Pompéia, sendo significativos para sua formação. 

No período imperial existiam poucas escolas e a maioria era frequentada pelos filhos da 

elite. Não havia uma escola para todas as classes sociais, não havia ainda uma concepção de 

escola de massas, no Brasil. Para Feliz (1998), o ensino de música nessa escola não era uma 
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novidade para os jovens egressos dessa classe, uma vez que já estavam acostumados com o 

aprendizado da música, que se iniciava ainda em seus lares, por meio do estudo de piano.  

Tendo como base os dois programas de ensino (1822 e o de 1879) do Imperial Colégio 

Pedro II, instituição localizada na cidade do Rio de Janeiro, Jardim (2008) nos apresenta o 

modo como a disciplina Música Vocal se configurou nos sete anos do curso oferecido por 

essa instituição. A disciplina era oferecida em duas fases: a primeira, composta por alunos do 

1º, 2º e 3º anos, ensinava-se os estudos rudimentar, “[...] abordando todos os pontos 

necessários para a leitura da música” (p. 84). A segunda, para os alunos do 4ª ao 7º anos, a 

ênfase voltava-se para o estudo vocal “[...] em que eram prescritos apenas exercícios e 

solfejos, ou seja, somente a parte prática, visto que todo o entendimento da leitura – a parte 

teórica – já deveria estar assimilado” (p. 84). A autora argumenta que tal formação – estética, 

técnica, especializada - valorizava a formação do indivíduo, podendo ser considerada como 

um componente do currículo. Tais procedimentos metodológicos, que priorizavam a leitura da 

partitura e a memorização das notas musicais, podem ser considerados características do 

ensino da disciplina Música, no Pedro II, pois 

[...] a música é um elemento formador que deve ser cultivado pela elite, é 

que se pode inferir que a música no currículo de uma instituição modelar 

como o Colégio Pedro II, além de suprir a ausência de espaços para a 

formação musical especializada na capital federal, o Rio de Janeiro, ainda 

constitui um conjunto de requisitos fortemente articulado com esse projeto 

educativo (JARDIM, 2008, p. 87-88). 

 Como podemos observar, as bases da instituição do campo da disciplina Música está 

bem evidente no currículo do Colégio Pedro II. Essa disciplina recebeu uma conotação de 

ensino essencialmente técnico e especializado, voltado para a formação do indivíduo, tendo 

como apoio o canto erudito ou canto lírico. Uma influência da cultura europeia, da qual sua 

música foi, e ainda é, considerada o arquétipo de música “séria”, “pura” e “civilizada”. 

1.2 Educação musical escolar no Império, na Província de Sergipe  

 As informações que comprovam a existência de uma prática musical escolar presente na 

escola da Província de Sergipe foram encontradas no livro denominado História da Educação 

em Sergipe, de Maria Thetis Nunes (1984) e na dissertação intitulada Educação protestante 

em Sergipe (1884 – 1913), de Ester Fraga Vilas-Bôas (2000). A primeira autora (NUNES, 

1984) ressalta que o Imperador D. Pedro II, quando esteve na Província de Sergipe, em 

janeiro de 1860, visitou algumas escolas da capital e do interior e fez anotações a respeito das 

condições do ensino desses estabelecimentos. Ao retratar a escola da cidade de Laranjeiras 
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(SE), cuja professora era Possidônia Maria de Santa Cruz Bragança
26

, o Imperador afirmou 

que “Receberam-me com um hino de estilo religioso em Francês” (PEDRO II apud NUNES, 

1984, p. 287). Essa informação nos leva a afirmar que existiu uma prática da educação 

musical escolar na Província de Sergipe, muito anterior ao período republicano. A segunda 

autora (VILAS-BÔAS, 2000), ao discorrer sobre a presença da Missão Presbiteriana em 

terras sergipanas, nos apresenta o currículo de duas escolas de confissão protestante: a Escola 

Americana, instituição educacional fundada em 1886, na cidade de Laranjeiras, pelo diretor 

Manuel Nunes da Motta, e o Colégio Inglês. A primeira oferecia os cursos primário e 

secundário, destinados às pessoas de ambos os sexos e possuía também internatos feminino e 

masculino. No currículo dessa escola, a disciplina Música figurava entre as disciplinas 

Aritmética, Geografia, Inglês, Português, Francês, Prendas. Já a segunda instituição – Colégio 

Inglês – oferecia o ensino secundário somente para mulheres e tinha como diretoras Miss 

Anna Carol e Júlia de Oliveira. O currículo desse colégio era composto pelas disciplinas 

Primeiras Letras, Religião, Português, Francês, Inglês, Alemão, História Universal, Piano, 

Desenho e Pintura de aquarela, Pintura a óleo sobre espelhos, Bordados de todas as 

qualidades, dentre outras (VILAS-BÔAS, 2000). Como podemos notar, a educação musical 

escolar esteve presente na escola sergipana da segunda metade do século XIX e, a partir de 

1886, denominou-se Música. Apesar de não termos como comprovar, é provável que a 

referida disciplina também tenha sido ministrada nas escolas públicas da província. 

1.3 Educação musical escolar na Primeira República 

 O final da segunda metade do século XIX foi marcado pelo início das mudanças que 

ocorreram nos âmbitos político, econômico, cultural e, especialmente, educacional. Para 

termos uma visão do pensamento político e econômico do regime da Primeira República no 

Brasil, nos ancoramos em A formação das almas: o imaginário da República no Brasil, de 

autoria de José Murilo de Carvalho (1990). Sintetizando a reflexão que esse autor traz em sua 

obra, podemos inferir que a Primeira República foi instaurada com a participação de alguns 

intelectuais positivistas e militares, onde a presença da população foi considerada quase nula. 

Por conta disso, esse regime se esforçou sobremaneira para criar um imaginário popular, 

mediante a fabricação de símbolos. Estes seriam capazes de provocar uma representação 

social suficiente para induzir os cidadãos a participarem dos rituais de exaltação às grandes 

figuras nacionais. O ideal positivista valorizou os símbolos, criou inúmeros monumentos, 

consolidou o conceito de arte, mediante a valorização da estética. Essa concepção promoveu o 

culto à pátria, à bandeira, à família e à humanidade. Nessa perspectiva, nas palavras do autor 
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 Ver anexo A. 
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mencionado, os “Símbolos e mitos podem, por seu caráter difuso, por sua leitura menos 

codificada, tornarem-se elementos poderosos de projeção de interesses, aspirações e medos 

coletivos” (CARVALHO, 1990, p. 10).  

Símbolos, monumentos, heróis e mitos vão provocar uma série de mudanças de âmbito 

geral na sociedade brasileira, não somente nas práticas de ensino das escolas - disciplinas, 

currículos, métodos, manuais - republicanas, mas também na arquitetura, na utilização dos 

espaços e na organização do tempo escolar. Trata-se da racionalização da educação escolar 

graduada entrando em cena no final do século XIX e início do século XX (SOUZA, 1996). 

A história da disciplina Música Vocal, que fazia parte do currículo do Colégio de Pedro 

II, no Rio de Janeiro, adentra o regime da Primeira República e aos poucos vai assimilando 

conteúdos, objetivos e métodos diferentes. Para retratar os primeiros anos da educação 

musical republicana, novamente recorremos à literatura. Desta vez, faremos uma incursão no 

estado de Minas Gerais, a fim de retratarmos as práticas da educação musical na escola 

normal da cidade de Diamantina. As informações que seguem estão respaldadas em Minha 

vida de menina, de Helena Morley (1998). O romance traz anotações diárias de uma 

adolescente que viveu no fim do século XIX (por volta de 1893 a 1895), em Diamantina 

(MG). Nesse contexto, percebemos também que a música estava efetivamente presente no 

currículo da escola. A autora comenta sobre as práticas musicais do cotidiano escolar, a saber: 

o exame de música; o canto na escola, na igreja; os professores de música e os instrumentos 

musicais (o piano e o órgão). Conforme descrições desse livro, a escola em que Helena 

estudava incluía no currículo a disciplina música, na modalidade Canto. Era uma disciplina 

escolar como as outras, os alunos eram avaliados por meio de exames: “Só tirei duas 

distinções na escola. Assim mesmo, em música e ginástica” (MORLEY, 1998, p. 47). Havia 

também os professores particulares de música, que preparavam estudantes para o exame. A 

parente de Helena manifesta esses sentimentos conforme podemos ler no excerto que se 

segue: 

Naninha, que é a prima mentora de mamãe, lhe disse um mês atrás: ‘Helena 

pode fazer os exames, porque tem muita memória e decora os pontos nas 

vésperas, mas, no de música, ela não passa. Ela é desafinadíssima. Se eu 

fosse a senhora, tomava Seu Modesto Rabequista para lhe dar lições até o 

exame’ (MORLEY, 1998, p. 215).  

A preocupação e tensão que os exames causavam nos alunos e parentes demonstram o 

início de uma nova configuração do modelo escolar.  
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Meu exame de música ontem foi uma surpresa para todos. Quem havia de 

imaginar que eu me sairia assim? [...] Estudei o mês passado com Seu 

Modesto. Chegou o exame, me caiu Tantum ergo
27

: eu abri a boca e tirei 

distinção. Estou até convencida de que eu daria uma cantora (MORLEY, 

1998, p. 215).  

Vários autores produziram Tantum ergum e, dentre eles, podemos citar Alberto 

Nepomuceno. A data de publicação do Tantum ergum produzido por esse compositor é de 

1911. Provavelmente, outros compositores, tenham produzido nesse mesmo estilo nos anos 

anteriores, pois os anos da adolescência de Helena foram de 1893 a 1895.  A adolescente 

Helena executou essa música em um exame da disciplina Canto no fim segunda metade do 

século XIX. Esse estilo de música nos leva a afirmar que a escola dos primeiros anos da 

Primeira República privilegiava a música erudita de caráter sacro. 

É a partir do final do século XIX e início do século XX, que as mudanças no campo 

educacional começam a ser implementadas. No início de 1910, surgiu um movimento de 

renovação da educação nacional que tentou, por meio da escola, elevar o nível intelectual do 

povo brasileiro (CARVALHO, 2003). Nesse contexto, vamos encontrar grupos (Pioneiros da 

Educação e Renovadores) com ideias renovadoras e díspares, uma vez que defendiam 

interesses diferentes. Tais grupos objetivavam repensar a educação, disputar os espaços de 

poder e interferir nas grandes decisões educacionais do Brasil. Nessa perspectiva, algumas 

ideias gestadas nas duas últimas décadas da Primeira República – início do florescimento da 

cultura nacional –, começaram a ser implantadas, sobretudo a partir da Revolução de 1930 

(ROMANELLI, 2010).  

Encontramos, entre os grupos que disputavam os espaços de poder, de um lado, o de 

Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e o da Escola Nova e, de outro, o da Igreja Católica, 

representado por Carlos Lacerda e Dom Hélder Câmara. O primeiro posicionava-se a favor do 

ensino laico, desvinculado dos princípios da religião. O segundo defendia o ensino religioso 

da doutrina católica (SCHWARTZMAN, BOMENY, COSTA, 2000). No dizer de Carvalho 

(2003, p. 91), os confrontos evidenciados por esses grupos podem ser resumidos em “escola 

única x escola atual; ensino público x ensino particular; ensino leigo x ensino religioso”. 

Esses intelectuais, influenciados pelas ideias pedagógicas que estavam circulando na 

Europa e nos Estados Unidos – Movimento da Escola Nova – tentaram reconfigurar o sistema 
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 “Primeiras palavras da penúltima estrofe do hino Page lingua gloriosi, que ilustra o oficio das festividades do 

SS. Sacramento. O Tantum ergo é porventura o texto sacro que mais musicado tem sido” (BORBA; 

GRAÇA,1963, p. 609). Trata-se de um estilo de música sacra, criada por São Tomás de Aquino, no século XIII. 

Nos séculos que se seguiram, vários compositores musicaram Tantum ergo (ZAHAR, 1985). 
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educacional brasileiro. Trouxeram as ideias inovadoras, traduziram livros e métodos, 

escreveram manuais e adotaram um posicionamento contrário à escola tradicional. Parece-nos 

que havia uma necessidade de assimilar e transplantar para o Brasil – posicionamento da elite 

intelectual brasileira –, as ideias, as condutas e os procedimentos didáticos ditos inovadores 

(ROMANELLI, 2010). 

As primeiras mudanças no currículo começaram a ser advogadas por Rui Barbosa na 

segunda metade do século XIX. Para Souza (2000), as ideias desse legislador ganham força 

nas duas últimas décadas da Primeira República, período conhecido pela instituição de várias 

reformas de ensino ocorridas nos diversos estados do Brasil e, também, pela atuação dos 

Pioneiros da Educação Nova. Com isso, novas disciplinas escolares - “estratégicas
28

” - 

passaram a compor o quadro curricular, enquanto outras foram excluídas ou transformadas 

para atender às necessidades do ideal republicano ou, por que não dizer, positivista.  

1.4 Educação musical escolar em Sergipe na Primeira República 

O período da Primeira República (1889 a 1930) foi marcado por várias mudanças 

sociais, econômicas e culturais. O estado de Sergipe não ficou imune a essas transformações 

ocorridas no Brasil. No campo educacional, tais mudanças visaram inserir a escola sergipana 

na modernidade pedagógica. Elas foram materializadas através das publicações de novas 

legislações (leis e decretos); pela instituição de novos métodos (intuitivo); pela reinvenção do 

currículo escolar (exclusão e inserção de novas disciplinas); pelas viagens de docentes a São 

Paulo e Rio de Janeiro, a fim de estudarem as técnicas pedagógicas modernas; pela criação de 

vários grupos escolares, dentre os quais se destaca o Grupo Escolar, anexo à Escola Normal 

de Aracaju, fundado em 1911.  

Segundo Magno Santos (2009, p. 61), “Entre os casarões com traçado maculado pela 

permanência do Império, sobressaía um edifício moderno, majestoso que deveria arrebatar os 

olhares dos transeuntes e elevar os ânimos sobre o novo regime”. Esse autor analisou a 

arquitetura dos grupos escolares sergipanos, no período de 1911 a 1926, e assinalou que o 

governo republicano se esforçou para criar representações sociais, dentre as quais se elegeu a 

da escola como o lugar de luz, das letras e do progresso.  
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 Entende-se por disciplinas estratégicas àquelas que foram inseridas no currículo da escola de forma 

intencional. Seus objetivos estavam relacionados com os ideais pregados pelo governo republicano. Entre essas 

disciplinas podemos citar a Educação Moral e Cívica, a Educação Física e o Canto Orfeônico. Tais disciplinas 

visaram criar o novo cidadão republicano: civilizado, dócil, disciplinado – corpo, intelecto e espírito – e 

nacionalizado (JARDIM, 2003; FELIZ, 1998; PESSANHA, DANIEL e MENEGAZZO, 2004). 
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No século XIX, o método passou a ocupar um lugar de destaque no sistema do ensino 

escolar mundial. Gerado por algumas ideias defendidas por Comenius (1591-1670), que 

valorizava a intuição natural dos alunos, o método intuitivo foi sendo aperfeiçoado por 

Pestalozzi (1746-1778), que instituiu o que conhecemos por “lições de coisas”. Já Fröebel 

(1782-1852) defendeu a aplicação das “lições de coisas” nas crianças, antes delas ingressarem 

na escola. Por outro lado, Herbart (1770-1831) criou uma nova roupagem para o método 

intuitivo, pois se apropriou dos conhecimentos da pedagogia científica, especialmente os da 

psicologia da educação, para sistematizar o referido método (SOUZA, 1996). O método 

intuitivo parte do contexto próximo para o afastado; do particular para o geral; do observável 

e palpável para o invisível e abstrato; cada lição e conteúdo têm uma finalidade; o 

aprendizado inicia-se pelos temas mais simples em direção aos mais complexos.  

No Brasil, os “Pareceres de Rui Barbosa” são citados por alguns estudiosos da história 

da educação, que os discutiram e os interpretaram, como exemplos que preconizavam as 

mudanças pelas quais a escola brasileira veio a sofrer tanto no final da segunda metade do 

século XIX, quanto na primeira metade do século XX. Essas inflexões foram evidenciadas 

tanto pela adoção do método intuitivo, quanto pela implantação de um novo currículo, 

conforme poderemos observar no excerto abaixo. 

No parecer sobre a reforma do ensino primário, Rui Barbosa propôs um 

programa enciclopédico tendo em vista a necessidade de ampliação da 

cultura escolar para o povo, isto é, a formação de uma classe trabalhadora 

conformada às exigências do desenvolvimento econômico e social do país. 

Esse programa compreendia: educação física, música e canto, desenho, 

língua materna, rudimentos das ciências físicas e naturais, matemática e 

taquimetria, geografia e cosmografia, história, rudimentos da economia 

política e cultura moral e cívica (SOUZA, 1996, p. 15). 

 A primeira evidência da presença do método intuitivo em Sergipe se deu durante o 

governo Rodrigues Dória (1908-1911). Foi introduzido por Carlos da Silveira
29

, professor 

indicado pelo governo paulista para coordenar o ensino na Escola Normal de Aracaju e nas 

escolas anexas. Ele foi responsável pela inserção do método intuitivo no Regulamento de 

1911. Segundo Sobral (2010, p. 163), “ainda neste momento, foi criado o serviço de inspeção 

escolar, responsável não só pela orientação pedagógica dos professores acerca da adoção do 

novo método de ensino, como por todo o processo de fiscalização das escolas”. 

 Quanto à educação musical escolar, a primeira manifestação de suas práticas na escola 

de Sergipe, durante o período da Primeira República, se deu com a Reforma de Ensino 
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 Ver anexo A.  
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realizada no governo de Benjamin Constant (1890), na qual abrangeu todos os níveis de 

ensino. O currículo da escola secundária era formado pelas disciplinas Astronomia, Física e 

Química, Biologia, Sociologia Moral, Desenho, Ginástica e Música, conforme Decreto nº 

981/1890 (VILAS BÔAS, 2000). 

De acordo com as análises de Almeida (2009), no programa de 1912 – elaborado por 

Baltazar Góes
30

 –, os princípios do método intuitivo estão explícitos. Em relação às 

disciplinas que formaram o currículo do quarto ano do curso primário, a Música figurava 

entre as matérias de Língua Materna, Aritmética, Geografia, História, Desenho, Gymnastica 

e Trabalhos Manuais.  

No currículo da Escola Normal de Aracaju, conforme o Decreto nº 630 de 24 de abril de 

1916, a disciplina denominou-se Música Theorica e Prática
31

 e somou-se às seguintes 

disciplinas professadas: português, francês, inglês, arithmetica, e noções de álgebra, 

geometria e desenho; geographia, chorographia e noções de cosmographia, história geral e 

do Brasil, e especial de Sergipe; phisica e chimica, aplicadas à vida prática; história natural 

com aplicação à agricultura, à zootechnia, e hygiene escolar; pedagogia, educação moral e 

cívica; trabalhos manuaes e economia domestica. Assim, é possível afirmar que, no período 

da Primeira República, na escola sergipana, a disciplina Música estava presente tanto no 

ensino primário quanto no secundário (SILVA, 1920). 

O terceiro registro encontrado, que comprova a existência de uma prática de educação 

musical escolar em Sergipe, é o Hinário Escolar Sergipano, publicado em 1913. 

Provavelmente, esse hinário foi utilizado nos grupos escolares e nas escolas singulares
32

. A 

descoberta dessas três fontes – Programa de Ensino de 1890; Programa de Ensino de 1912, 

que apresenta a disciplina Música no currículo da escola primária, e o Hinário Escolar 

Sergipano – nos leva a afirmar que existia, sim, em Sergipe, uma prática musical escolar, já 

nos primeiros anos da Primeira República. Por certo, esse hinário deve ter sido uma referência 

no ensino da música e, portanto, serviu como material didático nas escolas republicanas do 

estado. A figura abaixo expõe a capa do Hinário Sergipano. 
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 Ver anexo A. 
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 Optamos por manter a grafia original dos nomes das disciplinas. 
32

 As escolas singulares ou escolas isoladas foram instituições responsáveis pelo ensino elementar (ler, escrever 

e contar), destinadas às crianças de sexo masculino e feminino, provenientes de segmentos étnicos menos 

favorecidos. Em São Paulo empregou-se o termo escolas isoladas; já nos documentos oficiais do estado de 

Minas Gerais utilizaram-se as duas expressões (escolas singulares e escolas isoladas); em Sergipe, conforme 

ilustração da figura 1 (capa do Hinário Escolar Sergipano) optou-se pelo uso do termo escolas singulares. É 

provável que, ambos os termos, tenham sido utilizados “para diferenciar um determinado tipo de escola dos 

grupos escolares” (VIEGA, 2012, p. 18). 
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              Figura 1: Capa do Hinário Escolar Sergipano 

            Fonte: SERGIPE, 1913. 

O hinário está organizado em duas partes. A primeira é composta pelos hinos patrióticos 

– de Sergipe, da Independência, Nacional, da República e da Bandeira – e a segunda 

apresenta 12 hinos escolares. A seguir, apresentaremos e examinaremos os cinco hinos 

patrióticos e os 12 hinos escolares de Sergipe, assinalando, no quadro abaixo, os nomes dos 

títulos dos hinos, dos (as) autores (as) das letras e das músicas. 

QUADRO 1 

Relação dos hinos do Hinário Escolar Sergipano,1913.  

Hinos Pátrios 

 Título Letra
33

 Música 

01 Hino de Sergipe Manoel Joaquim O. Campos Frei José de S. Cecília
 

02 Hino da Independência Evaristo F. da Veiga D. Pedro I 

03 Hino Nacional Brasileiro Osório Duque Estrada  Francisco Manuel da Silva  

03 Hino da República Medeiros e Albuquerque Leopoldo Miguez 

04 Hino à Bandeira Olavo Bilac Francisco Braga 

Os 12 Hinos Escolares de Sergipe 

01 Do Sol das Letras Severiano Cardoso (1840) Joaquim Honório (1856) 

02 No Levante da Pátria Etelvina de Siqueira (1862) Manoel Bahiense (1821) 

03 Surgem Auroras Etelvina de Siqueira (1862) Francisco Avelino (1848) 

04 Estudemos Joaquim P. S. Leite (1865) Manoel Bahiense (1821) 

05 Eis a Escola José Barreto Santos (1881) José Barreto Santos (1881) 

06 As Aves Cantam Anna Monte  Hilário de M. Resende 

07 Brinquemos Arthur
 
Fortes

 
(1881) Tobias P. Pinto 

08 Empunhemos o Livro Epifânio Doria (1884) Tobias P. Pinto 
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 As informações a respeito dos (as) autores (as) das letras e das músicas dos hinos pátrios, Hino de Sergipe e 

dos Hinos Escolares Sergipanos estão organizadas no anexo B desta dissertação. 
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09 Soa Além o Clarim Etelvina de Siqueira (1862) Francisco S. de Araujo 

10 Oh! Filhos do Progresso Severiano Cardoso (1840) Joaquim Honório (1856) 

11 Vamos de um Lar a Outro 

Lar 

José Barreto Santos (1881) José Barreto Santos (1881) 

12 Recebamos Epiphânio Doria (1884) Manoel Vieira de Melo 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: SERGIPE, 1913. 

A emancipação política da Província de Sergipe se deu em 1920, mas a entoação do 

Hino Sergipano só aconteceu, pela primeira vez, em 24 de outubro de 1936, quando a 

população de São Cristóvão considerou essa data a da emancipação política de Sergipe da 

tutela da Bahia. A oficialização do hino se deu somente em 1939, depois da nomeação do 

primeiro governador de Sergipe (NASCIMENTO, 1985). Trata-se do símbolo mais antigo do 

estado de Sergipe. 

Embora até hoje não tenha sido encontrado qualquer documento que 

explique as comemorações do 24 de outubro, acreditamos, porém, existir 

razão para ela. Em 1836, quando se iniciaram, foram feitas pela geração que 

participou das lutas que se desenvolveram, a partir de 1820, para consolidar 

a autonomia de Sergipe e sua adesão à independência nacional (NUNES, 

apud ANDRADE, 2010, p. 43). 

 A partitura do Hino Sergipano apresenta as seguintes características: a linha melódica 

da música está acompanhada de um arranjo para piano; o tom da música é de sol maior; o 

compasso é quaternário e o ritmo é de marcha.  

 
Figura 2: Partitura da primeira página do Hino de Sergipe. 

Fonte: SERGIPE, 1913. 
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Figura 3: Partitura da segunda página do Hino de Sergipe. 

   Fonte: SERGIPE, 1913. 

 O Hino Sergipano fez parte do repertório das escolas sergipanas até a década de 30, 

quando começou a ser esquecido pela população. Segundo o prof. José Maria do Nascimento 

(1985), em 1980 surgiu um novo interesse da população escolar da cidade de Aracaju em 

conhecê-lo e entoá-lo. Em 2007, uma comissão do Conselho Estadual de Educação realizou 

uma análise da letra e da música desse hino e detectaram alguns problemas referentes à 

extensão da poesia, à prosódia, à pobreza dos versos e ao provável plágio
34

 de algumas 

fórmulas rítmicas retiradas da ópera de Rossini
35

, A Italiana de Argel (NUNES, apud 

ANDRADE, 2010). 

 Expomos, a seguir,  a letra do Hino Sergipano. Sua poesia é deveras extensa – 9 estrofes 

contendo, cada uma, 4 versos –, o que dificulta a memorização e execução
36

 da música em sua 

totalidade. Vejamos: 
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 O plágio era uma prática comum entre os compositores do período clássico. Ao compor alguma música, eles 

prestavam homenagens aos seus colegas, inserindo na sua composição alguns trechos musicais do compositor 

que seria homenageado (ANDRADE, 2010). 
35

 Gioacchino Rossini (1792-1868) é natural de Pesaro, cidade da Itália. Importante compositor do século XIX, 

conhecido pelas suas óperas de caráter cômico. Entre as suas composições destacam-se A Italiana na Argélia, O 

Canto dos Titans, O Barbeiro de Sevilha, entre outras (MARIZ, 1991). 
36

 Por causa dessa dificuldade, alguns corais da cidade de Aracaju executam apenas as 1ª, 2ª (côro), 3ª e 6ª 

estrofes do Hino Sergipano. 
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HINO SERGIPANO 

Letra: Manoel Joaquim de Oliviera                            Música: Frei José de Santa Cecília 

1- Alegrai-vos, Sergipanos, 

Eis surge a mais bela autora 

Do áureo jucundo dia 

Que a Sergipe hora e decora. 

 

2 - Côro: 

O dia brilhante, 

Que vimos rair 

Com Cânticos doces 

Vamos festejar 

3 - A bem de seus filhos todos 

Quis o Brasil se lembrar 

Do seu imenso terreno 

Em Províncias separar 

 

4 - Cansado da dependência 

Com a Província maior, 

Sergipe ardente procura 

Um bem mais consolador. 

 

5 - Alça a voz que o Trono sobe 

Que o Soberano excitou: 

E, curvo o Trono a seus votos, 

Independente ficou. 

 
 

 

 

  

6 - Eis, patrícios Sergipanos 

Nosso dia singular 

Com doces, alegres cantos 

Nós devemos festejar 

 

7 - Mandemos, porém, ao longe 

Essa espécie de rancor, 

Que ainda hoje alguém conserva 

Aos da Província maior. 

 

8 – A união mais constante 

Nos deverás consagrar 

Sustentando a liberdade, 

De que queremos gozar. 

 

9 – Se vier danosa intriga, 

Nossos lares habitar 

Desfeitos os nossos gestos 

Tudo em flor há de muchar 

(SERGIPE, 1913). 

O problema da prosódia consiste na utilização de várias notas destinadas a uma sílaba 

ou no uso de várias sílabas concentradas em uma nota apenas. Em música, recomenda-se que 

cada sílaba seja executada em apenas uma nota, respeitando-se também a sílaba tônica da 

palavra com o tempo forte do compasso da melodia. Segundo o parecer dos membros do 

Conselho Estadual de Educação, a poesia do Hino Sergipano é pobre, não atrai, não 

entusiasma e não é cálida. Ao lermos o verso 9, notamos que o hino “[...] termina de forma 

pessimista e desencorajadora” (ANDRADE, 2010, p. 44).  

 As músicas dos demais hinos pátrios que compõem o Hinário Escolar de Sergipe – da 

Independência (1922), Nacional (a música, 1922 e a letra, 1909), da República e da Bandeira 

(1906) – caracterizam-se pelo caráter imponente de suas execuções, do ritmo bem marcado de 

marcha. Suas letras retratam um Brasil glorioso, exaltam seus heróis nacionais, a natureza em 

geral e a coragem do seu povo. Transformados em monumentos nacionais, esse hinos 

marcaram presença nas comemorações pátrias e cívicas do Brasil, nos regimes da Primeira 

República, da Revolução de 1930, do Estado Novo e da Ditadura Militar. Pouco executados 

na atualidade, exceto o Hino Nacional que ainda se encontra vivo no imaginário popular 

brasileiro, esses hinos deixaram de ser entoados pelos escolares, a partir da década de 70. 
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Quanto ao Hino Nacional Brasileiro, foi criado após a Proclamação da República. Sua 

melodia foi executada em 07 de abril de 1831, com a letra de Ovídio de Carvalho e Silva. 

Posteriormente (1841), foi executado novamente com uma letra de um autor desconhecido, 

durante a coroação de D. Pedro II. A música de Francisco Manuel da Silva foi oficializada em 

1890, poucos anos depois da proclamação da República, durante o governo de Mal. Deodoro 

da Fonseca, através do Decreto nº 171 de 20 de janeiro de 1890. Somente a partir de 1909 é 

que o poema de Joaquim Osório Duque Estrada tornou-se a letra oficial do Hino Nacional. 

Mesmo assim, devido ao caráter instrumental da música de Francisco Manuel da Silva, tanto a 

letra quanto a música sofreram algumas alterações. Alberto Nepomuceno foi responsável 

pelas mudanças ocorridas no hino nacional. O compositor reformulou a música do hino, 

dando-lhe uma conotação mais vocal. Em 1922, com a comemoração do centenário da 

independência, durante o governo de Epitácio Pessoa, a letra de Osório Duque Estrada foi 

definitivamente oficializada pelo Decreto 15.671 de 6 de setembro de 1922 (ANDRADE, 

2010). 

A capa do Hino Nacional é bastante ilustrativa e prescritiva, conforme podemos 

observar na figura abaixo.  

 
Figura 4: Capa do Hino Nacional. 

       Fonte: SERGIPE, 1913. 

O hino deveria ser entoado em todas as datas célebres, principalmente no dia 7 de abril. 

Em 1830, João Batista Líbero Badaró, jornalista e proprietário do periódico O Observador 

Constitucional (1929) – localizado na cidade de São Paulo – foi assassinado por causa das 
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fortes críticas que o seu jornal fazia ao governo imperial. O crime gerou um movimento de 

revolta na cidade de São Paulo que culminou com a abdicação de D. Pedro I, em 7 de abril de 

1831
37

. Nesse dia também é comemorado o dia do jornalista em homenagem a Líbero Badaró. 

Portanto, justifica-se a prescrição na capa do Hino Nacional Brasileiro. 

A letra do Hino Nacional Brasileiro apresentada no Hinário Escolar Sergipano traz uma 

versão diferente da atual. O quadro que apresentamos a seguir nos dá uma visão das 

alterações feitas em algumas frases das estrofes do hino: 

QUADRO 2 

Hino Nacional Brasileiro apresentado no Hinário Escolar Sergipano e  

as alterações realizadas na versão de 1922. 

Hino Nacional Brasileiro 

Versão de 1913 Versão de 1922 

1. Ouviram do Ipiranga margens plácidas     

Da independência o brado retumbante                  De um povo heróico     

E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos  

Brilhou no céu da Pátria nesse instante  

Se o penhor dessa igualdade  

Conseguimos conquistar com braço forte  

Pelo amor da Liberdade                                         Em teu seio, ó 

Desafia nosso peito a própria morte  

Ó pátria amada, 

Idolatrada, 

Salve! Salve! 

 

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido  

De amor de esperança à terra desce,  

Quando em teu céu azul risonho e límpido      Se em teu formoso céu risonho e límpido 

A imagem do Cruzeiro resplandece  

Gigante pela própria natureza,  

És belo, és grande impávido colosso,                 és forte 

E o teu futuro espelha essa grandeza  

Terra adorada! 

Entre outras mil, 

És tu, Brasil,  

Ó Pátria amada! 

Dos filhos deste solo és mãe gentil,  

Pátria amada 

Brasil! 

 

2. Deitado eternamente em berço esplêndido  

Entre as ondas do mar e o céu profundo Ao som do mar e a luz do 

Iluminando ao Sol do Novo Mundo!  

Do que a terra mais garrida  

Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;  

                                                           
37

 Disponível em: http://www.redeimprensalivre.com.br/archives/31161. Acesso em 11/04/2012. 
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Nossos bosques têm mais vida  

Nossa vida no teu seio mais amores  

Ó pátria amada, 

Idolatrada, 

Salve! Salve! 

 

Brasil, seja de amor eterno símbolo                         de amor eterno símbolo 

O pavilhão que ostentas estrelado                            o lábaro 

E diga o verde louro desta flâmula  

Paz no futuro e glória no passado  

Mas da justiça erguendo a clava                               se ergues da justiça a clava forte  

Verás que um filho teu não foge à luta  

Nem teme, quem, te adora à própria morte  

Terra adorada, 

Entre outras mil, 

És tu, Brasil. 

Ó pátria amada! 

 

Dos filhos deste solo és mãe gentil,  

Pátria amada,  

Brasil!  
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: ANDRADE, 2010. 

 

Em 1913, conforme nos informa Andrade (2010), o poema de Osório Duque Estrada 

ainda não tinha sofrido nenhuma mudança. É por isso que a versão encontrada no Hinário 

Escolar Sergipano apresenta uma letra diferente da de 1922. Enfim, o Hino Nacional 

Brasileiro compõe a lista dos símbolos nacionais. Sua letra transmite um sentimento de 

ordem, união, exaltação, glorificação, grandeza do território e da natureza do Brasil; induz os 

cantantes a criarem um espírito nacionalista e a cultuarem a pátria (JARDIM, 2009). Sua letra, 

seu ritmo não se distancia dos outros hinos que compõem o Hinário Escolar Sergipano. 

Esse hinário foi produzido para uso dos Grupos Escolares e Escolas Singulares de 

Sergipe. Foi aprovado pela Congregação, na sessão ordinária de 1º de agosto de 1913 e 

assinado pelo Diretor da Instrução Pública, Cônego Francisco Gonçalves Lima
38

 (SILVA, 

1913). A análise dos hinos será desenvolvida em duas partes: primeiramente, comentaremos o 

sentido das letras, depois discutiremos os aspectos da melodia da música e do ritmo. 

De acordo com as informações apresentadas no anexo B, os (as) autores (as) das letras e 

das músicas dos hinos escolares estavam envolvidos com o ensino. Os (as) primeiros (as) 

autores (as) das letras eram poetas, jornalistas, advogados, escreviam artigos nos jornais e 

ocupavam cargos públicos importantes. Os segundos, autores das músicas, foram 

compositores que também estavam atrelados ao ensino da educação musical no estado de 

Sergipe. Eram mestres de bandas, maestros e compositores. Cabe ressaltar que o Hinário 
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 Ver anexo A. 
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Escolar Sergipano foi produzido por docentes e músicos atuantes na sociedade sergipana. As 

letras das canções demonstram que o grupo de autores (as) (letras e música) estava em 

sintonia com o sentimento nacionalista. 

Os hinos escolares sergipanos, de um modo geral, apresentam um discurso alinhado às 

representações veiculadas pelos ideais republicanos. Nelas encontramos palavras e expressões 

que valorizam a pátria, a ciência, o estudo, o trabalho, o progresso, a natureza, as flores, as 

aves, a escola (considerada um templo e extensão do lar), o alfabeto (um oráculo), o livro e a 

leitura.  Todos esses itens ganham relevo nas letras dos hinos escolares sergipanos. A música 

estava presente no cotidiano da escola, como se pode verificar pelos títulos dos hinos, que 

eram entoados em momentos variados: no pátio, na entrada da sala de aula, na saída do 

recreio, no final do turno escolar e no momento em que a escola recebia uma visita ilustre. 

Nas letras dos hinos sergipanos, a escola é representada como o lugar de alegria, não 

como uma prisão, porque nela há o canto das vozes juvenis, há brincadeiras; a escola é o lugar 

onde as crianças podem brincar livremente, semelhantes às aves dos campos, quando alçam 

vôo de liberdade e vivem em plena harmonia com a natureza.  A escola é a redentora da nação 

e, somente por meio dela, os escolares poderão obter sucesso. 

Percebemos, nas letras dos hinos analisadas, uma ênfase no estudo, sendo o livro 

comparado ao sol, pois afasta as crianças da escuridão e da ignorância. Ele (o livro) é 

considerado uma espada (uma arma de guerra) de dois gumes que deve ser empunhada para 

combater as trevas e trazer a luz. As crianças são a esperança da pátria e os futuros guerreiros, 

capazes de conhecer a história dos seus heróis. Fausto Cardoso
39

, Silvio Romero
40

 e Tobias 

Barreto
41

 são citados no verso 4 do hino, que tem como título Empunhemos o livro, como 

exemplos de ciência e luz. São os heróis republicanos do estado de Sergipe que contribuíram 

para o progresso da escola brasileira e, portanto, devem ser admirados e exaltados pelos 

escolares. 

EMPUNHEMOS O LIVRO
42

  

Letra: Epiphânio Doria 

Música: Tobias P. Pinto 

 

Empunhemos o livro colegas, 
Estudemos de novo a lição; 
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 Ver anexo A. 
40

 Ver anexo A. 
41

 Ver anexo A. 
42

 Optamos por manter a antiga versão dos hinos, de acordo com Sergipe (1913). 
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A escola é a luz radiante 

Que difunde soberbo clarão. 

 

Côro: 

Cantemos hymnos à escola,  

Que é o foco de immensa luz, 

Iluminado os espíritos  

Que ao céu da gloria conduz 

      

   Nós que somos da pátria a esperança, 

Os guerreiros dos tempos vindouros, 

Vamos ler o passado dos grandes, 

Aprender a conquista de louros. 

 

Vamos todos, collegas, marchemos 

Para os livros de novo empunhar 

Sem a luz da sciencia, seremos 

Como nautas perdidos no mar. 

 

Como Fausto, Romero e Tobias, 

Poderemos a glória ascender, 

Si soubermos, alegres, fagueiros 

Nesta escola a Constancia manter (SERGIPE, 1913). 

 

Os heróis sergipanos são apresentados como figuras que se devotaram à escola e aos 

livros. Todos eles – Fausto, Romero e Tobias – tiveram uma boa formação acadêmica; foram 

homem de letras, leitores compulsivos, autores de vastas obras e defensores dos princípios 

republicanos. Vale atentarmos para as palavras de Morila (2003, p. 171) quando postula que 

“algumas das figuras que participaram ativamente da construção da escola republicana são 

lembradas e imortalizadas nas canções escolares”. 

Em Soam além o clarim podemos observar um discurso que induz os escolares a seguir 

a ordem, condicionando-os à formação da fila. São práticas semelhantes às ações dos 

militares, que aparecem no cotidiano da escola. As representações do culto à bandeira, ao 

Brasil e ao trabalho são inerentes no discurso dos versos desse hino. 

SÔA ALÉM DO CLARIM 

Letra: Etelvina Siqueira 

Música: Francisco Silvino de Araújo 

Sôa além o clarim da victoria,  

Vamos todos em rija fileira 

Conquistando coroas de glória 

Novos louros p’ra nossa bandeira! 

Conquistando coroas de glória, 

Novo louros p’ra nossa bandeira. 

 

Desta pátria esperança sejamos, 

Com affecto o trabalho adoremos. 



48 

Ao Brasil também nós, Sergipanos, 

Doce culto de amor consagramos (SERGIPE, 1913). 

Os tempos e os espaços da escola deveriam ser preenchidos pelas atividades e em 

lugares determinados. Assim, “os tempos da escola configuram-se em um dos primeiros 

tempos úteis, cronometrados, controlados e exigidos, percebidos pelas crianças. Nesse 

sentido, ele educa, modela e conforma prestando-se aos desígnios da civilização (SOUZA, 

1996, p. 210). 

Entoado na saída da aula, o hino Oh!Filhos do progresso expressa o sentimento de 

saudade que ficava no coração das crianças quando deixavam o ambiente da escola, saudade 

do professor, que ensinava com amor, e do ambiente da escola. Deve-se, então enxugar o suor 

e agradecer pelas lições que aprenderam durante o dia, lembrando-se de valorizar a pátria, sua 

grandeza e beleza, pois será convertida em uma das nações mais civilizadas.  

OH! FILHOS DO PROGRESSO 

Letra: Severiano Cardoso 

Música: Joaquim Honório 

 

Oh! Filhos do progresso e do estudo! 

O sol do dia vai esmorecer. 

Em paz nos retiramos p’ra voltarmos 

Quando o dia de amanhã alvorecer. 

Côro: 

Vamos saudosos da nossa escola. 

Que tanto alegra e tanto consola. 

Adeus, por hoje, bom professor, 

Que nos ensina com tanto amor. 

 

Do estudo os instrumentos penduremos 

Nos tornos da officina do porvir; 

Limpemos o suor e agradeçamos 

As lições que estivemos hoje a ouvir (SERGIPE, 1913). 

A palavra “suor” procura incutir a ideologia do trabalho ainda na infância (MORILA, 

2003). A aproximação das práticas escolares com o trabalho fabril é bastante enfatizada em 

Vamos de um lar a outro lar, quando notamos uma comparação entre a escola e a rotina de 

uma fábrica, especialmente porque as crianças são chamadas de pequeninas operárias da 

oficina do saber. Além disso, causaria nos escolares a ideia de que a escola é semelhante ao 

lar familiar. 
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VAMOS DE UM LAR A OUTRO LAR 

Letra e música de José Barreto 

Pequeninas operárias 

Da oficina do saber, 

Ó fiéis depositárias 

Do que a pátria inda há de ser; 

Voltemos ao lar fagueiro, 

Como um bando alviçareiro 

Doce Canto a modular. 

E saudando a mesma amiga, 

Tesouro de amor tão terno, 

Voemos ao sei materno 

Vamos de um lar a outro lar (SERGIPE, 1913). 

Assim, todo o tempo escolar era marcado pela presença da música que incutia 

procedimentos e hábitos a serem seguidos. As visitas ilustres eram recebidas com alegrias e 

honras, pois eram legionários da luz contra as trevas, devendo as crianças sempre tê-las na 

memória. 

É provável que a carga horária da disciplina música não fosse igual à das outras 

disciplinas, pois, ao examinar as práticas da educação musical nos grupos escolares e escolas 

singulares de Belo Horizonte, Neiva (2008) afirma que a música era “praticada em períodos 

diários de 10 minutos, intercalando uma aula e outra” (p. 87). Talvez, nos Grupos Escolares e 

Escolas Singulares de Sergipe, a duração das práticas musicais tenha se dado da mesma 

forma, uma vez que havia música para todos os momentos, como vimos nos parágrafos 

anteriores. 

O surgimento dos Hinários Escolares pode ser considerado uma característica que 

caracterizou a educação musical da Primeira República no Brasil. Os estudos produzidos por 

Jardim (2003), Morila (2005) e Neiva (2008) trazem uma reflexão a respeito do discurso 

intrínseco nas letras dos hinários escolares produzidos em São Paulo e Belo Horizonte. 

Parece-nos que essa ênfase na escola como garantia do progresso também foi observada por 

Jardim (2003), quando examinou os hinos publicados na Revista de Ensino, em São Paulo, a 

partir de 1902. Para a autora alguns hinos têm um caráter heroico, emotivo, épico, pois 

retratam os grandes feitos. Na verdade, “O culto aos hinos e a essa forma de cantar é uma 

estética difundida nas escolas, com liberdade para vários procedimentos de execução” 

(JARDIM, 2003, p. 96). 

 Ao analisar o Hinário Escolar dos grupos escolares e das escolas singulares de Minas 

Gerais, organizado por Branca de Carvalho Vasconcelos e Arduino Bolívar, publicado em 
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1925 pela Imprensa Oficial do estado de Minas Gerais, Neiva (2008) apresenta informações 

que reforçam a nossa análise sobre o Hinário Escolar Sergipano. O autor elenca os temas e 

afirma que “as canções do Hymnario abordam temas de caráter cívico e patriótico: exaltação à 

escola e aos estudos; militares; religiosos; infantis; a Minas Gerais; à família e às profissões; 

além de trabalhar com temas ligados à natureza e aos animais” (p.103). Essa exaltação à 

escola como lugar da luz e do progresso pode ser observada no hino Eis a escola! Sua 

primeira estrofe se inicia apresentando a escola como um lugar que dissipa as trevas, que 

garante um futuro promissor, conforme exposto no primeiro verso: 

EIS A ESCOLA 

Letra e música de José Barreto Santos 

Eis a escola, Sergipanos  

Fala de um futuro que perto já vem 

Longe as trevas, que a luz avassalla 

Nós queremos ser grandes também 

 

Côro: 

De Sergipe as esperanças 

Affagamos com fervor 

Pois no peito das crianças 

Também vive o pátrio amor.  

 

Sem a escola jamais poderemos 

Triumphantes na vida marchar 

E se os livros são gládios supremos, 

Braço às armas! Ao livro! Estudar (SERGIPE, 1913). 

No último verso a escola é comparada a um quartel, pois guiará os soldados (escolares) 

em marcha triunfal. As armas que os conduzirão à vitória são os livros, considerados as armas 

por excelência. Era necessário incutir nas mentes das crianças o sentimento de amor à pátria e 

aos símbolos do Brasil. 

Os discursos das letras destacam os heróis, a natureza grandiosa do país e, em especial, 

a escola como o lugar de regeneração dos cidadãos. Os temas apresentados por Neiva (2008) 

são semelhantes aos encontrados no Hinário Escolar Sergipano. Eles foram inseridos no 

contexto da escola e criaram novas condutas, novos hábitos e um novo modo de perceber o 

Brasil. “Desta maneira, vai se construindo um ideal de história pátria ao mesmo tempo em que 

se constroem modelos de comportamento” (MORILA, 2003, p 176).  

 Quanto aos ritmos dos hinos escolares sergipanos, observamos que a maioria tem 

compasso quaternário, depois vem os de compasso binário (marcha) e apenas três músicas 

apresentam o compasso ternário (valsa). O compasso quaternário é de quatro tempos. O 

binário é de dois tempos, por isso muito utilizado nas canções de marcha. O compasso 
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ternário, de três tempos, é muito conhecido por causa do ritmo da valsa. Os hinos cujos 

compassos são quaternários ou binários nos passam um sentido de marcha e são semelhantes 

às canções militares. O ritmo de marcha é composto em tom maior. Entre os hinos escolares 

sergipanos, apenas três deles trazem o tom menor, as demais melodias foram compostas em 

tom maior, o que reforça, além do caráter militar, também o de marcação rítmica firme e 

alegre. Parece que ainda não havia uma preocupação em observar se o tom da música era 

apropriado ou não para os escolares. Em alguns desses hinos, o tom está fora da extensão das 

vozes das crianças, sendo ele deveras agudo para serem entoados pelos escolares. Logo 

abaixo das partituras das melodias dos hinos, encontramos – em todos eles – uma partitura 

(arranjo) que deveria ser acompanhada pelo piano.  

Ainda a respeito dos hinos escolares, vale atentarmos para a explanação de Jardim 

(2003), quando examinou o Álbum de Música da Eschola Modelo Caetano de Campos, 

publicado em 1897, no estado de São Paulo. Para a autora,  

 

Como forma de composição musical, os hinos, originariamente, ligavam-se 

ao sagrado. Mantendo o caráter do rito e da veneração, passaram a 

simbolizar atributos heroicos, a manifestar exaltação a acontecimentos que 

merecem ser comemorados e a despertar sentimentos patrióticos. O hino 

pode ser composto em estruturas musicais diferenciadas, mas liga-se à 

marcha pelo seu caráter vigoroso e enérgico, que por sua vez é carregada 

também do simbolismo da celebração (JARDIM, 2003, p. 180). 

 

Ao examinarem a disciplina Música na escola da Primeira República, Jardim (2003), 

Morila (2003), para São Paulo e Neiva (2008), para Belo Horizonte, enfatizam que a marcha, 

o caráter de glorificação e o hino constituíram a estética da escola desse período. Em Sergipe 

não foi diferente, conforme pudemos observar nos hinos escolares analisados. A marcha, o 

caráter de glorificação e a exaltação à grandeza do Brasil e dos seus heróis sergipanos foram 

uma constante nas canções adotadas pela escola. Portanto, não destoava dos hinários 

publicados nos demais estados do Brasil. 

Ao ouvirmos o CD
43

 dos hinos escolares sergipanos, tivemos uma sensação de 

presenciar uma audição de música lírica ou erudita. Destaque-se a ausência total, no Hinário 

Escolar de Sergipe, da música de caráter folclórico. Os idealizadores privilegiaram o modelo 

de música da Europa e excluíram totalmente o gênero folclórico brasileiro da coletânea. Esse 

fato também foi comentado por Morila (2003), quando analisou o conteúdo dos hinos 

escolares produzidos para os Grupos Escolares de São Paulo. Segundo o autor, 
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 Esse CD faz parte da publicação do livro Hinos e canções comemorativas do estado de Sergipe, de autoria de 

Andrade (2010), obra já citada anteriormente. 
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[...] este desprezo pela canção popular não leva em conta as preocupações 

nascentes com os estudos folclóricos. Se Sílvio Romero está procurando 

recolher e sistematizar os contos e canções populares no intuito de conhecer 

o saber popular, e mais ainda de verificar as confluências entre o saber 

popular e o saber letrado, a escola – neste momento – está se afastando deste 

popular. Desta maneira a escola faz questão de ignorar os estudos 

folclóricos, deixando mesmo de lado este nascente campo de conhecimento. 

Enquanto alguns autores e algumas novas ideias científicas são ditas e re-

ditas, os estudos folclóricos são silenciados (MORILA, 2005, p. 236). 

 Os códigos eruditos europeus fizeram parte do processo de racionalização do ensino da 

música na escola republicana. Com isso, a música folclórica, transmitida de uma geração para 

outra, de forma oral, não era apropriada para a escola da Primeira República. As artes e a 

estética, nesse período, ocuparam lugar de destaque, pois a música do Continente Europeu – 

consonante, “pura”, “civilizada” – foi considerada um arquétipo para ser transmitida pela 

escola.  Segundo Neiva (2008, p. 17), na Primeira República, “[...] o canto possui 

características mais voltadas para a formação do gosto estético e para o desenvolvimento dos 

órgãos dos sentidos”. Sendo assim, a música folclórica brasileira, com seus ritmos e 

dissonâncias, não representava um modelo de beleza e de arte que deveria ser seguido. 

Até aqui, nos concentramos em comentar o Hinário de Hinos Escolares de Sergipe, pois 

acreditamos ser ele um indício, no âmbito formal, de que havia uma prática musical nos 

Grupos Escolares e Escolas Singulares de Sergipe. Além dessa fonte, encontramos referência 

à disciplina Música no currículo do Curso Complementar do Instituto de Educação Rui 

Barbosa, desde 1922, registradas no livro intitulado Vestida de azul e branco: um estudo 

sobre as representações de ex-normalistas, de Anamaria Gonçalves Bueno de Freitas (2003) 

e, também, em um trabalho mais recente, intitulado O ideário modernizador do governo 

Graccho Cardoso (1922-26) e a Reforma da Instituição Pública 1924 em Sergipe (2009), de 

Crislane Barbosa de Azevedo. Nesse último trabalho encontramos um registro da presença da 

música nos Grupos Escolares – ensino primário. Ao analisar o currículo da escola primária 

sergipana, tendo como base a Reforma da Instrução Pública de 1924, Azevedo (2009) expõe 

um quadro no qual a disciplina Música consta no 6º Grau do Ensino Primário Superior. O 

programa do ensino Primário em Sergipe, depois da Reforma da Instrução Publica de 1924 

estava organizado em dois níveis: o primário elementar e o primário superior. Cada nível 

abrangia três anos e cada ano era denominado grau. As disciplinas que compunham o 6º grau 

eram: Português, Aritmética, Geografia, História do Brasil, História Geral, Instrução Moral e 

Cívica – Urbanidade – Higiene, Economia Doméstica, Ciências Físicas e Naturais, Desenho, 

Trabalhos Manuais – Prendas, Ginástica, Declamação e Música. 
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Quanto às outras modalidades de ensino, foi possível encontrar alguns registros no livro 

de Freitas (2003). Além de analisar as representações de ex-normalistas do Instituto de 

Educação Rui Barbosa, acerca da formação profissional e do processo de ingresso no 

exercício do magistério, no período de 1920 a 1950, a autora também nos apresenta o 

currículo dessa instituição nas modalidades do ensino complementar e normal. Segundo 

Freitas, o currículo do Curso Complementar de 1922 era composto pelas disciplinas 

“Economia Doméstica, Educação Moral e Cívica, Higiene Infantil, Arte Culinária e Música” 

(p. 35). A partir de 1911, conforme o Decreto nº 563 de 12 de agosto, o currículo do Curso 

Normal aumentou de 3 para 4 anos de duração, sendo composto pelas disciplinas Português, 

Aritmética, Álgebra e Geometria, Geografia Geral e História do Brasil, Pedagogia, Pedologia 

e Higiene Escolar, Física, Química e História Natural, Noções de Agricultura, Noções de 

Zootecnia, Trabalhos Manuais, Ginástica, Música e Caligrafia. Como podemos observar, a 

Música somava-se às demais disciplinas do currículo da Escola Normal e fez parte do 

currículo da escola sergipana da Primeira República.  

As reformas do ensino primário e normal, instituídas a partir da Primeira República, são 

resultado das ideias que começaram a ser gestadas no final do Império. Esse fato é 

confirmado pelas pesquisas em história da educação, que tomam como marco temporal a 

segunda metade do século XIX e a primeira metade do século XX. Nesse período, sobretudo a 

partir da Primeira República, ocorreram várias reformas educacionais que foram 

materializadas através das Reforma do Ensino Primário instituídas em diversos estados do 

Brasil, a saber: Reforma de Sampaio Dória, em São Paulo (1920); Reforma de Lourenço 

Filho, no Ceará (1922), Reforma de Anízio Teixeira, na Bahia (1926); Reforma de Fernando 

de Azevedo, no Distrito Federal (1927); Francisco Campos (1927-1928) em Minas Gerais; a 

Reforma de Lísimaco Costa (1927-1928), no Paraná; Reforma de Rodrigues Dória, 

coordenada pelo professor Abdias Bezerra, em Sergipe (1924) (AZEVEDO, 2009). 

A partir da Primeira República, a escola – em especial a escola primária – passou a ser o 

centro das atenções dos intelectuais e políticos que aspiravam por um Brasil mais moderno e 

civilizado. Segundo Carvalho (2003, p. 69), “Na economia das providências republicanas de 

institucionalização da nova ordem política, a escola foi marco a sinalizar a ruptura que se 

pretendia instaurar entre um passado de obscurantismo e um futuro luminoso”. 

O processo de modernização da escola sergipana exprimiu-se pela Reforma Rodrigues 

Dória, em 1911, que instituiu a construção dos Grupos Escolares e estruturou o ensino 

primário e normal (AZEVEDO, 2009). A partir da década de 1920, outros Grupos Escolares 
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foram edificados nas cidades do interior sergipano. A gestão do governo Graccho Cardoso 

(1922–1926) foi frutífera, pois várias mudanças ocorreram no contexto da educação. Ao 

examinar a atuação desse governo, Azevedo assinala que 

Nesta administração, nova reforma da instrução pública foi realizada. 

Semelhante ao ocorrido em 1911, em 1924 o Presidente de Sergipe buscava 

contato com a organização paulista de ensino, desta vez, enviando para São 

Paulo, o professor Abdias Bezerra. O professor, após um processo de 

apropriação, objetivava colocar em prática mudanças na instrução sergipana. 

As mudanças, por sua vez, a fim de serem compreendidas, necessitaram de 

observações, levando-se também em consideração as representações e 

apropriações sobre modernidade presentes no governo Graccho Cardoso 

(AZEVEDO, 2009, p. 36). 

É justamente no ritmo das reformas de ensino que estavam ocorrendo nos estados 

brasileiros em 1920, conforme apresentadas anteriormente, que a reforma da Instrução 

Pública, de 1924, é instituída em Sergipe. De acordo com Azevedo, as ideias de Rui Barbosa 

foram visíveis nas ações do governo de Graccho Cardoso destacando-se, entre várias 

iniciativas, a reforma do ensino primário e normal. Nessa perspectiva, debates já presentes em 

outros estados do Brasil também começaram a ser introduzidos em Sergipe. Temas voltados à 

saúde pública, à higiene do corpo e à educação passaram a ser uma constante entre os 

intelectuais e políticos sergipanos.  

No que se refere ao ensino da disciplina Música, de acordo com as análises do Hinário 

Escolar Sergipano e das fontes que apontaram essa disciplina no currículo do ensino primário 

e normal, é possível afirmar que ela esteve presente no currículo da escola sergipana da 

Primeira República. Tanto a letra quanto o estilo das canções encontradas no Hinário Escolar 

Sergipano estão em harmonia com o ideal positivista, fortemente pregado durante esse 

regime. A valorização da escola como lugar do progresso, das letras, da luz, que dissipa as 

trevas e promove o culto aos heróis sergipanos e à pátria, são características que revelam o 

quanto Sergipe foi influenciado pelas ideias da renovação pedagógica, que começaram a ser 

disseminadas no início da Primeira República.   

Quanto à formação do profissional docente da disciplina Música durante a Primeira 

República, ressaltamos que não havia uma preocupação para esse fim. Os professores que 

ensinaram música nesse período tiveram uma formação conservatorial
44

 ou, talvez, tenham 
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 O ensino conservatorial marcou a formação dos músicos brasileiros desde a primeira metade do século XIX. 

Baseado no modelo do Conservatório de Paris, os conservatórios brasileiros priorizaram o gênero musical 

erudito e a leitura da partitura como únicos meios de se tornar um profissional da música; o verdadeiro músico 

era aquele que sabia ler uma partitura e executar uma música de acordo com o que estava escrito nela. Esse 

ensino conservatorial formava o músico profissional e o músico concertista. Com a instituição da Primeira 

República, o Brasil foi tomado por uma onda de transformações sociais profundamente marcadas pelo ideal 

positivista. Nesse contexto, a educação musical escolar deixou de ser transmitidas apenas nos conservatórios ou 



55 

aprendido os princípios da teoria musical durante o curso normal. Esses (as) docentes foram 

encaminhados para o ensino dessa disciplina na escola. Jardim (2008) chama esse profissional 

de músico professor
45

, porque nesse período ainda não existia o professor músico
46

, formado 

especificamente para o ensino da música na escola.  

Em Sergipe, Freitas (2003) apresenta um depoimento de uma ex-normalista que pode 

nos dar indícios tanto da formação docente, quanto das práticas da disciplina Música na 

Escola Normal de Aracaju. 

As aulas de música na Escola normal era fraco, fraquinho [sic] era aquela 

teoria: quantas linhas tem a partitura? A clave de sol? A clave de fá? 

Quantas notas? Todo mundo já sabia. Mas, às vezes, ela se atrapalhava, 

Dona Filenila, eu dizia: Oh! Professora, não é assim! Às vezes um 

compasso, uma coisa... ela já estava velhinha....(CLARINHA, 1929, apud 

FREITAS, 2003, p. 127). 

 Esse depoimento demonstra que a teoria musical estava presente no programa da 

disciplina e que a professora não tinha total domínio do conteúdo, pois durante a aula a aluna 

tentou corrigi-la.  Talvez, as aulas de Música do curso normal não tenham sido boas o 

bastante para que a professora viesse a ter o completo domínio do conteúdo. Ao analisar a 

trajetória da educação musical escolar no estado de São Paulo, Jardim (2003) ressalta que o 

decreto nº 17, de 12 de março de 1890 (Reforma da Escola Normal de São Paulo) estabelecia 

que no 2º ano do curso haveria aula de Música, solfejo e canto para o futuro professor.  

Essas aulas seriam ministradas por um professor de Música contratado pelo 

governo, mediante proposta do Diretor da escola. A propagação desse 

conhecimento, de acordo com a determinação do decreto acima, caberia ao 

normalista, que depois de formado, além das disciplinas habituais, 

ministraria, também, as aulas de Canto Coral para o 1º grau (7 a 10 anos) das 

escolas Modelo (JARDIM, 2003, p. 34). 

                                                                                                                                                                                     
escolas particulares para fazer parte do currículo da escola. Mas, esse saber recebeu influências de outras áreas 

de conhecimento, a saber: psicologia e pedagogia experimental que, na Primeira República, transformaram a 

estrutura do sistema educacional brasileiro através da inserção de novos métodos de ensino. É nesse ritmo de 

mudanças sociais e educacionais que o saber musical, anteriormente transmitido pelos Conservatórios e escolas 

particulares, assume um caráter diferenciado do ensino conservatorial. A ênfase desse ensino não seria formar o 

músico profissional ou “instruir para a música”, mas a de “educar musicalmente”. É justamente na Primeira 

República que o ensino da música no contexto da escola começou a se “pedagogizar”. Os músicos – maestros, 

pianistas e compositores – redimensionaram o ensino da música e instituíram novos métodos e práticas 

pedagógicas. Vai surgindo, então, a necessidade de formar um profissional diferente daquele músico formado no 

Conservatório. Há necessidade de se formar um professor músico, conhecedor não somente dos códigos 

musicais, mas também consciente dos princípios didático-pedagógicos, da ciência e psicologia (JARDIM, 2008). 
45

 O músico professor é aquele que foi formado para executar um tipo de instrumento, sem, contudo, ter recebido 

preparo pedagógico para lecionar. Trata-se de um profissional da música formado em um conservatório ou em 

alguma escola particular. Essas escolas formavam músicos concertistas ou o músico que seria encaminhado para 

trabalhar em alguma orquestra ou banda (JARDIM 2008).  
46

 Já o professor músico é aquele que, a partir do início da Segunda República, com a disseminação e 

obrigatoriedade do Canto Orfeônico nas escolas brasileiras, recebeu uma formação pedagógica especializada 

para ensinar a música nas escolas. Esse tipo de profissional era preparado pedagogicamente para lidar com a 

metodologia do ensino e com a divisão dos conteúdos, conforme o nível de ensino do escolar (JARDIM, 2008). 
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 Formar um futuro professor para ministrar várias disciplinas, incluindo-se a música 

(presente no curso de formação do professor somente no último ano) é muito difícil, pois os 

códigos da música não são assimilados em um espaço de tempo tão curto. No caso de Sergipe, 

o depoimento de Clarinha nos leva a afirmar que a professora que ministrava a disciplina 

Música tinha uma formação debilitada. Freitas (2003) argumenta que Clarinha teve acesso ao 

ensino de música (piano) ainda quando criança. Por causa disso, a normalista tinha domínio 

do conteúdo e conseguia observar a deficiência da professora. Tal deficiência teria ligação 

direta com o curto tempo de aprendizado da música que a professora teve durante o curso 

normal (um ano de música)? Se o curso normal de Sergipe adotou o mesmo modelo de São 

Paulo, é bem provável que o tempo de estudo foi insuficiente. 

 Não sabemos qual teria sido o método utilizado na Escola Normal de Aracaju para o 

ensino da disciplina Música, pois não encontramos documentos que pudessem nos informar. 

Porém, pelo depoimento de Clarinha, quando faz referência à pauta, à clave – conteúdos da 

teoria musical da disciplina – é bem provável que o método utilizado tenha sido o Sintético
47

. 

Este método foi utilizado na escola paulista durante a Primeira República (GILIOLI, 2003). 

Por outro lado, também há registro da presença do método analítico
48

 na Escola Normal de 

São Paulo. O maestro João Gomes Junior é o autor do manual pedagógico denominado O 

ensino da música pelo Methodo Analytico (1912). Esse educador foi professor da Escola 

Normal de São Paulo e também foi um dos mentores do Canto Orfeônico nesse estado. Ao se 

referir ao maestro João Gomes, Jardim (2006. p. 13) argumenta que a “[...] sua proposta 

metodológica harmonizava-se com os princípios do método de alfabetização difundido pelas 

escolas normais e modelo”. 

 Gilioli (2003) afirma que existiram duas vertentes pedagógicas no interior da disciplina 

Música da escola paulista. A primeira defendia o ensino tradicional e estava atrelada à 

metodologia aplicada nos conservatórios paulistas. Privilegiava a partitura como o único meio 

de se aprender música e valorizava os conteúdos da teoria musical. A segunda recebeu 

influência do método intuitivo (Pedagogia Moderna) e procurou “pedagogizar” o ensino da 

música, distanciando-o daquele praticado nos conservatórios. Essa vertente teve o cuidado de 
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 Segundo Gilioli (2003), “o método sintético no ensino de música consistia em partir da teoria para a prática, 

ensinando-se os conceitos gerais primeiro, para depois aplicá-los em cada caso concreto” (p. 183). João Gomes 

de Araújo, importante maestro, compositor e educador do estado de São Paulo, foi defensor do método sintético. 

Não é por acaso que ele é o autor do manual pedagógico intitulado Método para o estudo dos orfeões, publicado 

no início da Primeira República (GILIOLI, 2003). 
48

 Diferentemente do método sintético, o método analítico, aproximava-se dos princípios pedagógicos 

defendidos pelo método intuitivo. Privilegiava o ensino próximo do contexto do educando (prático), para depois 

aplicar o ensino mais distante da realidade do escolar (teórico). Assim, através do método intuitivo, a teoria 

musical e a partitura eram conteúdos de caráter secundário (GILIOLI, 2003). 
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aplicar os princípios da Psicologia e da Pedagogia na elaboração dos programas de ensino da 

Música. 

Ainda sobre o ensino da educação musical escolar em São Paulo, cabe afirmar que as 

primeiras tentativas de organização do canto coletivo se deram a partir da década 1910. Tal 

ensino foi coordenado por educadores como João Gomes Júnior (regente do Orfeão composto 

por normalistas da Escola Normal da Capital), Fabiano Losano (criou o Orfeão Piracicabano), 

João Batista Julião (dirigiu o Orfeão dos Presidiários da Penitenciária Modelo do Estado de 

São Paulo), entre outros (ARRUDA, 1960). É a partir da década de 1910 que o Orfeão 

Escolar (1915) marca sua presença em todas as escolas normais e complementares. Os 

mentores do ensino de música nas escolas paulistas foram fundamentais para a organização 

desse ensino no estado de São Paulo. Esses maestros e educadores musicais foram 

responsáveis, ainda na Primeira República, pela organização da educação nas escolas do 

Estado de São Paulo e, a partir das suas ações, o ensino de música começou a se organizar. 

Isso pode ser observado pela publicação do decreto n.º 3858, de 11 de junho de 1925, que 

criou o cargo de Inspetor Especial de Ensino para a Música nas escolas primárias, 

complementares e normais (JARDIM, 2003). Com isso, percebemos que o ensino da música, 

no estado de São Paulo, já estava se estruturando quando foi instituído o Governo Provisório 

(1930-1937). Além disso, cabe destacar que o Orfeão Escolar também já havia sido criado nas 

escolas paulistas. No caso de Sergipe, há registros que comprovam que a disciplina Música 

esteve presente no currículo da escola do Império e da Primeira República. Mas a instituição 

do Orfeão Escolar data de 1936, penúltimo ano do Governo Provisório, com a vinda do prof. 

Vieira Brandão. 

1.5 Canto Orfeônico na Revolução de 1930  

 Para Romanelli (2010), o período de 1930 a 1937 abrange a primeira fase do processo 

de evolução do sistema educacional brasileiro, caracterizado pela forte influência e disputa 

das classes dominantes. Nesse contexto destacaram-se as reformas de Francisco Campos e a 

concorrência entre os Pioneiros da Educação e os Conservadores (católicos). Durante esse 

tempo, fundou-se o Ministério da Educação e Saúde (1930), que através do Ministro 

Francisco Campos publicou alguns decretos que visaram organizar o ensino superior, 

secundário e comercial. Além disso, criou-se o Conselho Nacional de Educação – Decreto nº 

19.850 de 11 de abril de 1931 –, órgão que teve como objetivo assessorar o ministro nas ações 

voltadas à educação nacional. 
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Nesse contexto – Governo Provisório de Getúlio Vargas –, a disciplina Música passou a 

denominar-se Canto Orfeônico. Foi através do Decreto nº 19.941, de 31 de abril de 1931, 

publicado na Reforma do Ministro Francisco Campos, que o Canto Orfeônico tornou-se uma 

matéria obrigatória do currículo da escola secundária (JARDIM, 2008). A disciplina ganhou 

uma nova configuração, novas finalidades, novo funcionamento e mais legitimidade. Adotou 

novos métodos, recebeu novos recursos didáticos e, também, professores especializados.  O 

seu programa foi constituído “pelos hinos e canções patrióticos destinados a inspirar o amor e 

o orgulho pelo Brasil, forte e pacífico” (HORTA, 1994, p. 182).  

 A década de 30 pode ser considerada um marco para a trajetória da educação musical 

brasileira pois, até então, os avanços nessa área tinham se dado de forma isolada, ou seja, cada 

estado procurava organizar o ensino da música ao seu modo. A partir de 1930, recém-chegado 

da Europa, Villa-Lobos iniciou um projeto, cujo objetivo era promover a educação musical do 

povo brasileiro “e combater a crise de desinteresse pela arte e falta de estímulo para os 

artistas, que encontrara em sua terra, e que ainda mais se avolumava, aos seus olhos, pela 

comparação com o ambiente europeu em que vivera esses últimos anos” (HEITOR, 1956, p. 

268). A iniciativa do maestro significou um grande avanço no ensino da música em nível 

nacional. Além disso, o contexto político foi favorável ao compositor, pois ele aproveitou o 

apoio do governo Vargas para colocar em prática o seu plano de educação musical, de modo 

que 

Getúlio Vargas, em atenção aos apelos de Villa-Lobos e fortemente 

interessado no ideal de desenvolvimento do senso de civismo e de 

brasilidade nas crianças, aprovou a criação da Superintendência de Educação 

Musical e Artística (SEMA), para a implantação do canto orfeônico nas 

escolas da municipalidade do Rio de Janeiro. Atendendo às diretrizes da 

SEMA – segundo as quais a música deveria ser ensinada no sentido de se 

tornar o principal veículo de propagação do civismo – criaram-se órgãos 

semelhantes àquele nos Estados do Rio Grande do Sul, São Paulo, Bahia, 

Rio de Janeiro, Sergipe, Paraíba, Piauí, Ceará, Amazonas, Rio Grande do 

Norte, Minas Gerais (CONTIER,1988, p. 256). 

 A SEMA foi criada pelo Decreto nº 3.763, de 1 de fevereiro de 1932, com o propósito 

“[...] de cultivar e desenvolver o estudo da música nas escolas primárias e nas de ensino 

secundário e profissional, assim como nos demais Departamentos da Municipalidade” 

(VILLA-LOBOS, 1991, p. 17). Essa instituição desempenhou um papel preponderante para a 

legitimação da disciplina Canto Orfeônico no âmbito nacional. A SEMA
49

, além de organizar 
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 Os cursos ministrados pela  SEMA denominavam-se Cursos de Orientação e Aperfeiçoamento do Ensino de 

Música e Canto Orfeônico. Os quatro cursos eram: Curso de Declamação Rítmica – Califasia (destinado aos 

professores das escolas primárias); Curso de Preparação ao Ensino de Canto Orfeônico (destinado aos 

professores das escolas primárias);  Curso Especializado de Música e Canto Orfeônico (destinado à formação de 

professores especializados); Curso de Prática do Canto Orfeônico (destinado aos professores já formados em 
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o ensino da educação musical no Brasil, também o controlou e o centralizou, mediante as 

publicações de leis e decretos federais, de manuais didáticos e pedagógicos, dos programas de 

ensino e da oferta de curso para formação do professorado, não somente do Rio de Janeiro, 

mas também dos diversos estados do Brasil. A figura seguinte ilustra o primeiro corpo 

docente da SEMA.  

 
Figura 5: Primeiro corpo de funcionários da SEMA. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 

Quanto aos objetivos da disciplina Canto Orfeônico, em seu livro Didática especial de 

Canto Orfeônico (1956), José Teixeira d’Assumpção apresenta e discute os quatro objetivos 

gerais dessa disciplina, a saber:  desenvolver o bom gosto artístico; assimilar e compreender a 

responsabilidade cívica; modificar a atitude desinteressada e depreciativa a respeito da 

música; incutir a noção de responsabilidade social, através das atividades coletivas. O 

primeiro objetivo volta-se para a educação do ouvido, “[...] através da iniciação orientada na 

arte musical, vale como um despertar para a vida de valores morais e estéticos” (p. 10). O 

segundo – despertar o civismo – compreende o culto dos símbolos nacionais. Nesse caso, os 

hinos deveriam exercer um forte impacto na mente do escolar, pois afloraria também o 

sentimento nacionalista. O terceiro objetivo, segundo d’Assumpção “[...] é por assim dizer 

uma conseqüência natural da boa atividade pedagógica e perfeita orientação no ensino” (p. 

11). Sendo bem orientado pedagogicamente, o escolar valorizaria a música – saberia discernir 

entre a música “ruim” e “boa” – e, consequentemente, daria maior valor ao Canto Orfeônico. 

O quarto objetivo compreendia três aspectos sociais fundamentais à prática orfeônica: o 

                                                                                                                                                                                     
Canto Orfeônico. O objetivo do curso era discutir os temas, os métodos e as metodologias concernentes à prática 

pedagógica na sala de aula). Além da criação e organização desses cursos, a SEMA também organizou grupos de 

música que realizaram demonstrações públicas fora da instituição; criou o Orfeão dos Professores (1932); 

Orquestra Villa-Lobos (1933) e Orfeões Artísticos (VILLA-LOBOS, 1991); (LISBOA, 2005). 
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primeiro é a consciência da responsabilidade social; o segundo é a anulação das vaidades 

individuais e o terceiro é a interação social dos escolares egressos das várias etnias.  

Os objetivos do Canto Orfeônico apresentados por Arruda (1960) são apenas três: a 

disciplina, o civismo e a educação artística. A soma desses três objetivos causaria os seguintes 

efeitos:  

[...] apuração do bom gosto [...]; deixam-nos em condições de apreciar 

convenientemente as composições dos grandes mestres [...]; evita-lhes passar 

dissabores ou acanhamento em ambientes musicalmente mais cultos [...]; 

educam seu caráter ao convívio social [...]; nivelam-se as diferentes camadas 

sociais, esquecem-se os preconceitos de raça e estreitam-se os laços efetivos 

(ARRUDA, 1960, p. 101). 

Parece-nos que os efeitos causados pela soma dos objetivos da disciplina Canto 

Orfeônico apresentam uma contradição. Por um lado, Arruda afirma que objetivos levam os 

escolares a apreciar as composições dos “grandes mestres”. Por outro, ressalta que eles fazem 

com que as vaidades individuais e as diferenças raciais sejam anuladas. Dentro de uma sala de 

aula existem escolares de diversos segmentos sociais. Muitos deles, a exemplo dos que 

moravam na periferia, estavam acostumados a ouvir música nacional, música popular 

brasileira. Conforme explicitado na citação, a música popular não seria bem vinda, uma vez 

que não foi produzida pelos “grandes mestres”. Pergunta-se: como o escolar da classe 

popular, acostumado com uma audição musical distante da música clássica ou erudita poderia 

se sentir à vontade com a imposição desses objetivos? Como o escolar iria anular as 

diferenças de classe e de raça se ele não se via nas canções entoadas pela escola? 

 A prática da música, na modalidade do Canto Orfeônico, não se limitou apenas ao 

contexto da escola. Uma das características marcante dessa disciplina foi o fato dela ter 

extrapolado suas práticas para além dos muros das escolas. Essas práticas foram evidenciadas 

pelos gigantescos espetáculos artísticos ocorridos em vários estados do Brasil, destacando as 

apresentações orfeônicas realizadas em São Paulo e no Rio de Janeiro, pois temos que 

considerar o número da população escolar desses estados. As concentrações orfeônicas podem 

ser consideradas, então, uma extensão das práticas da disciplina Canto Orfeônico. 

Normalmente, aconteciam nas festas cívicas e eram organizadas pelos professores de música. 

As análises mostraram que o número de participantes aumentou significativamente a partir de 

1931. A primeira concentração aconteceu em São Paulo, em 1931, liderada por Villa-Lobos 

(ALMEIDA, [194?]). Em outra ocasião, entre 1940 a 1941, Villa-Lobos reuniu na cidade do 

Rio de Janeiro 40.000 escolares, para celebração do dia da Pátria (CONTIER, 1998). Foram 

esses espetáculos artísticos que mais caracterizaram a disciplina Canto Orfeônico, pois a 
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música, entre as várias linguagens artísticas, é a que mais emociona, sendo “[...] um 

indispensável alimento da alma humana. Por conseguinte, um elemento e fator indispensável 

à educação do caráter da juventude” (VILLA-LOBOS, 1991, p. 6).   

 Foi nos primeiros anos da Revolução de 1930 que a disciplina Canto Orfeônico 

começou a se organizar de forma didática e pedagógica. A partir de 1931, a disciplina começa 

a ganhar status mediante a publicação do Decreto nº 14.794, de 14 de junho de 1934, que 

criou, no Ministério da Educação e Saúde, a Inspetoria Geral do Ensino Emendativo, 

ampliando a obrigatoriedade do ensino do Canto Orfeônico para todas as escolas, incluindo-se 

aí, a escola primária (HORTA, 1994). O progresso da disciplina foi evidenciado pela 

legislação, pela atuação da SEMA no controle, não somente da publicação de manuais 

escolares e pedagógicos - destacando-se aí os livros de autoria de Villa-Lobos como modelo 

oficial - mas, também, pelo controle da metodologia de ensino e da formação docente, através 

do Curso de Especialização de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico.  

 O caráter de disciplina “estratégica” do Canto Orfeônico pode ser confirmado no livro 

Educação Musical, de autoria de Villa-Lobos, publicado pelo Instituto Interamericano de 

Musicologia no Boletim Latino-Americano de Música, em 1946 e reeditado pelo Museu 

Villa-Lobos em 1991. Ao discorrer sobre os benefícios que o Canto Orfeônico poderia 

proporcionar aos escolares do Brasil, o educador destaca algumas contribuições que a 

disciplina traria à formação educacional das crianças e dos jovens brasileiros. 

O hábito de comemorar as grandes datas e de festejar os grandes 

acontecimentos da História do Brasil encontrou nessa nova disciplina um 

enorme propulsor de energias cívicas. Entoando as canções e os hinos 

comemorativos da Pátria, na celebração dos heróis nacionais, a infância 

brasileira vai se impregnando aos poucos desse espírito de brasilidade que no 

futuro deverá marcar os seus atos e adquire, sem dúvida, o que é sobremodo 

apreciável, uma consciência musical autenticamente brasileira. E as gerações 

novas, tocadas por esse sopro renovador e dinamogênico, colocarão acima 

de todos os interesses humanos o símbolos sagrado da Pátria (VILLA-

LOBOS, 1991, p. 8-9). 

 Por se tratar de uma disciplina que congregava os escolares, o Canto Orfeônico serviu 

aos interesses do governo republicano. Ela foi utilizada como um veículo de disseminação do 

ideal positivista. Através da entoação dos hinos, das canções cívicas e folclóricas, os 

símbolos, os mitos, os heróis, a nacionalidade, a grandeza natural do territorial brasileiro 

seriam transmitidos e incorporados pelas crianças e jovens do Brasil. Esses valores 

encontraram, na música escolar, um ponto de partida fecundo para a ancoragem das 

representações sociais criadas pelo regime republicano.  
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1.6 O Canto Orfeônico no currículo da Escola Normal de Aracaju 

O Governo Provisório instituído em novembro de 1930, entre outros fatos que o 

caracterizou, foi marcado pela instituição do programa de reconstrução nacional do Brasil, 

destacando-se aí, a fundação do Ministério da Instrução e Saúde Pública, instituição 

responsável pelas mudanças no rumo da educação e saúde do país. Entre as ações 

desenvolvidas nesse governo, salientam-se a questão do saneamento moral e físico, 

materializada pela campanha sistemática de defesa social e da educação sanitária, e a 

disseminação intensiva do ensino público, por meio do sistema de estímulo e colaboração 

direta com os estados (HORTA, 1994). 

A partir da década de 30, o governo trabalhou no sentido de unificar o ensino da escola 

brasileira. No campo da educação musical, ainda no Governo Provisório de Getúlio Vargas, 

Villa-Lobos e sua equipe da SEMA se empenharam para levar aos demais estados do Brasil a 

nova metodologia de ensino da disciplina Canto Orfeônico. Em Sergipe, foi nomeado o 

Tenente Augusto Maynard Gomes para Interventor do estado, que assumiu em 16 de 

novembro do mesmo ano. Nessa década, o governo iniciou um trabalho de inserção da música 

nas escolas, por meio do Canto Orfeônico (DANTAS, 2004).  

No ano de 1933 foram enviadas correspondências aos interventores e diretores de 

instrução dos estados do Brasil, visando à instituição não somente da disciplina Canto 

Orfeônico nas escolas, mas também a criação de Orfeões Escolares. Essa informação pode ser 

confirmada nas palavras do próprio Villa-Lobos, quando destacou que 

Foi esse apelo acolhido com interesse e simpatia em muitos estados que 

desde então se preocuparam em torná-lo uma realidade. Assim, resolveu-se 

aceitar a matricula de professores estaduais nos curso de especializados, para 

pequenos estágios onde eles pudessem adquirir os conhecimentos básicos 

imprescindíveis (VILLA-LOBOS, 1991, p. 32). 

No caso de Sergipe, podemos considerar o Oficio de nº 62, expedido pelo Diretor Geral 

da Instrução Pública, Helvécio de Andrade, em 8 de junho de 1934, destinado a Villa-Lobos, 

Superintendente da Educação Musical de Instrução Pública da Capital Federal, a primeira 

fonte oficial que comprova a presença da disciplina Canto Orfeônico no currículo da Escola 

Normal de Aracaju, no período da Revolução de 1930. Nesse documento, Helvécio de 

Andrade informa que o Maestro Domicio Fraga, já se encontrava lecionando a disciplina 

Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju. Esse ofício demonstra que o apelo feito por 

Villa-Lobos foi atendido pelo interventor do estado, Augusto Maynard Gomes. Não ficou 

claro, no ofício enviado à SEMA, o ano. Contudo, é provável que o primeiro ofício enviado a 
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Sergipe tenha sido datado de 19 de fevereiro de 1933, conforme informações contidas em 

Educação Musical, volume 13, da Coleção Presença de Villa-Lobos: 

Aos interventores e diretores de instrução de todos os Estados do Brasil foi 

enviado em 1933 um apelo no sentido de que se interessassem pela 

propagação do ensino da música nas escolas e pela organização de orfeões 

escolares, apresentando-se ao mesmo tempo uma exposição das necessidades 

e vantagens que poderiam advir para a unidade nacional, da prática coletiva 

do canto orfeônico, calcada numa orientação didática uniforme (VILLA-

LOBOS, 1991, p.32). 

 O documento enviado a Villa-Lobos apresenta apenas o dia (19) e o mês (fevereiro), 

não deixando claro o ano (1933 ou 1934?), no qual o ofício do Villa-Lobos foi enviado a 

Sergipe, conforme assinalado no excerto que se segue: “De posse do ofício de V. Excia, de 19 

de Fevereiro o Exmo. Snr. Interventor Federal neste Estado”. Se levarmos em consideração as 

informações de Villa-Lobos, o ofício foi enviado ao governo de Sergipe em 1933. Por outro 

lado, ao responder o ofício de Villa-Lobos, o governo de Sergipe deixa dúvida quanto ao ano 

no qual o ofício da SEMA chegou a Sergipe. Independentemente dessa inexatidão, podemos 

afirmar, com segurança, que em junho de 1934, a disciplina Canto Orfeônico já estava sendo 

ministrada pelo prof. Domicio Fraga na Escola Normal de Aracaju. 

As informações inseridas nessa fonte (ofício) são relevantes porque desconstroem a 

memória que elegeu os prof. Genaro Plech e Alfeu Menezes como os primeiros mentores da 

disciplina Canto Orfeônico da Escola Normal de Aracaju. Relegado ao esquecimento, o nome 

do maestro Domicio Fraga desponta, agora, como o primeiro professor dessa disciplina, 

durante o Governo Provisório, o que nos leva a repensar a memória e a história da educação 

musical escolar em Sergipe. 

Em 1935, realizaram-se as eleições pela Assembleia Constituinte Estadual e Eronides 

Ferreira de Carvalho conseguiu se eleger. Esse governo apoiou a política do Presidente 

Vargas e procurou colaborar com o projeto de formação e desenvolvimento do nacionalismo. 

Eronides permaneceu no governo do estado, mesmo quando foi instalado o regime ditatorial, 

em 1937, retirando-se apenas em 1941. 

A primeira iniciativa, por parte do governo de Sergipe, voltada para a qualificação do 

corpo docente da disciplina Canto Orfeônico da Escola Normal de Aracaju se deu no ano de 

1936, com a vinda da “Missão Carioca”, representada por dois professores do Distrito 

Federal: Vieira Brandão e Tito Pádua (FREITAS, 2003). Esse último ministrou a disciplina 

Educação Física e aquele lecionou a prática do Canto Orfeônico.  
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A respeito da inserção dessas disciplinas no currículo da escola brasileira, Horta (1994) 

argumenta que 

[...] será através dos conceitos de pátria e raça que o tema do civismo será 

reintroduzido na legislação educacional, em julho de 1934. Isto dar-se-á de 

uma forma bastante estranha, por um decreto que cria, no Ministério da 

Educação e Saúde, uma Inspetoria Geral do Ensino emendativo e estende a 

todos os estabelecimentos escolares dependentes deste Ministério a 

obrigatoriedade do ensino da educação física e do canto orfeônico. A 

obrigatoriedade do canto orfeônico é justificada no decreto não apenas pela 

“utilidade do canto e da música como fatores educativos”, mas também pelo 

fato de o seu ensino, enquanto “meio de renovação e de formação moral e 

intelectual” ser “uma das mais eficazes maneiras de desenvolver os 

sentimentos patrióticos do povo”.  Quanto à educação física, a sua 

obrigatoriedade se justifica, segundo o decreto, não apenas pelo exemplo de 

“países de civilização mais adiantada” mas também porque “a Nação é um 

somatório do valor tríplice (físico, moral e intelectual) de suas parcelas (os 

indivíduos)” (HORTA, 1994, p. 147). 

O Canto Orfeônico
50

, a Educação Física e a Geografia foram consideradas disciplinas 

“estratégicas” para o governo do Presidente Vargas. Os conteúdos transmitidos por elas 

visavam uma formação nacional plena do escolar. De acordo com Pessanha, Daniel e 

Menegazzo (2004), a partir da década de 30, a Geografia, adquiriu maior destaque e 

influenciou tanto o Estado quanto a sociedade. Os conteúdos dessa disciplina, de um modo 

geral, procuravam esclarecer o escolar a respeito da grandeza do Brasil. No caso de Sergipe, o 

trabalho de Vera Santos (2004) é elucidativo, pois nos informa que os conteúdos dos livros de 

Geografia visavam incutir nos escolares o amor à pátria, enfatizavam a grandeza da natureza e 

do território brasileiro e, também, traziam informações de admiração e louvor aos heróis 

brasileiros.  

A inclusão e obrigatoriedade, no currículo da escola, da disciplina Educação Física deu-

se por dois motivos: primeiro porque os “países de civilização mais adiantada” já tinham 

incluído essa disciplina nos seus currículos; segundo porque existiu a preocupação com a 
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 Na década de 30, as disciplinas Canto Orfeônico e Educação Física se destacaram por causa das suas práticas 

além dos muros das escolas. Em Sergipe, o Jornal Diário de Sergipe fez menção às demonstrações de Canto 

Orfeônico e de Educação Física realizadas nos colégios e no campo de futebol Adolfo Rollemberg (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE, 10,/11/1937; 14/11/1937; 22/07/1937). Por causa da conexão existente entre essas 

disciplinas - as demonstrações públicas contavam com apresentações simultâneas de ambas as disciplinas -, 

resolvemos denominá-las de disciplinas irmãs, pois cumpriam os ideais do Estado, no que concerne à perfeição 

do corpo, dos movimentos rítmicos e da disciplina. A disciplina Canto Orfeônico trabalhava o material vocal – 

respiração, postura, disciplina, boa dicção, boa entoação –, enquanto a Educação Física concentrava-se nos 

exercícios físicos que ajudavam no desenvolvimento do corpo. O entrosamento das atividades de ambas as 

disciplinas deveria ser praticado da seguinte forma: “a) combinando exercícios de ginástica física com a 

execução de melodias, cânticos ou canções, tendo ambas [as] unidades de movimento diferentes, com o fim de 

criar a liberdade de consciência rítmica; b) executando uma melodia em forma de cânone de 2 a 4 vozes, 

simultaneamente com jogos esportivos, marchas e evoluções entre os quatro grupos da classe” (VILLA-LOBOS, 

1991, p. 79). Essas atividades tinham como objetivo trabalhar a disciplina, o civismo, a educação artística, o 

desenvolvimento do físico, da moral e do intelecto. 
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formação, não somente do corpo, mas também da conduta moral e do intelecto A soma desses 

três valores (físico, moral e intelectual) era parte integrante do projeto de formação do povo 

brasileiro (HORTA, 1994). Quanto à disciplina Canto Orfeônico, pretendia-se criar uma 

mocidade devota aos símbolos da pátria, aos heróis brasileiros, conhecedora dos hinos pátrios, 

cívicos e canções folclóricas, ou seja, visava formar o (a) novo (a) cidadão (ã) brasileiro (a), 

capaz de incorporar o espírito nacionalista. 

A Lei nº 21 de dezembro de 1935 criou o Curso de Aperfeiçoamento dos Professores 

Primários. Ministrado na Escola Normal de Aracaju, o Curso objetivava preparar os 

professores para o exercício do magistério primário, dando destaque a três áreas de ensino, a 

saber: Pedagogia Essencial à Professora de Classe, Pedagogia da Educação Física Escolar e 

Pedagogia do Canto Orfeônico.  Esses cursos foram ministrados pela “Missão Carioca” – 

denominação atribuída à equipe de professores vinda do Rio de Janeiro - e tinha duração de 

um ano (BRITO, 2001).  

O período de 1930 a 1961 foi fortemente influenciado pela difusão das ideias da Escola 

Nova nas escolas sergipanas. No contexto geral, os intelectuais que fundaram a Associação 

Brasileira da Educação (ABE), procuraram estender seus ideais estabelecendo contatos com 

intelectuais de outros estados do Brasil, a fim de criarem associações estaduais. Em Sergipe 

foi criada, em 1934, a Associação Sergipana de Educação (ASE). Essa instituição foi filiada 

Associação Brasileira de Educação (ABE) e coordenada por Helvécio de Andrade, então 

Diretor Geral da Instrução Pública de Sergipe. Para Almeida (2009), a ASE, devido à sua 

filiação com a ABE, foi uma disseminadora dos ideais da Escola Nova em Sergipe. 

Impulsionado pela vontade de renovação pedagógica e também de colocar o estado a 

par das reformas educacionais realizadas em São Paulo e no Rio de Janeiro, o governo de 

Sergipe, desde as duas últimas décadas da Primeira República, já vinha se esforçando para 

implementar as mudanças educacionais, das quais os referidos estados foram pioneiros. Os 

recentes trabalhos produzidos em Sergipe – Azevedo (2009), Magno Santos (2009), Almeida 

(2009), Sobral (2010), Valença (2011) – revelam que os ecos da modernidade, aos poucos 

foram se disseminando nas escolas sergipanas. Esses estudos nos informam que desde o 

regime da Primeira República, até o final da década de 1950, houve um trânsito de 

intelectuais paulistas a Sergipe, a fim organizarem o ensino das escolas. De modo inverso, 

também há registro de viagens de intelectuais sergipanos às cidades do Rio de Janeiro e São 

Paulo para aprenderem os novos métodos de ensino e as ideias da Escola Nova. Entre os 

intelectuais paulistas destaca-se a atuação de Carlos da Silveira. Quanto aos professores que 

inseriram os princípios da Pedagogia Moderna e da Escola Nova, vale destacar os                
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nomes de Balthasar Góes, Helvécio de Andrade, José Augusto da Rocha Lima
51

, Nunes 

Mendonça
52

, Abdias Bezerra
53

, Penélope Magalhães
54

 e Acrísio Cruz
55

 (ALMEIDA, 2009). 

O currículo da Escola Normal de Aracaju, conforme determinações do Regulamento de 

1931 e da Lei n° 60 de 1936 (BRITO, 2001), teve que se adequar aos preceitos da Pedagogia 

Moderna e, por causa disso, sofreu algumas inflexões. No currículo de 1931, o Curso Ginasial 

estava organizado em cinco anos e a disciplina Canto Orfeônico aparece, apenas, nos quatro 

primeiros anos. Já no currículo de 1936, a disciplina passou a ser ministrada em todos os anos 

do curso. Durante esse tempo, observamos uma evolução do Canto Orfeônico no currículo 

dessa escola, onde antes mesmo da instituição do regime do Estado Novo, ocupou lugar no 

currículo de todas as séries do curso normal. 

1.7 O Canto Orfeônico no Estado Novo 

O período da Revolução de 1930 (1930 a 1937) foi fundamental para a história da 

disciplina Canto Orfeônico no Brasil, que teve como finalidade formar a consciência 

patriótica nas crianças e jovens da nação brasileira. No Regime do Estado Novo, a disciplina 

continuou crescendo, ganhou lugar no currículo dos níveis de ensino técnico profissional, 

secundário, primário e normal de todas as escolas brasileiras. A preocupação com a unidade 

nacional, com a uniformização do ensino, foi percebida pelo forte controle da disciplina, pela 

adoção dos métodos, pela publicação dos manuais escolares e pedagógicos, pelas 

concentrações orfeônicas e pela constante formação do profissional docente. 

Era preciso criar uma instituição com maior dimensão e estrutura, pois a SEMA, 

instituída em 1932, no Distrito Federal, responsável pela formação dos primeiros professores 

da disciplina Canto Orfeônico, não estava atendendo à demanda. Com isso, entre o período de 

1942 a 1946, o Ministro Capanema publica vários decretos - Leis Orgânicas do Ensino – que 

visaram reformular o ensino primário e secundário (ROMANELLI, 2010). É justamente a 

partir da Reforma Capanema que a disciplina Canto Orfeônico alcança sua maior legitimação 

e disseminação pois, em 1942, o Ministério da Educação e Saúde, por meio do Decreto-Lei nº 

4.993, de 26 de novembro, criou o Conservatório Nacional de Canto Orfeônico (CNCO) e o 

subordinou ao Departamento Nacional de Educação.  
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 Ver anexo A. 
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 Ver anexo A. 
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 Ver anexo A. 
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 Ver anexo A. 
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 Ver anexo A. 
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Figura 6: Conservatório Nacional de Canto Orfeônico, no Distrito Federal. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 

Essa instituição tinha como propósito formar o professorado para o ensino da disciplina 

Canto Orfeônico, no ensino primário e secundário; desenvolver investigações que viessem 

restaurar e preservar a música de caráter pátrio; recolher os cantos populares do Brasil; gravar 

os hinos da pátria em disco – Hino Nacional, Hino da Independência, Hino da Proclamação da 

República, Hino à Bandeira e demais hinos patrióticos e canções populares –, pois eram parte 

do conteúdo da disciplina nas escolas brasileiras (SCHWARTZMAN, BOMENY, COSTA, 

2000).  A foto acima apresenta a fachada do CNCO, que depois de ter funcionado na Av. 

Almirante Barroso, nº 72, foi transferido, em 1943, para o Edifício Benjamin Constant, na 

Praia Vermelha. Villa-Lobos fundou esse estabelecimento de ensino e foi seu diretor no 

período de 1942 a 1959, ano do seu falecimento (MARIZ apud LISBOA, 2005, p. 43). 

Vale destacar que a criação do CNCO demonstra o apoio e a intenção do governo em 

incutir, através da disciplina Canto Orfeônico, o sentimento nacionalista (patriotismo e 

unidade nacional) na juventude brasileira e elevar o padrão cultural dos escolares. Além do 

mais, o Canto Orfeônico serviria ao governo como um veículo de propaganda do Estado 

Novo. Depois da criação da SEMA, o CNCO foi o órgão máximo que estruturou, organizou, 

controlou e fiscalizou o ensino do Canto Orfeônico no Brasil. Além disso, essa instituição deu 

continuidade ao processo de institucionalização da profissão docente – professor de Canto 

Orfeônico – que já havia sido iniciada pela SEMA, na primeira metade da década de 30.  

No início, o CNCO ofereceu à comunidade três cursos voltados à formação do 

profissional de Canto Orfeônico e um curso de extensão. Os três primeiros cursos 

denominavam-se de Férias (realizado em 2 meses); de Emergência (realizado em 1 semestre 

ou em 1 ano); de Especialização ( realizado em 2 anos);  o curso de extensão intitulava-se 
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Curso de Músico-Artífice. Depois da promulgação do Decreto-Lei nº 9.494, de 22 de 

setembro de 1946 (Lei Orgânica do Ensino de Canto Orfeônico), outros cursos foram 

ofertados, a saber: Curso de Preparação (para os/as alunos/as que não possuíam curso 

completo na Escola Nacional de Música ou estabelecimento equiparado ou reconhecido) e o 

Curso de Aperfeiçoamento, com um ano de duração (LISBOA, 2005).  

Dos cursos apresentados, o único que expedia o diploma de nível superior para os/as 

estudantes era o de Especialização em Canto Orfeônico. A sua grade curricular abrangia todas 

as disciplinas direcionadas às áreas do Canto Orfeônico, da história da música e das 

disciplinas pedagógicas. Quanto aos currículos dos demais cursos, vale destacar que eram 

compostos por algumas disciplinas básicas do Curso de Especialização em Canto Orfeônico e, 

após o termino, o CNCO expedia certificados de conclusão para o alunado. 

O Curso de Formação de Músico-Artífice tinha como objetivo habilitar profissionais 

para os “serviços de cópia, gravação e impressão de músicas em todas as suas modalidades, 

não só para as casas editoras de música como para o ensino de Canto Orfeônico, em 

particular” (VILLA-LOBOS, 1991, p. 76). O programa de ensino desse curso era dividido em 

dois períodos. Os conteúdos ministrados no 1º período eram: Cópias de música (cópia em 

papel liso e com pentagrama, execução de matrizes para mimeógrafo); Gravura musical 

(preparação de chapas de chumbo para gravação, tiragem de provas de chapas; gravação); 

Gravura musical (impressão e mimeógrafo, reprodução de cópias heliográficas). Os conteúdos 

do 2º período eram: Cópia de música (cópia em papel vegetal, execução de matrizes para 

mimeógrafos); Gravura musical (gravação); Impressão musical (impressão em máquina 

rotativa, reprodução de cópia em Rotofoto); Gravação de disco. Além dos conteúdos 

apresentados eram ministradas aulas de Formação Musical e Teoria do Canto Orfeônico 

(VILLA-LOBOS, 1991). 

 A estrutura do Curso de Especialização em Canto Orfeônico do CNCO estava 

organizado em cinco seções curriculares. Vejamos: 

1ª – Didática do Canto Orfeônico – Compreende a seriação de cinco 

matérias
56

, abrangendo os indispensáveis conhecimentos técnicos, teóricos e 

práticos, em favor da pedagogia do Canto Orfeônico. Desse modo, enquadra 

e concentra a apuração de toda a atividade curricular do Conservatório 

Nacional de Canto Orfeônico. 
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 Didática do Canto Orfeônico; Fisiologia da Voz; Polifonia Coral; Prosódia Musical; Organologia e 

Organografia (VILLA-LOBOS, 1991, p. 74).  
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2ª – Prática do Canto Orfeônico - Formada de quatro matérias
57

 e uma 

atividade escolar, orienta e coordena praticamente, (em aulas entre os 

próprios professores-alunos do Conservatório) todos os conhecimentos 

teóricos da didática do Canto Orfeônico. 

3ª – Formação Musical - Prepara, desenvolve e aperfeiçoa a consciência de 

percepção, apreciação e execução dos principais fatores físicos, fisiológicos, 

psicológicos e instrutivos musicais
58

. 

4ª – Estética Musical (Musiologia) - Composta de três cadeiras
59

 educa o 

senso estético do professor-aluno, principalmente no que se refere aos 

valores nacionais. 

5ª – Cultura Pedagógica - Constituída de cinco Matérias
60

 que completam a 

imprescindível cultura pedagogia do professor de Canto Orfeônico (VILLA-

LOBOS, 1991, p. 73). 

 Percebemos que o currículo do CNCO foi muito bem construído, pois suas disciplinas 

possibilitavam ao aluno (a) uma formação abrangente, não somente musical, mas também 

pedagógica. Formaria um profissional docente diferente do músico professor, do músico de 

bandas, de orquestras e do músico concertista; formaria um professor músico (JARDIM, 

2008) ou um músico pedagogo (MORILA, 2005) capaz de corresponder à ideologia do 

Estado: patriótico, disciplinado e intelectual. Acresce que o currículo não é inocente e o lugar 

de cada disciplina, no seu interior, reflete uma ideologia, uma luta, um pensamento que se 

quer impor, inculcar, transformar e controlar (GOODSON, 2001). 

Após a criação do CNCO foram criadas outras instituições com os mesmo objetivos nas 

cidades de Aracaju (1945), São Paulo (1947), Campinas (1950), Salvador (1950); Araraquara 

(1951), Curitiba (1956) e João Pessoa (1960). Os conservatórios criados nesses 

estabelecimentos tiveram o CNCO como referência e os diplomas emitidos por eles tinham 

que ser reconhecidos pela inspeção federal, em conformidade com a Portaria Ministerial nº 

215, de 18 de abril de 1945, que “Dispõe sobre as condições para o exercício de professores 

de canto orfeônico nos estabelecimentos de ensino sob fiscalização federal” (VILLA-LOBOS, 

1991, p. 69). Esse documento determinou que somente os docentes formados pelo CNCO ou 

instituições equiparadas estariam aptos a lecionar o Canto Orfeônico nas escolas. 

1.8 O Canto Orfeônico em Sergipe nos anos de 1946 a 1971 

No estado de Sergipe, a instituição que formou professores de Canto Orfeônico 

denominou-se Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe (IMCOSE), criada pelo 
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 Prática do Canto Orfeônico; Teoria do Canto Orfeônico; Coordenação Escolar; Prática de Regência; Didática 

do ritmo e Didática do Som; Didática da Teoria Musical; Técnica Vocal (VILLA-LOBOS, 1991, p. 74-75). 
58

 Apresenta três disciplinas: Didática do Ritmo e do Som; Didática da Teoria Musical; Técnica Vocal (VILLA-

LOBOS, 1991, p. 75). 
59

 História da Educação Musical; Apreciação Musical; Etnografia Musical e Pesquisas Folclóricas (VILLA-

LOBOS 1991, p. 75). 
60

 Biologia, Psicologia e Filosofia Educacionais; Terapêutica pela Música; Educação Esportiva (VILLA-

LOBOS,1991, p. 76). 
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Decreto-Lei nº 840, de 28 de novembro de 1945, durante o governo de Hunaldo Santaflor. 

Teve como finalidade “preparar e diplomar em curso especializado o professorado de música 

e canto orfeônico, imprescindível às necessidades da instituição pública local (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE, 29/11/1945, p. 4). Essa instituição estava subordinada ao 

Departamento de Educação do Estado. Seu primeiro funcionamento se deu na Escola Normal 

de Aracaju, primeiro estabelecimento de ensino de Sergipe a inserir, em seu currículo, a 

disciplina Canto Orfeônico no ensino secundário. Alguns docentes lecionaram tanto no 

Instituto de Música quanto na Escola Normal de Aracaju. Entre eles podemos citar o prof. 

Genaro Plech (primeiro diretor do Instituto de Música); prof. Alfeu Menezes; profª. Maria 

Bernadete Andrade Cerqueira, prof. Leozírio Guimarães, profª.Nair Porto, entre outros. Todos 

foram formados no Curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico. Alguns no CNCO, 

no Distrito Federal e outros em curso intensivo de férias, em Recife.  

Segundo Romanelli (2010, p. 168), a Lei Orgânica do Ensino Normal, através do 

Decreto nº 8.530, de 2 de janeiro de 1946, além de centralizar as diretrizes do ensino, também 

“[...] fixou as normas para a implantação desse ramo de ensino em todo o território nacional. 

A autora afirma que esse decreto determinou as finalidades do ensino normal:  

1 -Promover a formação do pessoal docente necessário às escolas primárias;  

2 -Habilitar administradores escolares destinados às mesmas escolas;  

3 -Desenvolver e propagar os conhecimentos e técnicas relativas à educação 

da infância (idem). 

O ensino do Curso Normal, de acordo com o Decreto nº 8.560, de 2 de janeiro de 1946 

estruturou-se em dois níveis: 1º e 2º ciclos. O 1º ciclo, com duração de 4 anos passou a 

funcionar nas Escolas Normais Regionais, sendo destinado à formação de professores do 

ensino primário. O 2º ciclo, com duração de três anos, também destinado à formação dos 

professores primários, passou a ser organizado em três anos e funcionou nas Escolas 

Normais. Entre as disciplinas que compõem o currículo do 1º ciclo, encontramos o Canto 

Orfeônico presente nas quatro séries do curso. A disciplina recebe maior atenção do que 

mesmo as disciplinas Psicologia e Pedagogia, Didática e Prática do Ensino – matérias 

específicas voltadas à formação da normalista -, presentes apenas na última série do curso. 

Quanto ao 2º ciclo, o que chamou a nossa atenção foi o fato de o nome da disciplina ter sido 

alterado. Em vez de Canto Orfeônico, ela apareceu com a denominação de Música e Canto 

Orfeônico e marcou presença nas três séries desse ciclo (ROMANELLI, 2010). No que se 

refere à mudança da denominação da disciplina, vale ressaltarmos que Feliz (1998) também 

percebeu essa alteração e afirmou que “[...] Não foi observada nenhuma nota no decreto 
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comentando essa mudança de nomenclatura e não foi observada nenhuma alteração nos 

conteúdos da disciplina” (p. 40). 

O estado de Sergipe procurou colocar em prática o Decreto-lei 8.530, de 2 de janeiro de 

1946. Durante o Governo de José Rollemberg Leite (1947 – 1951), a Escola Normal de 

Aracaju, antes denominada Escola Normal Rui Barbosa foi transformada em Instituto de 

Educação Rui Barbosa. Além dos cursos já existentes – primário e ginasial –, foram criadas 

duas modalidades de ensino, a saber: o curso pré-primário e o curso pedagógico (BRITO, 

2003). No currículo do ensino normal do 1º ciclo, a disciplina continua com a denominação 

de Canto Orfeônico e era ministrada nas quatro séries desse ciclo. Já no currículo do curso 

normal de 2º ciclo, conforme exposto no quadro da distribuição das disciplinas por série e 

pela distribuição das aulas ministradas por semana, apresentado no trabalho de Brito (2001) e 

Freitas (2003), a disciplina aparece com a denominação de Música e Canto Orfeônico nas três 

séries do referido ciclo. Eram ministradas três aulas por semana em cada uma dessas séries. 

Como podemos observar, a Escola Normal de Aracaju procurou organizar seu currículo, 

conforme orientações da Lei Orgânica do Ensino Normal. 

Por que o nome da disciplina, no 2º ciclo, foi alterado? O que poderia justificar tal 

mudança? Sem ter nenhuma pretensão de sustentar uma verdade, resolvemos elaborar duas 

hipóteses que, de certo modo, podem responder as perguntas suscitadas. Primeiro, devemos 

atentar para o perfil do curso do 2º ciclo – formação de professores para o ensino primário. As 

normalistas seriam as futuras professoras desse curso e, portanto, poderiam, em caráter 

provisório, ensinar o Canto Orfeônico às crianças. Apesar de não encontrarmos nenhuma 

explicação que justificasse o motivo pelo qual o nome da disciplina foi alterado, chegamos a 

uma provável conclusão de que seria necessário preparar mais as normalistas, ensinando-as os 

conteúdos básicos da teoria da música. Depois de formadas, as normalistas atuariam como 

professoras de Canto Orfeônico da escola primária. Como segunda hipótese ressaltamos que, 

de acordo com a Lei Orgânica do Ensino Normal (1946), foram criados cursos de 

especialização e habilitação para docentes do ensino primário. Esses cursos 

[...] seriam ministrados a fim de especializar professores para educação pré-

primária, ensino complementar primário, ensino supletivo, desenho e artes 

aplicadas e música, assim como para habilitar pessoal em administração 

escolar (direção de escolas, orientação de ensino, inspeção escolar, 

estatística escolar e avaliação escolar) (ROMANELLI, 2010, p. 168). 

É provável que os professores que mostrassem interesse em lecionar o Canto Orfeônico 

no ensino primário ou que já se encontrassem ensinando, poderiam realizar o curso de 
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especialização em Canto Orfeônico, e, só assim, continuar lecionando a disciplina de forma 

legal, além de ampliar os conhecimentos e técnicas pedagógicas do Canto Orfeônico. 

Cabe ressaltar que, durante o regime do Estado Novo, em Sergipe, a disciplina Canto 

Orfeônico apareceu nos relatórios dos inspetores
61

 e, também, foi tema das discussões das 

reuniões pedagógicas
62

. Ao analisar a atuação e difusão dos princípios escolanovistas pelos 

inspetores, Almeida (2009) traz informações das observações que os inspetores fizeram nos 

Termos de Inspeção a respeito das práticas dos docentes. No termo de inspeção do Grupo 

Escolar Gumercindo Bessa
63

 (1943), o inspetor Sebrão Sobrinho ressaltou que as disciplinas 

Educação Física e Canto Orfeônico estavam sendo ministradas corretamente.  

Outra evidência que Almeida (2009) nos apresenta das práticas da disciplina Canto 

Orfeônico foram encontradas no Termo de Inspeção do Grupo Escolar Manuel Luis
64

, durante 

os anos de 1938, 1939 e 1942, produzido pelo inspetor Alencar Cardoso. É interessante 

ressaltar que as disciplinas Canto Orfeônico e Educação Física aparecem mais uma vez juntas 

e as suas práticas foram elogiadas pelo inspetor. O mesmo apresentou “os nomes das 

disciplinas Canto Orfeônico, Trabalho Manual e Educação Física” (p. 83). Também alegou 

que o Orfeão Artístico dessa instituição deixava a escola alegre e disciplinada. José Alencar 

elogiou a aula de Canto Orfeônico ministrada pela professora Ester Lopes, enfatizando que a 

docente transmitiu os conteúdos com domínio e técnica.   

Quanto aos temas das reuniões pedagógicas, é oportuno afirmar que os títulos sugeridos 

para os encontros estavam inseridos em dois temas gerais: organizacional e metodológico. O 

organizacional incluía subtemas voltados para 

[...] o uso do copo individual, a freqüência dos dias de sábado, o fardamento 

dos discentes, a rigorosidade de promoção dos alunos, caixa escolar. No que 

concerne ao segundo aspecto, foram discutidos temas como método de 

ensino, as atividades de Canto Orfeônico e Educação Física, observância 

do programa e dos regulamentos, o ensino de História (ALMEIDA, 2009, p. 

95, grifos nossos). 
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 O inspetor era o assessor ou secretário do Diretor Geral da Instrução. Tinha como função fiscalizar e orientar 

os profissionais docentes nas práticas dos métodos e nos procedimentos pedagógicos.  A partir de 1941, as 

visitas desses profissionais tornaram-se obrigatórias.  Os inspetores também foram responsáveis pela difusão dos 

princípios da Escola Nova, em Sergipe (ALMEIDA, 2009). 
62

 As reuniões pedagógicas realizadas em Sergipe procuraram divulgar os preceitos da Escola Nova. Iniciada em 

1945, tais reuniões se estenderam até 1957. Tiveram como objetivo “discutir os aspectos pedagógicos e 

organizacionais da instituição escolar” (ALMEIDA, 2009, p. 90).  
63

 Grupo Escolar localizado na cidade de Estância (SE), em 1923, durante a gestão do governo Graccho Cardoso 

– 1922/1926 (ALMEIDA, 2009). 
64

 Grupo Escolar fundado em 1924, localizado na Av. Pedro Calazans, em Aracaju (SE) (ALMEIDA, 2009). 
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O Canto Orfeônico também foi tema das reuniões pedagógicas do Grupo Escolar João 

Fernandes de Brito
65

”, realizada em 27 de setembro de 1947, sob a direção de Cesário 

Siqueira. As disciplinas Canto Orfeônico, Trabalhos Manuais e Cultura Física foram 

apresentadas com um dos temas discutidos nessa reunião. No mesmo ano, em 22 de 

novembro, o Canto Orfeônico é novamente tema de outra reunião. Desta feita, a palestra 

denominou-se O espaço adequado para o desenvolvimento da Cultura Física e Canto 

Orfeônico.  

No quadro produzido por Almeida (2009), encontramos os temas discutidos nas 

Reuniões Pedagógicas do Colégio Gumercindo Bessa, realizadas no período de 1957 a 1960, 

o Canto Orfeônico foi tema - A administração das disciplinas Educação Física e Canto 

Orfeônico - da Reunião Pedagógica realizada no dia 08 de março de 1958 e da reunião do dia 

14 de junho do mesmo ano. O tema denominou-se Disciplinas Educação Física e Canto 

Orfeônico. Pelos temas dessas últimas Reuniões Pedagógicas, é possível afirmar que, no final 

da década de 1950, a disciplina estava passando por um momento de crise e já dava sinais de 

declínio. Porém, ainda continuava presente no currículo das escolas sergipanas. Essa assertiva 

pode ser comprovada pelos temas das Reuniões Pedagógicas e, também, em A educação em 

Sergipe (1958), de autoria de José Nunes Mendonça. Nesse livro, respaldado em dados 

coletados em pesquisas, o autor apresenta, denuncia e critica o modo como se encontrava o 

sistema educacional de Sergipe. Nas palavras do próprio autor, “o Serviço de Educação Física 

e Canto Orfeônico não se encontra organizado, não funciona como órgão administrativo” 

(p.90). E prossegue destacando que 

O pessoal dêsse serviço – disperso e desarticulado, subordinado, na prática, 

diretamente ao Diretor Geral dêsse serviço – compõe-se de 1 professor de 

música, 1 professor de música e canto orfeônico, 1 orientador de canto 

orfeônico e 1 orientador do Instituto de Música (função gratificada), 1 

orientador de canto orfeônico, 1 orientador de educação física (função 

gratificada) e 8 professores primários de educação física (funções 

gratificadas) (MENDONÇA, 1958, p. 90). 

As fortes críticas que o autor faz ao sistema educacional de Sergipe, especialmente ao 

ensino do Canto Orfeônico e da Educação Física mostram que, na segunda metade da década 

de 50, os departamentos de Educação Física e Canto Orfeônico não estavam funcionando. 

Ambas as seções - Educação Física e Canto Orfeônico - eram responsáveis pela difusão, 

orientação e fiscalização das práticas da disciplina nos estabelecimentos públicos e 

particulares de ensino. 
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 Grupo Escolar fundado em 1925, na cidade de Propriá – SE. (ALMEIDA, 2009). 
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No que concerne às práticas da disciplina Educação Física, de acordo com o que previa 

o Regimento, deveria existir, nas escolas, um consultório onde pudessem ser realizados os 

exames clínicos e biométricos dos escolares. Segundo Mendonça (1958, p. 91) “nada disso 

porém existe: nem orientação médica, nem gabinetes clínicos e biométricos”. E prossegue 

denunciando o estado de abandono de ambas as disciplinas.  

A educação física é realizada através de métodos obsoletos, de práticas 

rotineiras, sem consequências educativas, em alguns grupos escolares, por 

professores não especializados. E a prática do canto orfeônico, que tanto 

concorre para a educação estética e social da criança, quando bem orientada, 

é desenvolvida apenas em poucas unidades de ensino elementar 

(MENDONÇA, 1958, p. 91).  

As críticas e denúncias que Mendonça faz podem ser endossadas pelo tema da Reunião 

Pedagógica realizada no dia 11 de junho de 1957, no Grupo Escolar Manuel Luís. Um dos 

temas dessa reunião intitulou-se A denúncia do Canto Orfeônico. O referido tema nos permite 

afirmar que as condições nas quais se encontravam o ensino da disciplina não eram boas.  

Como podemos observar, até a primeira metade da década de 50, a disciplina Canto 

Orfeônico desenvolveu suas práticas em conformidade com o que previa a legislação. Na 

segunda metade da referida década, a disciplina deixou de receber o apoio que tivera durante 

o período de 1934 a 1955. Conforme dados apresentados por Mendonça (1958), o Canto 

Orfeônico já havia perdido o status que tivera nas décadas anteriores.  

Os dados que Almeida (2009) traz na sua pesquisa são significativos, pois mediante a 

análise que fez dos Termos de Inspeção e dos temas das Reuniões Pedagógicas, a autora nos 

informa que tanto a visita dos inspetores quanto as Reuniões Pedagógicas procuraram colocar 

em prática as ideias pedagógicas instituídas pela Escola Nova em Sergipe. Além disso, a 

Almeida nos revela um pouco das práticas do Canto Orfeônico realizadas em contextos 

diferentes da Escola Normal de Aracaju. Conforme dados apresentados por Mendonça (1958) 

e Almeida (2009) é possível inferir que, no período de 1938 a 1955, a disciplina esteve 

funcionando de forma plena no currículo da escola sergipana. Mas, a partir de 1956, as 

disciplinas irmãs (Canto Orfeônico e Educação Física) começam a perder status. 

Quanto às práticas da disciplina Canto Orfeônico no ensino secundário da Escola 

Normal de Aracaju e as apresentações orfeônicas, ressaltamos que as fontes impressas e orais 

revelaram-se profícuas. O Orfeão Geral e o Orfeão Artístico da Escola Normal de Aracaju 

estiveram presentes nas apresentações realizadas dentro e fora da escola (festas cívicas e 

pátrias, posse do governador, solenidades em homenagens aos intelectuais, entre outros). 
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Assim afirmam os depoimentos do ex-professor de Canto Orfeônico, Alfeu Menezes
66

 e das 

ex-normalistas Aglaé Fontes
67

 e Irene Maria Vieira Menezes Gurgel
68

.  

A história da educação musical escolar brasileira passou por várias mudanças 

pedagógicas e apresentou características de cada contexto social. Para Neiva (2008), a história 

da disciplina música na escola brasileira, pode ser analisada levando em consideração três 

momentos: o início da década de 20 do século XX ao início da década de 30 do século XXI – 

nesse período a disciplina teve como propósito formar o gosto estético e desenvolver os 

órgãos dos sentidos; o período 1934 a 1945 – marcado pela obrigatoriedade do ensino da 

disciplina Canto Orfeônico – a disciplina objetivou criar uma consciência cívica, patriótica e 

nacionalista. Nesse contexto, o Canto Orfeônico foi privilegiado por um forte apoio do 

governo ditatorial de Presidente Getúlio Vargas e suas práticas foram evidenciadas tanto no 

interior das escolas quanto nos espetáculos artísticos comemorados nas datas cívicas; o 

terceiro momento – 1946 a 1971 –, Neiva (2008, p. 17) assinala que “[...] o canto vai sofrendo 

várias modificações e perdendo, paulatinamente, o papel de destaque que possuía nos 

momentos anteriores, culminando com a sua retirada dos currículos escolares”. 

O ano de 1946 não pode ser indicado como o início do declínio da disciplina Canto 

Orfeônico, conforme aponta Neiva (2008). O período de 1945 a 1960 é caracterizado pela 

criação de vários Conservatórios de Canto Orfeônico em alguns estados do Brasil – Aracaju 

(1945); São Paulo (1947); Campinas/ SP (1950); Salvador (1950); Paraná (1956). Esses 

estabelecimentos foram criados com o propósito de formar e diplomar, em curso 

especializado, professores de Música e Canto Orfeônico para que pudessem, depois de 

diplomados, lecionar o Canto Orfeônico em todos os níveis de ensino, o que nos leva a 

afirmar que a disciplina não estava em declínio.  

Além disso, no caso de Sergipe, o ano de 1946 marcou o início do curso de Pedagogia 

do Canto Orfeônico no Instituto de Música. No período de 1945 a 1960, a disciplina esteve 

presente no currículo da escola sergipana de forma efetiva. Isso pode ser comprovado pelas 

publicações das reedições de manuais escolares, pela publicação de novos manuais 

pedagógico de Canto Orfeônico e pelas viagens de docentes às cidades do Rio de Janeiro 

(CNCO) e Recife
69

, a fim de realizarem o Curso de Pedagogia da Música e do Canto 
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67

 Entrevista concedida ao autor no dia 31/05/2007. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 31/05/2007. 
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prof. José Maria do Nascimento (Entrevista concedida ao autor no dia 23/02/2010). 
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Orfeônico e pelas apresentações públicas do orfeão da Escola Normal de Aracaju em algumas 

solenidades
70

.  

Quanto à publicação das reedições de manuais de Canto Orfeônico, destacamos o de 

autoria de Villa-Lobos, intitulado Canto Orfeônico, 2º volume, reeditado várias vezes entre o 

período de 1951 a 1970. O manual de Judith Morisson, denominado Aulas de Canto 

Orfeônico, destinado ao curso ginasial, foi reeditado 46 vezes no período de 1951 a 1960 

(JARDIM, 2008). No ano de 1956, foi publicado no Distrito Federal, pela Campanha de 

Aperfeiçoamento do Ensino Secundário (CADES), o manual Didática Especial de Canto 

Orfeônico, de José Teixeira d’Assumpção. Esse manual circulou nas escolas públicas e 

privadas de Aracaju, pois encontramos dois exemplares. O primeiro pertenceu ao prof. 

Leozírio Guimarães, docente da Escola Normal de Aracaju e, o segundo, é de José Maria do 

Nascimento, professor de Canto Orfeônico de algumas escolas públicas e privadas de 

Aracaju. Também encontramos registros que comprovam que, na década de 50, alguns 

docentes de Sergipe viajaram às cidades do Rio de Janeiro  e Recife para realizarem o “Curso 

de Emergência”, no CNCO. A profª. Maria Carmelita fez o “Curso de Emergência
71

” em 

1951, no CNCO; a profª. Cândida Viana Ribeiro, que frequentou o curso no ano 1957
72

 e os 

professores Leozírio Guimarães e José Maria do Nascimento
73

, que participaram do curso de 

férias, promovido pela Igreja Católica, em parceria com o INEP/MEC, na cidade do Recife. 

Essas evidências nos impedem de eleger o ano de 1946 como sendo o início do declínio 

da disciplina Canto Orfeônico, tanto em Sergipe quanto nos demais estados do Brasil, 

conforme afirma Neiva (2008). Seria mais coerente afirmarmos que o seu esmaecimento se 

deu a partir da segunda metade da década de 50 e acentuou-se em 1961, com a publicação da 

Lei 4.024, de 20 de dezembro, que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e tornou 

o ensino do Canto Orfeônico optativo.  
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 As práticas do canto coletivo em Sergipe, manifestadas pelas apresentações orfeônicas, tiveram início na 

segunda metade da década de 30 e se estendeu até o final dos anos de 60.  O efeito positivo dessa manifestação 

cultural pode ser observado ainda hoje, mediante a presença de um o forte Movimento Coral no estado. Em 1985 

iniciou-se o primeiro Encontro Sergipano de Corais (ESCO), promovido pela Universidade Federal de Sergipe. 

Desde então, o movimento coral de Sergipe foi ganhando adeptos e, em 1990, a UFS resolveu organizar, além do 

Encontro Sergipano de Corais, que acontecia e ainda acontece no mês de julho de cada ano, o Encontro Nacional 

de Corais de Sergipe (ENACOSE), que se realiza no mês de novembro. Participam do encontro estadual corais 
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desde 2006, o SESC/SE vem promovendo o Encontro de Corais da Maturidade de Sergipe (ENCOM). 
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 CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO. Atestado de conclusão do Curso de 

Emergência realizado por Cândida Viana Ribiero. Rio de Janeiro, 1958. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 23/02/2010. 
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Para Lemos Junior (2005), durante a Revolução de 1964 

O ensino de Canto Orfeônico que foi discutido e praticado durante toda 

primeira metade do século XX foi excluído, possivelmente para evitar 

relações entre a política ditatorial de Getúlio com a nova instaurada no 

Brasil. É certo que o ensino de Música prosperou, mas não com a mesma 

roupagem que tinha no governo Vargas (LEMOS JUNIOR, 2005, p. 101). 

Apesar de Lemos Junior afirmar que a disciplina Canto Orfeônico foi excluída do 

currículo da escola depois da instauração da Revolução de 1964, em Sergipe há registros da 

presença da disciplina e de apresentações dos orfeões, tanto depois da publicação da Lei nº 

4.024, de 20 de dezembro de 1961 quanto durante o regime Militar.  O Diário de Classe
74

, de 

1968, do 1º ano do Curso Pedagógico, utilizado pela profª. Maria Bernadete Andrade 

Cerqueira é uma evidência de que nesse ano a disciplina ainda se encontrava incluída no 

currículo da Escola Normal de Aracaju. 

Encontramos outra fonte na qual se comprova que o Canto Orfeônico se encontrava em 

pleno funcionamento no ano de 1968. Trata-se da Ata da Sessão Solene de Instalação da 

Universidade Federal de Sergipe (1968). Esse documento nos informa que o coral da Escola 

Normal de Aracaju executou duas músicas na cerimônia de fundação da UFS, conforme 

podemos observar na transcrição que se segue:  

Ouvido um número de música, executado pelo coral do Instituto de 

Educação Rui Barbosa, com acompanhamento da orquestra, sob regência do 

Maestro Leozírio Fontes Guimarães. [...] Após novo número de música, usou 

da palavra o Exmo. Sr. Governador do Estado. Dr. Lourival Batista 

(SERGIPE, ATA DA SESSÃO SOLENE DE INSTALAÇÃO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE,1968). 

 A música, na modalidade do Canto Orfeônico, só foi excluída definitivamente do 

currículo da escola brasileira em 1971, através do Decreto 5.692, de 11 de agosto. Depois 

desse decreto, a disciplina foi substituída pela Educação Artística e esteve presente no 

currículo das escolas de 1º e 2º graus. Essa matéria foi marcada pelo seu caráter polivalente e 

interdisciplinar, pois através dela o aluno tinha acesso aos conhecimentos das várias 

linguagens artísticas – desenho, teatro, música, artes plásticas e dança (PENNA, 2010). 

Para compreendermos melhor o modo como a educação musical escolar se configurou 

no currículo da Escola Normal de Aracaju, no período de 1890 a 1971, resolvemos subdividir 

esse marco temporal em cinco momentos históricos.  
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 SERGIPE, INSTITUTO DE EDUCAÇÃO RUI BARBOSA. Diário de Classe da disciplina Canto Orfeônico: 

1º ano do Curso Pedagógico. Profª. Maria Bernadete de Andrade Cerqueira. Aracaju (SE), 1968. 
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• No primeiro, de 1890 a 1930, a disciplina denominou-se Música Teórica e Prática e 

Música; a teoria da música, a entoação dos hinos escolares de Sergipe eram os conteúdos 

ministrados; a disciplina objetivava criar nos escolares o gosto pelo belo (estética) e 

desenvolver os órgãos dos sentidos.  

• De 1934 a 1936 – segundo momento – a disciplina aparece no currículo com a denominação 

de Canto Orfeônico e torna-se obrigatória no currículo do ensino secundário; a 

obrigatoriedade estende-se, também, para todos os estabelecimentos de ensino (1934); 

criaram-se cursos de aperfeiçoamentos para formar o professor especialista em Canto 

Orfeônico; a teoria musical, as canções cívicas, patrióticas e folclóricas fazem parte do 

programa da disciplina; criou-se o primeiro orfeão da Escola Normal de Aracaju; registraram-

se as primeiras apresentações orfeônicas de grandes proporções.  

• O terceiro momento (1937 a 1946) é caracterizado pela criação do Instituto de Música, 

instituição responsável pela formação de professores especialistas em Canto Orfeônico. Nesse 

período alguns (as) docentes viajaram ao Rio de Janeiro, a fim de realizar o Curso de 

Emergência no CNCO. A disciplina aparece no currículo da Escola Normal de Aracaju com a 

denominação de Música e Canto Orfeônico e o objetivo era criar uma consciência cívica, 

patriótica e nacionalista. Nesse contexto, o Canto Orfeônico foi privilegiado por um forte 

apoio do governo ditatorial do Presidente Getúlio Vargas. Esse apoio foi percebido pela 

evolução da publicação da legislação que amparou a disciplina e pela publicação de manuais 

escolares e pedagógicos. As práticas do Canto Orfeônico se deram no interior das escolas e 

em outros espaços públicos, durante as comemorações da semana da pátria e outras datas 

cívicas.  

• O quarto momento (1946 a 1962), mesmo com o fim do regime ditatorial do Presidente 

Vargas, a disciplina ainda gozava de privilégio no currículo da Escola Normal de Aracaju e o 

Instituto de Música continuava formando professores especialistas em Pedagogia do Canto 

Orfeônico. Nessa década registram-se algumas viagens de professores à cidade do Rio de 

Janeiro, com o propósito de realizarem o curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico 

no CNCO. Mas, a partir da segunda metade da década de 50, de acordo com as informações 

encontradas em d’Assumpção (1956) e Mendonça (1958), a disciplina apresentou sinais de 

declínio.  

• Por último, temos o período de 1961 a 1971, marcado pela exclusão do Canto Orfeônico do 

currículo do curso ginasial (Lei 4.024/1961). Contudo, no Diário de Classe desse mesmo nível 

de ensino, o Canto Orfeônico continuava presente no currículo da Escola Normal de Aracaju, 

com a denominação de Canto. Acresce que, até 1968, há um registro de uma apresentação do 

Coral dessa escola em uma solenidade pública. 
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 Assim, a história da educação musical escolar em Sergipe, em um primeiro momento, 

surge com as denominações de Música Teórica e Música, depois aparece com o título de 

Canto Orfeônico. Posteriormente, denomina-se Música e Canto e Música e Canto Orfeônico. 

A inclusão dessa disciplina no currículo da escola brasileira, suas mudanças de denominação, 

de objetivos, de conteúdos é um exemplo da influência da atuação do governo nas práticas 

escolares e na formação do escolar. Trata-se, conforme Goodson (2001, p. 42), de “um 

exercício eminentemente político e, na minha opinião, precisamos de ter algum entendimento  

deste processo”. Com isso, se faz necessário desnaturalizar o lugar de cada disciplina no 

currículo da escolar, pois  

O currículo é, então, fabricado numa diversidade de áreas e níveis. Nesta 

variedade, é muito importante a distinção entre o currículo escrito e o 

currículo com atividade em sala de aula. [...] existe uma dicotomia completa 

e inevitável entre o currículo adotado, na sua forma escrita, e o currículo 

ativo, na sua forma vivida e experienciada (GOODSON, 2001, p. 52). 

 A análise do currículo escrito e do currículo ativo poderá nos revelar se houve rupturas 

ou permanências durante o período no qual a educação musical escolar esteve presente no 

currículo da escola sergipana. Destarte, nos próximos capítulos discutiremos as práticas da 

disciplina Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju, destacando a forma como foram 

desenvolvidas. Analisaremos o processo de formação do profissional docente, os conteúdos 

ensinados, os métodos adotados, as canções e hinos que fizeram parte do repertório e as 

apresentações públicas realizadas pelos orfeões. 
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CAPÍTULO II 

O ORFEONISMO EM SERGIPE E A FUNDAÇÃO DO INSTITUTO DE MÚSICA E 

CANTO ORFEÔNICO DE SERGIPE (IMCOSE) 
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O objetivo deste capítulo é abordar as práticas orfeônicas em Aracaju, destacando os 

seguintes aspectos: o momento inicial da inclusão da disciplina Canto Orfeônico na Escola 

Normal de Aracaju, em 1934; o apoio do governo em prol da manutenção da disciplina Canto 

Orfeônico; a atuação do prof. Vieira Brandão na organização do ensino do Canto Orfeônico; o 

primeiro curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico; a configuração do ensino do Canto 

Orfeônico em Sergipe, conforme as determinações da legislação; os orfeões da Escola Normal 

de Aracaju e das demais instituições públicas da cidade de Aracaju; a criação da primeira 

escola sergipana (Instituto de Música), destinada à formação de professores de Canto 

Orfeônico; o currículo dessa instituição e o seu primeiro corpo docente. 

2.1 Orfeonismo em Sergipe  

O ofício
75

 enviado pelo Diretor da Instrução de Sergipe - Helvécio de Andrade – ao 

diretor da SEMA, Villa-Lobos, é uma fonte documental que registra a data da inclusão da 

disciplina Canto Orfeônico no currículo da Escola Normal de Aracaju. O documento informa 

que as práticas da disciplina tiveram início no mês de junho de 1934. Nesse documento, 

Helvécio de Andrade transmite ao diretor da SEMA que, em atendimento à solicitação do 

Diretor dessa instituição, o Maestro Domicio Fraga  já se encontrava ministrando a disciplina 

Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju. O Diretor da Instrução Pública de Sergipe se 

expressou da seguinte maneira: 

Cumpre-me informar-vos que na Escola Normal “Ruy Barboza”, já se acha 

funcionando aquele curso dirigido pelo maestro Domicio Fraga, da Marinha-

Brasileira, devendo estender-se aos demais estabelecimentos de ensino na 

medida das possibilidades regulamentares atuaes. Saudações cordiais. 

Helvécio Andrade
76

, Diretor Geral (DIRETORIA DA INSTRUÇÃO 

PÚBLICA, OFÍCIO nº 62). 

A informação contida nesse documento é de fundamental importância, pois além de 

registrar o nome de um músico sergipano pouco divulgado na história da música de Sergipe, 

Maestro Domicio Fraga, também nos leva a afirmar que a Escola Normal de Aracaju foi o 

primeiro estabelecimento de ensino de Sergipe a incluir a disciplina Canto Orfeônico no 

currículo.  Domicio Fraga nasceu em 23 de março de 1886, em Aracaju. Destacou-se como 

músico, maestro e compositor, tendo publicado algumas obras no Rio de Janeiro e em 

Sergipe. Entre as suas composições destacam-se “Almas em Êxtase (1933), “Hino à 

Independência de Sergipe
77

” (1954) e “Saudades de Sergipe” (1954). Esta última foi 
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 Diretoria da Instrução Pública, Ofício nº 62, de 08 de junho de 1934. 
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 Ver anexo A. 
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 A partitura desse hino encontra-se no anexo C. 
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premiada em primeiro lugar no Concurso de Música Popular para o Centenário de Aracaju 

(1855 – 1955) (ANDRADE, 2010). 

Existe uma memória na historiografia da educação musical escolar sergipana, que 

afirma que as práticas da disciplina Canto Orfeônico tiveram início em 1936. Assim nos 

assinala Dantas (2004, p. 111), quando se referiu ao ensino da educação musical escolar. O 

autor ressaltou que “Em Sergipe, em 1936, foi instituído o ensino do Canto Orfeônico sob a 

direção de Genaro Plech”. Vale ressaltar que o ensino do Canto Orfeônico havia sido incluído 

no currículo da Escola Normal de Aracaju dois anos antes da data indicada por Dantas (2004). 

Em 1934, a disciplina foi instituída, primeiramente, na referida escola e, posteriormente, nos 

demais grupos escolares. Nos anos anteriores a 1934 já existiam professores nessa instituição 

que lecionavam a disciplina Música. A partir de 1931, a educação musical escolar assumiu 

um formato diferente – objetivo, funcionamento, metodologia e adoção de novos métodos – e 

a Música foi substituída pela disciplina Canto Orfeônico. Além do mais, o ensino dessa 

matéria escolar passou a ser obrigatório em todas as escolas secundárias do Brasil, tendo em 

vista o Decreto nº 19.941 de 30/04/ 1931.   

O silêncio em torno da trajetória de Domicio Fraga deve-se ao fato dele não ter vivido 

muitos anos em Aracaju. Em um primeiro momento, o músico trabalhou na Marinha 

Brasileira de Sergipe e, anos depois, foi transferido para o Rio de Janeiro, onde trabalhou 

como Maestro da Banda da Marinha. Voltou a Aracaju em 1934, com o objetivo de lecionar a 

disciplina Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju, mas, provavelmente, seu tempo na 

cidade natal tenha sido efêmero.  

 
 Figura 7: Maestro Domicio Fraga 

Fonte: BIBLIOTECA DA UNIT (ACERVO DE LUIZ ANTÔNIO BARRETO).  
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O Maestro, por certo, recebeu algum convite para lecionar na Escola de Aprendizes de 

Marinheiro de Recife. O Diário Oficial de Sergipe, publicado no dia 12 de julho de 1937, 

anunciou que, depois de alguns dias na capital de Aracaju, o referido professor esteve no 

Palácio do Governador para se despedir de Eronides de Carvalho. O motivo de não termos 

encontrado informações, tanto nas fontes escritas quanto nas orais, sobre a atuação do 

educador pode ter ligação com a sua transferência para Recife. É provável que tenha se 

transferido em 1935 ou 1936 para essa cidade com o objetivo de lecionar na Escola de 

Aprendizes de Marinheiro. O fato de o Maestro Domicio Fraga ter sido compositor de renome 

nacional e de ter assumido a direção da Banda da Marinha demonstra que ele era um 

excelente Mestre de Banda. O compositor aposentou-se da Marinha Brasileira, em 24 de 

março de 1956, segundo informação publicada no Diário Oficial da União (24/07/1956). Não 

sabemos se retornou a Sergipe ou se permaneceu no estado de Pernambuco.  

Dando continuidade às práticas orfeônicas em Sergipe, assinalamos que os quatro 

primeiros anos da década de 30 foram marcados pela publicação de três decretos que, além de 

organizarem o ensino da música no Brasil, também deram legitimidade ao ensino da 

disciplina Canto Orfeônico.  Vale ressaltar que o ensino musical escolar anterior à Revolução 

de 1930 já era uma realidade em alguns estados do Brasil, a exemplo do Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas Gerais e Sergipe, porém tais iniciativas se deram de forma isolada (ALMEIDA, 

[194?], p. 13).  

O quadro abaixo expõe a evolução da legislação que amparou o ensino da disciplina 

Canto Orfeônico no Brasil e em Sergipe. 

QUADRO 3 

Evolução da legislação que amparou o ensino do Canto Orfeônico no período de 1931 a 1946 

Legislação e 

outros 

documentos 

Data Determinação 

Decreto nº 19.941 

(Reforma 

Francisco Campos) 

30/04/1931 O Canto Orfeônico passou a ser matéria obrigatória da grade 

curricular do ensino secundário; os hinos patrióticos e as canções 

folclóricas formaram o programa de ensino. 

Decreto nº 19.890 

(Reforma 

Francisco Campos) 

1931 Utilidade do Canto Orfeônico como fator educativo e também, 

como um recurso para o desenvolvimento do sentimento pátrio. 

Decreto nº 3.762 30/02/12 Criou a Superintendência de Educação Musical (SEMA). 

Decreto nº 24.794 14/09/1934 Criou a Inspetoria do Ensino Emendativo (Ministério da Educação 

e Saúde); o ensino do Canto Orfeônico passa a ser obrigatório nos 

currículos de todos os estabelecimentos de ensino; o ensino do 

Canto Orfeônico passa a ser obrigatório também no ensino 

primário. 
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Ofício nº 62 

(Diretoria de 

Instrução Pública 

de Sergipe com 

destinado a 

SEMA). 

08/06/1934 O Canto Orfeônico foi incluído no currículo da Escola Normal de 

Aracaju e teve como primeiro professor, o Maestro Domicio 

Fraga. 

Lei nº 21 21/12/1935 Cria os Cursos de Aperfeiçoamento de Professores Primários - 

Pedagogia Essencial à Professora de Classe, Pedagogia da 

Educação Física Escolar e Pedagogia do Canto Orfeônico. 

Lei nº 259 01/10/1936 Determinou que o Hino Nacional fosse entoado em todas as 

escolas públicas, particulares e associações com fins educativos. 

Portaria Ministerial 

n° 215 

18/04/1945 Dispõe sobre as condições para o exercício de professores de 

Canto Orfeônico nos estabelecimentos de ensino sob fiscalização 

federal. 

Portaria Ministerial 

n° 300 

07/05/1946 Dispõe sobre o processo de avaliação e notas da disciplina Canto 

Orfeônico. 

Decreto nº 840 29/11/1945 Cria o Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe. 

Lei nº 9.494 22/07/1946 Cria os programas de ensino do CNCO. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: JARDIM, 2008; HORTA, 1994; VILLA-LOBOS, 1990; DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 14/11/1936; 

29/11/1945; ARRUDA, 1960; VILLA-LOBOS, 1991. 
 

O quadro nos revela o processo de criação da disciplina Canto Orfeônico, com base nas 

leis, decretos e portarias que ampararam o funcionamento da disciplina durante o período de 

dezesseis anos. O que percebemos ao longo desse tempo é uma forte investida, tanto do 

governo do Distrito Federal quanto do governo de Sergipe, no sentido de dar legitimidade à 

matéria de ensino. Essa preocupação evidenciou-se, primeiramente, pela obrigatoriedade do 

ensino da disciplina no ensino secundário (1931) e, posteriormente (1934), nos demais níveis 

de ensino.  Quanto à formação do profissional docente para ministrar essa disciplina, foi 

criada a SEMA (1932), cujo propósito era coordenar os cursos de formação de professores de 

Canto Orfeônico em todo o Brasil. Esse estabelecimento de ensino instituiu leis e decretos 

que legalizaram o exercício do docente da disciplina Canto Orfeônico em todo o território 

nacional. Tais serviços foram ampliados pela criação do CNCO, no ano de 1942.  

Em Sergipe, a primeira evidência da presença da disciplina Canto Orfeônico no 

currículo da escola Normal de Aracaju é o Ofício nº 62/1934, que informa o nome do 

professor (Domicio Fraga) que já se encontrava lecionando a matéria nessa instituição. Nos 

anos seguintes, observamos um crescimento gradativo da disciplina, materializado por meio 

de algumas ações governamentais: Curso de Aperfeiçoamento em Pedagogia da Música e do 

Canto Orfeônico (1936-1938), obrigação da execução do Hino Nacional em todos os 

estabelecimentos de ensino (1936) e a criação do Instituto de Música (1945). O quadro 

apresentado demonstra o esforço desempenhado pelo governo brasileiro e de Sergipe, tanto na 

criação quanto na manutenção do ensino do Canto Orfeônico no Brasil. Foram nessas duas 

décadas (30 e 40), que a disciplina Canto Orfeônico se consolidou e recebeu uma atenção 
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especial das autoridades. Esse período foi marcado pela influência direta do governo no 

campo educacional (DANTAS, 2004).  

Essa participação do governo na sociedade brasileira pode ser analisada mediante as 

notícias publicadas no Diário Oficial de Sergipe. Esse meio de comunicação reflete a ação do 

Estado sobre os seus os agentes, diga-se de passagem, sobre os diretores da instrução pública, 

os professores, os governadores e os escolares.  

As comemorações do dia da Bandeira eram revestidas de um verdadeiro culto à Pátria. 

Os excertos que se seguirão nos mostrarão a intensidade do sentimento ufanista que tomou 

conta das autoridades, dos professores e dos escolares da cidade de Aracaju. Em 1936 foi 

comemorado o Dia da Bandeira (19/11) e o diretor da Escola Normal de Aracaju, ao convidar 

a comunidade escolar, assim se expressou: 

EXPEDIENTE DO DIA 18 DE NOVEMBRO DE 1936 

Portaria 

O diretor da Escola Normal “Ruy Barbosa”, no uso de suas atribuições 

regulamentares, resolve que seja comemorado amanhã, o dia da Bandeira, 

com solenidades educativas que despertem na juventude a veneração cívica 

pela Pátria, encarnada no bello pavilhão auri-verde. Ficam convidados os 

professores, alumnas e pessoal administrativo, às 11 1/2 horas, na sede da 

Escola. 

Cumpra-se e publique-se. 

Aracaju, 18 de novembro de 1936 

Manoel Franco Freire 

Diretor da Instrução Pública (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 

17/11/1936). 

O objetivo dessa comemoração era incutir o sentimento patriótico nas crianças e 

juventude brasileira. A cerimônia, de caráter extremamente formal, em nada diferenciava de 

um culto. O ritual deveria ser seguido de acordo com as recomendações do Ministério da 

Justiça e Negócios Interiores. Observemos: 

Portaria nº 137 
EXPEDIENTE DO DIA 12 DE NOVEMBRO DE 1937 

O diretor do Departamento de Educação do Estado de Sergipe, cumprindo as 

ordens do exmo. sr. Governador, em obediência a determinações do 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores, resolve expedir as seguintes 

instruções, para que sela solemnisado o “Dia da Bandeira”, a 19 de 

Novembro: - Todos os institutos de ensino superior, secundário, normal, 

primário e pré-escolar, públicos ou particulares, deverão reunir os alumnos 

às 9 horas entoando inicialmente o Hymno Nacional em seguida o Hymno 

da Bandeira, e, por fim, proferidos discursos allusivos à data. 

Recomenda-se distribuição profusa de bandeiras entre os  alumnos, sendo 

possível. 

A Bandeira será hasteada pelo director do Instituto ou personalidade de 

merecido relevo social, ao som do Hymno Nacional. 
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Os corpos docentes e discentes deverão comparecer, não se tolerando 

transgressão a esta ordem, nas escolas públicas, cujos directores e regentes 

communicarão a este departamento o exacto cumprimento desta portaria. 

Depois dessa cerimônia, os alumnos, seguidos dos professores, conduzindo a 

bandeira, darão a volta à praça, onde estiver situada a escola, ou percorrerão 

as ruas centraes, a entoar canções patrióticas. 

Na capital, o Atheneu “Pedro II”, o Collegio “Tobias Barreto”, Collegio 

Salesiano, os Grupos Escolares, as escolas publicas e particulares, bem como 

o Collegio N. S. de Lourdes, que desfructa as vantagens da equiparação, 

tomarão parte da formatura e desfile, juntamente com as alumnas da Escola 

Normal “Ruy Barbosa”, devendo apresentar-se às 8 1/2 (oito e meia) horas 

para essa festa de caracter nacionalista e de tão alta significação neste 

momento histórico da vida nacional. 

Cumpra-se e publique-se. 

Director Geral do Departamento de Educação. Aracaju, 12 de Novembro de 

1937. 

Acrício de Guimarães Fortes 

Director Geral (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 14/11/1937)(Grifos 

nossos). 

O caráter de imposição desse documento revela que no regime do Estado Novo, o 

nacionalismo se intensificou. Todos os agentes da escola deveriam participar das solenidades 

cívicas, caso contrário, se constituiria numa transgressão a esta ordem. Todas as escolas e 

todos os níveis de ensino deveriam comemorar o Dia da Bandeira. O ritual dessa cerimônia 

lembra as práticas militares, ou seja, o quartel e os soldados disciplinados. A volta na praça 

nos leva a afirmar que, no período republicano, os prédios escolares localizavam-se próximo 

das praças. Tanto o colégio quanto a praça pública são os monumentos históricos que, no 

regime republicano, apareceram juntos na arquitetura urbanística da cidade (MAGNO 

SANTOS, 2009). 

Dois dias antes da comemoração do Dia da Bandeira, o diretor geral da instrução, Arício 

de Guimarães Fortes, publicou o Parecer e determinou que após o término das solenidades da 

comemoração dessa data, fosse lida em todas as escolas de Sergipe a oração
78

 à Bandeira do 

Brasil. Para termos uma ideia do discurso intrínseco à oração e, também, do modo como o 

governo utilizou a escola, com o fim incutir a ideologia nacionalista na juventude brasileira, 

resolvemos apresentar, a seguir, a portaria nº 138, publicada no dia 16 de novembro de 1937, 

no Diário Oficial de Aracaju. 
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 Os dados biográficos do autor da Oração à Bandeira do Brasil, Fernando Ribeiro de Magalhães, encontram-se 

no anexo A. 
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DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA GERAL 

EXPEDIENTE DO DIA 16 DE NOVEMBRO DE 1937 

Portaria nº 138 

O diretor geral do Departamento de Educação, devidamente autorizado pelo 

exmo. sr. dr. Governador do Estado, determina que no dia 19 do corrente, 

após a cerimônia do culto à Bandeira Pátria, seja lida em todas as escolas de 

Sergipe a seguinte  

 

“ORAÇÃO À BANDEIRA 

Bandeira da minha terra: sobes para o topo azul, ao bafejo dos ventos. 

Desfraldas glórias e acenas esperanças quando estrugem os acordes do hino 

da Nação. Recordas no sentimento das consagrações a bravura de teus 

mortos e a nobreza de teus fastos. Refletes a natureza, em sua eterna 

formatura de redenção e liberdade. Na hora de tua exaltação, bandeira do 

Brasil, cada qual olha para o passado em ato de reconhecimento pelo que ele 

produziu de meritorio e de exemplar, ensinando o otimismo justo, transito 

dos vaticínios afortunados. Por ti, bandeira do meu berço, guardaremos uma 

fé transbordante nos destinos de nossa gente. Por ti, todos sentirão o consolo 

do trabalho e lutarão pela utilidade da vida. Por ti, o elevo da terra 

exuberante e o amor do povo tranqüilo, dissiparão nos dias radiosos da 

história, as nuvens de apreensões e de máguas [sic]. Por ti, a harmonia 

encantadora das coisas celebrará a concórdia prometedora dos homens. 

Bandeira do Brasil, envolvemo-nos nas tuas promessas deslumbrantes. Só 

assim saberemos morrer na silenciosa tarefa de preparar a pátria feliz e 

abundante”. 

Cumpra-se e publique-se. 

Diretoria Geral do Departamento de Educação. Aracaju, 16 de 

novembro de 1937. 

Acrísio de Guimarães Fortes 

Director Geral (DIÁRIO OFICIAL DE ARACAJU, 19/11/1937). 

Manoel Franco Freire 

 O discurso inerente à oração, em um primeiro momento, exalta a bandeira de modo que 

pudesse existir uma ligação entre ela e a execução do Hino Nacional. Por isso, a Bandeira 

deveria ser visualizada no alto azul, para que, ao toque do Hino Nacional, pudesse transmitir 

emoção, fé e esperança à nação. Em um segundo momento, a oração à Bandeira lembra os 

heróis brasileiros, a grandiosidade da natureza do Brasil e os acontecimentos do passado. Ela, 

a Bandeira, é um símbolo no qual os brasileiros poderiam lembrar o passado e confiar no 

futuro promissor. Tal futuro deveria ser pautado na ideologia do trabalho, pois somente por 

meio dele se construiria uma nação feliz. E, por último, o discurso da oração à bandeira 

lembra o altar, pois seu símbolo deveria ser venerado de tal forma que, ao olharem para ela, 

os brasileiros esqueceriam os dissabores do passado (as lutas e as guerras traumáticas) e 

vislumbrariam um futuro harmonioso, onde os homens e mulheres pudessem viver felizes. É 

pela veneração à Bandeira que tudo começa e tudo termina. Nela existe um princípio, que é 

lembrado por um passado de lutas, de conquistas e de heróis, e um futuro que há de vir, 

repleto de sucesso e de harmonia.  
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 Os reflexos da interferência do governo surtiram efeitos pois, dez anos após o início do 

primeiro Curso de Aperfeiçoamento de Canto Orfeônico (1936), notamos um crescimento 

significativo das práticas orfeônicas, pelo menos na capital do estado. Em 1946, ao conceder 

uma entrevista ao jornalista Gilberto Guimarães, na cidade de Caldas (SP), o prof. Genaro 

Plech fez uma explanação a respeito do ensino da educação musical escolar em Sergipe. O 

Maestro descreveu as práticas da disciplina Canto Orfeônico em alguns estabelecimentos de 

ensino e, também, comentou sobre os orfeões existentes na capital aracajuana. A entrevista foi 

publicada no dia 9 de março de 1946, no Jornal Diário Oficial de Sergipe. Com base nas 

informações colhidas nesse jornal, resolvemos apresentar, no quadro abaixo, os nomes dos 

orfeões existentes em Aracaju. 

QUADRO 4 

Orfeões existentes em Aracaju no período de 1936 a 1940 

Instituição  Orfeão Ano Integrantes Repertório 

Escola Normal de Rui 

Barbosa  

Orfeão Geral 1936 600 alunas Canções e Hinos 

Cívicos; músicas 

típicas e folclóricas.  

Escola Normal de Rui 

Barbosa 

Orfeão Artístico 1936 100 alunas Canções e Hinos 

Cívicos; músicas 

típicas e folclóricas. 

Ateneu Sergipense Orfeão Sergipense 1938 6000 

escolares 

Canções e Hinos 

Cívicos;  músicas 

típicas e folclóricas. 

Escola Normal Rui 

Barbosa/Força 

Policial 

Orfeão Mixto Villa-Lobos 1940 90 vozes – 

professoras e 

músicos da 

Força Policial 

Clássico: Schubert; 

Chopin; Beethoven. 

Força Policial Orfeão da Força Policial 1940 48 vozes 

iguais 

Eclético 

Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 09/03/1946. 

O quadro apresentado nos revela que, até a década de 40, o ensino do Canto Orfeônico  

e as demonstrações orfeônicas alcançaram um crescimento considerável, pelo menos na 

capital. Além dos orfeões escolares, destacaram-se outros grupos como o Orfeão Mixto 

(formado pelas professoras do Curso de Aperfeiçoamento e pelos músicos da Força Policial
79

) 

e o Orfeão da Força Policial (composto pelos policiais). 

                                                           
79

 As canções executadas por esse orfeão não condiziam com a proposta do ensino de Canto Orfeônico 

preconizado nos programas da disciplina. Pelo fato desse orfeão ser formado por professores do Curso de 

Aperfeiçoamento, o seu repertório deveria ser composto pelas canções cívicas, pátrias e folclóricas, uma vez que, 

o propósito da criação do grupo era tê-lo como modelo para os escolares. Essa contradição também foi 

observada por Neiva (2008), quando analisou as músicas executadas pelo Orfeão dos Professores do Distrito 

Federal. Segundo o autor, as músicas entoadas por esse grupo destoavam do repertório praticado nas escolas, 

uma vez que, as canções estrangeiras eram mais privilegiadas do que as brasileiras. 
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Quanto aos orfeões criados nas escolas primárias, o jornal Diário de Sergipe 

(09/03/1946) nos informa que “em todos os Grupos Escolares da capital existem coros, um 

composto dos alunos da 3ª e 4ª série e outro, essencialmente infantil, com os alunos do 1º e 2º 

anos”. 

No que diz respeito aos métodos aplicados nas escolas sergipanas, há um excerto do 

jornal que descreve os procedimentos didático-pedagógicos que foram adotados pelo 

Superintendente do Ensino do Canto Orfeônico em Sergipe, prof. Genaro Plech. 

Os métodos aplicados pelo maestro Genaro Plech são os mais modernos, em 

completo acordo com o Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. 

Baseado na trindade de princípios que o canto orfeônico desenvolve, 

Disciplina, Civismo e Arte, pode-se afirmar, com segurança, ter a educação 

musical em Sergipe atingido um considerável grau de desenvolvimento. 

Depois da declamação poética
80

, da declamação rítmica
81

 e da análise do 

texto literário das canções e dos hinos é que os elementos dos diversos coros 

começam a aprender a cantá-los, cada pequeno grupo na colocação 

determinada pelo maestro, de acordo com a parte executada (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE, 09/03/1946). 

Cabe aqui ressaltar que, no período de 1936 a 1958, as notícias publicadas nesse jornal 

referentes às apresentações orfeônicas, às práticas da disciplina Canto Orfeônico e à atuação 

do prof. Genaro Plech, exprimiram um discurso caracterizado pela exaltação, glorificação e 

grandiosidade. O Diário Oficial de Sergipe colaborava com o governo, no sentido de criar 

uma representação social que levasse a sociedade a perceber a importância do movimento 

orfeônico, pois não deixava de ser um veículo de propaganda do Estado Novo. 

Mas, é preciso refletir as práticas orfeônicas para além das representações realizadas 

pelos jornais. A impressão que os periódicos passam é que havia uma comunhão, que todos 

eram disciplinados e que todos os escolares gostavam do Canto Orfeônico. Um fato curioso, 

que aconteceu em Sergipe, foi o do aluno do curso ginasial do Ateneu Sergipense, Aloísio de 

Abreu Lima
82

, que se colocou contra o ensino do Canto Orfeônico no currículo da escola. É 

bem provável que esse caso tenha acontecido no final de 1940 ou início de 1950. Aloisio 

Abreu era membro da diretoria do Grêmio Estudantil Clodomir Silva, que funcionava no 

Colégio Ateneu Sergipense. No que concerne ao ensino do Canto Orfeônico, ele afirmou que: 

Não tolerava e até hoje não entendo de canto orfeônico. Nós tivemos um 

congresso estudantil e eu defendi uma tese no Instituto Histórico contra o 

canto orfeônico, pedindo que fosse retirado do currículo. Consegui muitos 
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 Diz respeito à recitação dos versos dos hinos pátrios, cívicos e das canções populares. 
81

 Diz respeito à execução das letras dos hinos pátrios, cívicos e das canções populares em conformidade com o 

compasso da música. 
82

 Ver anexo A. 
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adeptos e também muitas críticas. Inclusive a professora Nilza, uma 

professora culta, chegou a dizer que eu era um menino ignorante. Na 

verdade, tudo que fazia dava certo no futuro. O canto orfeônico desapareceu 

do currículo escolar tempos depois (LIMA apud SANTOS, 2012). 

O depoimento de Aloisio de Abreu e Lima nos permite afirmar que nem todos os 

escolares gostavam da disciplina Canto Orfeônico. O jovem aproveitou a oportunidade que 

teve, no congresso estudantil, para discorrer contra o ensino da disciplina. Ao expor seu 

posicionamento, embora tenha sido criticado, conseguiu adeptos. Esse depoimento nos 

permite inferir que, apesar da rigidez do sistema educacional brasileiro de 1940, o aluno 

conseguiu expressar sua opinião em relação ao Canto Orfeônico. 

O movimento orfeônico em Sergipe foi intenso e seguiu o modelo nacional. No 

próximo tópico discorreremos sobre a atuação do prof. Vieira Brandão, o mentor do 

orfeonismo em Sergipe. 

2.2 Maestro Vieira Brandão   

Ele tem um especial carinho pelas crianças e vê nelas uma eterna fonte de 

inspiração. Em uma missa, acho que na de suas bodas de ouro, comentou 

comigo que, mais do que nunca, ele precisava ouvir boa música porque esse 

ouvir era capaz de mexer com sua sensibilidade, sua capacidade criadora, 

seu desejo de estar vivo. Que as vozes das crianças do Coro Infantil do Rio 

de Janeiro comoviam sua alma a ponto de motivá-lo a ainda escrever música. 

Um homem capaz de reconhecer a importância do ouvir o outro quando ele 

é, em si mesmo, um poço de sabedoria, é lição que poucos conhecem ainda 

hoje (PEIXOTO
83

 (2002), apud SANTOS, 2003, p. 157). 

Nesse tópico abordaremos alguns aspectos da vida do professor Vieira Brandão, sua 

formação acadêmica, sua relação com Villa-Lobos, sua participação na diretoria da SEMA e 

suas viagens ao exterior. Além disso, abordaremos o primeiro Curso de Pedagogia de Canto 

Orfeônico em Sergipe, tendo como referências as fontes escritas e orais e destacaremos a 

fundação do primeiro orfeão da Escola Normal de Aracaju. 

O professor Vieira Brandão (1911-2002) nasceu na cidade de Cambuquira (MG). Ainda 

criança foi residir na cidade do Rio de Janeiro com seu irmão Octávio, onde iniciou sua 

formação escolar e, posteriormente, acadêmica. Formou-se em piano pelo Instituto Nacional 

de Música da Universidade do Brasil.  

Vieira Brandão recebeu [...] influências de Villa-Lobos, de quem foi amigo, 

assessor e grande intérprete; participou da implantação e divulgação do 

Canto Orfeônico no Brasil, atuou como docente, compositor e regente coral, 

influenciando várias gerações (SANTOS, 2003,p.3). 
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 Ver anexo A. 
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Em 1926 compôs o Minueto para Piano, sua primeira composição. A partir de 1930 

iniciou uma maratona de concertos em diversas cidades do interior de Minas Gerais e de São 

Paulo. Ainda nesse ano, Vieira Brandão assumiu o cargo de professor interino de Música e 

Canto Orfeônico em Estabelecimento de Ensino Técnico Profissional do Departamento de 

Educação da Prefeitura do Distrito Federal. O seu contato com Villa-Lobos deu-se em 1932 

quando participou, na condição de cantor (naipe tenor), do Orfeão de Professores – grupo 

constituído por docentes das escolas públicas do Distrito Federal, no qual teve como regente o 

Maestro Villa-Lobos. Na palestra que proferiu, Villa-Lobos, o Educador, durante o IV ciclo 

de Palestras, realizado em 09 de junho de 1969, publicada em Presença de Villa-Lobos 

(1970), volume 5, Vieira Brandão fez um comentário a respeito da pessoa de Villa-Lobos e 

também da sua participação no Orfeão de Professores do Distrito Federal.  

Tive o privilégio de iniciar minha carreira profissional na órbita de Villa-

Lobos no mês de maio de 1932. Conservarei em minha memória a 

extraordinária emoção de que fui possuído, pianista egresso do Instituto 

Nacional de Música, atual Escola de Música da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro e professor de Música do Colégio Resende, quando ao penetrar na 

sala 113 do Instituto de Educação, ouvia as maravilhosas harmonias do 

Prelúdio 22 de Bach cantado pelo Orfeão de Professores do Distrito Federal 

(BRANDÃO, 1970, p. 125). 

Desde então, Vieira Brandão tornou-se aluno, amigo e intérprete de Villa-Lobos, sendo 

um dos mais importantes colaboradores de Villa-Lobos, na implantação e organização do 

Canto Orfeônico nas escolas do Brasil. Também atuou como Técnico de Educação e Pianista 

do Ministério de Educação e Saúde. A imagem abaixo apresenta Vieira Brandão sentando ao 

piano. Essa fotografia foi enviada ao Maestro Villa-Lobos e é prova da amizade que Brandão 

mantinha com o compositor. 

 
Figura 8: Pianista José Vieira Brandão 

Fonte: BIBLIOTECA DO MUSEU VILLA-LOBOS, 2011. 
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A história de Vieira Brandão é instigante porque nos revela um personagem discreto, 

obediente, humilde e sempre à disposição de Villa-Lobos. Teria sido ele a sombra de Villa-

Lobos? A resposta a essa pergunta nos é dada por Jane Borges de Oliveira Santos, no trabalho 

denominado Biografia documentada de José Vieira Brandão (1910-2000): pianista, 

educador, regente de corais e compositor (2003). Nessa pesquisa, a autora aborda nove 

aspectos da trajetória desse educador: relação familiar; formação educacional; influências 

recebidas na construção da identidade; relacionamentos, atuação como pianista; atuação como 

educador; atuação como compositor; atuação como regente; os reconhecimentos. A autora 

(2003, p.7) ressalta que, embora tenha sido aluno, amigo, intérprete das obras de Villa-Lobos 

e seu assessor na implantação do Canto Orfeônico nas escolas do Brasil, Vieira Brandão “teve 

uma ‘existência polifônica’, onde as diferentes áreas em que atuou aparecem como vozes 

independentes, com vida e disposição temporal própria”. A autora nos apresenta um Vieira 

Brandão pianista, educador, compositor e regente coral que nos deixou um legado de obras 

ainda muito pouco explorado. Vieira Brandão “Escreveu obras para Canto e Piano; Piano e 

Orquestra; Coro; Quarteto de Cordas; Quarteto de Madeiras; Quinteto de Sopros; Ópera; 

Violoncelo e Piano; Violino e Piano; Viola e Violoncelo; Orquestra e Orquestra de Cordas” 

(SANTOS, 2003, p. 122). Ao analisar as composições de Vieira Brandão, a autora se deparou 

com uma farta produção na área do Canto Coral. Por isso, resolveu classificá-la em nove 

categorias: Cânones; Músicas em Uníssono; Coro a Duas Vozes Iguais; Coro a Três Vozes 

Iguais; Coro a Quatro Vozes Iguais; Coro Masculino a Três Vozes Iguais; Coro Masculino a 

Quatro Vozes; Coro Misto a Duas Vozes; Coro Misto a Quatro Vozes. Sem somar as obras 

produzidas nas outras áreas da música, o educador deixou um número significativo de obras 

na área do Canto Coral que carecem ser analisadas. A autora assinala que  

Diante do fato de que morreu com sua obra pouco divulgada e sua atuação 

mais conhecida na cidade do Rio de Janeiro, acreditamos ser uma 

contribuição relevante colocar em pauta méritos de Vieira Brandão e sua real 

importância no panorama da música brasileira enquanto artista e educador 

(SANTOS, 2003, p. 149). 

Será que a atuação ao lado do Villa-Lobos poderia ser um dos motivos que causou a 

pouca divulgação ou o apagamento da obra deixada por Vieira Brandão? Será que pelo fato de 

Villa-Lobos, quando foi convidado para coordenar o ensino de música no Brasil, ser 

conhecido internacionalmente e, também, por ter trabalhado em torno da sua mitificação, 

composição, programas de ensino, programa do curso de Pedagogia de Canto Orfeônico, 

publicação de manuais pedagógicos, não permitiu que as obras e atuação de outros 

educadores tivessem visibilidade? Será que esse apagamento das obras do Brandão foi 

intencional? 
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Em 1933, Vieira Brandão concluiu o Curso de Música e Canto Orfeônico oferecido pela 

SEMA. No ano seguinte começou a lecionar (professor de Música e Canto Orfeônico) no 

ensino primário e secundário das escolas municipais do Distrito Federal e como professor 

auxiliar da SEMA. Já em 1936, o educador assumiu a Coordenação Geral do ensino de Canto 

Orfeônico no Rio de Janeiro e, nesse mesmo ano, segundo Santos (2003, p. 22) “[...] foi 

cedido pela PDF [Prefeitura do Distrito Federal] ao Governo do Estado de Sergipe com o 

objetivo de implantar e coordenar a prática do Canto Orfeônico nas escolas daquele estado”.  

2.3 Curso de Pedagogia do Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju   

No documento encontrado no Museu Villa-Lobos, denominado Repercussão do Ensino 

de Canto Orfeônico Fora do Distrito Federal, produzido por Maria Olympia de Moura Reis, 

coordenadora do Serviço de Educação Musical e Artística, durante uma palestra proferida em 

8 de maio de 1942, há uma referência à atuação do prof. Vieira Brandão quando esteve em 

Sergipe. Essa fonte apresenta uma síntese da repercussão e desenvolvimento da disciplina 

Canto Orfeônico em alguns estados do Brasil e também no exterior. Maria Olympia afirmou 

que a vinda do prof. Vieira Brandão a Sergipe se deu por conta de uma solicitação que o 

Interventor do estado, Eronides de Carvalho
84

, fez junto ao Secretário de Educação do Distrito 

Federal, visando a implantação e organização do ensino do Canto Orfeônico nas escolas 

sergipanas. Segundo a coordenadora 

Foi indicado pelo S.E.M.A. o prof. José Vieira Brandão, que lá permaneceu 

dois anos, conseguindo, graças ao apoio e extraordinário interesse 

despertado nos meios escolares, desenvolver um trabalho de duplo aspecto 

cívico e artístico, digno de louvor. [...] Iniciando o ensino nos Grupos 

Escolares, no Atheneu e na Escola Normal, promoveu também a criação de 

um Curso de Especialização para os professores do Estado, não só da capital 

como do interior, e normalistas (REIS, 1942, p. 5). 

O próprio Vieira Brandão, na palestra intitulada Villa-Lobos, o Educador, proferida 

durante o IV ciclo de Palestras, realizado em 09 de junho de 1969, publicada em Presença de 

Villa-Lobos (1970), discorre a respeito da sua viagem à cidade de Aracaju. Ao comentar a 

atuação do Villa-Lobos no campo da educação musical escolar no Brasil, o pianista assinalou 

que 

Suas dinâmicas realizações no Distrito Federal no terreno do Canto 

Orfeônico propagaram-se logo pelo Brasil tendo seus primeiros frutos nos 

Estados de São Paulo e Paraíba. Por indicação de Villa-Lobos fui contratado 

pelo Governo do Estado de Sergipe para instalar o ensino do Canto 

Orfeônico naquele Estado nos anos de 1936 e 1937 (BRANDÃO, [1969], 

1970, p. 129).  
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 Ver anexo A. 
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Quando Vieira Brandão foi cedido ao Governo do estado de Sergipe para formar o 

primeiro orfeão da Escola Normal de Aracaju e ministrar o Curso de Pedagogia de Música e 

Canto Orfeônico, ainda era jovem. Tinha se bacharelado em Piano pela Universidade 

Nacional do Brasil, localizada no Rio de Janeiro (1926) e, posteriormente, especializou-se em 

Canto Orfeônico (1933). Villa-Lobos não enviaria à cidade de Aracaju um educador qualquer 

para ministrar o Curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico e para organizar o 

ensino do Canto Orfeônico nas escolas sergipanas. Além da formação em piano, Brandão se 

especializou na Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico. Nesse caso, o educador foi, ao 

mesmo tempo, um músico professor e um professor músico (JARDIM, 2008). A soma dessas 

habilidades, prática instrumental e técnicas pedagógicas lhe deu condições de atuar como 

concertista, docente (Canto Orfeônico), regente de corais e compositor. A passagem do prof. 

Vieira Brandão por Sergipe, durante os anos de 1936 a 1937 foi primordial para a história da 

educação musical escolar do estado, pois foi a partir da atuação dele que as práticas da 

educação musical escolar, na modalidade do Canto Orfeônico, começaram a se organizar, 

tanto do ponto de vista dos conteúdos, programas de ensino e apresentações orfeônicas, 

quanto do ponto de vista da formação  docente – Curso de Pedagogia da Música e Canto 

Orfeônico. A sua atuação frente ao Curso, na regência dos orfeões da Escola Normal de 

Aracaju e na coordenação das demonstrações orfeônicas, durante os dois anos em que esteve 

em Sergipe, foi noticiada no Diário Oficial de Sergipe (1936, 1937). 

As informações referentes à vinda do prof. Vieira Brandão a Sergipe, da sua atuação 

frente ao Curso de Pedagogia da Música e Canto Orfeônico, da formação do primeiro orfeão 

escolar formado pelas normalistas de Sergipe foram encontradas em fontes orais e escritas. 

No que concerne às fontes escritas, a Autobiografia de Alfeu Menezes (2008), o Jornal Diário 

de Sergipe e a palestra intitulada Repercussão do Ensino de Canto Orfeônico Fora do Distrito 

Federal (1942), nos dão informações relevantes sobre o prof. Brandão e sua atuação frente à 

educação musical escolar de Sergipe. Quanto à fonte oral, o depoimento de Alfeu Menezes é 

esclarecedor, sobretudo no que concerne às práticas da disciplina Canto Orfeônico; ao Curso 

de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico; às preparações orfeônicas e aos espetáculos 

artísticos realizados pelos escolares da capital aracajuana.  

Para termos uma noção da estrutura do Curso de Aperfeiçoamento do Ensino de Música 

e Canto Orfeônico ministrado pelo professor Vieira Brandão em Aracaju, convém 

apresentarmos os nomes dos cursos que eram ministrados pela SEMA. As informações aqui 

expostas se encontram registradas em Educação musical (1991), de autoria de Villa-Lobos, 

que pertence à Coleção Presença de Villa-Lobos, volume 13. Conforme apresentado no 
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capítulo primeiro desta dissertação, depois da instituição da SEMA foram criados os Cursos 

de Orientação e Aperfeiçoamento do Ensino de Música e Canto Orfeônico que eram 

subdivididos em quatro: 1º - Curso de Declamação Rítmica (califasia
85

); 2º - Cursos de 

Preparação ao Ensino de Canto Orfeônico. 3º - Curso Especializado de Música e Canto 

Orfeônico; 4º Curso de Prática do Canto Orfeônico. Os dois primeiros cursos - Declamação 

Rítmica – Califasia e Preparação ao Ensino de Canto Orfeônico eram oferecidos aos 

professores das escolas primárias. Esses cursos funcionaram durante o período de 1936 a 

1939 e tinham como objetivo preparar os docentes “para a iniciação do ensino musical nas 

escolas, às turmas de 1ª, 2ª e 3ª séries, ministrando-lhes os princípios elementares do canto e 

da disciplina” (VILLA-LOBOS, 1991, p. 18). O terceiro, Especializado de Música e Canto 

Orfeônico, visava formar professores especializados. Tinha como propósito “estudar a 

evolução dos fenômenos musicais, nos seus aspectos de ordem técnica, social e artística, 

visando uma ampliação direta ao ensino do canto orfeônico” (VILLA-LOBOS, 1991, p. 19). 

QUADRO 5 

Currículo do Curso Especializado da Música e do Canto Orfeônico oferecido pela SEMA. 

Disciplinas práticas Disciplinas históricas 

Canto Orfeônico História da Música 

Regência Estética Musical 

Orientação Prática Etnografia 

Análise Harmônica Folclore 

Teoria Aplicada  

Solfejo e Ditado  

Ritmo  

Técnica Vocal e Fisiologia da Voz  
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 

As disciplinas de caráter prático dominam o currículo do Curso Especializado de 

Música e Canto Orfeônico. Isso pode ser justificado pela necessidade de formar especialistas 

em Música e Canto Orfeônico em um curto espaço de tempo. Por outro lado, as disciplinas de 

caráter histórico têm pouco peso. A preocupação com o conceito de raça, com o nacionalismo 

e com a unidade nacional pode ter sido a causa da inclusão, em 1930, das disciplinas 

Etnografia e Folclore que, conforme assinalou Villa-Lobos (1991, p. 19), “foram adotadas 

oficialmente, pela primeira vez no Brasil”. 
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 Califasia, Calofonia, Declamação Rítmica eram os três exercícios que contribuíam para uma perfeita dicção. 

Califasia é uma palavra derivada do grego Kallós, que significa belo e phasia é traduzido para o termo fala. 

Dessa forma, o termo califasia é a arte da pronúncia legível, perfeita ou a arte da beleza da palavra. Califonia 

tem a ver com a perfeita afinação da melodia a ser cantada. Quanto aos termos Declamação Rítmica ou 

Caliritmia, definem-se como “o ajuste de cada palavra do texto dentro do ritmo da música” (ALMEIDA [194?], 

p.34-35). 
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O quarto curso – Prática do Canto Orfeônico –, também era destinado à formação de 

professores especializados, porém, seu objetivo era promover reuniões para que pudessem ser 

discutidos os assuntos concernentes ao ensino especializado do Canto Orfeônico – análises, 

observações, programas, métodos de ensino. No dizer de Villa-Lobos 

[...] Graças ao seu funcionamento, promovia-se a permuta de idéias entre 

vários professores especializados e um conhecimento mais íntimo dos seus 

princípios. Realizaram-se aí aulas e demonstrações, aos professores inscritos 

nesse curso, os processos de organização e direção de um grande conjunto 

vocal (VILLA-LOBOS, 1991, p. 19). 

Esse quarto curso, semelhante aos atuais grupos de estudos, procurava aperfeiçoar as 

práticas do Canto Orfeônico, mediante a socialização das experiências dos docentes que já se 

encontravam lecionando essa disciplina. Os (as) professores (as) debatiam os métodos e 

metodologias, destacando os trabalhos que eram desenvolvidos nas escolas que lecionavam. 

Voltando à análise do Curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico, cabe ressaltar 

que o prof. Alfeu Menezes fez um comentário a respeito do curso ministrado pelo Maestro 

Vieira Brandão (1936 a 1937) e sublinhou que 

Certo dia, lendo por acaso um jornal oficial, deparei-me com uma notícia 

anunciando a abertura de um curso na Escola Normal para professores do 

magistério público extensivo a estranhos do ensino. O curso destinava-se à 

preparação de professores de música e canto orfeônico, com a idéia de 

implementar esta modalidade de ensino em todo o país nas escolas primárias 

e secundárias, ministrado pelo professor José Vieira Brandão. No mesmo 

instante fui e me matriculei (MENEZES, 2008). 

Depois de ter frequentado seis meses do curso, devido à facilidade que obteve nas lições 

de solfejo e ritmo, Alfeu Menezes foi designado pelo Maestro Vieira Brandão para ensinar no 

Grupo Escolar Augusto Ferraz
86

. Segundo o prof. Alfeu Menezes, Brandão lhe 

[...] deu a incumbência de preparar alunos de 3ª e 4ª série para tomar parte de 

uma demonstração de canto orfeônico nos festejos cívicos de 7 de setembro. 

Cumpri satisfatoriamente a missão. Terminei o curso de 2 anos obtive bom 

proveito e boas notas. Disse-me o professor: terminarei o meu contrato de 

trabalho no final do ano. Falarei com o secretário de educação no sentido 

de que você seja aproveitado. Dito e feito. Em 1938 fui convidado pelo 

Interventor Dr. Eronides Carvalho para lecionar música e canto orfeônico 

nos grupos escolares da capital (MENEZES, 2008). 

Conforme descrição do prof. Alfeu Menezes, o Curso de Aperfeiçoamento em Música e 

Canto Orfeônico teve duração de 2 anos
87

. Se o tempo de duração desse curso foi, realmente, 
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 O Grupo Escolar José Augusto Ferraz fora criado na cidade de Aracaju, em 1925, durante a gestão do governo 

de Graccho Cardoso, 1922 a 1926 (MAGNO SANTOS, 2009). 
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de 2 anos, é bem provável que a grade curricular do curso ministrado em Aracaju tenha sido a 

mesma adotada pela SEMA.  

O domínio do ritmo e do solfejo são dois requisitos essenciais para quem pretendia 

reger orfeões. O prof. Alfeu Menezes se saiu bem no curso porque ele já era músico 

profissional quando fez o Curso de Aperfeiçoamento em Música e Canto Orfeônico. Por isso, 

vale dizer que seu excelente desempenho, na qualidade de aluno do curso, deveu-se ao 

domínio que já detinha dos códigos musicais. Durante o depoimento, o professor assinalou 

que “O curso era pesado! Puxado! Teve gente que foi reprovada
88

!”. Apesar do domínio que 

já tinha dos códigos musicais e de ter obtido sucesso, Alfeu Menezes reconheceu que o nível 

era elevado. Se o referido curso adotou a grade curricular apresentada no quadro nº 5, é 

possível que alguns (as) discentes tenham apresentado dificuldades na assimilação dos 

conteúdos das disciplinas de caráter prático – Regência, Orientação Prática, Análise 

Harmônica, Solfejo e Ditado e Ritmo. 

No que concernem as primeiras concentrações orfeônicas, afirmamos que as mesmas se 

aconteceram durante o Governo de Eronides Carvalho e foram coordenadas por Vieira 

Brandão.  

Aconteceram grandes concentrações orfeônicas no governo de Eronides de 

Carvalho. Vieira Brandão começou a organizar as primeiras concentrações 

orfeônicas nas praças públicas. Eu o auxiliei. Ele fez uma concentração 

orfeônica de aproximadamente 3 mil escolares. Eu trabalhava fazendo as 

práticas (MENEZES, 2009). 

Com base nos dados encontrados no Diário Oficial de Sergipe (09/03/1946), podemos 

afirmar que as primeiras apresentações ocorreram durante os anos de 1936 a 1937, período no 

qual o prof. Brandão esteve residindo em Aracaju. Além da informação colhida no Diário, 

também encontramos, em outra fonte escrita – documento no qual consta a palestra da 

Coordenadora do SEMA, Maria Olympia de Moura Reis – uma informação a respeito das 

concentrações orfeônicas realizadas por Brandão, durante o tempo que fixou residência em 

Aracaju.  
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 Existe uma dúvida quanto à duração desse curso, pois, embora o prof. Alfeu Menezes tenha afirmado que o 

tempo de duração do curso foi de 2 anos, é provável que tenha sido de 1 ano. Em 1936, O Diário Oficial de 

Sergipe (20/12/1936) comentou o término do Curso de Aperfeiçoamento do ano de 1936. Segundo o Jornal, “as 

condições do Estado não permitiram crear-se um curso de mais longa duração do que um período lectivo, para 

completar a formação profissional do professorado”. Assim, é provável que o prof. Alfeu Menezes tenha se 

enganado quanto à duração do Curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico (DIÁRIO OFICIAL DE 

SERGIPE, 20/12/1936). 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 26/10/2007. 
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A par das demonstrações cívicas efetuadas com os escolares em grandes 

conjuntos, organizou o Orfeão Artístico da Escola Normal, que apresentou 

em algumas audições públicas programas constituídos de peças brasileiras de 

maior dificuldade, como testemunho do seu esforço e do entusiasmo com 

que foi recebido o ensino orfeônico. [...] Intensificados os trabalhos com a 

colaboração de um dedicado auxiliar, que foi o prof. Genaro Plech, 

regressou o prof. Vieira Brandão, deixando com aquele seu auxiliar a tarefa 

de continuar a obra, que até hoje dirige como Superintendente (REIS, 1942, 

p.6). 

 Encontramos, durante a pesquisa de campo, uma foto do primeiro orfeão escolar de 

Sergipe, composto pelas alunas da Escola Normal de Aracaju e organizado pelo prof. Vieira 

Brandão. Esse registro encontra-se na página 528 do Boletim Americano de Música, Tomo 

VI, publicado em 1946. A foto foi disponibilizada pelo Museu Villa-Lobos. 

 
Figura 9: Orfeão Geral da Escola Normal de Aracaju, regido pela normalista Dulcinéa Santos e 

coordenado pelo prof. Vieira Brandão, 1936.  

Fonte: BIBLIOTECA DO MUSEU VILLA-LOBOS. 

 Essa imagem é de grande importância para a história da educação musical escolar de 

Sergipe. Ela nos apresenta o espaço interno da área de lazer da Escola Normal de Aracaju
89

, 

instituição centenária considerada, na época, o símbolo da modernidade pedagógica de 
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 Inaugurado no dia 15 de agosto de 1911, durante o governo de Rodrigo Dória (1908-1911), o prédio da Escola 

Normal de Aracaju foi edificado de acordo com os novos preceitos arquitetônicos e pedagógicos vigentes no 

Brasil. Localizado no Centro da cidade de Aracaju, a referida instituição somou-se aos outros prédios públicos: 

Catedral Metropolitana de Aracaju, Palácio do Governo e outras instituições públicas conhecidas pela beleza 

arquitetônica e imponência (SANTOS, 2009). O governo de Rodrigues Dória, apesar de efêmero, foi frutífero 

em vários aspectos: no educacional “procurou melhorar o ensino que era foco de reclamações inclusive dos 

antecessores presidentes do estado. [...] ampliou as instalações do Ateneu, construiu a nova sede da Escola 

Normal e grupo escolar anexo, uma inovação. Criou a Escola de Aprendizes Artífices, associada a um projeto do 

governo federal de incentivar o ensino técnico e contratou competente profissional de São Paulo para operar 

reforma da instrução pública. Com essa orientação, promoveu um levantamento estatístico da população escolar 

e sinalizou para o ensino obrigatório” (DANTAS, 2004, p. 34-35).  
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Sergipe. O período de 1931 a 1945, segundo Dantas (2004), foi caracterizado pela constante 

participação do estado na sociedade. Isso justifica a presença da “Missão Carioca em Sergipe” 

na implantação dos novos métodos instituídos pela Escola Nova. 

 Convidamos o caro leitor para observar, no lado esquerdo superior da figura 3, uma 

anotação do Maestro Vieira Brandão (SANTOS, 2003). A frase Orfeão da Escola Normal Rui 

Barbosa, dirigido pela aluna Dulcinéa Santos90. Aracaju, novembro de 1936, nos possibilita 

levantar algumas questões: pela data, é possível afirmar que essa apresentação foi o resultado 

do trabalho desenvolvido pelo Maestro, durante o seu primeiro ano na cidade de Aracaju. Pela 

quantidade de alunas apresentadas na fotografia, aproximadamente cem, podemos inferir que 

se tratava de uma aula prática coletiva, composta pelas turmas de discentes das últimas séries 

do ensino secundário (VILLA-LOBOS, 1991).  

Preparar normalistas para que pudessem, no futuro, atuar como professoras de Canto 

Orfeônico era um dos conteúdos do programa de ensino da disciplina. Em Educação musical 

(1991), no item Conferência Realizada em Praga, palestra proferida por Villa-Lobos em 

1936, no Congresso de Educação Musical realizado nesse país, o educador discorre sobre o 

Projeto de Canto Orfeônico nas escolas do Brasil e destaca os resultados colhidos. O Maestro 

discursou sobre os cursos de formação de docentes, apresentou a metodologia de ensino da 

disciplina, comentou as apresentações orfeônicas e fez menção aos espetáculos artísticos 

realizados pelos Orfeões Escolares. Também apresentou o programa de ensino, no qual 

afirmou que o mesmo contemplava Alunos-regentes de coros e compositores (p. 53). Nesse 

caso, justifica-se o fato do prof. Vieira Brandão ter colocado uma normalista para reger o 

orfeão da Escola Normal de Aracaju. Dulcinéa Santos deve ter se destacado, mostrando-se 

talentosa. Para reger um orfeão igual ao da figura 9, formado por um número elevado de 

cantoras, não é tarefa tão fácil, mesmo que o repertório não fosse tão difícil. Por outro lado, 

para desenvolver tal prática, a normalista já deveria ter conhecimento da teoria musical, 

domínio do ritmo da canção escolhida e, sobretudo, ter noção da técnica de regência. A 

normalista não foi escolhida aleatoriamente para reger o orfeão dessa instituição. Ela era uma 

aluna especial. 
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 As informações a respeito de Dulcinéa foram encontradas no Jornal Diário Oficial de Sergipe (21/11/1936). 

Os nomes das normalistas que compunham o Orfeão Artístico da Escola Normal de Aracaju eram publicados no 

Diário Oficial de Sergipe. Na relação dos nomes das normalistas que compunham esse grupo, encontramos o  de 

Dulcinéa Santos, no naipe das sopranos. Em 1937, a discente já havia concluído o Curso Normal e, por meio da 

Portaria nº 19, foi designada para substituir Dalva de Almeida Cunha, professora de Japaratuba (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE, 16/03/1937). 
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No que concerne à preparação para as concentrações orfeônicas, Alfeu Menezes nos 

assinalou que os professores de Canto Orfeônico dos Grupos Escolares deveriam preparar os 

orfeões desses estabelecimentos de ensino, com o propósito de agregá-los em uma grande 

demonstração orfeônica, em comemoração a uma determinada data cívica. Também salientou 

que antes da realização dessas concentrações, o prof. Vieira Brandão visitava as escolas para 

avaliar os grupos. Segundo Alfeu Menezes, 

O profº Brandão visitou o Grupo Escolar General Siqueira
91

 para ver se o 

Orfeão dessa escola estava em condições de se apresentar na concentração. 

O professor Brandão ouviu o grupo e não aprovou. O profº Genaro Plech me 

pediu para corrigir os defeitos do orfeão. Em três dias eu preparei o grupo 

para que pudesse cantar com os demais orfeões escolares (MENEZES, 

2007). 

O depoimento do prof. Alfeu Menezes nos revela que havia uma preocupação com a 

preparação dos orfeões, pois não bastava o ensaio realizado pelo (a) docente que lecionava a 

disciplina no estabelecimento de ensino. Depois de ter praticado as músicas que seriam 

entoadas na demonstração orfeônica, o orfeão seria avaliado pelo coordenador do Canto 

Orfeônico. Essa fiscalização denota o grau de importância dispensado às práticas dos 

espetáculos artísticos. 

Outro fato interessante foi a inauguração da Sala de Música da Escola Normal de 

Aracaju, que mereceu uma cerimônia, cuja programação demonstra o quanto a disciplina 

Canto Orfeônico estava sendo considerada. Tal iniciativa era amparada pelo documento 

denominado Indicações de Diretrizes e Instruções Metodológicas do Programa do Ensino 

Federal de Canto Orfeônico. No item Organização Social do Canto Orfeônico, Villa-Lobos 

apresenta algumas determinações. 

Instituir-se, em cada escola, uma sala especial ambientada para aula de 

música, sob o patrocínio de um grande artista, sendo criadas as paredes com 

retratos dos principais vultos nacionais, bem como reproduções de 

instrumentos de música, afim de que o simples ambiente material seja fator 

de influência na própria educação artística (VILLA-LOBOS, 1942, p. 3). 

Em Sergipe, tal determinação foi cumprida em 1936, ano no qual o prof. Vieira Brandão 

se encontrava residindo na cidade de Aracaju. No dia em que a escola Normal de Aracaju 

comemorava o dia da Vocação da Criança (16/10/1936) foi inaugurada uma Sala de Música, 

em conformidade com as determinações do referido documento. A Sala foi estruturada “em 

ambiente apropriado, com o retrato do maestro brasileiro Heitor Villa-Lobos, desenhado pela 
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 O Grupo General Siqueira foi criado em 1923, no governo de Graccho Cardoso (SANTOS, MAGNO, 2009).  
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normalista Maria Soledade” (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 17/10/1936). Na Sala de 

Música foi colocado um quadro denominado O pantheon de músicos célebres. Trata-se de  

um quadro com expressivas photografias dos grandes valores da arte sonora, 

ladeados por dois pequenos, representando a  instrumentação de uma 

orquestra clássica e uma moderna e, em baixo, o retrato de Francisco Manuel 

da Silva, autor do Hymno Nacional Brasileiro (DIÁRIO OFICIAL DE 

SERGIPE, 17/10/1936) . 

A programação dessa solenidade foi repleta de atividades. Houve palestras dos 

professores José Augusto da Rocha Lima (Vocação da Criança e os trabalhos manuais na 

escola) e José Vieira Brandão (Canto Orfeônico: sementeira de vocações artísticas – uma 

synthese lógica e convicente do poder disciplinador e estimulador do talento artístico da 

juventude). Algumas normalistas (quarteto) entoaram canções e o Orfeão Artístico executou 

um repertório eclético: do folclórico ao clássico.  

O ambiente da sala de música deveria ser preparado de forma a criar uma representação 

nas mentes das normalistas. Com isso, não poderiam faltar imagens de célebres 

personalidades e heróis brasileiros. A criação de monumentos e de mitos fazia parte da 

ideologia do período republicano. Nessa perspectiva, as imagens do compositor do Hino 

Nacional Brasileiro, Francisco Manuel da Silva, e do representante oficial do movimento 

orfeônico no Brasil provocariam respeito e admiração e criariam representações a respeito dos 

símbolos e dos heróis nacionais. 

Quanto à coordenação do ensino da educação musical em Sergipe, Alfeu Menezes 

assinalou que, antes de nomear um docente para assumir a Cadeira de Música da Escola 

Norma de Aracaju, o Governador Eronides de Carvalho solicitou ao prof. Vieira Brandão para 

avaliar os concorrentes. 

Quando foi para nomear o Plech, o Dr. Eronides chamou o Brandão para 

avaliar alguém para a cadeira de prof. de Música da Escola Normal. Plech 

foi avaliado por Brandão. Ele executou uma música de Ernesto Nazareth. 

Brandão aprovou o prof. Plech em vez de Helena Abud
92

 (MENEZES, 

2007).  

 Pelo depoimento do prof. Alfeu Menezes, é provável que tenha existido uma disputa 

pela cadeira de música desse estabelecimento de ensino. Essa disputa de campo está visível no 

seu depoimento. Ele afirmou que algumas pessoas não tinham ficado satisfeitas com a 

nomeação de Plech e foram questionar o Governador Eronides de Carvalho, as razões de o 

prof. Plech ter sido nomeado no lugar de Helena Abud. Segundo o depoente, o prof. “Plech 
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tinha prestígio do Villa-Lobos. Villa-Lobos o chamava para acompanhar os cantores que 

vinham da França. Era solicitado sempre que os estrangeiros vinham se apresentar no Brasil” 

(MENEZES, 2007). 

 O prof. Genaro Plech era um excelente pianista e cumpria com suas obrigações 

profissionais. Além de ter domínio na execução das obras dos compositores nacionais, 

também era especialista na execução das obras de autores franceses. As reclamações dos 

apadrinhados de Helena Abud, junto ao Interventor do estado, Eronides de Carvalho, no 

sentido de não permitir a nomeação do Plech, não surtiram efeito, pois o Interventor nomeou 

o referido professor. Ao contrário de Helena Abud, Plech, além de ter auxiliado o prof. 

Brandão durante os anos de 1936 e 1937, também era amigo do Maestro Villa-Lobos. Esse 

prestígio foi suficiente para que o seu nome fosse indicado como coordenador do Canto 

Orfeônico em Sergipe e diretor do Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe. Além de 

todas essas vantagens cabe destacar que pesava a favor do prof. Genaro Plech, o fato de ser 

homem.  

 Assim, entre o período de 1938 a 1945, o prof. Genaro Plech esteve coordenando o 

ensino do Canto Orfeônico em Sergipe e, também, cogitando, junto com o governo de Sergipe 

e o Maestro Villa-Lobos, da possibilidade de criar uma instituição, o Instituto de Música e 

Canto Orfeônico de Sergipe, voltada à formação de professores especialistas em Canto 

Orfeônico. 

2.4 Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe  

Que o Instituto de Música de Sergipe cresça e progrida em suas atividades 

culturais, pedagógicas e artísticas, devem ser os votos de todo o sergipano 

culto, que patrioticamente ama a gleba onde nasceu (PLECH, 1949, in: 

DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 07/05/1949). 

   O excerto citado dá o tom do discurso ufanista publicado em artigo no Diário Oficial de 

Sergipe pelo Maestro Genaro Plech, depois de ter apresentado a estrutura administrativa e 

pedagógica do Instituto de Música. A criação dessa instituição se deu um ano após o Maestro 

Genaro Plech ter concluído o Curso de Emergência na cidade do Rio de Janeiro. A referida 

instituição foi criada na administração do governador Hunaldo Santaflor
93

, por força do 

Decreto-Lei nº 840, de 29 de novembro de 1945, segundo informações do Diário Oficial de 

Sergipe, publicado no dia 04 de fevereiro de 1945. O Instituto de Música teve como objetivo 

“preparar e diplomar em curso especializado o professorado de música e canto orfeônico, 
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imprescindível às necessidades da instituição pública local
94

”. O Decreto-Lei foi publicado já 

no final de 1945 e é provável que, por conta disso, as atividades pedagógicas do Instituto de 

Música tenham se iniciado somente no ano seguinte. Essa instituição estava subordinada ao 

Departamento de Educação do Estado.  

  O Instituto de Música passou algumas décadas sem ter um prédio próprio. Quando foi 

fundado, funcionou na Escola Normal de Aracaju, primeira instituição de ensino de Sergipe a 

inserir, em seu currículo, a disciplina Canto Orfeônico. O curso de Canto Orfeônico se deu no 

período noturno e tinha uma duração de quatro anos. 

  O prof. Genaro Plech foi designado pelo governo de Sergipe para administrar o Instituto 

de Música. Ele já era professor catedrático do quadro efetivo de docentes do estado de 

Sergipe, lotado na Escola Normal de Aracaju e Orientador Geral do Ensino de Música e 

Canto Orfeônico quando, conforme registrado no Decreto s/n, de 04 de dezembro de 1945, 

publicado no Diário Oficial do Estado de Sergipe, foi designado para exercer a função 

gratificada de diretor dessa instituição
95

. O prof. Genaro Plech fez um agradecimento ao 

Interventor Hunaldo Santaflor pela iniciativa de criação do Instituto de Música. 

Imensamente satisfeito, possuindo alegria incontida ante realidade meu 

sonho, velho ideal tradutor de cultura. Vossência, dou-lhe meus calorosos 

parabéns de diante assinatura áurea ato criação Instituto de Música e Canto 

Orfeônico. Vossência acaba de dotar o Estado serviço inestimável que lhe 

recordará eternamente o nome de seu ilustre avô professor Joaquim Mauricio 

Cardoso, glorioso fundador da intelectualidade de Sergipe na sinfônica 

Estância. Acrescentando Vossência, destarte, mais uma pedra das que há 

colocado juntamente com Graco, Elyson, Brício, José de Alencar, Severino, 

Melcksedececk e outros ilustrais membros da esclarecida família Cardoso no 

pedestal da cultura intelectual política administrativa do Panteon Sergipense. 

Aceite Vossência, pois meus profusos saudares, acrescidos de maior estima e 

de maior administração a seu espírito elevado de administrador 

compenetrado de sua missão de mestre e intelectual (DIÁRIO OFICIAL DE 

SERGIPE, 04/12/1945). 

  De acordo com a citação, a fundação do Instituto de Música significou a concretização 

de um projeto (sonho) idealizado pelo prof. Genaro Plech. Portanto, não é de se estranhar as 

palavras emocionadas, repletas de glorificação, direcionadas ao Interventor Hunaldo Santaflor 

por ter fundado a referida instituição.  

  Mediante informações colhidas no Diário Oficial de Sergipe, de 04 de fevereiro de 
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1944, é possível afirmar que o prof. Genaro Plech realizou o Curso de Emergência
96

 no 

Distrito Federal (CNCO), no ano de 1943, e voltou a Sergipe no ano seguinte. O seu retorno a 

Aracaju foi noticiado pelo referido jornal, que registrou o sucesso que o pianista obteve 

durante o curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico. No Diário, lê-se a seguinte 

notícia: 

Depois de vários meses de ausência desta capital, regressou, ontem, do Rio 

de Janeiro, onde se encontrava realizando um curso de aperfeiçoamento, o 

ilustre professor de música e superintendente do estado do ensino e estudo 

de canto orfeônico, Maestro Genaro Plech.  

O que foi a estada do nosso distinto patrício na capital da república, já é bem 

do nosso conhecimento público pêlas notícias que divulgamos desde os 

resultados honrosos dos princípios que colocaram Sergipe no primeiro lugar 

entre os demais estados que mandaram seus professores para este curso, até 

o término dos estudos que confirmam, mais uma vez, os grandes 

conhecimentos de Genaro Plech e o alto grau de adiantamento em que se 

encontra o canto orfeônico em nossa terra (DIÁRIO OFICAL DE SERGIPE, 

04/02/1944). 

    O fato de o estado de Sergipe ter sido o primeiro do Brasil a enviar os docentes para o 

Distrito Federal, a fim de se especializarem no Curso de Pedagogia da Música e do Canto 

Orfeônico, pode ter contribuído para que Sergipe fosse o primeiro estado do Brasil, depois do 

Distrito Federal, a criar um Serviço de Canto Orfeônico? Os registros que apontam Sergipe 

como o primeiro, depois do Distrito Federal, a criar uma instituição voltada ao ensino do 

Canto Orfeônico foram encontrados no decorrer da pesquisa de campo e bibliográfica. Tais 

registros foram coletados em fontes escritas (dissertação de mestrado, jornais) e orais 

(depoimentos).  

  Santos (2003, p. 33) ressalta que Sergipe foi o primeiro estado do Brasil, depois do 

Distrito Federal, a criar “um Serviço de Canto Orfeônico”. Em entrevista concedida pela nora 

do prof. Genaro Plech, prof. Drª. Madalena Plech, tal assertiva também foi confirmada. 

Perguntamos por que Sergipe foi o segundo estado do Brasil a criar o Serviço de Canto 

Orfeônico. Como resposta, a entrevistada destacou que seu sogro, Genaro Plech “dizia que 

nós fomos o segundo estado do Brasil a implantar o Canto Orfeônico. Nós conseguimos, 

depois do Distrito Federal, fundar o Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe
97

”. 

Além desses registros, recorremos aos trabalhos de Contier (1989), Jardim (2009), Monti 

(2009), Lemos Junior (2005) que, embora não tenham registrado a criação do Instituto de 

Música, citaram as datas de criação de alguns Conservatórios de Música e Canto Orfeônico 
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fundados em outros estados do Brasil. Após examinarmos as datas de fundação, conforme 

descrita no quadro abaixo, foi possível confirmarmos o fato. 

QUADRO 6 

Relação dos Conservatórios de Canto Orfeônico. 

Cidade Nome da Instituição Ano de Fundação 

 Distrito 

Federal 

Serviço de Educação Musical e Artística ou  

Superintendência de Educação Musical e Artística.  

1932 

Distrito 

Federal 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. 1942 

Aracaju Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe. 1945  

São Paulo Conservatório Paulista de Canto Orfeônico. 1947 

Campinas Conservatório de Canto Orfeônico “Maestro Julião”, em 1950. 1947 

Salvador Conservatório Baiano de Canto Orfeônico. 1950 

Araraquara Conservatório Estadual de Canto Orfeônico de São Paulo. 1951 

Curitiba Conservatório Estadual de Canto Orfeônico do Paraná. 1956 

Paraíba Conservatório de Canto Orfeônico da Paraíba. 1960 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: ARRUDA, 1960; DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 29/11/1945; LEMOS JUNIOR, 2005. 

  De acordo com os dados indicados no quadro, levando em consideração a ordem 

cronológica, a SEMA (1932) sai na frente como a primeira instituição responsável pela 

formação dos primeiros professores especialistas em Pedagogia da Música e do Canto 

Orfeônico no Brasil. Em 1942, a atuação da referida instituição foi ampliada com a 

inauguração do CNCO. Nos anos posteriores a 1942, foram criadas em alguns estados do 

Brasil, instituições equiparadas ao CNCO e, em 1945, o governador de Sergipe Hunaldo 

Santaflor criou o Instituto de Música (1945). Tais informações foram confirmadas tanto pelas 

fontes escritas quanto pelas orais. Com isso, é possível afirmar que Sergipe foi, sim, o 

segundo estado do Brasil a criar um serviço voltado à formação do professor de Canto 

Orfeônico.  

  Ao refletirmos a respeito dos dados que colocam Sergipe como o segundo estado do 

Brasil a criar uma instituição equiparada ao CNCO, saindo na frente de estados como São 

Paulo, Minas Gerais e Bahia, resolvemos elaborar algumas perguntas, a fim de 

compreendermos o porquê de tal escolha: quais os critérios que levaram as autoridades e os 

educadores musicais a escolherem Sergipe? Foi uma iniciativa que partiu dos políticos e dos 

docentes de Sergipe? Que tipo de relação política foi estabelecida entre o Distrito Federal e o 

estado de Sergipe para que tal escolha fosse determinada? Tentaremos responder às perguntas 

levantadas, levando em consideração alguns aspectos de ordem social, cultural, histórica e 

educacional. O primeiro aspecto recai sobre a rivalidade existente entre São Paulo e Rio de 

Janeiro; o segundo tem a ver com a relação política entre o Distrito Federal e Sergipe, no 

contexto da Primeira República, da Revolução de 1930 e do Estado Novo; o terceiro repousa 



106 

sobre a história da educação, da música e do profissional docente de Sergipe. 

 São Paulo seria o estado que mais estaria preparado para criar uma instituição 

equiparada ao CNCO, uma vez que, conforme nos informa Arruda (1960), Gilioli (2003) e 

Jardim (2003), desde as duas últimas décadas da Primeira República apresentava, do ponto de 

vista da legislação, uma proposta de educação musical escolar que contemplava o canto 

coletivo?  Esse argumento poderia ser uma justificativa para tentarmos responder o porquê de 

Sergipe ter sido escolhido como o primeiro estado, depois do Rio de Janeiro, a criar uma 

instituição voltada à formação do professor de Canto Orfeônico?  Será que São Paulo não foi 

escolhido no lugar de Sergipe por causa das “disputas” existentes entre os educadores 

musicais dos dois estados? Era uma questão política, então? Segundo Gilioli (2003, p. 191), 

na década de 20, Villa-Lobos tentara se firmar, em São Paulo, no ensino da educação musical, 

quando apresentou, em 1926, um projeto de educação musical para o estado sem, contudo, ter 

obtido apoio político. Mas, se havia ou não uma disputa entre São Paulo e Rio de Janeiro por 

que São Paulo, em 1931, foi o primeiro estado a realizar uma concentração orfeônica com 

12.000 escolares dirigida por Villa-Lobos (VIILA-LOBOS, 1991), saindo na frente do 

Distrito Federal? Para que essa concentração viesse a acontecer seria necessário buscar apoio 

dos profissionais desse estado. Ainda existe um fato que deve ser destacado. O primeiro curso 

de Especialização de Professores de Canto Orfeônico da cidade de São Paulo foi instituído em 

1949 e funcionou junto ao Instituto Caetano de Campos, mas, somente em 1951 foi fundado o 

Conservatório Estadual de Canto Orfeônico de São Paulo. Com base nos dados apresentados, 

descartamos a hipótese de Sergipe ter sido escolhido como o segundo estado do Brasil a 

implantar uma instituição de Canto Orfeônico, somente porque São Paulo já estava com o seu 

ensino de música encaminhado, fruto da atuação dos Maestros Lozano e Cardim (GILIOLI, 

2003; JARDIM, 2008). Esse argumento não pode ser considerado, pois o ensino da música, 

na modalidade do Canto Orfeônico, tendo em vista as características didáticas e 

metodológicas adotadas a partir de 1931, apresentou-se de forma diferente do ensino 

desenvolvido em São Paulo, nas duas últimas décadas da Primeira República. 

 Levantamos então uma segunda hipótese. A relação existente entre o governo do 

Distrito Federal e o de Sergipe e do possível apoio que os políticos sergipanos deram ao 

governo do Presidente Vargas poderia ter favorecido o estado sergipano nessa escolha? Vale 

lembrar que os governos de Sergipe, de um modo geral, conforme apresentado no capítulo I 

desta dissertação, colaboraram e se preocuparam com os assuntos educacionais, sobretudo 

com o processo qualificação dos profissionais docentes. Essa preocupação se refletiu em 

várias iniciativas como, por exemplo, as viagens de intelectuais paulistas e cariocas a Sergipe 
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para organizar o ensino; as viagens de professores das diversas áreas do conhecimento às 

cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e Recife, com a finalidade de especializar os 

(as) docentes, tanto do ponto de vista dos cursos de formação de nível superior, quanto do 

ponto de vista dos cursos de capacitação dos (as) docentes. Esse esforço visava colocar o 

estado de Sergipe a par das inovações pedagógicas que estavam sendo implementadas em São 

Paulo e Rio de Janeiro, que tiveram início nas duas últimas décadas da Primeira República e 

se prolongaram até o início dos anos 60
98

. Nesse caso, é provável que esses argumentos 

tenham contribuído para a escola do estado de Sergipe. 

 A terceira hipótese relaciona-se à formação de docentes na área da música. Cabe 

ressaltar que todas as professoras sergipanas, antes de assumirem as cadeiras das disciplinas 

do Instituto de Música já haviam concluído o curso superior de música. Umas na 

Universidade Nacional do Brasil, localizada no Rio de Janeiro e, outras, na Universidade de 

Salvador. Na verdade, Sergipe detinha um número significativo de profissionais da música 

com formação consolidada. Some-se a isso tudo, a intensa vida musical do estado de Sergipe 

– primeira metade do século XX –, tanto pela formação de bandas de música em quase todas 

as cidades do interior (MOREIRA, 2007), quanto pela existência de um número considerável 

de músicos e compositores sergipanos que se destacaram dentro e fora do estado de Sergipe, 

dos quais podemos citar Domício Fraga, Zótico Guimarães Santos
99

 e outros citados na 

introdução desta dissertação. Temos que considerar que, na cidade de Aracaju, havia algumas 

escolas particulares de música, dentre as quais, a escola dirigida pela prof. Helena Abud, 

denominada Curso de Piano, Teoria e Harmonia, considerada de utilidade pública pelo 

Decreto nº 285/1936 (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 01/03/1936) e a escola dirigida pela 

prof. Maria Valdete de Melo, diretora do Curso de Música Santa Cecília, considerada de 

utilidade pública pelo Decreto Lei Estadual nº 277, de 21 de maio de 1940, cujo ensino era 

equiparado ao Instituto Nacional de Música do Rio de Janeiro, conforme nos informa o 

Atestado de Aprovação no 3º ano do Curso de Piano de Maria Carmelita Araújo, emitido em 

1942.   

 A disciplina Música marcou presença no currículo da escola sergipana desde o início da 

segunda metade do Império, em 1860, na cidade de Laranjeiras (NUNES, 1984), em 1886 

(Escola Americana e no Colégio Inglês) e continuou fazendo parte do currículo quando foi 
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instaurada a Primeira República (VILAS-BÔAS, 2000), permanecendo até 1933, quanto foi 

substituída pela disciplina Canto Orfeônico (OFÍCIO Nº 63/1934). O estado de Sergipe já 

havia inserido a disciplina Música no currículo da escola muito antes da implantação da 

disciplina Canto Orfeônico (1931). Assim como os estados de São Paulo (GILIOLI, 2003; 

JARDIM, 2003), do Rio de Janeiro (BARRETO, 1939), de Minas Gerais (NEIVA, 2008) e do 

Paraná (LEMOS JÚNIOR, 2005), Sergipe também mantinha uma prática de educação musical 

escolar presente no currículo das escolas desde a segunda metade do século XIX. A presença 

da educação musical escolar estava mais ou menos encaminhada nas escolas sergipanas, o que 

também pode ter contribuído para que Sergipe fosse escolhido como o primeiro estado, depois 

do Distrito Federal, a criar uma instituição formadora de educadores musicais (professores de 

Canto Orfeônico). 

  Além de todos esses argumentos levantados, é oportuno destacar que Eronides de 

Carvalho era fiel ao Pres. Vargas e esteve atento às solicitações que recebia do Distrito 

Federal. A nomeação do Maestro Domício Fraga para lecionar aulas de Canto Orfeônico na 

Escola Normal de Aracaju (1934), a viagem da prof. Cecília à cidade do Rio de Janeiro, 

depois de 1934, para realizar o Curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico 

(FREITAS, 2003), o curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico realizado em Sergipe nos 

anos de 1936 a 1937 (REIS, 1942), que formou alguns professores de Canto Orfeônico, 

também pode ter contribuído para a implantação da segunda escola formadora de professores 

de Canto Orfeônico do Brasil. Sendo assim, os argumentos aqui levantados, se somados, 

constituem fortes indícios que, de certa forma, respondem às perguntas elaboradas no início 

deste tópico. 

2.5 Grade Curricular do Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe 

  O currículo do Instituto de Música foi construído de acordo com a estrutura do Curso 

Especializado para Formação de Professores de Canto Orfeônico do CNCO. Contudo, 

observamos algumas diferenças, no que concerne às disciplinas ofertadas. Vejamos: 

QUADRO 7 

Grade curricular do Curso de Música e Canto Orfeônico do Instituto de Música 

Ano Disciplinas 

1º Solfejo, Teoria, Ritmo, Noções de História da Música, Prática Orfeônica. 

2º Um aprimoramento do conteúdo do 1º ano acrescido da História da Música Brasileira. 

3º Fisiologia da Voz no Canto Coletivo, Teoria Superior, Solfejo, Didática do Canto Orfeônico, 

Prática de Regência. 

4º Harmonia Elementar, Psicologia Educacional, História Geral da Música, Prática Orfeônica e 

Prática de Regência. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: CONCEIÇÃO, 1997. 
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  A título de análise, resolvemos classificar a grade curricular do Instituto de Música em 

três áreas de conhecimento: Música; Canto Orfeônico; Cultura Pedagógica. O quadro que se 

segue apresenta as seções curriculares com suas respectivas disciplinas: 

QUADRO 8 

Áreas de conhecimento do currículo do Instituto de Música. 

Música Canto Orfeônico Cultura Pedagógica 

Solfejo Prática Orfeônica Psicologia Educacional 
Teoria Fisiologia da Voz no Canto Coletivo  
Ritmo Didática do Canto Orfeônico  
Noções de História da Música Prática de Regência  
Teoria Superior   
Harmonia Elementar   
História Geral da Música   

Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: CONCEIÇÃO, 1997. 

  No quadro exposto, observamos que o peso maior está nas disciplinas voltadas ao 

ensino da música em geral. As disciplinas concernentes ao ensino do Canto Orfeônico são 

apenas quatro, figurando como peso menor do currículo. O mais interessante na estrutura do 

currículo é que somente uma disciplina de caráter pedagógico está presente – Psicologia 

Educacional. Embora tenha sido um curso de formação de professores, sentimos a falta de 

disciplinas de caráter pedagógico e das disciplinas Folclore e Etnografia. Essas últimas 

ajudariam os (as) discentes a conhecer e a valorizar mais a música folclórica. Apesar de tais 

disciplinas comporem o Curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico, que fora 

ofertado pela SEMA e, posteriormente, pelo CNCO, não sabemos qual a razão delas terem 

sido excluídas do currículo do Instituto de Música. Sendo um curso de formação de 

professores de Canto Orfeônico, cujos discentes iriam atuar nas escolas públicas e primárias, a 

ausência de outras disciplinas de cunho pedagógico e nacionalista, poderia deixar uma brecha 

na formação dos (as) discentes. Apesar de não constarem do quadro curricular exposto, cabe 

assinalar que o Instituto de Música mantinha cinco cadeiras de Piano e uma de Violino 

(DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 07/05/1949). 

  No que concerne ao processo de ingresso dos (as) alunos (as) no Instituto de Música, 

vale dizer que era rigoroso, tanto do ponto de vista da burocracia, entrega de documentos 

solicitados e pagamento da taxa de inscrição, quanto do ponto de vista dos conteúdos teórico, 

oral, prático, que os candidatos deveriam dominar. O Diário de Sergipe, de 02 de dezembro 

de 1946, publicou o Edital (nº 2) de abertura da inscrição para os exames de admissão do 

Instituto de Música. O Edital está dividido em quatro partes. Na primeira, anuncia o período, 

dias e horário das inscrições; na segunda, relaciona os documentos solicitados; na terceira 

parte, apresenta os conteúdos da prova escrita (teoria musical – prova escrita e prova oral) e, 
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por último, expõe o conteúdo da prova prática de piano e violino. Os documentos solicitados 

eram os seguintes: a) certificado de conclusão dos cursos normal ou ginasial ou documentos 

comprobatórios de estar frequentando um dos cursos acima mencionados; b) atestado de 

vacina contra varíola; c) atestado de sanidade que prova não sofrer o candidato de moléstia 

contagiosa e ter íntegros todos os órgãos dos sentidos; d) Taxa de Inscrição: Cr.20,00 (vinte 

cruzeiros). Essas normas demonstram que o processo seletivo era extremamente exagerado e 

exigente, não somente pelo critério da escolaridade, mas também pela exigência da saúde 

física e mental
100

 que os candidatos deveriam ter.  

  Para termos uma compreensão melhor da análise dos conteúdos das provas teóricas e 

práticas do exame de admissão do Instituto de Música, resolvemos apresentá-los no quadro 

abaixo:  

QUADRO 9 

Conteúdo do exame de admissão do Instituto de Música. 

 

 

Prova de teoria musical Prova de piano e violino  
Escrita:  

1-Ditado melódico no tom de Dó maior, de ritmo 

fácil;  

2-Compasso simples de 2, 3 e 4  

tempos, valores, formação da escla de Dó maior, tons 

e semi-tons mais compreendidos e denominação de 

seus graus.  

Oral: 

Solfejo na clave de Sol, de ritmo fácil, no tom de Dó 

maior; leitura rítmica de proposições rítmicas fácies 

tomando como unidade de tempo a semínima e suas 

divisões, com os seguintes grupos rítmicos: 2 

colcheias, 4 semicolcheias e o grupo sincopado, 

semicolcheia colcheia semicolcheia, grupo de três 

colcheias em quiálteras e pausa correspondentes. 

Piano: 

1-Execução de um estudo do 1º volume 

de “czerny”, de livre escolha do 

candidato; 

2-Execução de uma de uma peça 

apresentada pelo candidato; 

3-Execução de uma escala e de um arpejo 

em tonalidade escolhida pelo candidato. 

Violino: 

1-Execução de um exercício de qualquer 

método oficial; 

2-Execução de escala de Dó, Sol e Fá 

maiores; 

3-Execução de um estudo de livre escolha 

do candidato, com acompanhamento de 

piano. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 02/12/1946. 

                                                           
100

 A exigência de uma mente sã e um corpo perfeito foi um reflexo da Eugenia, ciência que buscava a 

regeneração das raças. Difundida nos Estados Unidos, na Argentina, no Brasil, na Itália, entre outros países, tal 

movimento influenciou os intelectuais, os cientistas e os políticos, que passaram a defender alguns temas, a 

saber: saneamento básico, a profilaxia rural, métodos educacionais inovadores, a educação física, a cirurgia 

plástica, a proteção à infância, o combate ao alcoolismo, a sífilis, dentre outras. Antes mesmo da criação da 

Sociedade Paulista de Eugenia, fundada por Renato Kehl, dois intelectuais sergipanos, João Ribeiro (Advogado) 

e Silvio Romero (advogado), já vinham sinalizando a respeito da Eugenia como ciência. Por outro lado, o 

médico sergipano Rodrigues Dória, procurou aplicar os princípios da Eugenia na instrução pública, mediante 

contato realizado com o governo paulista (Miss Brown). O médico trouxe a Sergipe, o prof. Carlos da Silveira 

para reformular o ensino (defendeu o ensino primário obrigatório), conforme apresentado no primeiro capítulo. 

Assim, a “Eugenia, ou Eugenesia era vista como a ciência que se ocupa de todas aquelas influências com as 

quais as propriedades congênitas de uma raça, no contexto hereditário, se conservam ou podem se desenvolver, a 

até sua máxima perfeição. A Eugenia é, também, a ciência da conservação da família sã, em seu contexto 

hereditário, como unidade biológica do povo, das nações, do gênero humano” (BARRETO, 2010, p. 36). A 

preocupação em produzir uma raça de mente saudável e corpos perfeitos levou o governo paulista a exigir dos 

noivos o atestado de exame pré-nupcial, no sentido de comprovar se havia compatibilidade sanguínea entre o 

casal. Essa prática se intensificou a partir da década de 30 e objetivava impedir que os noivos, depois de casados, 

tivessem filhos portadores de alguma deficiência (SOUSA, 1988). 
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  Os conteúdos do exame de admissão do Instituto de Música apresentados no quadro 

exigiam do (a) candidato (a) um bom conhecimento prévio dos códigos da música, caso 

contrário ele/ela não teria condições de concorrer. Por certo, esse tipo de seleção deve ter 

deixado de fora muitos candidatos que não estudaram música anteriormente. Será que as aulas 

de Canto Orfeônico, ministradas nos cursos ginasial e normal, preparavam o escolar o 

suficiente para que pudessem ser aprovados no exame de admissão do Instituto de Música? 

De acordo com os programas dos cursos citados encontrados em Indicação de Diretrizes e 

Instruções Metodológicas do Programa do Ensino Federal de Canto Orfeônico (1942) e 

também em Aula de Canto Orfeônico, de Almeida [194?], os conteúdos das provas escrita e 

oral do Instituto de Música faziam parte dos conteúdos da disciplina Canto Orfeônico 

ministrados tanto no curso ginasial quanto no normal.   Quanto ao ensino do piano e do 

violino, não faziam parte do conteúdo da disciplina Canto Orfeônico. Com isso, presumimos 

que os candidatos deveriam ter estudado piano e violino em outras escolas ou com professores 

particulares. Conforme exigência de execução das provas práticas, ressaltamos que o (a) 

candidato (a) já deveria ter estudado, no mínimo, um a dois anos de violino ou piano para que 

pudesse estar preparado para o exame.  Mediante tais exigências, qual seria então o perfil dos 

discentes que poderiam ser aprovados nesse exame? Vale salientar que a maioria do corpo 

discente do Instituto de Música era composto por alunas egressas da classe média e da classe 

alta. O (a) aluno (a) da classe menos favorecida teria pouquíssimas chances de ser aprovado 

no exame de admissão dessa instituição. 

  O Instituto de Música também criou o orfeão composto por discentes e docentes. Essa 

iniciativa foi semelhante ao que aconteceu em 1931, quando a SEMA criou o Orfeão de 

Professores (1932) “com o intuito de exercer práticas constantes de leitura musical à primeira 

vista de obras musicais a várias vozes” (VILLA-LOBOS, 1991, p. 15). Na década de 1940, 

esse orfeão foi transformado em Orfeão Federal dos Professores, composto por 250 vozes. 

Participaram desse grupo professores do magistério municipal, federal e particular. O grupo 

possuía um repertório composto por músicas clássicas, românticas, modernas e folclóricas. 

Mas, segundo análise de Neiva (2008), o repertório do Orfeão Federal dos Professores trazia 

músicas de difícil execução. As canções de caráter erudito (autores estrangeiros) eram mais 

privilegiadas do que as músicas nacionais. Segundo o autor,  

[...] nota-se uma incoerência nas atribuições desse grupo com as 

recomendações e finalidades do canto orfeônico em si. [...] o canto orfeônico 

é caracterizado pela execução de músicas simples no que tange à técnica 

vocal e à formação musical de seus praticantes, em oposição ao canto coral 

erudito (NEIVA, 2008 p. 119). 
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  Seguindo o mesmo procedimento da SEMA, o Instituto de Música organizou um orfeão 

formado por docentes e discentes. Esse grupo, a partir de 1946, passou a dividir os espaços de 

algumas apresentações públicas com os orfeões da Escola Normal de Aracaju. O orfeão do 

Instituto de Música se apresentou na cerimônia realizada pela Academia Sergipana de Letras, 

na posse do prof. João Evangelista Cajueiro, na Cadeira nº 14. O grupo abriu a solenidade e 

executou as canções O Ferreiro (coro a 4 vozes) e Ao Brasil (cânone a 2 vozes) (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE, 06/04/1949). É bem provável que a referida apresentação tenha sido 

uma das primeiras do grupo, já que as aulas do Instituto de Música se iniciaram em março de 

1946. 

  Nas décadas de 40 e 50, o Jornal Diário Oficial de Sergipe (15/12/1953) anunciava à 

sociedade aracajuana a cerimônia de colação de grau das alunas do Instituto de Música. 

Participavam dessa solenidade importantes autoridades e políticos sergipanos. A turma de 

1953 teve como homenageado especial, o Governador Arnaldo Rolember Garcez
101

. O 

programa da cerimônia foi composto apenas por músicas eruditas – Sonata Patética, de 

Beethoven; Berceuse, de Injucky; Concertino, de Rieding; Valsa Capricho, de Schubert e 

Rapsodias Hungaras, de Liszt – executadas no piano e violino pelos (as) discentes do 

Instituto de Música. As músicas de autores estrangeiros apresentadas na cerimônia 

contradizem a ideia de valorização do nacional, inscritas nas finalidades dos programas do 

ensino de Canto Orfeônico. Assim como a SEMA, o Instituto de Música também se 

contradizia na sua proposta de formação de professores. Parece que a ênfase era dada mais à 

formação do músico concertista do que à formação do professor de Canto Orfeônico. 

  Tendo os seus primeiros anos de funcionamento no Prédio da Escola Normal de 

Aracaju, o Instituto de Música foi, posteriormente, transferido para o prédio onde hoje 

funciona a vice-governadoria do estado. Depois, mudou-se para o prédio onde funcionou o 

Fórum Desembargador Vasconcelos (atual Memorial do Judiciário). Com a publicação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 4.024/61, o ensino do Canto Orfeônico 

tornou-se optativo. Com isso, o Instituto de Música teve tanto o seu nome como seus 

objetivos alterados. A instituição passou a denominar-se Instituto de Música de Sergipe, com 

o objetivo de formar o músico profissional. Em 1971, dois fatos marcaram a trajetória desse 

estabelecimento de ensino: adquiriu um prédio próprio e, pela segunda vez, o seu nome foi 

alterado, desta feita para Conservatório de Música de Sergipe (CMS). Essa instituição 

funciona até os dias atuais e sua metodologia privilegia a música de caráter erudito, 

característica comum de quase todos os conservatórios de música do Brasil (ELIAS 
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 Ver anexo A. 
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SANTOS, 2004). 

2.6 Primeiro Corpo Docente do Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe 

 
Figura 10: Primeiro corpo docente do Instituto de Música e discentes formadas em 1952.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE.   

  O primeiro corpo docente do Instituto Música foi formado, em sua maioria, por 

mulheres. De acordo com a figura apresentada, constatamos que apenas um professor do sexo 

masculino figurava entre as professoras dessa instituição.  

  No verso da fotografia está escrito Lembrança da turma formada em 1952, no Instituto 

de Música de Sergipe e dos seus professores e diretor. Tomando como base a data na qual o 

Instituto de Música iniciou suas atividades (1946) e a duração do curso de Pedagogia da 

Música e do Canto Orfeônico (4 anos), é provável que essa seja a quarta turma formada por 

esse estabelecimento de ensino.  Os nomes das discentes seguindo a ordem da esquerda para a 

direita são: Lourdes Barreto, Aglaé Fontes
102

, Luiza, Cantídia Soares, Clese-Mary Mesquita, 

Anne Sirley Valverde, Lourdes Azevedo, Maria José Moraes, Lúcia Melo, Rita de Cássia. Da 

esquerda para direita encontram-se as docentes do Instituto de Música e o seu diretor: Maria 

Geralda Abreu, Cândida Viana Ribeiro, Genaro Plech, Maria Bernadete Fonseca e Maria de 

Lourdes Gesteira. Quando assumiu a direção do Instituto de Música, o prof. Genaro Plech 

também ministrou a disciplina Prática Orfeônica, conforme podemos observar no quadro 

abaixo. 

 

                                                           
102

 Ver anexo A. 
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QUADRO 10 

Nomes dos docentes e das disciplinas do currículo do Instituto de Música, em 1946 

Docente Disciplina 

Genaro Plech Ritmo e Prática Orfeônica 

Maria Valdete Melo Piano 

Maria Bernadete Andrade Teoria da Música e Piano 

Geralda Almeida de Abreu Solfejo e Piano 

Anayde Marsilac Goes Fontes
103

 Violino 

Cândida Viana Ribeiro História da Música e Piano 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: CONCEIÇÃO, 1998. 

  No que diz respeito à presença majoritária de mulheres no quadro de docentes do 

Instituto de Música, importa tecer algumas considerações, no sentido de verificar se tal fato 

foi um reflexo do processo de feminização do magistério, fenômeno que teve início no final 

do século XIX na Europa e na América do Norte e se disseminou para a América do Sul. 

Assim, o magistério, até o final da primeira metade do século XIX, foi marcado pela presença 

masculina. Mas essa presença masculina no magistério, aos poucos, foi diminuindo, em razão 

de algumas transformações de ordem social e econômica. Alguns motivos concorreram para 

que a figura feminina pudesse entrar nas salas de aulas, dentre os quais podemos destacar os 

seguintes: as mulheres estariam mais preparadas para lidar com o ensino de crianças, por 

causa da experiência materna (Pestalozzi e Fröebbel); a demanda de profissionais docentes 

para as escolas públicas, que ocorreu no contexto do final do século XIX, e os baixos salários 

provocaram a evasão dos professores do sexo masculino da sala de aula (DERMATINI; 

ANTUNES, 1993). 

  Para Sousa (2000, p. 94), as mulheres chegam ao magistério a partir do final do século 

XIX porque, nos períodos anteriores, esse espaço foi ocupado majoritariamente por homens, 

no curso normal. Mas, nas primeiras décadas da Primeira República, tal situação mudou de 

configuração, pois o número de mulheres que se matricularam e se diplomaram foi superior 

ao dos homens. Por outro lado, a dominação masculina continuou presente no contexto da 

escola, uma vez que os professores mudaram apenas de lugar, sendo direcionados “[...] para 

os postos de direção, delegacias de ensino, inspetoria pública, desocupando as classes das 

escolas para onde eram enviadas as professoras”.  

  Outro dado interessante que Demartini e Antunes (1993) nos apresentam, diz respeito 

ao corpo docente e às disciplinas do currículo das Escolas Normais do estado de São Paulo. 

Determinadas disciplinas eram, geralmente, ministradas por professores do sexo masculino, 

enquanto outras, de natureza mais “feminina”, eram designadas às professoras.  
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Uma análise por nós realizada da composição do corpo docente das dez 

Escolas Normais do estado [de São Paulo], em 1929, permitiu concluir que 

as mulheres só eram destinadas as aulas de Desenho, Trabalhos, Ginástica, 

Música e a função de Professora Inspetoras de Alunas – exceções foram 

constatadas para aulas de História e Didática na Escola Normal do Brás 

(DEMARTINI; ANTUNES, 1993, p. 13). 

 Quanto ao ensino da disciplina Música, assim como nas Escolas Normais de São Paulo, 

os docentes da Escola Normal de Aracaju que ministraram a referida disciplina também foram 

mulheres – Finelina Nascimento e Maria da Conceição Sobral –, docentes da cadeira de 

Música, segundo o depoimento de Ieda, ex-normalista que estudou nessa instituição em 1929 

(IEDA, apud FREITAS, 2003). No caso de Sergipe, o fenômeno da feminização do 

magistério atingiu, não somente o ensino da educação musical escolar, mas também o 

Instituto de Música, cujo corpo docente foi formado, majoritariamente, por docentes do sexo 

feminino. Isso reforça o que já foi apontado pelas fontes citadas, quando afirmaram que os 

professores de sexo masculino deixaram as salas de aulas para ocuparem os cargos técnicos.  

A dominação masculina, embora esmagada pela presença feminina, esteve presente tanto no 

contexto da escola sergipana, quanto no curso de formação de professores de Canto 

Orfeônico. 

Em A dominação masculina, Pierre Bourdieu (2010) discute a dominação do homem 

sobre a mulher e apresenta as mudanças e permanências ocorridas na sociedade. O autor 

assinala que, mesmo com os avanços ocorridos no decorrer dos séculos, as inflexões estão 

atreladas a uma visão tradicional de posições estabelecidas entre o homem e a mulher. 

Os homens continuam a dominar o espaço público e a área de poder 

(sobretudo econômico, sobre produção), ao passo em que as mulheres ficam 

destinadas (predominantemente) ao espaço privado (doméstico, lugar de 

reprodução) em que se perpetua a lógica da economia de bens simbólicos, ou 

a essas espécies de extensões deste espaço, que são os serviços sociais 

(sobretudo hospitalares) e educativos, ou ainda aos universos da produção 

simbólica (áreas literária e artística, jornalismo etc.) (BOURDIEU, 2010, 

p.112). 

  No próximo capítulo apresentaremos alguns aspectos das histórias de vida e percursos 

de formação de discentes de Canto Orfeônico de Sergipe, destacando o modo como se 

mobilizaram, tendo em vista a exigência do Estado no processo de institucionalização da 

profissão docente – professor de Canto Orfeônico. 
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3.1 Discussão teórica 

  O objetivo deste capítulo é descrever e examinar alguns aspectos das histórias de vida e 

dos percursos de formação de (as) professores (as) de Canto Orfeônico de Sergipe, que 

realizaram o Curso de Pedagogia do Canto Orfeônico fora do estado. Para desenvolver tal 

análise, optamos pela abordagem biográfica, pois compreendemos que a sua metodologia nos 

ajuda a perceber, 

[...] de um modo global e dinâmico, as interações que foram acontecendo 

entre as diversas dimensões da vida. Só uma história de vida permite captar 

o modo como cada pessoa, permanecendo ela própria, se transforma. Só uma 

história de vida põe em evidência o modo como cada pessoa mobiliza os 

seus conhecimentos, os seus valores, as suas energias, para ir dando forma à 

sua identidade, num diálogo com os seus contextos. Numa história de vida 

podem identificar-se as continuidades e as rupturas, as coincidências no 

tempo e no espaço, as “transferências” de preocupações e de interesses, os 

quadros de referência presentes nos vários espaços do quotidiano (MOITA, 

2000, p. 116). 

   No nosso entender, a abordagem biográfica direciona o pesquisador para uma análise 

mais aprofundada das histórias de vida e dos percursos de formação dos (as) professores (as). 

Essa metodologia nos auxilia, não somente a descrever a trajetória de uma pessoa, mas, 

também, a observar, no âmbito do contexto social no qual o indivíduo viveu, como ele se 

comportou, interagiu, influenciou e foi influenciado. 

  A importância deste capítulo consiste no fato de que muitos dos (as) docentes aqui 

relacionados (as) tiveram uma carreira profissional de projeção regional e nacional. Além 

disto, destacamos a quase inexistência de trabalhos acadêmicos que contemplem as histórias 

de vida da maioria dos (as) professores (as) de Canto Orfeônico que nos propomos a analisar. 

Tais educadores (as) contribuíram, de forma significativa, para o desenvolvimento da história 

da educação musical escolar, para a história da música e para a história da educação, no Brasil 

e em Sergipe. Por esta razão, decidimos descrever e examinar alguns aspectos do ciclo de vida 

profissional desses (as) educadores (as), a saber: a entrada na carreira docente, o percurso de 

formação, as escolas em que lecionaram, os trabalhos que desenvolveram e as obras que 

produziram.  

  Durante a Primeira República, a escola assumiu um papel fundamental na disseminação 

do discurso republicano. Nesse contexto, o (a) docente teve que se adequar às exigências do 

Estado e, também, ser um propagador dos valores pregados por esse regime. Iniciou-se, então, 

um movimento de mobilização (docentes, discentes e sociedade em geral) e deslocamentos de 

profissionais da educação para fora de seus estados, tanto com o propósito de se capacitarem, 
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quanto para ensinarem a respeito das novas propostas pedagógicas (VEIGA, 2000). Partindo 

desse pressuposto, observou-se uma profunda interferência do Estado na formação do novo 

cidadão republicano e, também, na fabricação da identidade do (a) professor (a). 

  Segundo Martin Lawn (2000, p. 69), “a questão das identidades dos professores é 

crucial para a compreensão, quer de sistemas educativos democráticos, quer totalitários”. No 

caso brasileiro, a interferência do Estado na formação do (a) docente foi visível em todos os 

regimes políticos instituídos, a partir do final do século XIX e durante o século XX. O autor 

postula que “as alterações na identidade são manobradas pelo Estado, através do discurso, 

traduzindo-se num método sofisticado de controlo e numa forma eficaz de gerir a mudança” 

(p.69). Seguindo essa reflexão é possível inferir que o Estado montou estratégias para criar 

um determinado tipo de professor, segundo as ideologias de cada regime político instituído. 

Nessa avalanche de transformações e inovações sócio-políticas, o profissional docente teve 

que se enquadrar nas novas determinações instituídas pelo Estado. Com isso, 

[...] a identidade do professor tem o potencial para não só refletir ou 

simbolizar o sistema, como também para ser manipulada, no sentido de 

melhor arquitectar a mudança. A tentativa de alterar a identidade do 

professor é um sinal de pânico no controlo da educação, ou um sinal da sua 

reestruturação (LAWN, 2000, p. 71). 

  A busca pela especialização em Pedagogia do Canto Orfeônico, com o propósito de 

legalizar a profissão docente, gerou uma mobilização dos professores sergipanos para 

algumas cidades do Brasil. Rio de Janeiro, Salvador e Recife foram as cidades de destino dos 

(as) professores (as). As trajetórias desses (as) docentes refletem muito bem os argumentos de 

Lawn (2000). É o Estado fabricando a identidade do (a) professor (a), conforme as 

necessidades de cada contexto social.  

       A história do (a) professor (a) é, também, a história dos (as) intelectuais. As pesquisas 

que abordam a história dos (as) intelectuais são recentes e, esse tema, ao contrário das 

investigações que discutem a história dos atores políticos, foi esquecido pelos historiadores. 

É, somente a partir da década de 70, que a abordagem histórica dos intelectuais vai ganhando 

espaço, legitimidade científica, vigor e atenção da associação dos historiadores. Trata-se de 

uma história que traz consigo uma forte carga ideológica, na qual o pesquisador, que também 

é um intelectual, encontra-se submerso.  

A história dos intelectuais tornou-se assim, em poucos anos, um campo 

histórico autônomo que, longe de se fechar sobre si mesmo, é um campo 

aberto, situado no cruzamento das histórias política, social e cultural 

(SIRINELLI, 2003, p. 232). 
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  Qual seria, então, o conceito de intelectual? Quem pode ser considerado um intelectual? 

Para Sirinelli (2003), a noção de intelectual tem um caráter polissêmico e um aspecto 

polimorfo. Por causa disto, definir a palavra intelectual tornou-se uma tarefa complicada. O 

autor estabeleceu dois significados: um mais abrangente e sociocultural e outro mais restrito, 

voltado ao engajamento. O primeiro engloba o jornalista, o escritor, o professor do ensino 

secundário e o professor universitário. Incluem-se também, nessa primeira acepção, os 

estudantes, os autodidatas e os sujeitos que são receptores da cultura. A segunda definição ou 

noção, mais restrita, da palavra intelectual, refere-se ao ator militante que, dentro do seu 

núcleo social, luta pela defesa da sua ideologia. De acordo com Sirinelli (2003), a noção 

estreita do termo intelectual não é independente da primeira, pois, assim como a noção 

abrangente, a estreita também tem um caráter sociocultural. O estudo dos intelectuais, no 

entendimento desse autor, é complexo e, portanto, os historiadores devem partir da definição 

ampla, o que evitaria interpretações reducionistas. 

       No entender de Sirinelli (2003), os historiadores não devem ficar limitados somente às 

trajetórias dos “grandes intelectuais”. É necessário desvelar as histórias de intelectuais que 

não tiveram tanta visibilidade (estrato intermediário) na sociedade e, também, de outros que 

não foram conhecidos, mas, influenciaram os jovens (intelectuais) das gerações que se 

seguiram. Para esse autor, o estudo dos intelectuais não é “um nicho da história política, ele 

ocupa aí um lugar central, com vista para vários setores importantes dessa história” (p. 256).  

  Ao realizar um levantamento a respeito da produção brasileira, cujo tema volta-se à 

história da profissão docente como objeto de investigação, Denice Barbara Catani (2000) 

postula que: 

O que a expressão possui de elucidativo é, justamente, a noção unificadora 

das várias dimensões do exercício profissional do magistério, cuja 

concepção exige a análise simultânea e integrada dessas mesmas dimensões: 

a formação, a instituição e os saberes da atividade, o exercício concreto da 

atividade, as relações com o Estado, as formas de organização da categoria 

profissional (CATANI, 2000, p. 587). 

       Essas várias dimensões do exercício profissional do magistério ou das histórias de vidas 

dos (as) docentes podem ser examinadas, segundo Nóvoa (2000), tendo-se como ponto de 

partida, duas dimensões: a do eu pessoal e a do eu profissional. Na verdade, são duas áreas da 

carreira docente que se entrecruzam, pois revelam, ao mesmo tempo, a pessoa e o 

profissional, o jeito de ser (singular) e o jeito de ensinar (profissional). Nas palavras desse 

autor, 
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A maneira como cada um de nós ensina está directamente dependente 

daquilo que somos como pessoa quando exercemos o ensino. [...] E as 

opções que cada um de nós tem que fazer como professor, as quais cruzam a 

nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar e desvendam na nossa 

maneira de ensinar, a nossa maneira de ser. É impossível separar o eu 

profissional do eu pessoal (NÓVOA, 2000, p. 17). 

  O eu profissional (social), juntamente com o eu pessoal (individual), ou ainda, o ser 

particular com o ser público, acrescentando-se aí, os espaços e os tempos vividos pelos (as) 

professores (as) de Canto Orfeônico, geraram as identidades desses (as) docentes. Essas 

identidades foram constituídas no processo de formação docente, através de uma série de 

relações sociais que se estabeleceram no decorrer da carreira, ou seja, pelas experiências 

vividas, pelas trocas de conhecimentos, pelas interações estabelecidas dentro do espaço e do 

tempo de cada profissional. Para Goodson (2000), as investigações que contemplam as 

histórias de vida de professores (as) nos colocam de frente com o sujeito e a história do seu 

tempo; fazem-nos perceber o entrecruzamento entre a história de vida com a história da 

sociedade, “esclarecendo, assim, as escolhas, contingências e opções que se depararam ao 

indivíduo (p. 75)”. E, para complementar os argumentos do autor, Maria Moita (2000, p. 112) 

assevera que, quando temos conhecimento do modo como cada sujeito se forma, nos 

deparamos com “a singularidade da sua história e, sobretudo, do modo singular como age, 

reage e interage com os seus contextos. Um percurso de vida é um percurso de formação, no 

sentido em que é o processo de formação”. 

  A abordagem de Moita nos ajuda a analisar e refletir a respeito das histórias de vida dos 

(as) professores (as) de Canto Orfeônico de Sergipe. Encontramos algumas características 

comuns, no percurso de formação desses (as) docentes, entre as quais destacamos: 

ministraram a mesma disciplina; atuaram, primeiramente, na condição de músico professor; 

cumpriram as exigências do Estado; garantiram as suas permanências no magistério com a 

realização da certificação. Porém, cada um deles (as) teve uma trajetória profissional própria 

e, por meio da análise de fontes escritas e orais foi possível perceber, nas suas histórias de 

vida, as duas dimensões: o eu individual (pessoal) e o eu profissional (social). Com a 

racionalização do ensino, o Estado tentou separar o eu individual do eu profissional. Mas, 

para Nóvoa (2000) e Moita (2000) é impossível retratar as trajetórias de professores (as), 

levando em conta somente o eu profissional, uma vez que, o jeito de ser de cada docente 

reflete diretamente na sua prática pedagógica. 

      Em O ciclo de vida profissional dos professores, Michael Huberman (2000), respaldado 
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nos estudos clássicos que abordam o ciclo de vida profissional, discute algumas questões 

relacionadas ao desenvolvimento da profissão docente e, também, apresenta algumas fases 

concernentes à carreira docente. Segundo o autor, a carreira docente passa por sete fases: a 

entrada na carreira; a fase de estabilização; a fase de diversificação; pôr-se em questão; 

serenidade e distanciamento afetivo; conservantismo e lamentações; o desinvestimento.  

Ancorando-se nos estudos clássicos da psicologia e da sociologia, Huberman (2000) sustenta 

que essas fases, embora sejam análogas ao ensino, não podem ser adotadas na íntegra, pois 

nada garante que todos os (as) docentes tenham que passar por essas etapas. Ao viverem suas 

carreiras profissionais, os indivíduos têm experiências singulares e, nem sempre seguem um 

esquema hermético criado por pesquisadores. Ainda que seja análoga ao ensino, tais fases 

devem ser relativizadas. 

  Huberman (2000) sublinha que a primeira fase, entrada na carreira, abrange um 

período de 2 a 3 anos e é caracterizada por dois aspectos, o da sobrevivência e o da 

descoberta. O primeiro aspecto refere-se à realidade do cotidiano da sala de aula, ao modo 

como se estabelecem os procedimentos pedagógicos, a transmissão do conhecimento, a 

relação com os escolares, especialmente com os que criam problemas e a crítica ao material 

didático. O segundo diz respeito ao momento da experimentação. O (a) docente sente-se feliz 

por pertencer a um corpo docente, por estar em uma sala de aula e por ministrar os conteúdos 

de um determinado programa de ensino. Segundo o autor, a segunda fase também abrange um 

período de 2 a 3 anos e esses dois aspectos, o da sobrevivência e o da descoberta, são vividos 

concomitantemente, mas, é o segundo aspecto que permite ao docente suportar o primeiro. 

  A segunda fase, de estabilização, ocorre do quarto ao sexto ano da carreira. Nesse 

período, o (a) docente tem plena certeza da sua escolha, assume a sua identidade profissional 

e compromete-se definitivamente com as práticas de ensino. Ele (a) sabe que pertence a um 

corpo profissional e, por isso, sente-se independente. A competência pedagógica é 

manifestada pelo sentimento de confiança, conforto e descontração, pois entende que tem um 

estilo próprio para ensinar. Agora, com um melhor domínio de classe, mais flexível, e 

possuidor (a) de uma autoridade “natural”, o (a) docente procura relativizar os insucessos, 

uma vez que não se sente mais culpado por tudo. A fase da estabilização é importante porque 

consolida, de forma positiva, a prática pedagógica do (a) educador (a) (HUBERMAN, 2000). 

      A terceira fase é a da experimentação e da diversificação. O (a) docente se apropria da 

experiência pessoal e procura alterar e diversificar os recursos didáticos. Nesse caso, sente-se 

mais à vontade para criar novas formas de avaliar a turma, para reorganizá-la em 
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agrupamentos e, também, sente-se mais seguro para criticar os problemas da instituição ou o 

próprio sistema educacional. Por outro lado, os (as) docentes vão em busca de novos desafios. 

Por se sentirem mais motivados, procuram galgar espaços de poder: fazem parte da equipe 

pedagógica, assumem postos administrativos e comprometem-se com as atividades coletivas. 

Com isso, evitam cair na rotina, não perdem o entusiasmo pela docência e, também, mantêm-

se docentes aos 50 e 60 anos, sem se sentirem frustrados.  

  A quarta fase, pôr-se em questão, é caracterizada por se apresentar de diversas formas. 

Trata-se de um momento de crise causado, muitas vezes, por problemas sociais, políticos e 

econômicos, que tendem a provocar questionamentos. Essa crise, ou esse momento de 

desencanto, que normalmente acontece entre os 35 e 50 anos da carreira docente, provoca um 

sentimento de monotonia no cotidiano da sala de aula. Conforme explica Huberman (2000), 

não existem provas de que a maioria dos professores passe por tal crise. Na verdade, o 

aumento ou diminuição das tensões da monotonia da sala de aula podem ser provocados, 

também, pelas condições de trabalho da instituição e por problemas familiares. Os 

questionamentos, segundo o autor, são mais acentuados nos homens (idade mais jovem) do 

que nas mulheres. 

      A serenidade e distanciamento afetivo é a quinta fase da carreira do (a) docente, que 

acontece, habitualmente, entre os 45 e 55 anos de idade. É caracterizada pela serenidade. O 

educador (a) não está preocupado com o que as pessoas poderão achar da sua atuação (diretor, 

colegas e alunos). Ele (a) se aceita do jeito que é e não sente necessidade de provar que é 

competente, nem a si próprio e nem aos outros. Por um lado, adota uma atitude mais 

espontânea e tolerante e, por outro, estabelece com os escolares uma relação afetiva distante. 

Para Huberman (2000, p. 45), “o distanciamento afetivo entre os professores mais velhos e os 

seus jovens alunos pode provir, em parte, da sua pertença a gerações diferentes e, portanto, 

das suas diferentes “subculturas”, entre as quais o diálogo é mais fácil”. 

  A sexta fase, conservantismo e lamentações, é caracterizada pela falta de serenidade, 

pela presença do conservadorismo e de uma prudência acentuada. Normalmente, os (as) 

docentes, a partir dos 50 anos de idade têm atitudes conservadoras: resistem aos novos 

métodos de ensino; criticam o sistema educacional e as suas reformas; reclamam dos alunos 

indisciplinados, que apresentam um comportamento negativo para o ensino e são 

desmotivados. Nessa fase, o (a) docente expressa um sentimento de nostalgia do passado e 

reclama dos colegas mais jovens, ressaltando que são menos empenhados. Essa fase, 

conforme nos explana Huberman (2000), não é comum a todos os (as) profissionais docentes. 
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É necessário pesquisar a história pessoal de cada docente e o contexto no qual viveu, no 

sentido de compreender melhor o seu percurso profissional. Ainda segundo Huberman (2000, 

p. 46), “as mulheres deploram, em particular, a evolução dos alunos, e os homens têm 

tendência para aceitar a ideia de que as modificações raramente conduzem à melhoria no 

sistema”.   

  A sétima fase, o desinvestimento, refere-se ao período de término de carreira da 

profissão. Nessa etapa da carreira, as pessoas procuram recuar e gastam mais tempo para si 

próprias. Elas não mais lamentam e assumem uma postura social mais reflexiva e filosófica. 

Em alguns casos, assim como nas demais profissões, os (as) professores (as) também tendem 

a desinvestirem-se progressivamente, no final de suas carreiras. Eles (as) passam a narrar seus 

testemunhos aos jovens e preparam-se para a saída da profissão. Para Huberman (2000) há um 

provável “descomprometimento” vivido na profissão docente. Contudo, não está claro se a 

fase do desinvestimento está presente no ensino, uma vez que faltam mais investigações, do 

ponto de vista empírico, que comprovem se realmente existe ou não, no término da carreira 

docente, um desprendimento por parte do (a) professor (a). 

      Para Maria Moita (2000) existem dois momentos críticos na carreira profissional: o dos 

primeiros anos de vida profissional e o dos últimos anos. No primeiro caso, a falta de controle 

da disciplina pode levar o (a) docente a se angustiar e, no segundo, o fim da carreira pode ser 

amargo por motivos de saúde ou decepção com o sistema educacional. 

       De acordo com as discussões teóricas apresentadas até aqui, pretendemos examinar 

alguns aspectos das histórias de vida e da carreira dos (as) docentes de Canto Orfeônico de 

Sergipe, discorrendo a respeito das suas trajetórias acadêmicas, das suas relações com o 

Estado, dos seus itinerários com vistas à profissionalização, dos melhores e piores momentos 

das suas trajetórias profissionais.  

3.2 Professores e professoras de Canto Orfeônico 

  Apresentaremos as trajetórias de 10 docentes, dentre os quais, 3 são do sexo masculino 

e 7 do sexo feminino. Somente 3 docentes encontram-se vivos (dois professores e uma 

professora). O quadro abaixo expõe os nomes dos professores (as) sergipanos (as), que 

realizaram o Curso de Pedagogia do Canto Orfeônico fora do estado de Sergipe. Em seguida, 

tecermos algumas considerações a respeito das suas atuações em Aracaju.  
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QUADRO11 

Docentes sergipanos (as) que se especializaram em Pedagogia da Música e do  

Canto Orfeônico fora do estado de Sergipe 

Ano  Docente Cidade Instituição 

1937? Maria Cecília Costa Dias 

 

Rio de Janeiro SEMA 
1943 Genaro Plech  

 

Rio de Janeiro CNCO 
1943 Alfeu Menezes 

 

Rio de Janeiro CNCO 
1943 Maria Valdete Melo 

 

Rio de Janeiro CNCO 
1951 Maria Carmelita de Araújo 

 

Rio de Janeiro CNCO 
1957 Cândida Viana Ribeiro 

 

Rio de Janeiro CNCO 
1959 Maria Bernadete Andrade Cerqueira 

 

Rio de Janeiro CNCO 
1960 Leozírio Fontes Guimarães 

 

Recife DNE e AEC do Brasil
104

 
1960 Nair Porto 

 

Recife DNE e AEC do Brasil 
1960 José Maria do Nascimento 

 

Recife DNC e AEC do Brasil   
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: FREITAS, 2003; DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 1944; MENEZES, 2007; ARAÚJO, 2011; 

CONSERVATÓRIO NACIONAL DE CANTO ORFEÔNICO, 1954, 1957; NASCIMENTO, 2011. 

 O quadro apresenta apenas os nomes dos (as) professores (as) que lecionaram no 

Instituto de Música, na Escola Normal de Aracaju, na Escola Industrial e no Ateneu 

Sergipense. Não sabemos informar se outros docentes, que ministraram Canto Orfeônico nas 

demais escolas da capital e do interior do estado de Sergipe, também viajaram para as 

referidas cidades com o mesmo objetivo. A ordem de análise das histórias de vida dos (as) 

referidos (as) professores (as) não se dará pela sua data de nascimento, mas, sim, pelo ano em 

que realizaram o Curso de Pedagogia do Canto Orfeônico, conforme apresentado no quadro 

acima. 

 As informações a respeito das professoras Maria Cecília Costa Dias e Maria Valdete 

Melo, diferentemente dos (as) outros (as) professores (as), não são muitas, sobretudo, as 

informações de caráter mais pessoal. Por causa disto, ficamos impossibilitados de realizar 

uma análise mais aprofundada das histórias de vida e da carreira profissional dessas docentes.  

Maria Cecília Costa Dias
105

 participou do Curso de Aperfeiçoamento na Escola 

Normal de Aracaju em 1936, sendo classificada em 2º lugar no exame final e, como 

recompensa, foi premiada com uma bolsa para fazer o Curso de Pedagogia do Canto 

Orfeônico na SEMA. Não sabemos precisar o ano no qual a docente viajou para realizar tal 

Curso, mas é possível que tenha sido em 1937, pois, em 1938, Cecília já se encontrava 

lecionando a disciplina Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju. A ex-normalista Isabel 

                                                           
104

 O Curso foi promovido pelo Departamento Nacional de Educação (DNE) do Ministério da Educação e 

Cultura, coordenado pela Associação de Educadores Cristãos do Brasil. Departamento Nacional de Educação: 

Programa do Curso Intensivo de Canto Orfeônico, 1960 (BRASIL. DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e CULTURA, 1960). 
105

 O nome completo de Maria Cecília foi encontrado na lista dos nomes das professoras que se inscreveram no 

primeiro Curso de Aperfeiçoamento da Escola Normal de Aracaju, criado pela lei nº 21,  de 21 de dezembro de 

1935. A lista foi publicada no Jornal do Diário Oficial de Sergipe de 01/03/1936.  



125 

Maria Ramos
106

 mencionou o nome da profª. Cecília afirmando que “1938 foi o ano em que 

entrei na Escola normal, ali em frente ao Parque Teófilo Dantas, tivemos bons meses onde 

surgiram também aulas de música com a Prof. D. Cecília”. Pelo depoimento, a profª. Cecília, 

depois que concluiu o Curso na SEMA, voltou a Sergipe e começou a lecionar o Canto 

Orfeônico nos dois primeiros anos do curso normal. As poucas informações a respeito da 

profª Maria Cecília foram encontradas em Freitas (2003), no Diário Oficial de Sergipe 

(01/03/1936) e por meio de depoimento da fonte oral. Não encontramos dados da data de 

nascimento dessa docente, e não sabemos se ela ainda vive ou se já faleceu. 

O Maestro Genaro Plech, de acordo com o depoimento da sua nora, profª. Drª 

Madalena Plech
107

, nasceu em Maceió (AL) em [1909?]. Seu pai era alemão e sua mãe 

alagoana. Segundo Madalena, é provável que tenha estudado piano em alguma escola 

particular da cidade da capital alagoana. O educador chegou a Sergipe como pianista de um 

circo e também tocava nos cinemas. Era recém-casado com Eurideces Cavalcantes Plech e 

deveria ter, aproximadamente, 28 anos de idade, quando chegou a Aracaju. Nessa cidade, 

Plech teve três filhos: Wagner, Verdi e Antônio Carlos
108

.  

 
Figura 11: Prof. Genaro Plech.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

                                                           
106

 Entrevista concedida ao autor no dia 26/04/2008. 
107

 Entrevista concedida ao autor no dia 04/02/2011. 
108

 Ver anexo A. 
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 No percurso da sua vida, o Maestro Genaro Plech teve uma intensa atuação profissional. 

Completando as informações apresentadas no II capítulo desta dissertação, ressaltamos que o 

educador atuou também como pianista concertista, conferencista (História da Música) e 

crítico de música. Seu primeiro contato com o Canto Orfeônico ocorreu, provavelmente, com 

a vinda do prof. Vieira Brandão a Sergipe. Não há registro que informe sua participação no 

Curso de Pedagogia do Canto Orfeônico coordenado por Vieira Brandão, mas, por outro lado, 

Alfeu Menezes
109

 comentou que ele foi auxiliar de Brandão e o substituiu na organização da 

educação musical escolar do estado. O quadro abaixo nos dá uma visão geral da trajetória 

profissional do prof. Plech. 

QUADRO 12 

Trajetória profissional do prof. Genaro Plech frente à educação musical escolar de Sergipe 

1930 a 1964 

Década de 30 Década de 40 Década de 50 Década de 60 

1-  Antes de 1930 

já era conhecido 

no meio artístico 

musical sergipano. 

1- Em 1943 viajou ao 

Rio de Janeiro para 

realizar o Curso de 

Emergência de 

Pedagogia do Canto 

Orfeônico.  Foi aluno do 

Villa-Lobos, amigo e 

intérprete das suas 

composições. 

- Conquistou prêmios em 

concerto de piano no Rio 

de Janeiro. 

1- Rege o Orfeão Artístico 

da Escola Normal de 

Aracaju em uma 

homenagem da Escola  ao 

gov. José Rolemberg 

Leite. 

1- Em 1964 foi 

exonerado do Cargo de 

Diretor do Instituto de 

Música, sendo 

substituído pelo prof. 

Leozírio Guimarães. 

2-  Em 1936 

participou do 

Curso de 

Aperfeiçoamento 

de Canto 

Orfeônico como 

auxiliar de Vieira 

Brandão. É 

nomeado professor 

da Escola Normal 

de Aracaju. 

2- Em 1944 retornou a 

Sergipe e reassumiu suas 

atividades docentes na 

Escola Normal Normal 

de Aracaju. 

2 – Em 1952 apresentou 

um concerto na aula 

inaugural do Instituto de 

Música; Escolhido como 

membro da Sociedade de 

Cultura Artística de 

Sergipe (SCAS
110

) 

2- Em 1962 recebeu, do 

Ministério da Educação, 

o cargo de Orientador-

Chefe de Ensino de 

Música e Canto 

Orfeônico no estado 

sergipano; Recepcionou, 

na qualidade de membro 

da Diretoria Provisória 

da Ordem dos Músicos 

de Sergipe, a visita do 

Músico José Siqueira, 

presidente da Ordem dos 

Músicos do Brasil.   

3- Em 1937 

participou das 

concentrações 

orfeônicas, 

3- Em 1945 foi nomeado 

Diretor do Instituto de 

Música, selecionou o 

corpo docente dessa 

2-  Em 1953 continuou 

formando professores de 

Canto Orfeônico no 

Instituto de Música. 

3- Em 1964 foi 

aposentado; Transferiu-

se para Salvador.   

                                                           
109

 Entrevista concedida ao autor no dia 26/10/2007. 
110

 A SCAS foi fundada em julho de 1951. Em julho de 1952, comemorou o seu primeiro aniversário. Essa 

instituição foi responsável pela promoção e organização de Seminários e concertos musicais no estado de 

Sergipe (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE - 18/06/1952). 
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auxiliando o prof. 

Vieira Brandão. 

instituição e publicou o 

programa do exame de 

admissão para ingresso 

no Instituto de Música. 

4- Em 1938 

assumiu a 

Superintendência 

da de Musica e 

Canto Orfeônico 

de Sergipe; 

coordenou as 

demonstrações 

orfeônicas, sendo 

auxiliado pelo  

prof. Alfeu 

Menezes. 

5-  Em 1946 publicou, no 

Diário de Oficial de 

Sergipe, o programa do 

exame de admissão do 

Instituto de Música. 

Concede uma entrevista 

ao jornalista Gilberto 

Guimarães a respeito da 

organização do ensino de 

música em Sergipe e cita 

os nomes de Orfeões 

existentes  na cidade de 

Aracaju. 

3 – Em 1956 participou de 

um Curso de Educação 

Musical promovido pelo 

INEP. 

4-  Em 1965 ministrou 

aulas de Música no 

SENAI de Salvador e 

realizou uma 

apresentação no Rio de 

Janeiro com um Orfeão 

dessa instituição. 

 6- Em 1947 regeu o 

Orfeão da Escola Normal 

de Aracaju e do Instituto 

de Música na colação de 

grau das normalistas. 

Acompanha, no piano, o 

cantor barítono Deodato 

Moreira. 

  

 7-  Em 1947, 1948 e 1949 

participou de diversas 

atividades voltadas à 

educação musical escolar 

de Sergipe, regendo o 

coral os Orfeões da 

Escola Normal de 

Aracaju: Geral e 

Artístico, do Instituto de 

Música, publica artigos 

no Diário Oficial de 

Sergipe com temas 

voltado à educação 

musical; Rege o Orfeão 

Geral da Escola Normal 

de Aracaju , composto 

por 500 normalistas 

(1949); formou a 

primeira turma de 

professores do Instituto 

de Música. 

  

Quadro produzido pelo autor. 

Fontes: DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 1936-1961; CORREIO DE ARACAJU, 1962; MADALENA 

PELCH, 2011; MENEZES, 2007. 

  O quadro apresentado mapeou a atuação do professor Genaro Plech frente ao ensino da 

educação musical em Sergipe. A década de 40 mostrou-se frutífera e intensa na carreira do 

Maestro, pois nesse período ele assumiu o cargo de diretor de uma instituição que foi, naquele 

contexto, a expressão do mais alto nível de ensino da música de Sergipe, do ponto de vista da 

formação de professores de Canto Orfeônico do estado. Por tudo isto, afirmamos que foi 
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nessa década que a carreira profissional do prof. Genaro Plech foi consagrada. Os períodos 

posteriores – décadas de 50 e 60 – marcaram o início do declínio da sua carreira, pelo menos 

em Sergipe, pois, nos anos 60, após ter fixado residência em Salvador, o educador ainda 

estava em pleno exercício profissional, conforme dados apresentados no quadro acima.  

As fontes orais destacaram considerações importantes a respeito da atuação e práticas 

pedagógicas desenvolvidas pelo prof. Genaro Plech. No que concerne à sua atuação como 

pianista, a prof. Maria Olívia Silveira
111

 (2011) ressaltou que o prof. Plech, “ além de tocar os 

clássicos, dedicou-se às composições de Ernesto Nazareth. Em Aracaju foi o único intérprete 

de Ernesto Nazareth”. Por outro lado, o prof. Alfeu Menezes destacou que “Plech tinha 

prestígio. Villa-Lobos o solicitava para acompanhar os cantores que vinham da França. Ele 

era muito competente. Conseguia executar qualquer partitura à primeira vista [...] sabia 

muito” (MENEZES, 2007).  

 
Figura 12: Prof. Genaro Plech ao piano.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE.  

A eficiência do prof. Plech foi destacada, também, pelo prof. José Maria do 

Nascimento (2011) que, além de ter reforçado a afirmação do prof. Alfeu Menezes, 

acrescentou um detalhe da prática pedagógica do prof. Genaro, quando argumentou que o 

prof. Genaro, “na qualidade de músico era fora de série. Competentíssimo. Como pessoa 

também, apesar do temperamento forte. Quando as meninas erravam, o Plech as chamava de 

imbecis e idiotas”.  Essa forma de tratar as discentes também foi destacada pela ex-aluna do 

Instituto de Música, Maria José Gomes (2011), quando afirmou que o Maestro “ensinava 

ritmo. Ninguém podia errar. Qualquer errinho ele descia o óculo e dizia: idiotas, imbecis”.  
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Parece que os óculos do prof. Plech marcaram o imaginário de suas ex-alunas, pois a Srª. 

Irene Maria Vieira Menezes Gurgel (2007) fez uma descrição do Maestro, salientando que ele 

era uma 

[...] pessoa de estatura média, robusta, muito séria e andava sempre de terno 

com o óculo na ponta do nariz. Deveria ter mais ou menos 45 anos. 

Impressionava a todos pelo seu talento na arte da educação musical. Era 

bastante elegante e com apenas um olhar por trás dos óculos
112

 que usava na 

ponta do nariz, conduzia o coral de uma maneira tão disciplinada que todos 

tinham por ele um verdadeiro respeito e admiração (GURGEL, 2007). 

O depoimento de Madalena Plech (2011), nora de Genaro, endossa o que foi descrito 

por Irene Gurgel. “Ele tinha um equilíbrio [...] uma força de agregar [...] porque eram muitos 

corais de todas as escolas. Isso foi narrado por uma aluna minha da Aliança Francesa”.  

Perguntamos à entrevistada se o motivo que levou o prof. Plech a fixar residência em 

Salvador teve ligação com questões políticas, visto que, no mesmo ano em que o estado lhe 

concedera aposentadoria – 1964 – foi instaurado o regime da Ditadura Militar. Para nossa 

surpresa, Madalena Plech (2011) assinalou que “a revolução de 1964 em nada influenciou o 

seu afastamento. Ele era totalmente desligado da política. Quando eu o conheci, em 1969, já 

se encontrava residindo em Salvador. Já estava retraído. Ele sentia esse esquecimento”. A 

depoente assinalou que o motivo da mudança da cidade – de Aracaju para Salvador – teve 

ligação direta com o fato de o prof. Genaro Plech ter se sentido desprestigiado. 

Segundo Alfeu Menezes,  

 Depois que se aposentou, foi trabalhar em Salvador como professor do 

SENAI. Também se apresentou no Rio de Janeiro com um grupo de canto 

orfeônico. Ele morreu cedo, mas era músico para todos os efeitos 

(MENEZES, 2007).  

De acordo com os depoimentos de Alfeu Menezes e Madalena Plech, o prof. Genaro 

Plech faleceu em 1972, em Salvador, depois de uma forte crise de bronquite. Possuidor de 

uma técnica pianística admirável, Genaro Plech soube conquistar espaço de poder tanto no 

meio artístico musical, quanto no contexto da educação musical escolar. Como pianista-

concertista, destacou-se pela execução e domínio, tanto das obras clássicas quanto das obras 

dos compositores nacionais. Como educador musical, distinguiu-se pela capacidade que teve 

de dar continuidade ao trabalho do prof. Vieira Brandão, na organização do ensino da música, 

na modalidade do Canto Orfeônico, não somente na capital, mas também em todo o estado de 

Sergipe. A imagem do prof. Plech permanece viva nas mentes das (dos) suas (seus) ex-alunas 
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(os) e colegas de trabalho que, ao recordarem o tempo de normalistas, fazem emergir as 

lembranças que marcaram suas vidas de estudantes. 

O percurso de vida e de formação do prof. Genaro Plech apresenta algumas 

características das fases do ciclo de vida profissional abordado por Huberman (2000) e Moita 

(2000). O educador entrou na carreira docente e conseguiu ultrapassar a fase de subsistência e 

experimentação da profissão. Já estabilizado, consolidou-se, não somente como professor de 

Canto Orfeônico, mas também, como concertista, regente, diretor do Instituto de Música e 

crítico de música. Depois de aposentado, segundo o depoimento da sua nora, Madalena Plech, 

o Maestro retraiu-se, pois já não se sentia prestigiado. É provável que, depois de algumas 

décadas de dedicação ao ensino da educação musical escolar, o prof. Genaro tivesse se 

decepcionado com a forma pelo qual terminou a sua carreira profissional em Aracaju. Talvez, 

o educador tenha concluído sua carreira decepcionado com o sistema público de ensino e as 

suas reformas e, por causa disso, tenha se sentido frustrado e amargurado (HUBERMAN, 

2000). 

Diferentemente da história de formação do prof. Genaro Plech, a do prof. Alfeu 

Menezes, conforme ele mesmo nos narrou, terminou tranquilamente, no tempo certo, com 

serenidade e sem nenhum sentimento de frustração ou amargura. No dizer do próprio 

educador, “A música foi e continua sendo o grande alimento da minha alma. É, em boa parte, 

graças a ela e ao amor da minha família, que continuo vivo (MENEZES, 2008). 

 Alfeu Menezes nasceu em 8 de maio de 1908, em Urubutinga, povoado pertencente ao 

Município de Lagarto (SE). Concluiu o curso primário nesse povoado e o seu primeiro 

contato com a música se deu com o aprendizado do violão e depois aprendeu a tocar órgão em 

uma igreja evangélica, com a profª. Ismar. Posteriormente, quando resolveu morar em Itabuna 

(BA), fez o curso ginasial, tornou-se organista da Igreja Presbiteriana e ensinou artes aos 

jovens. De volta a Sergipe, fixou residência em Aracaju e morou em um aposento da Igreja 

Presbiteriana. Estudou Piano com a profª. Helena Abud, Harmonia com o prof. Ceciliano e, 

por último, piano com o prof. Genaro Plech. Decidiu, então, sobreviver da música, tocando 

harmônio (órgão) na Igreja Presbiteriana e na Catedral Metropolitana (1940) e, em outras 

paróquias de Aracaju e do interior sergipano. Durante a sua trajetória profissional, Alfeu 

mostrou-se aberto ao novo e disponível para realização dos cursos de capacitação profissional, 

tanto em Aracaju, quanto nas cidades do Rio de Janeiro e Salvador (MENEZES, 2008). 
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Figura 13: Prof. Alfeu Menezes.  

Fonte: MENEZES, 2008. 

A sua entrada na carreira docente teve início depois que concluiu o curso de Pedagogia 

do Canto Orfeônico, em 1938. Em sua autobiografia, Alfeu afirmou que 

Com seis meses de freqüência, o professor [Vieira Brandão] me chamou e 

falou que eu tinha muita facilidade em solfejo e ritmo. Designou-me a 

ensinar no grupo Escolar Augusto Ferraz. E me deu a incumbência de 

preparar alunos da 3ª e 4ª série para tomar parte de uma demonstração de 

Canto Orfeônico, nos festejos cívicos de 7 de setembro. Cumpri 

satisfatoriamente a missão. Terminei o curso de dois anos, obtive bom 

proveito e boas notas. Disse-me o professor [Vieira Brandão]: terminarei o 

meu contrato de trabalho no final do ano. Falarei com o secretário de 

educação no sentido de que você seja aproveitado. Dito e feito. Em 1938 fui 

convidado pelo interventor Dr. Eronides de Carvalho para lecionar música e 

canto orfeônico, nos grupos escolares da capital (MENEZES, 2008). 

 Em 1943, o prof. Alfeu Menezes foi nomeado para assumir a cadeira de Música e Canto 

Orfeônico do Departamento de Educação do Estado. Lecionou na Escola Normal de Aracaju, 

no Seminário Diocesano Sagrado Coração de Jesus, nos colégios Arquidiocesano, São 

Salvador e Jackson de Figueiredo. Depois que se aposentou da Escola Normal de Aracaju, 

Alfeu foi convidado a lecionar no Instituto de Música, onde regeu o coral dessa instituição.  

Alfeu Menezes foi o auxiliar de Genaro Plech nos momentos em que se organizavam os 

espetáculos artísticos dos orfeões das escolas da capital que, normalmente, aconteciam durante 

as festas comemorativas da Semana da Pátria e em outras comemorações cívicas. O educador 

não foi nada modesto quando afirmou que “[...] o melhor colaborador era eu mesmo” 

(MENEZES (2007). Além de educador musical, regente de corais e organista, Alfeu se destacou 

como compositor. Suas obras podem ser classificadas em três categorias: Sacra (Caravaneiro – 

protestante; Hino pela paz do Brasil [194?] – protestante; Hino do Congresso Eucarístico – 
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católico), Cívica (Hino dos Jogos da Primavera, 1965; Vite Listro – Hino do Primeiro 

Centenário de Aracaju, 1955) e Popular (Helena – valsa; Aracaju Adeus – valsa; Seresteira). O 

fato de ter sido organista das igrejas protestante e católica, de ter realizado o curso de 

Aperfeiçoamento em Aracaju (1936) e o Curso Especializado de Música e Canto Orfeônico no 

Distrito Federal (1943) possibilitou ao educador adquirir condições técnicas para compor 

músicas em diferentes gêneros. A partitura do Hino pela paz do Brasil pode ser visualizada no 

anexo F. 

 De acordo com os depoimentos, o prof. Alfeu Menezes era calmo, humilde e tinha uma 

relação muito harmoniosa com as alunas. No mês de maio de 2012, o educador completou 

104 anos de idade. Ele relembrou com bastante lucidez os períodos em que atuou como 

docente nas escolas de Aracaju. No depoimento que concedeu ao jornalista Osmário Santos, o 

educador concluiu sua fala com a seguinte frase: “Terminei a árdua e sublime missão de 

professor que tem como lema: Ensinar e Educar” (SANTOS, 2012). 

 Retomando Nóvoa (2000), o jeito de ser de cada professor (a) tem um reflexo direto na 

prática pedagógica. Foi o que percebemos na história de vida do prof. Alfeu Menezes. O seu 

caráter brando refletiu na sua carreira profissional e, ao analisarmos a sua história de vida, 

percebemos as duas dimensões, a do eu pessoal e a do eu profissional, entrecruzadas. 

Professor respeitado pelos colegas de trabalho e pelos (as) alunos (as), Alfeu Menezes 

apreendeu de imediato a proposta pedagógica do Curso de Pedagogia do Canto Orfeônico: 

ensinou, formou e regeu orfeões, organizou concentrações orfeônicas, compôs e viveu com 

dedicação a sua carreira profissional. É provável que as fases do seu ciclo de vida profissional 

tenham sido bem sucedidas. 

De atuação profissional anterior à do prof. Alfeu Menezes, a carreira docente da profª. 

Maria Valdete de Melo nos surpreendeu porque a sua atuação no ensino de música se deu, 

concomitantemente, em duas instituições: uma particular e outra pública. Além disso, ela foi a 

primeira professora de música a compor o quadro de professores do Atheneu Pedro II. As 

informações a respeito da pianista, maestrina e profª. de Canto Orfeônico foram coletadas em 

fontes escritas e orais. O artigo intitulado Aspectos históricos da atuação da professora e 

pianista Maria Waldete de Mello [sic] em Sergipe, nas décadas de 1930 e 1940, produzido 

por Gorete Lima e Mackely Borges (2011), é a primeira publicação acadêmica que retrata 

alguns detalhes da carreira profissional dessa educadora. 

Filha de José Otaviano de Mello, Inspetor do Colégio Atheneu Pedro II, Maria Valdete 

concluiu o curso superior no estado do Rio de Janeiro, pela Escola Nacional de Música da 
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Universidade do Brasil, onde se bacharelou em Piano. A data da formatura, provavelmente, 

ocorreu no final da segunda metade da década de 20, pois, em 1931, juntamente com a profª. 

Maria Rita Soares Andrade
113

, a pianista foi nomeada professora interina (Música e Canto 

Orfeônico) do Atheneu Pedro II. Essas educadoras foram as primeiras professoras desse 

estabelecimento de ensino. O ingresso delas em uma instituição escolar, cujo corpo docente 

era composto, majoritariamente, por professores de sexo masculino, foi considerada um 

avanço para a época (FREITAS, 2008).  

A figura que se segue apresenta a profª. Maria Valdete. Foi publicada na Revista 

Renovação, em 1931 e, logo abaixo da fotografia da docente, encontramos o Decreto que a 

nomeou professora interina da cadeira de Música (Canto Orfeônico), do Curso Fundamental 

do Colégio Atheneu Pedro II (RENOVAÇÃO, 1931). 

 
Figura 14. Maestrina Valdete Melo. 

Fonte: RENOVAÇÃO, 1931. 

Essa imagem não é apenas um complemento da história da profissional docente. Ela é a 

própria história (BURKE, 2004) de um tempo que passou. De um tempo em que as mulheres 

tiveram que provar que também eram competentes. Publicada em uma revista coordenada por 

pessoas do sexo feminino, a figura da professora Valdete Melo exprime a luta das mulheres, 

na busca pelos espaços que lhes eram negados. 
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No mesmo ano em que foi nomeada professora do Atheneu Pedro II, Maria Valdete de 

Mello fundou uma escola de música denominada Curso de Música Santa Cecília
114

, conforme 

registrado no diploma de sua aluna, Carmelita Araújo, formada em piano, em 1948, por essa 

escola (DIPLOMA DE MARIA CARMELITA ARAÚJO, 1948). Segundo o depoimento de 

Maria Carmelita (2011), “em  1943, D. Valdete fez o Curso de Emergência de Música e Canto 

Orfeônico no Distrito Federal, pois era obrigatório legalizar a especialidade. Eu era aluna do 

Ateneu e Valdete era minha professora”. De acordo com Lima e Borges (2001), foi na Escola 

da profª. Maria Valdete que surgiu a ideia de criar, em Sergipe, um conservatório sergipano 

de música. Acredita-se que a educadora socializou tal ideia com outros colegas, a exemplo do 

prof. Genaro Plech, pois o Maestro era convidado para compor a banca dos exames do Curso 

de Piano das alunas dessa instituição, conforme consta no atestado de aprovação no 3º ano do 

Curso Fundamental de Piano, concedido à aluna Maria Carmelita Araújo, em 1942, que foi 

assinado por Maria Valdete e Genaro Plech. A concretização do sonho de Maria Valdete 

ocorreu em 1945, quando foi criado o Instituto de Música de Sergipe. A pianista fez parte do 

primeiro corpo docente da referida instituição, conforme apresentado no II capítulo desta 

dissertação. 

Ao discutirem a performance musical da profª. Maria Valdete, Lima e Borges (2011), 

respaldadas no noticiário Sergipe Jornal publicado em 1931, sublinham que a educadora era 

especialista em Chopin. Além disso, as autoras assinalam que a pianista participou de um 

concurso de Piano, em 1932 e ganhou o primeiro lugar. Recebeu como prêmio, uma viagem 

ao Rio de Janeiro, para participar de um concurso nacional. Apesar dos dados coletados, não 

foi possível informar o ano de nascimento e de falecimento da musicista. Porém, salientamos 

que o papel desempenhado por Maria Valdete foi de grande importância, tanto para a 

educação musical escolar, quanto para a disseminação da música erudita no estado de Sergipe. 

Os resultados do trabalho desempenhado pela educadora, frente ao ensino da educação 

musical escolar em Sergipe, podem ser vistos, por exemplo, na atuação das suas ex-alunas, 

Maria Carmelita Araújo e Cândida Maria Viana.  

Pelas trajetórias dos (as) professores (as) apresentadas até o momento, é possível 

asseverar, com base em Moita (2000), que as histórias de vida e o desenvolvimento da 

carreira de cada docente são singulares. Segundo essa autora, cada docente tem um olhar 

diferente para a sua carreira profissional e esse aspecto peculiar, da atuação dos (as) docentes, 
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de Música do Rio de Janeiro, conforme Ofício do Diretor, expedido em 04 de junho de 1942 (CURSO DE 

MÚSICA SANTA CECÍLIA, 1948). 
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está evidente na história de vida e percurso de formação de Maria Carmelita de Araújo. 

Nascida em Aracaju no dia 12 de julho de 1930, a educadora manteve o seu primeiro contato 

com a educação musical na escola primária, quando tinha 6 anos de idade. Essa educadora 

argumentou que ficava impressionada com as aulas de música que recebeu no Jardim de 

Infância da Casa da Criança
115

.  “Eu tinha seis anos de idade, quando tive o meu contato com 

o Canto Orfeônico, no Jardim de Infância Augusto Maynard. O prof. Vieira Brandão ensinava 

as professoras a ministrar uma aula no Jardim de Infância (ARAÚJO, 2011)”. Apesar dos seus 

83 anos de idade, a prof. Maria Carmelita guardou na memória os nomes das músicas que 

cantava na escola: “cantávamos a música a duas vozes Bambalalão e Viva o Sol... cânones”. E 

prosseguiu fazendo uma declaração: “Eu tenho orgulho de ser sergipana. O Jardim de Infância 

era um exemplo de escola
116

. Nem no Rio de Janeiro tivemos uma escola como ela”. As 

lembranças das aulas que recebeu na escola pré-primária ficaram vivas na memória da profª. 

Carmelita. Decerto, esse fato pode ter influenciado a escolha que fez da sua profissão de 

educadora musical. 

Ao discorrer sobre Canto orfeônico: Villa-Lobos e as representações sociais, Ednardo 

Monti (2009) entrevistou os docentes de Canto Orfeônico que lecionaram no Rio de Janeiro e 

a profª. Maria Carmelita foi uma das entrevistadas. Segundo o autor, as representações 

realizadas por essa professora demonstram o resultado colhido pelos idealizadores do Canto 

Orfeônico no Brasil. Assim, 

Utilizar as representações sociais como referencial teórico implica numa 

análise dos contextos sociais em que foram formados estes professores. Por 

isso, é pertinente destacar que estes docentes já eram influenciados pelas 

relações estabelecidas no decorrer de suas vidas, ou seja, pelas 

representações sociais construídas na Era Vargas no seio da família, entre os 

amigos e no ambiente escolar, afetados por ação direta do poder constituído 

(MONTI, 2009, p. 130). 

A profª. Maria Carmelita recebeu suas primeiras aulas de teoria e piano com a prof. 

Valdete Melo. Iniciou sua carreira docente precocemente, quando tinha apenas 13 anos de 

idade, pois precisou substituir a profª. Valdete na Escola (Curso de Música) Santa Cecília. 

Esta teve que se ausentar, devido ao Curso de Emergência em Canto Orfeônico, que realizara 

no Distrito Federal. Ao mesmo tempo em que estudava o curso clássico no Ateneu 

Sergipense, também cursava piano na Escola (Curso de Música) Santa Cecília. Analisando o 
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 Conforme apresentado no capítulo II desta dissertação, O Jardim Casa da Criança, posteriormente 
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em Sergipe. As estruturas arquitetônica, administrativa e pedagógica tiveram como base os princípios da Escola 

Nova (BARRETO, 2010). 
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Apresentamos, no anexo G, o Certificado de Conclusão do Curso Pré-Primário da profª. Maria Carmelita 

Araújo, expedido pelo Jardim da Infância Casa da Criança, em 1935 (SERGIPE, 1935). 
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depoimento da profª. Carmelita, é possível afirmar que a sua carreira docente, nas escolas 

públicas, também começou cedo, em 1946, quando tinha 16 anos de idade.  

Estudei 44, 45, 46 e terminei o curso clássico. Fui indicada pela prof. 

Valdete para ser profª. de Canto Orfeônico no Ateneu, era profª. contratada. 

Estava terminando o último ano de piano, eu e minha irmã Emygia Maria 

Araújo de Carvalho (ARAÚJO, 2011).  

Carmelita concluiu o curso de piano em 1948. No exame final, participaram da mesa 

examinadora da sua banca, o prof. Acrísio Cruz, Diretor de Instrução de Sergipe e a profª. 

Maria Bernadete, docente da cadeira de Piano do Instituto de Música. Logo após ter concluído 

o Curso de Piano, a educadora foi convidada pelo diretor de instrução para ministrar o curso 

de Aperfeiçoamento de Canto Orfeônico para as professoras do interior do estado. No 

encerramento do referido curso, Maria Carmelita organizou uma apresentação orfeônica com 

as alunas-professoras. No final da década de 50, a educadora foi convidada para lecionar a 

cadeira de Piano no Instituto de Música, conforme podemos observar na fotografia a seguir. 

 
Figura 15: Profª. Maria Carmelita Araújo e discentes do Instituto de Música.  

Fonte: ARQUIVO DE MARIA CARMELITA ARAÚJO. 

O ano de 1951 marcou definitivamente a vida profissional da profª. Carmelita, pois 

precisou viajar ao Rio de Janeiro para realizar o Curso de Emergência de Pedagogia da 

Música e do Canto Orfeônico, no CNCO do Distrito Federal. Durante o Curso, conheceu o 

Maestro Villa-Lobos, do qual foi aluna e amiga.  

Ao ser entrevistada por Ednardo Monti (2009), a profª. Carmelita fez um comentário 

muito interessante a respeito do processo de institucionalização da profissão docente. O seu 
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depoimento reflete bem a urgência que havia, naquele contexto, de formar o professor 

músico.  

[...] já era formada e fui fazer o Conservatório de Canto Orfeônico, pra quê? 

Para receber aquela formação didático-pedagógica, que era somente típica 

do canto orfeônico, que Villa-Lobos pensou e cogitou, era uma questão de 

elaboração dele, da didática dele. Os outros saíram da Escola de Música 

numa teoria desse tipo que eu estou falando, sem um preparo auditivo 

competente, como era exigido, chegavam à sala de aula sem pedagogia, 

porque a única pedagogia, por exemplo, que tinha era de instrumento, 

pedagogia de piano, não tinha pedagogia de turma. Então o professor que 

saía dali tinha como ser professor de piano, como ensinar um piano, mas não 

se via coletivamente numa classe, ficava perdido. Ficava perdido e 

[perguntando-se] como é que eu vou silenciar esses alunos?  (ARAÚJO apud 

MONTI, 2009, p. 132). 

Tratava-se de uma profissional que foi capacitada para lecionar na escola. Portanto, 

possuidora de conhecimentos pedagógicos que faltavam aos músicos formados na 

universidade e nos conservatórios.  

A prof. Maria Carmelita Araújo não retornou mais ao estado de Sergipe. Na capital 

fluminense casou-se, teve filhos e ensinou Canto Orfeônico nas escolas municipal, estadual e 

federal (Colégio D. Pedro II). Durante a sua trajetória formou e regeu alguns Orfeões 

Escolares e Grupos Corais. Também exerceu a função de Chefe de Serviço de Canto 

Orfeônico e Diretora da Divisão de Orientação Pedagógica e Administrativa do Departamento 

de Educação Artística do Estado do Rio (MONTI, 2009). 

A imagem que se segue mostra a profª. Maria Carmelita em pleno exercício docente, na 

década de 60. 

 
Figura 16: Profª. Maria Carmelita Araújo regendo o Orfeão Escolar de uma escola pública do Distrito Federal. 

Fonte: ARQUIVO DE MARIA CARMELITA ARAÚJO. 
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Depois que se aposentou das escolas municipais e estaduais, aos 70 anos de idade, a 

educadora prestou concurso no Colégio Pedro II do Rio de Janeiro e foi aprovada. Assumiu a 

disciplina de “Educação Artística” até 1977, quando teve que se aposentar pela segunda vez. 

Além do curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico (1951) no CNCO, em 1951, 

Carmelita fez o Curso de Mestre de Bandas
117

, promovido também pelo CNCO. A fotografia 

abaixo ilustra muito bem o quanto a docente se destacou, até porque, na década de 50, não era 

comum uma mulher reger uma banda composta por figuras masculinas e, além do mais, uma 

banda formada por militares. 

 

 
Figura 17: Profª. Maria Carmelita Araújo regendo uma Banda Militar na cerimônia do Curso 

de Mestre de Bandas promovido pelo CNCO. 

Fonte: ARQUIVO DE MARIA CARMELITA ARAÚJO. 

Cabe aqui destacar que a profª. Maria Carmelita é bastante conhecida e respeitada entre 

os educadores musicais do Rio de Janeiro e, com seus 83 anos de idade, continua sendo 

membro da Associação de Canto Coral do Rio de Janeiro. Exímia defensora do canto coletivo 

e do retorno do ensino da música ao currículo escolar, a educadora ainda participa 

efetivamente das atividades corais da capital fluminense. Ressaltamos que ela foi convidada 

para realizar uma palestra na comemoração dos cinquenta anos da morte de Villa-Lobos, 

realizada pela Academia Brasileira de Música, em 2008. Nessa oportunidade, a docente 

destacou o relançamento do manual Guia Prático, de autoria de Villa-Lobos e, entre os vários 
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 O Curso de Mestre de Bandas era oferecido pelo CNCO. O propósito era formar docentes para atuarem na 

formação e regência de bandas (Entrevista concedida ao autor no dia 13/07/2011). 
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pontos que abordou, sublinhou a importância do manual pedagógico para a educação musical 

escolar. 

Esta coletânea de canções folclóricas, analisadas e selecionadas por Villa-

Lobos, hoje reeditada, constitui um material didático valioso para todos 

aqueles que se dedicam ao ensino da Música na escola, sendo sua finalidade 

orientar os professores e auxiliá-los com um repertório selecionado, para a 

formação do gosto artístico dos nossos jovens.  

Coincidentemente, o relançamento do Guia Prático hoje, ocorre numa 

oportunidade memorável, para todos nós profissionais da música, quando a 

Lei 11.769/2008, torna obrigatória a Educação Musical, na Educação Básica.  

Nessa ocasião em que estamos recebendo o nosso Guia Prático, tão 

adequado ao ensino da Educação Musical, surge, naturalmente, o desejo de 

levar às escolas o Canto Coletivo, por reconhecer sua importância como um 

eficiente meio de ensino de Música nas Escolas, particularmente em um país 

como o Brasil, onde o povo é de índole naturalmente cantante (ARAÚJO, 

2008). 

A trajetória da professora sergipana Maria Carmelita revela o quanto foi importante a 

presença da disciplina Canto Orfeônico no currículo da escola brasileira, no período de 1931 a 

1971 sendo, ela própria, fruto da ação do Estado sobre a escola. Primeiramente, na condição 

de aluna (Jardim de Infância Augusto Maynard, 1936), depois na condição de professora, a 

história de vida de Maria Carmelita nos leva a afirmar, juntamente com Martin Lawn (2000), 

que o Estado conseguiu, não somente fabricar uma identidade profissional nela, como 

também, até certo ponto, impactar as mentes dos escolares. Ao examinarmos a história de 

vida e percurso de formação dessa educadora, a impressão que temos é que, desde cedo, já 

tinha convicção da profissão que escolhera. É possível, também, perceber na sua trajetória, 

algumas fases do ciclo de vida profissional dos professores apontadas por Huberman (2003). 

Quando entrou na carreira, ainda bastante jovem, mostrou-se insegura, mas, aos poucos, foi 

explorando a profissão que escolhera, estabelecendo-se, procurando contribuir com o Estado, 

buscando a especialização, assumindo a sala de aula e cargos de confiança. Aposentada do 

estado e da prefeitura do Rio de Janeiro, aos 70 anos de idade, Carmelita não conseguiu ficar 

sem lecionar. Prestou concurso no Pedro II e continuou na docência por mais 7 anos. 

Terminou sua carreira satisfeita, pois a exerceu com interesse e prazer. Hoje, em idade 

avançada, ainda está engajada no movimento coral do Rio de Janeiro. O percurso da carreira 

de Maria Carmelita foi marcado pela satisfação de ser docente e, por causa disto, obteve 

sucesso profissional, pois “as experiências profissionais não são formadoras de per si. É o 

modo como as pessoas as assumem, que as tornam potencialmente formadoras (MOITA, 

2000, p. 137). 

Assim como Carmelita Araújo, a profª. Cândida Viana Ribeiro também soube 

construir sua carreira e sentir-se realizada enquanto docente. Essa realização profissional 
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contribuiu para que essas professoras se tornassem potencialmente formadoras (MOITA, 

2000). A profª. Candida Viana nasceu em Laranjeiras, no dia 5 de outubro de 1912. Sua 

trajetória escolar se deu, primeiramente, no Grupo Escolar General Siqueira (1923), seguido 

do curso normal até a conclusão do curso superior de música realizado na Escola Nacional de 

Música da Universidade do Brasil, situada na cidade do Rio de Janeiro (1934).  

 
Figura 18: Profª. Cândida Viana, 1934. 

Fonte: ARQUIVO PARTICULAR DE MARIA MENEZES. 

O campo de atuação profissional de Cândida Viana se deu nos seguintes 

estabelecimentos de ensino: Colégio Tobias Barreto, Ginásio Imaculada Conceição, Ginásio 

Jackson de Figueiredo, Colégio Estadual de Sergipe e no Instituto de Música. Sua trajetória 

profissional foi permeada de diversos cursos de capacitação realizados em congressos nas 

cidades de Aracaju, Salvador e Rio de Janeiro, durante o período de 1934 a 1974. Não se 

acomodou após ter concluído o curso superior de Música, título que lhe deu condições de 

iniciar a carreira docente, mas continuou participando de outros cursos, com vistas a um 

melhor aperfeiçoamento de suas práticas docentes, conforme lista que se segue: Curso de 

Regência e Harmonia e Contraponto na Universidade Federal da Bahia (Salvador, 1955); 

Curso de introdução à Arte na Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe (1956); Curso de 

Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico no CNCO (Rio de Janeiro, 1957); Curso de 

Leitura Dinâmica e Perceptiva (Salvador, 1969); Curso Intensivo de Dinâmica de Grupos na 

Escola Técnica Federal de Sergipe (Aracaju, 1971); Curso de Psicometria ministrado pelo Dr. 

Godeardo Baquero Miguel, professor da Universidade de Brasília (1971); Curso de Teoria, 

Ritmo promovido pela Secretaria de Estado de Cultura de Sergipe e Elemento de Harmonia 
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(Aracaju, 1971); Curso de Didática de Piano e Seminário de Modernização de Atividades 

Didáticas, na Escola Técnica Federal de Sergipe (Aracaju, 1974).  

A fotografia abaixo apresenta as alunas-professoras do Curso de Emergência de 

Pedagogia do Canto Orfeônico, promovido pelo CNCO, em 1957. Na ocasião, as formadas se 

preparavam para entoar uma canção sob a regência do Maestro Vieira Brandão. Na imagem 

abaixo, da esquerda para direita, a profª. Cândida Viana é a terceira aluna da segunda fila do 

grupo. 

 
Figura 19: Orfeão das professoras-alunas do Curso de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico, 

dirigido pelo Maestro Vieira Brandão, 1957.  

Fonte: ARQUIVO PARTICULAR DE MARIA MENEZES. 

As representações que as fontes
118

 orais fizeram da profª. Maria Viana demonstraram 

que a educadora foi uma professora muito calma, dedicada e patriótica. É possível perceber 

tais representações na fala de sua ex-aluna do Instituto de Música, Maria José Gomes 

Macedo, quando afirmou que a profª “Candoca
119

” era  

uma pessoa agradável e alegre. Ela vivia a música. Ela dizia para nós: 

“vivam a música”. No dia da nossa formatura, ela organizou tudo. Duas 

alunas de vestidos rosas [sic], duas de verdes [sic], duas de azuis [sic]. Antes 

de dançarmos a valsa ela nos falou para [nos] imaginarmos nas nuvens 

(MACEDO, 2011) .  

No que concerne à produção musical, ressaltamos que não foi possível encontrar a 

relação de todas as obras que Cândida Viana compôs, com exceção do Hino de Saudação à 

Santa Cecília, publicado em 1932, conforme anexo H. Além de ser autora da música e da 

                                                           
118

 As fontes orais que fizeram menção à profª. Cândida Viana foram Berenice Andrade (entrevista concedida ao 

autor no dia 22/02/2011) e Maria Menezes Viana (entrevista concedia ao autor no dia 16/02/2011). 
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 As alunas e colegas de trabalho chamavam a profª. Cândida Viana de Candoca. 
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letra, também produziu o arranjo para orquestra. A profª. Maria Menezes Viana
120

, filha de 

Cândida Viana, em seu depoimento, afirmou que sua mãe compôs outras músicas, porém não 

sabia o destino que as mesmas tiveram. 

O trabalho desenvolvido pela profª. Cândida Viana na educação musical escolar de 

Sergipe foi reconhecido pelo Ministério da Educação que, em 1974, a homenageou com a 

medalha Nilo Peçanha. Pela análise do seu currículo, podemos inferir que os cursos de 

capacitação que realizou enriqueceram a sua prática pedagógica. A educadora foi professora 

de Carlos Dantas e Ubirajara Quaranta Sobral, músicos que se projetaram no cenário da 

música nacional e internacional.  

Carlos Dantas, pianista do Restaurante Mesbla, figura doce de amigo, 

sempre lembrado das notas e acordes de Carícia, de Euler Bessa, talvez o 

bolero inédito mais famoso do Brasil. Ubirajara Quaranta, regente do Coral 

de Ouro Preto, pianista clássico, compositor de trilhas sonoras de filmes 

franceses, enquanto viveu em Paris, trabalhando e estudando (BARRETO, 

2012). 

Como podemos observar, a profª. Cândida Viana soube ser professora. Os frutos 

colhidos pela sua ação pedagógica não ficaram somente em Sergipe. Eles se espalharam para 

outros estados do Brasil e para o estrangeiro. A educadora aproveitou ao máximo, as 

oportunidades que tivera durante o seu percurso de formação e contribuiu, de forma, 

significativa, para a história da música sergipana e para a história da educação musical 

escolar. Viveu, bem vividas, a sua vida pessoal e profissional; atravessou, de forma plena, 

com sucesso e sem amarguras, algumas fases do ciclo de vida profissional, conforme 

Huberman (2000). A pianista, compositora, regente e professora sergipana faleceu em 

Aracaju, no dia 18 de janeiro de 2002, aos 89 anos de idade. 

Essa busca pela atualização pedagógica, observada na carreira da profª. Cândida Viana, 

também foi percebida na análise do percurso de formação da profª. Maria Bernadete 

Andrade Cerqueira, que nasceu na cidade de Itabaiana (SE), em 01/01/1920. De acordo com 

as informações colhidas através da “Ficha Individual” de docentes da Escola Normal de 

Aracaju e do seu currículo, em 1944, a educadora realizou o curso primário nos Colégios  

Senhora Santana (1927-1931) e Francisco Teles (1932-1933) localizados em Aracaju. Foi 

aluna no curso ginasial do Colégio Ateneu Pedro II (1934-1939). Teve sua iniciação musical 

com a profª. Helena Abud, que mantinha aulas particulares de música em sua residência. Seu 

curso superior foi feito na Universidade do Brasil, localizada no Rio de Janeiro (1941-1944), 

onde se bacharelou em Piano. Em 1946 foi convidada pelo prof. Genaro Plech para compor o 
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 Professora aposentada da Universidade Federal de Sergipe (UFS). Entrevista concedida em 16/02/2011. 
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primeiro corpo docente do Instituto de Música e, nessa instituição, lecionou as disciplinas 

Teoria Musical e Piano
121

. A partir de 1953, foi designada para completar sua carga horária na 

Escola Normal de Aracaju, onde ensinou, de forma precária
122

, a cadeira de Canto Orfeônico. 

A autorização para lecionar essa disciplina, nessa instituição, foi expedida pelo Diretor do 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico e encaminhado ao Diretor de Instrução Pública 

de Sergipe, conforme ofício de 15 de janeiro de 1954.  

Levo ao seu conhecimento, para os devidos fins, que o Sr. Diretor deste 

Conservatório resolveu conceder autorização a título precário à Professora 

MARIA BERNADETE ANDRADE,  para lecionar Canto Orfeônico nesse 

estabelecimento durante o ano de 1954, devendo, porém, em 1955, realizar o 

Curso dessa especialização (CONSERVATÓRIO DE CANTO 

ORFEÔNICO, 1954). 

 De acordo com as informações que encontramos no Currículo [1970?] da profª. 

Bernadete, o registro definitivo (nº 7.694 MEC) para lecionar a disciplina Canto Orfeônico foi 

expedido em 1968 (ou no início da década de 1960, pelo Instituto Villa-Lobos, antigo 

CNCO). O nome dessa instituição foi mudado depois da morte do Maestro Villa-Lobos. 

Nessa época, no ano em que viajou ao Rio de Janeiro, o curso havia mudado de denominação. 

Em vez de Curso de Emergência em Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico, passou a 

denominar-se Curso de Educação Musical, conforme registrado na Ficha Individual da profª. 

Bernadete (1953) e também no seu Curriculum Vitae [1970?]. Essa mudança do nome do 

curso já foi um reflexo da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que retirou do currículo 

escolar a disciplina Canto Orfeônico e a substituiu pela disciplina Educação Musical. 

 A profª. Maria Bernadete teve uma atuação profissional repleta de cursos de 

especialização e capacitação, realizados no Rio de Janeiro e São Paulo.  Participou do Curso 

de Histórias Antigas do Brasil, promovido pela Secretaria de Estado dos Negócios da 

Educação (São Paulo - 1963); Panorama da Música Folclórica no Brasil: Ciclo de Palestras, 

organizado pela Fundação Armando Álvares Penteado (São Paulo, 1963); Curso de Folclore 

promovido pela Faculdade de Sociologia e Política (São Paulo, 1963); Curso de Teoria, 

Solfejo, Ritmo e Elemento de Harmonia, coordenado pela Secretaria da Educação e Cultura 

de Sergipe (Aracaju, s/d); Iº Seminário de Música Jovens Reunidos - Jovreu (Aracaju, 1970); 

Segundo Encontro de Educação Musical: Métodos e Técnicas em Educação Musical, 

realizado no Conservatório Brasileiro de Música do Rio de Janeiro, 1973 (CERQUEIRA, 

[1970?]). 
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 SERGIPE. INSTITUTO DE EDUCAÇÃO RUI BARBOSA: FICHA INDIVIDUAL DE MARIA 

BERNADETE ANDRADE CERQUEIRA, 1953). 
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 Foi professora substituta, em caráter provisório, até que completasse seu curso de especialização. 
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 Os depoimentos das fontes orais nos deram informações importantes da profª Maria 

Bernadete. Sua irmã, Berenice
123

, passou-nos algumas informações sobre a trajetória da 

educadora. Vejamos:  

Ela era muito exigente. Tinha nome de orgulhosa. Casou com um alagoano, 

advogado, e criou um menino, Eduardo, que hoje trabalha aqui. Depois, a D. 

Maria das Graças a convidou para ministrar aula na Escola Normal. Não é 

porque era minha irmã, ela era bonitona (ANDRADE, 2011). 

 
                    Figura 20: Profª. Maria Bernadete Andrade Cerqueira. 

Fonte: ARQUIVO PARTICULAR DE BERENICE ANDRADE. 

A profª. Berenice argumentou que “Bernadete ensinava Piano e Teoria. O professor 

Rivaldo
124

 corria dela. Principalmente quando não estudava para a prova”. Outro ex-aluno da 

profª Maria Bernadete, profº Wolney Siqueira125, também destacou esse lado exigente da 

professora.  

Como professora, gostei. Era muito boa. Muito exigente e gostava de tudo 

certinho. Lembro que era a segunda pianista da Orquestra Sinfônica e a 

Geralda era a primeira. Leozírio produzia os arranjos para que as duas 

pudessem executá-los no mesmo piano. Tocavam O Guarani, Norma, O 

Poeta e o Camponês (SANTO, 2011).  

 Percebemos que a educadora viu nos cursos de aperfeiçoamentos, não somente um meio 

de atualizar suas práticas pedagógicas, mas, também, uma forma de garantir seu lugar no 

ensino da educação musical escolar, conforme exigência do Estado. A atualização 

pedagógica, evidenciada pela legislação, garantia a alguns docentes a permanência na 
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 A profª Berenice lecionou música no Conservatório de Música de Sergipe, no Colégio São Salvador e 

Imaculada Conceição (entrevista concedida ao autor no dia 22/02/2011). 
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 Ex-aluno e ex-diretor do CMS. 
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 Wolney Siqueira foi aluno da profª Maria Bernadete Cerqueira e, depois de formado, ensinou Violino durante 

muitos anos no CMS, até o tempo da sua aposentadoria. (Entrevista concedida ao autor no dia 22/01/2011). 
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profissão e, a outros, a entrada na carreira. A experiência pedagógica adquirida no Instituto de 

Música, a partir de 1945, e o reconhecimento do meio musical, por si sós, não garantiram à 

profª. Bernadete o direito de ministrar aulas de Canto Orfeônico na Escola Normal de 

Aracaju.  As novas exigências educacionais obrigavam à realização do curso de 

especialização em Canto Orfeônico. Esses cursos, como pudemos perceber, foram uma 

constante nas carreiras dos (as) docentes aqui examinados (as). 

Até o prof. Leozírio Fontes Guimarães, renomado mestre de banda e compositor, que 

já detinha uma vasta experiência no ensino de música e na formação de bandas, tanto na 

cidade de Capela, quanto em Aracaju, teve que frequentar o Curso de Pedagogia do Canto 

Orfeônico. Nascido em 26 de fevereiro de 1916, na cidade de Capela/SE, o Maestro iniciou 

seus estudos no Grupo Escolar Coelho e Campos e, aos 11 anos de idade, foi morar com sua 

família na cidade de Penedo/AL. Devido à morte do seu pai, o educador teve que retornar a 

Capela dois anos depois para morar com sua avó. 

 
Figura 21: Maestro Leozírio Guimarães.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

 

Seu primeiro professor de música foi o Maestro Francisco de Carvalho Júnior, mestre 

de banda da cidade de Capela. Ensinou música e regia a Banda Sagrado Coração de Jesus. 

Era conhecido como Mestre Francisquinho. O jovem tinha um talento natural para o 

aprendizado da música, pois dominava alguns instrumentos musicais com muita facilidade. 

Na Banda do Mestre Francisquinho, o rapaz tocava, além do Trompete, a Caixa, o Bumbo, a 

Trompa, o Trombone, o Bombardino, o Piano, dentre outros. Assim, “em Capela, além dos 

estudos com o Mestre Francisquinho, Leozírio tomou aulas de Piano com a Irª. Canísia, do 
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Colégio Imaculada Conceição, Harmonia, Regência e contraponto com Frei Elias O. S. B. e 

em Aracaju fez curso de Canto Orfeônico com o Prof. Genaro Plech” (ANDRADE, 2009, p. 

33). 

O prof. Leozírio casou-se em 1938 com Aidil Guimarães (tocava Bandolim) e teve seis 

filhos. A década de 1940 marcou, em Capela, a consolidação da carreira profissional de 

Leozírio. Em 1942 assume os trabalhos da Banda de Música Lira União Capelense; funda, 

em 1945, a Sociedade Lítero Musical e o Coral Genaro Plech
126

. Porém, o prestígio e respeito 

que recebeu em Capela na década de 1940 teve fim quando,  nas eleições de 1954, Leandro 

Marciel foi eleito Governador do estado de Sergipe. Perseguido por esse governo, Leozírio 

ficou desempregado e, em 1956, resolveu fixar residência na capital, transferindo-se com toda 

sua família para Aracaju (ANDRADE, 2009). Começou, então, uma nova fase na vida do 

educador. 

Em Aracaju trabalhou como professor de Canto Orfeônico nas escolas particulares e, 

posteriormente, nas escolas públicas. Segundo o depoimento do professor José Maria do 

Nascimento
127

, o prof. Leozírio “[...] não tinha uma cultura geral, mas tinha facilidade de 

transcrever para a partitura tudo o que ouvia”.  

No ano de 1960, no mês de janeiro, o MEC promoveu um curso intensivo de Canto 

Orfeônico na cidade de Recife, com duração de um mês. Três docentes de Sergipe viajaram 

para participar desse curso: Leozírio, José Maria e Nair Porto. Após o curso, o Maestro obteve 

licença do MEC para ministrar aulas no curso primário e ginasial. Provavelmente, ainda na 

década de 60, Leozírio criou, no Bairro Siqueira Campos, a Escola de Música Nossa Senhora 

da Purificação. De acordo com Andrade (2007), a referida escola foi quem deu origem à 

instituição que funcionou durante muitos anos na Rua de Laranjeira, no centro da cidade. 

Nesse novo endereço, segundo Andrade (2007, p. 16), o compositor “teve sua fase áurea. 

Realizou vários concertos, formou músicos e organizou uma orquestra e um coral”. 

 Lecionou na Escola Normal de Aracaju e no Instituto Lourival Fontes. Na Escola 

Normal ministrou aulas de Teoria da Música, formou um coral e uma banda feminina de 

música composta pelas normalistas. De acordo com o depoimento da prof. Maria Olga 

Andrade
128

, muitos pais das normalistas não permitiram que suas filhas aprendessem 

instrumentos que,  naquela época, eram considerados masculinos. A banda só foi formada por 

                                                           
126

 Ver imagem do Coral Genaro Plech no anexo I. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 27/05/2008. 
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 Ver anexo A. 
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causa da excelente atuação da profª. Maria das Graças Melo
129

, que dirigiu a Escola Normal 

de Aracaju no período de 1964 a 1977. Apesar da resistência de alguns pais, o prof. Leozírio, 

com o apoio da diretora dessa instituição, conseguiu convencer alguns deles e, em 1964, criou 

a Banda de Música da Escola Normal de Aracaju que, por sinal, fez bastante sucesso nas 

festas cívicas e outras cerimônias realizadas na capital e no interior do estado. Segundo o 

Maestro Valdelírio (2008), essa banda foi elogiada pelo Capitão Bevenuto
130

, Maestro da 

Banda dos Fuzileiros Navais do Rio de Janeiro. 

 
Figura nº 22: Banda da Escola Normal de Aracaju, criada pelo prof. Leozírio Guimarães,1964.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

No Instituto Lourival Fontes, o Maestro Leozírio ministrou aulas de música e formou 

uma banda composta por meninos carentes, denominada Banda Hildete Falcão.  No ano de 

1964, o Professor Leozírio assumiu a direção do Instituto de Música de Sergipe. Enquanto 

gestor da referida instituição, criou a primeira Orquestra Sinfônica (1966) e construiu o atual 

prédio que, depois de inaugurado, passou a se chamar de Conservatório de Música de Sergipe 

(1970). A Orquestra Sinfônica de Sergipe funcionou nas dependências do Instituto de Música 

de Sergipe, antigo Instituto de Música, e era formada por docentes e discentes desse 

estabelecimento de ensino. A imagem a seguir ilustra uma apresentação do Coral e da 

Orquestra do Instituto de Música de Sergipe. 
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 Ver anexo A. 
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 Ver anexo A. 
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Figura 23: Prof. Leozíro Guimarães na regência da Orquestra e do Coral do Instituto de Música de Sergipe, 

1966. 

FONTE: ARQUIVO DA SOFISE. 

Dois acontecimentos marcaram a vida do prof. Leozírio na década de 1970: foi 

exonerado do Cargo de Diretor do Instituto de Música de Sergipe e rompeu com o seu 

primeiro casamento. Em 1981, casou-se com a profª. Lindinalva Cardoso Dantas e, nessa 

nova etapa de vida, deu continuidade ao seu trabalho de educação musical. Foi o primeiro 

Presidente da Ordem dos Músicos do Brasil – Seção Sergipe. Depois de seu afastamento do 

Conservatório de Música, com a ajuda de amigos e amantes da música fundou, em 1971, a 

Sociedade Filarmônica de Sergipe (SOFISE), uma instituição sem fins lucrativos, que tem 

como finalidade promover, divulgar e apoiar o crescimento da cultura musical em Sergipe.  

Nessa casa, o compositor produziu bastante: formou uma Orquestra, um Coral, escreveu 

composições e arranjos para orquestra. Devido aos problemas de saúde e a idade já avançada, 

em 1989 afastou-se do Cargo de Presidente da SOFISE, entregando-o à Professora Maria 

Olga Andrade. No que diz respeito à metodologia de ensino e à relação que o Maestro 

mantinha com os (as) seus (as) alunos (as), segundo o depoimento do Maestro Valdelírio 

Santos
131

, “o prof. Leozírio Guimarães era austero e rígido com os alunos, a ponto de xingá-

los durante as aulas”. Mas, também pontuou algumas virtudes que superavam todo o lado 

“rústico” do educador.  

Tudo em Leozírio era rústico, não tinha finura. Tinha um poder tão grande 

de ensinar música que parecia que queria abrir a cabeça da gente para 

colocar a música lá dentro. A relação com os alunos era de pai para filho, 

mas era próprio dele a rudeza, ele ensinava xingando a gente, e a gente não 

ficava com raiva. Ele era único. Dentro do seu contexto, ele era assim. Ele 

xingava com carinho. Ele dizia: “Quem será que vai ser a próxima vítima 

hoje? Quem vai ser xingado?”. Quando veio morar em Aracaju, ele 

modificou-se (SANTOS, 2008).  
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 Teve como primeiro prof. o Maestro Leozírio Guimarães. Atualmente encontra-se aposentado da Banda dos 

Bombeiros da cidade do Rio de Janeiro, mas continua dirigindo a banda da cidade de Santa Luzia, conhecida 

como Barra dos Coqueiros (Entrevista concedida ao autor no dia 16/04/2008). 
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 Segundo o Maestro Valdelírio
132

, mesmo em processo de iniciação da leitura das notas 

musicais, ainda nas notas brancas, o aluno já era inserido na banda. As notas brancas são 

aquelas que têm uma duração de tempo mais prolongada, a exemplo da semibreve, da mínima 

e da mínima pontuada que, no compasso quaternário simples valem quatro (semibreve), dois 

(mínima) e três (mínima pontuada) tempos. Desse modo, o prof. Leozírio produzia os arranjos 

das músicas de acordo com o nível musical de cada componente. Sua metodologia de ensino 

dava-lhe condições de, em curto espaço de tempo, colocar o aluno para tocar na banda.  

No que concerne às composições produzidas pelo prof. Leozírio, o prof. Antônio Alvino 

Argolo
133

 ressaltou que as mesmas eram tradicionais, patrióticas, românticas e regionais. 

Além disso, tinha uma facilidade extrema para compor música e fazer arranjos para corais, 

bandas e orquestras. Uma ex-aluna do prof. Leozírio, Arlene
134

, comentou que existem duas 

músicas que eram cantadas pelo Coral da Escola Normal de Aracaju: Palmeiras
135

- Arranjo 

de Leozírio Guimarães – e Luar de Capela
136

 – música de Leozírio e letra de Cabral 

Machado. Suas obras somam um total de mais de 38 produções. Ele é autor de seis dobrados: 

Homenagem a Capela  (1957), Os Filhos Meus (1957), Memória do Passado (1957), Dr. 

Manuel Cabral Machado (1960), Ariosvaldo Barreto (1950), Raio de Sol (1969) e Sonho de 

Criança (1967); nove valsas: Volúpia do Viver (1960), Soluços do Poente (s.d.), 

Despetalando Rosas (s.d.), Anita Vieira (s.d.), Anir (s.d.), Dalila  (s. a.), Sorriso de Criança 

(s.d.), Luar de Capela (s.d.) e Destino (s.d.); oito marchas: Sesquicentenário da 

Independência (1955), Exaltação à Pátria (1940), Abafei em Madri (s.d.), São Pedro (s.d.), A 

Capela (s.d.), Hino do Centenário do IERB
137

, Eterna Despedida (s.d.), Marcha do PSD (s.d.) 

e Noite de São João; um Samba-Canção: Rosa de Cecília (s.d.);  um baião: Devaneio (s.d,); 

um samba: Aracaju (1950), um bolero: Maria Paletó (s.d.): uma canção: Boêmio de Aldeia 

(s.d.); cinco músicas religiosas: Jesus em Casa de Pilatos (s.d.), Prelúdio (s.d.), Jesus (s.d.), 

Judas, (s.d.), Jesus em Casa de Caifá (s.d.); uma missa: Nossa Senhora da Purificação 

(1981).  Por fim, produziu dois CDs.: “Luar de Capela”. (s.d.) e Composições Para Bandas 

de Música (s.a).  Mesmo com Cds gravados, suas composições ainda não são muito 

conhecidas pela sociedade sergipana. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 16/04/2008. 
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 Cantou no coral e tocou clarineta na Banda de Música da Escola Normal de Aracaju (Entrevista concedida em 
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 Ver partitura e letra da música no anexo I. 
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O prof. Leozíro Guimarães faleceu no dia 03 de novembro de 2002. Seu funeral foi 

realizado na SOFISE e, nessa oportunidade, os amigos, a família e os ex-alunos prestaram-lhe 

várias homenagens. Os seus 83 anos foram dedicados à docência, à composição, à regência, à 

formação de vários músicos que se espalharam pelas bandas e orquestras dos vários estados 

do Brasil. Sua entrada na carreira docente se deu em Capela e, anos depois, fixou residência 

em Aracaju. Nessa cidade atua, primeiramente, em escolas particulares e instituições 

filantrópicas e, posteriormente, ingressa na escola pública. A trajetória profissional desse 

Educador apresentou momentos de êxito e declínio. No fim da sua carreira viveu amargo e 

decepcionado. Mesmo assim, a sociedade e os músicos sergipanos renderam-lhe as devidas 

homenagens pelo papel desempenhado, frente ao ensino da música (formação de músicos e de 

bandas) e ao ensino da educação musical escolar. O seu percurso de vida foi mesclado pelo 

percurso de formação. Com o seu jeito singular de ser, rude para alguns, austero para outros, 

soube respeitar os colegas que se destacavam, a exemplo da profª. Nair Ribeiro Porto, da qual 

era grande admirador. 

A profª. Nair Ribeiro Porto conquistou o respeito, não somente do prof. Leozírio 

Fontes Guimarães, mas, também, do prof. José Maria do Nascimento que, conforme o excerto 

que se segue, quis registrar sua dívida de apreço e gratidão. 

Embora com certo atraso, venho resgatar essa dívida para com a minha ex-

colega de magistério e de arte musical.  E eu o faço não apenas por uma 

questão de amizade. Mas, também de justiça. De há muito eu fiz um voto 

comigo mesmo de procurar valorizar, com os meios ao meu alcance, aqueles 

músicos brasileiros e sergipanos que muitas vezes ficaram na penumbra, 

enquanto outros de menor merecimento são “badalados” pela imprensa 

diária. Isso me faz lembrar a perspicaz observação de Rochefoulcauld: “A 

sociedade, na maioria das vezes, recompensa mais as aparências do mérito 

do que o verdadeiro mérito. São as pessoas honestas que reconhecem o 

nosso verdadeiro valor”. É dentro desta perspectiva que venho discorrer 

sobre a vida de Nair e externar as minhas impressões pessoais 

(NASCIMENTO, 1988). 

 O excerto apresentado compõe os documentos encontrados na pasta do prof. José Maria 

do Nascimento, disponível no acervo da SOFISE. O trecho citado foi produzido para 

homenagear a profª Nair Porto. As informações aqui colocadas foram coletadas através das 

fontes orais e escritas. Tais fontes nos auxiliaram a esboçar alguns detalhes da trajetória e do 

perfil da educadora sergipana. 

 De acordo com o depoimento do profº. José Maria do Nascimento
138

, a profª. Nair era 

natural de Laranjeiras (SE). Nasceu no dia 04 de maio de 1922. Com menos de cinco meses 

                                                           
138

 Entrevista concedida ao autor no dia 23/01/2011. 
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de nascida, sua mãe, Guilhermina Ribeiro dos Santos e seu pai adotivo, Manuel Domingos 

Porto e Lícia Ramalho Porto – conhecida como Lili –, sua irmã de criação, transferiram-se 

para Aracaju.  

Iniciou seus estudos musicais aos nove anos de idade. Dulce Mariano Fonte, Alfeu 

Menezes e Ariosvaldo Mota Oliveira foram os primeiros professores da Nair Porto. Em 1946 

foi aprovada no exame de admissão do Instituto de Música e, entre outros professores, foi 

aluna da profª. Maria Geralda (Gegeta), lembrada como uma excelente professora de piano. 

Aluna da primeira turma da referida instituição, Nair colou grau em 1949.  

 
Figura 24: Profª. Nair Ribeiro Porto.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

A atuação profissional da docente foi diversificada. Segundo seu biógrafo, 

Além dos estudos musicais ela ainda era formada, com licenciatura plena, 

em Letras Neo-Latinas pela Ex-Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe. 

Exerceu o magistério em vários estabelecimentos de ensino desta capital 

como Ateneuzinho, General Valadão, Jackson de Figueiredo, Walter Franco, 

Simeão Sobral, Costa e Silva e Conservatório de Música. Durante algum 

tempo regeu o Coral Misto da Igreja Presbiteriana de Aracaju 

(NASCIMENTO, 1988). 

Além de professora do Instituto de Música de Sergipe, Nair foi Vice-Diretora desta 

instituição na gestão do prof. Leozírio Guimarães e compôs a diretoria provisória da SCAS, 

em 1951, conforme informação recolhida no Dário Oficial de Sergipe (18/06/1952). A 

trajetória da pianista é repleta de surpresas e de interrogações. Vários motivos a levaram a se 
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destacar na história da educação musical de Sergipe, tanto na condição de aluna de cor negra 

do Instituto de Música, em um primeiro momento, quanto pela condição de docente da mesma 

instituição e também como docente da Escola Normal de Aracaju, em um segundo momento. 

Foi a primeira professora e, talvez, a única de cor negra a se destacar no ensino da música no 

Instituto de Música.  É de se estranhar o fato de, embora fosse uma professora tão ativa e 

completa, ser pouco lembrada no meio musical sergipano.  

Em Docência, memória e gênero: estudo sobre formação, as autoras Catani, Bueno, 

Sousa e Souza (1997) discorrem sobre a história, memória e autobiografia na pesquisa 

educacional e na formação. Para essas pesquisadoras 

[...] a prática educativa tem como protagonistas alunos e alunas, professores 

e professoras. Estes sujeitos têm uma existência real, têm sexo, têm um 

patrimônio biológico, pertencem a uma raça/etnia, a uma geração, compõem 

uma classe social. Esse pertencimento constrói uma história de vida que 

define sua forma específica de ser e estar no mundo, constituída pelas 

maneiras de enfrentar os desafios, de aprender os caminhos possíveis, 

descobrir os atalhos ocultos, que formam o conjunto das suas experiências 

(CATANI, BUENO, SOUSA, SOUZA, 1997, p. 38-39). 

Para Goodson (2000), a origem sociocultural é um fator preponderante na prática 

pedagógica e, acresce que, o estilo de vida que cada docente adota, tanto dentro como fora dos 

muros da escola, somando as identidades e culturas ocultas do (a) docente, refletem 

diretamente no modo pelo qual o ensino é transmitido. Nesse caso, essa forma específica de 

ser da profª. Nair Porto foi apresentada e representada pela sua ex-aluna, Maria José Gomes 

Macedo139, que relatou algumas características da personalidade da educadora e nos ajudou a 

traçar o perfil da docente. A entrevistada assinalou que:  

Nair Porto tinha a cor negra. Era muito inteligente! Ensinava piano pra 

gente...tudo ela tocava: piano, violino, bandolim...tocava quase todos os 

instrumentos. Ela compôs uma música que foi premiada na Itália. Recebeu 

da Itália um retrato com o violino e a partitura da música dela (MACEDO, 

2010). 

 Além de tocar piano, bandolim e violino, a profª Nair porto também tocava acordeon, 

conforme podemos constatar na fotografia abaixo. 
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 Ex-aluna do Instituto de Música. Entrevista concedida ao autor no dia 21/02/2011. 
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Figura 25: Profª Nair Porto executando uma música no acordeon.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

 

A cor negra da profª. Nair marcou o imaginário da sua ex-aluna. Tal característica 

contrastava com o ambiente do Instituto de Música, composto por docentes e discentes de cor 

branca, provenientes das classes média e alta. A pianista era respeitada pelos seus (as) alunos 

(as) e colegas de trabalho, pois, além do talento para tocar alguns instrumentos, também 

mantinha uma relação harmoniosa com os (as) discentes e com os outros professores e 

professoras. Essa boa relação está evidente na fala da sua aluna.  

Quem me preparou para o exame de música no Instituto de Música foi a 

prof. Nair Porto. Ela ensinava piano o dia todo na casa dela. Ela sempre 

reservava o meu horário porque eu não tinha piano em casa. Então ela 

deixava um horário para que eu pudesse estudar as músicas na casa dela 

(MACEDO, 2011). 

No que diz respeito às composições, as fontes orais ressaltam que a profª Nair tinha 

muita habilidade para compor. Este fato foi destacado também pelo profº Wolney Siqueira
140

 

quando argumentou que a educadora “tinha uma facilidade muito grande de escrever partitura 

sem o auxílio do instrumento”. O prof. José Maria do Nascimento
141

, colega de trabalho da 

profª Nair apontou algumas qualidades profissionais da pianista e declarou que ela era “uma 

excelente musicista, tocava piano, às vezes tocava comigo em casamento”.  
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 Ex-aluno da profª. Nair Porto. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 23/01/2011. 
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Figura 26: Profªs. Nair Porto, ao piano, e Geralda Abreu, em um concerto realizado 

no Instituto de Música, 1966. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

Em 1960, a profª Nair Porto foi fazer o Curso Intensivo de Canto Orfeônico na cidade 

do Recife. Mediante o depoimento do profº José Maria do Nascimento foi possível obter 

informações da participação da educadora nesse curso. 

O curso foi promovido pelos padres, mas foi reconhecido pelo MEC. A 

professora Nair Porto brilhou no curso. Ela foi classificada em 2º lugar, em 

ditado musical. Eu fui em 3º e o prof. Leozírio foi em 1º. Ele tinha muita 

facilidade. Os primeiros colocados receberam um disco com a gravação de 

um coral de São Paulo, regido pelo professor
142

 que ministrou o curso 

(NASCIMENTO, 2011). 

 Como colega de profissão de Nair Porto, o prof. José Maria do Nascimento fez menção 

ao caráter profissional e pessoal da educadora. 

Tocamos e cantamos juntos em missas e casamentos. Aliás, diga-se de 

passagem, Nair possuía uma qualidade rara entre os crentes: a tolerância 

religiosa. Apesar de freqüentar a Igreja Presbiteriana, nunca criou problemas 

para tocar ou cantar em cerimônias religiosas da Igreja Católica. E nunca, 

nem da parte dela e nem da minha, houve intenções proselitistas. Na 

verdade, como observou com muita justeza Alceu Amoroso Lima, se não 

tolerarmos o convívio com outras denominações religiosas ou mesmo com 

não crentes, estaremos contrariando aquilo que é básico no cristianismo, ou 

seja, a fraternidade, o amor do homem pelo homem independentemente de 

rótulos (NASCIMENTO, 1988). 

 Analisando o excerto acima, podemos inferir que o ambiente protestante não 

influenciou totalmente a atuação da profª Nair Porto. A comunicação, a alegria, o respeito, o 
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 O professor que ministrou o curso se chamava Miguel Arqueron Verdaguer. Ele lecionou as disciplinas  

Ditado Rítmico e Melódico, Solfejo, Ditado Musical, Regência Coral e Aplicação do Manossolfa (BRASIL. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, 1960). 
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caráter polivalente da sua atuação profissional e a sua capacidade de conviver frente às 

diferenças sociais foram características que marcaram a trajetória da educadora. O 

desprendimento musical da educadora, fruto da sua origem racial, pois nascera em uma cidade 

que foi e ainda é um reduto de afrodescendente, marcou o imaginário dos seus colegas de 

trabalho e das suas alunas. 

  Não foi possível reunir todas as composições produzidas pela profª. Nair Porto. Suas 

obras precisam ser catalogadas e divulgadas. A educadora produziu algumas composições de 

caráter sacro e popular. O anexo J apresenta um dos arranjos corais produzido pela 

professora, a 4 vozes, da música Soleado, de Zacar e Alberto Luís. Entre as suas obras de 

caráter popular, destaca-se Nada de espinhos, tudo flores, composição que demonstra o 

aspecto romântico da compositora (NASCIMENTO, 2008). Por outro lado, ao contrário do 

tema da música que compôs, Nair Porto viveu alguns momentos da sua vida que a deixaram 

bastante machucada, pois a sua vida amorosa com o companheiro que tivera, foi permeada 

mais pelos espinhos do que pelas flores. Nair Porto não teve filhos. Faleceu no dia 27 de 

setembro de 1988, aos 66 anos de idade, em consequência de um derrame cerebral. 

 Viveu sua vida profissional, estudou, graduou-se, ensinou, regeu corais e compôs 

músicas. Apesar da decepção amorosa, o percurso de vida e de formação de Nair Porto foi de 

sucesso.  Mesmo sendo uma mulher negra, a compositora galgou cargos de destaque na 

sociedade e foi reconhecida pelos eminentes profissionais da música sergipana. Não são sem 

fundamento os elogios e a admiração do prof. José Maria do Nascimento ao seu surpreendente 

nível musical. Não é à toa que a composição da profª. Nair Porto foi premiada na Itália. 

Estudioso da música, o prof. José Maria do Nascimento tem desempenhado um papel 

preponderante na história da música, não somente como regente, organista, mas também, 

como intelectual engajado na investigação científica e produção de artigos, que versam sobre 

a história da música, das histórias de vida e de formação de músicos, de compositores e de 

professores da educação musical escolar de Sergipe. Para o educador, “[...] a voz humana é o 

instrumento mais perfeito que existe, porque é um instrumento vivo que trazemos no nosso 

próprio corpo e quando educada é capaz dos efeitos mais extraordinários (NASCIMENTO, 

1988). 

 O prof. José Maria nasceu no dia 16 de junho de 1929, na cidade de Telha, localizada no 

município de Propriá (SE). A trajetória acadêmica e profissional desse educador se deu em 

diversos lugares: em 1940, após ter concluído o curso ginasial decidiu ingressar no Seminário 

Santa Terezinha, na cidade de Mossoró (RN). Nesse seminário estudou solfejo, teoria musical 



156 

e canto coletivo com o Padre Humberto Brueninge. No período de 1941-1942 participou da 

banda de música da cidade na condição de músico clarinetista e tornou-se harmonista 

(organista) oficial do Seminário. 

 Em 1945 resolveu transferir-se para o Seminário Maior do Rio de Janeiro. Sempre 

ligado à música, o prof. José Maria, além de aperfeiçoar seus estudos seminaristas, tornou-se 

o harmonista oficial dessa instituição, no período de 1945 a 1952. Além disso, fez parte do 

coral do seminário, onde atuou como barítono. Realizou o curso de aperfeiçoamento no piano 

com o padre Guilherme Schubert e iniciou-se no estudo do Canto Gregoriano. 

 Em 1953 teve sua primeira experiência internacional, quando foi enviado a Paris pelos 

seus superiores para que pudesse especializar-se em Canto Gregoriano. Lá estudou durante 

dois anos e meio. Além de estudar o Canto Gregoriano, no Instituto Gregoriano da 

Universidade Católica de Paris, o prof. José Maria, também se dedicou a novos estudos de 

piano e órgão com professores particulares, foi sócio da Jeunesse Musicale Française 

(Juventude Musical Francesa) e participou, em 1954, do Congresso Internacional de Música 

Sacra, em Viena (Áustria). 

 O ano de 1955 marcou a trajetória do prof. José Maria. Primeiro, porque ficou enfermo 

ainda quando estava em Paris, tendo que retornar ao Rio de Janeiro para tratar da sua saúde 

nesse mesmo ano. Segundo, porque resolveu abandonar os estudos eclesiásticos e voltar a 

Sergipe, sua terra natal. Nesse estado foi morar com sua família na cidade de Lagarto (SE), 

onde se dedicou à regência do Coral da Igreja Católica. Em 1958 mudou-se com sua família 

para a cidade de Itabaianinha (SE), onde fez parte da banda de música local, na qualidade de 

clarinetista e lecionou Canto Orfeônico na Paróquia da Escola Paroquial Vigário Hortênsio 

(NASCIMENTO, [197?]). 

 A partir de 1960, a trajetória profissional do prof. José Maria tomou rumos diferentes, 

sobretudo do ponto de vista pedagógico. Nesse mesmo ano, o educador realizou um curso 

intensivo de Canto Orfeônico em Recife, juntamente com Nair Porto e Leozírio Guimarães. 

Esse curso marcou a trajetória docente do educador. Ele mesmo declarou que  

[...] depois que eu fiz o Curso de Canto Orfeônico em Recife, passei a 

conceber outra visão do ensino de música. A minha vida pode ser dividida 

em dois momentos: a do seminário e a do Curso de Canto Orfeônico em 

Recife (NASCIMENTO, 2008). 

 Realmente, o Curso de Canto Orfeônico proporcionou ao prof. José Maria uma visão 

pedagógica mais alargada, pois, até então, o seu conhecimento do ensino da música estava 

restrito à música erudita européia. Além de ter aprendido novas metodologias do ensino da 
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música, o educador passou a conhecer melhor e a valorizar a riqueza da música folclórica e 

popular brasileira. Tornou-se um professor músico. Nas palavras do próprio educador, 

[...] este foi um dos melhores cursos que fiz na minha carreira musical. 

Contamos com excelentes professores como o Pe. Jaime Diniz, de Teoria e 

Apreciação Musical; Waldemar de Almeida, de História da Música 

Brasileira e Folclore; Arlindo da Rocha, de Prosódia e Miguel Arqueróns, de 

ditado Musical, Teoria e Prática do Canto Orfeônico e Prática de Regência 

(NASCIMENTO, 2008). 

 Não é à toa que o prof. José Maria ficou impressionado com Curso Intensivo de um mês 

que realizara em Recife. O currículo do curso foi construído de modo que a música folclórica 

brasileira pudesse ficar em evidência. Além de preparar pedagogicamente os (as) docentes, o 

curso também visava animar o sentimento nacionalista nos professores.  

 Após retornar do Curso em Recife, o prof. José Maria fixou residência em Aracaju. Na 

capital sergipana teve novas experiências docentes: lecionou Canto Orfeônico no Colégio 

Patrocínio São José, no Seminário Diocesano de Aracaju, no Colégio Jackson de Figueiredo 

(1967) e no Conservatório de Música de Sergipe (1970), instituição na qual ministrou as 

disciplinas Teoria Musical, Canto Coral e Solfejo. Atuou como Secretário da Ordem dos 

Músicos de Sergipe. 

 
Figura 27: Prof. José Maria do Nascimento. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

 

 O professor José Maria é autor de diversos artigos que versam sobre música brasileira, 

compositores brasileiros e sergipanos (NASCIMENTO, 2011). O educador afirmou que ele e 

o prof. Leozírio Guimarães, após terem concluído o Curso Intensivo de Canto Orfeônico, 

foram presenteados com o manual pedagógico denominado Didática Especial de Canto 
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Orfeônico. É bem provável que os dois educadores tenham se servido das prescrições que 

José Teixeira d’Assumpção (1956) apresenta nesse livro. 

 Como o próprio José Maria declarou, a sua história de vida e percurso de formação 

aconteceram em dois momentos distintos. O primeiro, quando ingressou no seminário 

católico e, o segundo, quando desistiu do celibato e resolveu retornar a Sergipe. O que marcou 

a trajetória do educador, no primeiro momento, foi o aprendizado dos gêneros erudito e sacro. 

Até o seu retorno ao estado de origem, o conhecimento que tivera da música, esteve 

relacionado a esses dois estilos. O segundo momento foi caracterizado pela realização do 

curso Intensivo de Canto Orfeônico e, também, pela sua entrada na carreira docente. Apesar 

da boa formação que tivera em música erudita e sacra, depois que realizou o curso de Canto 

Orfeônico, o prof. José Maria conheceu outra realidade, no que tange ao ensino da música. O 

curso de Canto Orfeônico foi, então, o divisor de águas na carreira do educador. O contato 

com a pedagogia do ensino da música e com o gênero folclórico causou um impacto no 

percurso de formação do educador. Casado e pai de um filho, o docente, hoje, com os seus 83 

anos de idade, está aposentado, mas ainda dedica parte do seu tempo à pesquisa. 

 As histórias de vida e os percursos de formação dos (as) professores (as) de Canto 

Orfeônico aqui analisados são também, concordando com Sirinelli (2003), histórias e 

percursos de intelectuais. Apesar da preocupação do Estado, retomando a abordagem de 

Martin Lawn (2000), com a fabricação da identidade do (a) professor (a), cada um (a) dos (as) 

docentes de Canto Orfeônico, ao longo das suas carreiras, desenvolveram suas próprias 

identidades e os seus modos (singulares) de lidar com o ensino da disciplina. Estudar as 

histórias de vida e os percursos de formação de docentes, não é tarefa fácil, devido à 

complexidade com que nos deparamos. Contudo, esse campo de pesquisa, segundo Nóvoa 

(2000, p. 25), nos ajuda a “elaborar novas propostas sobre a formação de professores e sobre a 

profissão docente”. Na verdade, até pouco tempo, nada se sabia a respeito dos itinerários, dos 

percursos e da produção desses (as) docentes. A nossa análise se constitui, então, em uma das 

primeiras tentativas de, ainda que de forma resumida, sistematizar alguns fragmentos das 

trajetórias de professores e professoras sergipanos (as).  

 De um modo geral, embora tenham sido poucos difundidos na historiografia sergipana, 

os (as) docentes de Canto Orfeônico desempenharam um papel fundamental, não somente no 

campo da educação musical escolar, mas, também, na formação de uma geração que cultivou, 

praticou e propagou, em Sergipe, a música erudita. Alguns (as) docentes tiveram mais 

visibilidade social, outros (as) menos. Poucos tiveram uma atuação polivalente: lecionaram na 

escola pública, foram concertistas e compositores (as). Alguns se dedicaram apenas à 
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docência, enquanto outros se dividiam entre os concertos e as aulas de Canto Orfeônico. 

Muitos deles (as) passaram de músico professor a professor músico. Entretanto, todos (as) 

deixaram suas contribuições e, por isto, suas histórias de vida e percursos de formação foram 

registrados neste capítulo.  

 Sem querer desmerecer a atuação dos professores de sexo masculino, mais uma vez 

destacamos a presença, majoritária, das mulheres no ensino da educação musical escolar, em 

Sergipe. Essas educadoras compreenderam imediatamente, o andamento das ações 

republicanas, dominaram o ritmo do ensino do Canto Orfeônico e deram o tom das práticas 

desenvolvidas no interior da sala de aula. Essas práticas serão analisadas no próximo capítulo 

desta dissertação. 
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CAPÍTULO IV 

AS PRÁTICAS DA DISCIPLINA CANTO ORFEÔNICO NA  

ESCOLA NORMAL DE ARACAJU (1934-1971) 
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O objetivo deste capítulo é analisar as práticas da disciplina Canto Orfeônico no ensino 

secundário da Escola Normal de Aracaju. Faremos uma contextualização da trajetória da 

Escola Normal de Aracaju, destacando as primeiras tentativas de sua criação no Brasil e em 

Sergipe. Discutiremos os programas de ensino da disciplina Canto Orfeônico, no âmbito dos 

cursos primário, pré-primário, secundário e normal concentrando-nos, sobretudo, no programa 

do ensino secundário. Apresentaremos o método utilizado nesse estabelecimento de ensino, o 

manossolfa, discorreremos sobre sua origem e adoção pelos educadores brasileiros. 

Debruçaremos-nos na análise do manual pedagógico Didática Especial de Canto Orfeônico, 

de José Teixeira d’Assumpção, pois esse livro, além de apresentar um discurso alinhado aos 

preceitos da Escola Nova, também circulou na Escola Normal de Aracaju e em outros 

estabelecimentos de ensino. Examinaremos as práticas da disciplina dentro e fora da sala de 

aula, através das representações das fontes escritas e orais e investigaremos as performances 

dos dois orfeões da Escola Normal de Aracaju – Geral e Artístico – mediante as apresentações 

públicas. E, por último, analisaremos o repertório desses dois orfeões e teceremos alguns 

comentários. 

4.1 Escola Normal de Aracaju 

As Escolas Normais foram criadas em meados de 1830, em várias províncias do Brasil. 

Obedecendo a uma ordem cronológica podemos ressaltar que a primeira Escola Normal 

brasileira foi criada em 1935, na cidade de Niterói. Na América do Sul, essa Escola foi a 

segunda, pois, em 1922, já havia sido criada uma Escola Normal em Lima, no Peru. Depois 

da fundação da Escola Normal de Niterói foram criadas outras nas demais províncias do 

Brasil: em Minas Gerais (1835), na cidade de Ouro Preto; na Bahia, em 1836; no estado de 

Sergipe, em 1838; em São Paulo, em 1843 e, nos anos que se sucederam, outras foram 

criadas. O que caracterizou o primeiro momento da criação das Escolas Normais brasileiras 

foi o seu tempo efêmero de funcionamento. Fecharam e reabriram até que, em décadas 

posteriores, vieram a se organizar definitivamente (TANURI, 1969). 

Em Sergipe, a criação da Escola Normal se deu por meio da Resolução nº 15, de 20 de 

março de 1838. Mas, essa iniciativa não foi frutífera. Outra tentativa de criação da Escola 

Normal data de 1864, pois “matricularam-se apenas seis alunos, dos quais somente dois 

fizeram exames (TANURI, 1969, p. 18). É somente em 1870 que foi inaugurado o Curso 

Normal, que funcionou no Colégio Ateneu Sergipense, sendo seu corpo discente composto 

apenas por alunos do sexo masculino. Em 1877, as mulheres tiveram acesso à Escola Normal 
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de Aracaju e, a partir dessa data, o ensino normal começou a se estruturar no estado 

sergipano.  

[...] e tem funcionado até agora sem interrupções, sendo seu último Reg. 

mandado observar pelo decreto nr. 630 de 24 de abril de 1916. Seus fins são 

a educação scientífica e techinica do professorado primário do Estado 

(SILVA, 1920, p. 93).  

Com a Reforma de Ensino de 1911, realizada no governo de José Rodrigues da Costa 

Dória (1908 a 1911), a Escola Normal de Aracaju, além de ganhar um prédio novo, também 

teve o seu ensino reestruturado em conformidade com os novos métodos da pedagogia 

moderna. Essa reforma criou os Grupos Escolares e reorganizou o ensino primário e normal 

de Sergipe (AZEVEDO, 2009, 244). Cabe destacar que, anexo à Escola Normal de Aracaju, 

funcionou a primeira Escola Infantil ou o primeiro Grupo Modelo (BARRETO, 2010). O 

Grupo Modelo “deveria servir como um espaço de aprimoramento das novas técnicas de 

ensino, um espaço para que fossem postas em prática os novos pressupostos metodológicos de 

ensino difundidos na Escola Normal” (MAGNO SANTOS, 2009, p. 60). 

 
Figura 28: Escola Normal de Aracaju, 1911.  

Fonte: MEMORIAL DE SERGIPE. ACERVO ICONOGRÁFICO ROSA FARIA.  

Trata-se de um prédio escolar imponente, localizado no Centro da cidade, que se 

somava a outros prédios públicos – Catedral Metropolitana, Palácio Olímpio Campos, entre 

outros –, cuja arquitetura também impressionava os sergipanos. A arquitetura escolar do 

período republicano era monumental, fabulosa, grandiosa. Tinha que impressionar, pois a 

escola deveria ser o lugar das luzes e do progresso. 
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No decorrer da sua trajetória, a Escola Normal de Aracaju recebeu algumas 

denominações. Pela ordem cronológica, tais mudanças podem ser elencadas da seguinte 

forma: Escola Normal, criada em 1877; Escola Normal Rui Barbosa (1923); Instituto 

Pedagógico Rui Barbosa, no governo de José Rolemberg Leite (1945) e, por último, Instituto 

de Educação Rui Barbosa, conforme a Lei nº 8.560, de 2 de janeiro de 1946 (Lei Orgânica do 

Ensino Normal), que atingiu todas as Escolas Normais do Brasil (BRITO, 2001); (FREITAS, 

2003). 

4.1.1 Programa de ensino da disciplina Canto Orfeônico 

Convém examinar atentamente a evolução das disciplinas escolares, levando 

em conta diversos elementos que, em ordem de importância variada, compõe 

esta estranha alquimia: os conteúdos ensinados, os exercícios, as práticas de 

motivação e de estimulação dos alunos, que fazem parte destas “inovações” 

que não são vistas, as provas de natureza quantitativa que asseguram o 

controle das aquisições (JULIA, 2001, p. 34). 

O processo de instituição, estruturação, legitimação e declínio da disciplina Canto 

Orfeônico será examinado, tendo como respaldo essa “estranha alquimia”: os conteúdos pré-

ativos e ativos; os documentos formativos – programas de ensino, Ponto dos Docentes, Diário 

de Classe, os cadernos dos alunos – e as práticas reveladas pelas fontes orais: as avaliações; as 

apresentações orfeônicas.  Analisaremos os programas de ensino da disciplina Canto 

Orfeônico nos quatro níveis de ensino: pré-primário, primário, secundário fundamental e 

normal. O objetivo é apresentar e examinar os conteúdos dessas modalidades de ensino, 

evidenciando o grau ascendente de aprofundamento e destacar o caráter de adestramento dos 

mesmos. Resolvemos examinar o programa das escolas pré-primárias e primárias porque 

percebemos que o programa do curso normal foi construído com base nos programas da 

escola primária. Apresentaremos, também, os programas do curso secundário fundamental: o 

da Reforma Francisco Campos (1931) e o da Reforma Capanema (1946), com o propósito de 

analisar as semelhanças e as diferença entre eles. Os programas serão apresentados em 

quadros pois, desta forma, teremos uma visão geral do modo como foram organizados os 

conteúdos programáticos.  

4.1.2 Programa do curso pré-primário  

O programa de ensino para as escolas pré-primárias abrange cinco pontos. O quadro que 

apresentamos a seguir nos dá uma visão geral do programa e do plano de ensino. 
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QUADRO 13 

Programa do Curso Pré-Primário e os pontos que geraram os conteúdos programáticos  

da disciplina Canto Orfeônico, 1934 

Pontos Atividades 

1º Recreação, rítmica individual e coletiva com brinquedos, pequenos instrumentos e 

caixinhas de papelão para despertar o instinto da “Unidade de movimento marcial”. 

2º Historietas e palestras sobre os sons da natureza do Brasil: canto dos pássaros, dos grilos, 

sapos e outros bichos, efeitos de vento nos bambus, etc., em confronto com a voz humana. 

3º Ensaios pedagógicos de declamação ritmada de canções fáceis. 
4º Aplicações de canções e cantigas, de acordo com a publicação oficial. 
5º  Audições de discos ou rádio, de músicas selecionadas, de acordo com a mentalidade da 

classe, observando-se cuidadosamente, em cada aluno, os efeitos causados pelos vários 

gêneros das músicas aplicadas e anotando-se os resultados fisiológicos e psicológicos na 

“ficha de terapêutica escolar”. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 

 Os pontos apresentados no quadro acima foram distribuídos em um plano de curso 

estruturado em quatro partes: 

QUADRO 14 

Plano de curso do ensino pré-primário, 1934 

PLANO DE CURSO 

1ª PARTE 

A Gráficos das cantigas de roda; 
B Desenhos e confecções dos instrumentos de percussão, pela criança; 
C Elementos de manossolfa recreativo. 

2ª PARTE 
A Lendas, historietas e palestras sobre os sons da natureza do Brasil; 
B Execução dos efeitos orfeônicos aplicados aos brinquedos de roda. 

3ª PARTE 
A Declamação rítmica das canções e cantigas do programa oficial; 
B Entoação, em uníssono, das canções e cantigas do programa oficial e com 

acompanhamento de efeitos rítmicos. 4ª PARTE 
A Audição diária de discos ou rádio, de acordo com o horário, observando-se os mesmos 

princípios pedagógicos do 5º ponto. Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 

 Observamos que não houve nenhuma preocupação em ensinar signos musicais, pois era 

preciso preparar, aos poucos, o ouvido, o corpo e a mente das crianças para que elas 

pudessem, nos níveis escolares subsequentes, ser inseridas nos códigos musicais. A ênfase é 

dada no ensino concreto, no método intuitivo.  

Por que se estuda música? Não há de ser, por certo, com o único propósito 

de ler e escrever notas. Se não houver nenhum sentido nem alma, nem vida 

na música, esta deixa de existir. Assim, deve-se ensinar música, desde o 

começo, como uma força viva, do mesmo modo que se aprende a linguagem. 

Uma criança, normalmente já faz uso fluentemente de palavras, entonações, 

frases elementares de sua língua materna, muito antes de ser chamada a 

dominar as regras mais simples da gramática. Dessa forma, a linguagem viva 

para a criança como som e sentimento, e não como uma causa sem vida ou 

regras no papel. A mesma coisa deve ser a música. Antes do aluno ser 

atrapalhado com regras, deve familiarizar-se com os sons. Deve-se ensinar-

lhe a conhecer os sons, a ouvi-los, a esperar que certos sons sigam-se a 
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outros, a combinar sons entre si. Permita-se-lhe aprender a melodia, a sentir 

a harmonia não em função de regras, mas pelo som no seu próprio ouvido. 

Então mais tarde, ensine-lhe as regras quando se fizerem necessárias 

(VILLA-LOBOS, 1991, p. 2-3). 

Neste nível de ensino, há um destaque no ensino concreto – método intuitivo –, onde o 

escolar seria introduzido no aprendizado da música através de recursos visuais e auditivos. A 

inserção de regras, nesta fase do escolar, em nada contribuiria para o aprendizado da música.  

4.1.3 Programa do curso primário (1934) 

O programa de ensino do Canto Orfeônico para o Curso Primário introduziria o escolar 

no aprendizado dos signos musicais. Tem como linha de partida as Unidades Didáticas, 

Elementos gráficos, Elementos rítmicos, Elementos melódicos, Elementos harmônicos, 

Prática Orfeônica e História e Apreciação Musical, que padronizava o ensino, fazendo com 

que os conteúdos fossem seguidos em decorrência delas. As unidades didáticas se repetiam da 

1ª à 5ª série do curso, apresentando mudanças no aprofundamento dos conteúdos. Com base 

nessas unidades didáticas, os planos de ensino de cada série eram organizados. Vejamos: 

QUADRO 15 

Plano de ensino da disciplina Canto Orfeônico no curso primário, 1934 

1ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Gráficos das cantigas de roda, clave de sol, pauta e notas. 

Elementos Rítmicos Unidade de movimento, declamação rítmica das cantigas de rodas. 

Elementos Melódicos Exercício de entoação dos sons da escala. 

Elementos Harmônicos Intervalos. 

Prática Orfeônica Exercícios de respiração (3 modalidades), manossolfa
143

 falado, 

entoado e ritmado, exercícios de vocalização, afinação orfeônica 

(vocalização e boca fechada), efeitos orfeônicos, canções e cantigas de 

roda, marchas, a uma e duas vozes. 

História e Apreciação Lendas e historietas, audições de discos ou rádio. 

2ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Clave de sol, pauta, notas, valores e cópias. 
Elementos Rítmicos Unidade de movimento, suas subdivisões e múltiplos, declamação 

rítmica do Hino Nacional e Hino à Bandeira e ditados rítmicos. 

Elementos Melódicos Primeiros ensaios de solfejo, nomenclatura e graus da escala. 

Elementos Harmônicos Intervalos 

Prática Orfeônica Manossolfa simples a uma e duas vozes, afinação orfeônica, exercícios 

de vocalização, exercícios de respiração (5 modalidades), efeitos 

orfeônicos, saudações orfeônicas (falada e cantada), hino Nacional e à 

Bandeira, marchas e canções, especialmente de autores brasileiros. 

História e Apreciação Palestras acessíveis por meio dos historiadores sobre os grandes 

                                                           
143

 Trata-se de um método de caráter gestual. Cada nota musical é representada por um sinal feito pelas mãos do 

professor. Na escola primária o manossolfa era executado de forma falada, sem necessidade de cantar as notas. O 

objetivo era fazer com que a classe decorasse os nomes das notas por meio dos sinais. Sendo assim, nos níveis de 

ensino subsequentes as crianças teriam condições de aprender o manossolfa entoado, simples e desenvolvido. 

Ainda nesse capítulo discorremos sobre o surgimento do método manossolfa. 
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músicos nacionais, audições de discos ou rádio. 

3ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Cópias de melodias fáceis e canções a serem estudadas. 

Elementos Rítmicos Compassos simples, declamação rítmica e  dotados rítmicos. 

Elementos Melódicos Solfejos fáceis, intervalos (tons e semitons) e ditados cantados. 

Elementos Harmônicos Intervalos. 

Prática Orfeônica Manossolfa simples a uma e duas vozes, afinação orfeônica, exercícios 

de respiração (6 modalidades), exercícios de vocalismos simultâneos, 

hinos Nacional, à Bandeira e da Independência, marchas e canções, 

especialmente de autores brasileiros. 

História e Apreciação Palestras acessíveis sobre os grandes músicos e alguns instrumentos 

musicais, audições de discos ou rádio. 

4ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Acidentes, ligaduras, linhas suplementares, cópias de canções a serem 

estudadas, sinais de intensidade. 

Elementos Rítmicos Declamação rítmica, leitura métrica, compassos simples e ditados 

rítmicos. 

Elementos Melódicos Escala Maior e suas armaduras, intervalos, solfejos, intensidades, 

ditados cantados. 

Elementos Harmônicos Tonalidade, acordes de três sons. 

Prática Orfeônica Manossolfa simples e desenvolvido, exercícios de respiração e de 

vocalização a uma e duas vozes, os quatro hinos oficiais, notas longas, 

sustentadas em “crescendo e diminuindo”, marchas e canções aos 

Estados do Brasil ou países estrangeiros que dêem o nome às escolas. 

História e Apreciação Dados simples da História da Música, conhecimento dos instrumentos 

musicais, audições de discos. 

5ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Clave de fá na 4ª linha, sinais de abreviaturas, repetição, “Da Capo” e 

salto para a coda ou fim. Cópias de canções e hinos em estudo. 

Elementos Rítmicos Compassos compostos, declamação rítmica, ponto de aumento, 

quiálteras, leituras métrica e  ditados rítmicos. 

Elementos Melódicos Escalas menores e suas armaduras, intervalos, graus conjuntos e 

disjuntos, solfejos a uma e duas vozes, leituras à primeira vista e 

ditados cantados. 

Elementos Harmônicos Tonalidade, acordes de quatro sons, meio de conhecer a tonalidade de 

um trecho. 

Prática Orfeônica Manossolfa desenvolvido a duas e três vozes, os quatro hinos oficiais e 

o hino da Confraternização Americana, marchas e canções de diversos 

estilos. 

História e Apreciação Palestras sobre a música e os músicos do Brasil, histórico do orfeão, 

noções sobre a evolução musical, conhecimento dos instrumentos 

musicais, audições de discos. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS,1991. 

O programa do curso primário iniciava os escolares no aprendizado dos códigos 

musicais eruditos. Na 1ª série, o conteúdo é bastante elementar, os escolares vão sendo 

introduzidos aos poucos no aprendizado da música. Observa-se que o grau de complexidade 

dos assuntos é mínimo. O manossolfa aplicado nessa série não é entoado e, sim, falado 

porque, dessa forma, o educando memorizaria com mais facilidade os sinais das notas 
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executados pelas mãos, sem se preocupar com a entoação. Todo o processo induz ao 

adestramento do corpo. Essa prática teve início no programa do ensino pré-primário e se 

estendeu aos níveis subsequentes. As audições diárias de discos ou rádio introduziriam o 

escolar no sistema musical temperado, pois educava os ouvidos dos escolares, de acordo com 

o esse modelo, criado no Ocidente, que tem como base a música erudita ou clássica. 

Observamos, ainda, no programa do curso pré-primário que, conforme os anos iam 

avançando, os conteúdos iam sendo aprofundados. Após o término desse nível de ensino, o 

escolar estaria musicalizado, ou seja, lendo partitura, solfejando, entoando os hinos pátrios, as 

canções populares e folclóricas de forma “afinada”. Mas, isso só poderia ser possível se, na 

prática, o programa prescrito fosse cumprido na íntegra.  

4.1.4 Programa do curso secundário 

Após a conclusão do curso primário, o escolar prosseguia seus estudos ingressando no 

curso secundário
144

. O programa deste nível de ensino mantinha as mesmas unidades didáticas 

do curso primário, mas os conteúdos eram mais complexos.  Figuraram, no período de 1931 a 

1946, dois programas para a disciplina Canto Orfeônico, no curso secundário: o da Reforma 

Francisco Campos (Decreto nº. 19.980, de 18 de abril de 1931) e o da Reforma Capanema 

(Decreto-lei 8.530, de 2 de janeiro de 1946).  Vejamos então, no quadro abaixo, como estava 

estruturado o programa do curso secundário fundamental publicado em 1931. 

QUADRO 16 

Programa da disciplina Canto Orfeônico do curso secundário, instituído na Reforma de 

Francisco Campos, 1931 

1ª Série 

(2 horas) I Canto e solfejo 
A Canto: No início o canto está em uníssono. A respiração, a emissão vocal e o ritmo deverão 

constituir objetivo de cuidadosa instrução. Conhecidas aptidões particularidades dos alunos e, 

ao fim de certo tempo, preparam-se gradativamente elementos para o canto coral a duas 

vozes, sempre de acordo com a tessitura da voz na adolescência. Cantos obrigatórios: Hino 

Nacional, Hino à Bandeira e outros hinos patrióticos. 

B Solfejo: Desenvolvimento da leitura musical, coordenada com aulas teóricas iniciais. 

II Teoria Musical 

                                                           
144

 O ensino secundário, segundo os Decretos 19.890, de 18 de abril de 1931 e 21.241, de 4 de abril de 1932, 

publicados na Reforma de Francisco Campos pretendia, não somente preparar candidatos para o ingresso no 

ensino superior, mas também, formar a juventude para ocupar funções nos “grandes setores das atividades 

nacional, constituindo no seu espírito todo um sistema de hábitos, atitudes e comportamento que o habilitem a 

viver por si e tomar, em qualquer situação, as decisões mais convenientes e mais seguras” (ROMANELLI, 2010, 

p. 136). Esse nível de ensino estruturou-se em dois ciclos: o fundamental (5 anos) e o complementar (2 anos). O 

candidato que aspirasse ingressar no ensino superior deveria, obrigatoriamente, cursar o ensino secundário 

fundamental. Já o secundário complementar, subdividido em três cursos, destinava-se aos candidatos que 

pretendiam ingressar nas Faculdades de Direito (1º curso), de Medicina, Odontologia e Farmácia (2º curso) e de 

Engenharia e Arquitetura (3º curso). 
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Elementos indispensáveis para ler e interpretar a notação musical de composição muito simples: 

1 - Definições gerais; notas; pautas; claves. 

2 - Valores e pausas. 
3 - Compassos e tempos. 

4 - Sinais de aumento e diminuição. 

5 - Intervalos. 

6 - Alterações. 

O ensino teórico só será ministrado quando a classe houver adquirido gosto pelo canto coral. As 

aulas sistemáticas de teoria deverão recapitular, coordenar e completar as noções que forem 

aprendidas gradualmente, deduzindo-as do canto coral e da audição fonográfica. 

III Audição fonográfica 

B Reprodução fonográfica de trechos de boa música. Far-se-á a análise dos valores estéticos dos 

trechos ouvidos, suscitando-se dos alunos a impressão das emoções recebidas. 

B Grandes períodos da História da Música: Época clássica. Fatos relativos á época e á vida dos 

compositores; características das obras ouvidas. Os trechos serão repetidos várias vezes, 

procurando-se fixá-los na memória dos alunos. 

2ª série (2 horas) 

Canto e Solfejo 

A Canto: Desenvolvimento do canto a 2 vozes, observadas sempre as tessituras. Preparo inicial 

dos corais a três vozes, de acordo com as regras gerais expostas no programa da 1ª série. 

Cantos obrigatórios: Hinos patrióticos, Hino das nações que tem relações freqüentes com o 

Brasil. Canções regionais e tradicionais, brasileiras e estrangeiras. 

B Solfejo: Desenvolvimento da leitura à primeira vista, a uma e a duas vozes, aplicando-se os 

conhecimentos adquiridos anteriormente. 

I Teoria musical 
1- Compassos compostos e mixtos. 

2- Anotamentos e metrônomo. 

3- Sinais de expressão e colorido. 

4- Síncope e contratempo. 

5- Quiálteras e ornamentos. 

6- Tonalidades. Modos. Armaduras de claves. 

As noções teóricas serão deduzidas, quanto possível, do canto e da audição fonográfica. 

III Audição fonográfica 
A Repertório sinfônico e lírico. 

B Grandes períodos da História da Música: Época romântica. 

Observar as diretrizes expostas no programa da 1ª série. 

3ª série (2 horas) 

I Canto e solfejo 

A Canto: Desenvolvimento dos córos a três vozes. Cantos obrigatórios: Hinos patrióticos e 

cívicos. Hinos nacionais e estrangeiros. Canções regionais e tradicionais, brasileiras e 

estrangeiras. 

B Solfejo a três vozes, preparado e à primeira vista. 

C Pequenos ditados fáceis, de quatro ou oito compassos. 

II Teoria Musical 
1- Noções e acordes de três a quatro sons. Inversões. 

2- Voz humana: Classificação e claves respectivas. 

3 - Noções sucintas de tecnologia musical a fim de habilitar o aluno a compreender o vocabulário 

referente à música de câmara, sinconcertos ou representações teatrais. 

Os exemplos serão sempre deduzidos do canto e da audição fonográfica. 

III Audição fonográfica 
A Repertório de música de câmara 

B Grandes períodos da História da Música: Época contemporânea e moderna. 

Observar as diretrizes no programa da 1ª série 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: LEMOS JÚNIOR, 2005. 
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O curso secundário era composto por cinco séries, porém, a disciplina Canto Orfeônico 

era ministrada apenas nas três primeiras séries (ROMANELLI, 2010). A ênfase inicial desse 

programa recai no aprendizado do canto em uníssono e dos hinos pátrios. A teoria musical 

vem em um segundo momento, mesmo assim, o seu aprendizado só poderia ser iniciado 

depois da classe ter adquirido gosto pelas aulas de canto coral. No item, Audição Fonográfica, 

inicia-se o processo de adestramento do ouvido, através da audição de “boas músicas”. Dessa 

forma, os trechos musicais deveriam ser repetidos várias vezes, pois o objetivo era fazer com 

que os escolares fixassem bem as músicas clássicas. Com isso, criava-se uma visão sonora de 

mundo, tendo como base o sistema temperado ocidental, que valoriza a música clássica ou 

erudita (GILIOLI, 2003). Em todas as séries, a audição fonográfica privilegia os 

compositores clássicos e as músicas eruditas
145

. Por outro lado, as músicas folclóricas
146

 eram 

executadas, segundo o programa, somente nas aulas de solfejo. Os conteúdos do programa, de 

um modo geral, apresentam uma complexidade ascendente, o que nos leva a indagar se o 

objetivo era educar musicalmente ou incutir a ideologia da música erudita, que tinha como 

modelo o ensino conservatorial e privilegiava o ensino da música pela partitura, tendo-a como 

principal referência. Não existe menção à música folclórica. É provável que esse gênero 

musical estivesse inserido entre os conteúdos da unidade didática Canto e Solfejo, que 

contemplava as canções regionais e tradicionais, ensinadas nas 2ª e 3ª séries do programa 

exposto. A música regional (folclórica) representa o nacionalismo brasileiro. Já a música 

popular
147

, praticadas nas cidades, conhecida como música urbana, não foi inserida entre os 

conteúdos desse programa. Nas duas primeiras séries eram dadas duas aulas por semana e 

cada aula tinha duração de uma hora. Na terceira série a disciplina era ministrada apenas uma 

vez por semana. 

A seguir, apresentamos o programa da disciplina Canto Orfeônico da Reforma 

Capanema (1946). O propósito é examinar as alterações que ocorreram nos conteúdos e, 

também, observar se, em relação ao programa de 1931, a disciplina ganhou ou perdeu 

legitimidade. 

 

                                                           
145

 A música erudita ou clássica é aquela que foi produzida no período de 1850 a 1830, que tem como ícones 

compositores como Haydn, Mozart e Beethoven. Trata-se de uma música de estudo, muito bem pesquisada, 

praticada e interpretada nas academias de música (SANTANA, 2012). 
146

 Transmitida de forma oral, de uma geração para outra, a música folclórica se destaca pelas seguintes 

características: é anônima; é originada em comunidades rurais; existem em várias formas; tem auto-expressão e é 

nacionalista (ZAHAR, 1985). 
147

 É a música que recebe influência, tanto da música folclórica quanto da música de consumo. Conhecida como 

música de massas, a música popular, em alguns casos específicos, apresenta recursos harmônicos e melódicos 

sofisticados que a faz se aproximar da música clássica. “A música popular tem uma espécie de fôlego curto que 

se reflete na pequena duração das peças” (ZAHAR, 1985, p. 253). 
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QUADRO 17 

Programa da disciplina Canto Orfeônico do curso secundário instituído  

na Reforma Capanema, 1946 

1ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Pauta, linhas suplementares, claves, valores, pausas, ponto de aumento 

e de diminuição, ligaduras, acidentes, armadura e cópias de hinos e 

canções a serem estudados. 

Elementos Rítmicos Unidades de movimento, compasso simples, leitura métrica, ditados 

rítmicos fáceis, declamações rítmicas, quiálteras e anacruse. 

Elementos Melódicos Intervalos, graus, escalas maiores e suas relativas, (teórica e 

praticamente), solfejo e ditado cantado de pequenos trechos. 

Elementos Harmônicos Intervalos, harmônicos. 

Prática Orfeônica Afinação orfeônica, manossolfa simples e desenvolvimento a uma e 

duas vozes, canções de diversos estilos, hinos e marchas, especialmente 

de autores brasileiros a uma e duas vozes, efeitos de timbres diversos. 

História e Apreciação 

Musical 

Finalidade do Canto orfeônico: os orfeões e suas organizações no 

Brasil e no estrangeiro; palestra sobre a música e os músicos no Brasil. 

Audições de discos comentados. Discernimento dos diferentes gêneros 

musicais. 

2ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Sinais de expressão, cópias de canções e hinos a serem estudados, 

sinais de repetição. 

Elementos Rítmicos Leitura métrica, ditado rítmico, compassos compostos, síncope, 

declamação rítmica. 

Elementos Melódicos Escalas maiores e menores (teórica e praticamente) solfejos a uma e 

duas vozes, ditado cantado, intervalos e suas inversões. 

Elementos Harmônicos Tonalidade (teórica e praticamente) arpejos e acordes de três sons. 

Prática Orfeônica Exercícios de entoação de notas cromáticas, longas, sustentadas de um 

pianíssimo a um fortíssimo e vice-versa; entoação da escala 

harmonizada por meio de processos teóricos e práticos; hinos, marchas 

e canções de diversos estilos, a uma, duas e três vozes. 

História e Apreciação 

Musical 

A música ameríndia, africana, portuguesa, espanhola e outras que 

influíram na música brasileira. Alguns instrumentos de que se serviram 

os indígenas. Palestras sobre audições e concertos. Conhecimentos dos 

instrumentos de Banda e Orquestra. Audições de discos. Discernimento 

dos diferentes gêneros musicais. 

3ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Cópia de canções a três e quatro vozes. 

Elementos Rítmicos Leitura métrica, ditados de ritmos variados, declamação rítmica, 

correlação entre compassos simples e compostos, contratempo, 

andamento. 

Elementos Melódicos Conhecimento mais completo das escalas maiores e menores (teórica e 

praticamente), ditados cantados, construções de frases curtas, solfejos 

fáceis à primeira vista a uma voz, solfejos na clave de fá na 4ª linha, 

intervalos cromáticos e enarmônicos, ornamentos 

Elementos Harmônicos Acordes perfeitos maiores e menores e suas inversões (teórica e 

praticamente), noções de tons vizinhos 

Prática Orfeônica Hinos e canções de diversos estilos a uma, duas, três e quatro vozes, 

manossolfa desenvolvido a duas, três e quatro vozes (diatônico e 

cromático). 

História e Apreciação 

Musical 

Palestra sobre a origem e a evolução da música. Folclore nacional: sua 

utilidade ligada à música e a história das artes. Discernimento das 
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tonalidades maiores e menores. Audições de discos comentadas. 

4ª Série 

Unidades Didáticas Conteúdos 

Elementos Gráficos Cópia de canções a três e quatro vozes. 

Elementos Rítmicos Leitura métrica, andamentos, metrônomo (teórico e prático), ditados 

rítmicos mais desenvolvidos, compassos mistos, alternados e 

fracionários. 

Elementos Melódicos Escalas cromáticas (teórica e praticamente), ornamentos; prosódia: 

aplicação das palavras, nas melodias, escala geral, escalas enarmônicas, 

ameríndias, ditados cantados a uma e duas vozes, solfejos à 1ª vista, a 

uma e duas vozes. 

Elementos Harmônicos Acordes de quatro sons, tons vizinhos, série harmônica. 

Prática Orfeônica Manossolfa desenvolvido a duas, três e quatro vozes (diatônico e 

cromático) hinos e canções de diversos estilos a uma, duas, três e 

quatro vozes. 

História e Apreciação 

Musical 

Palestras sobre a formação da Música no Brasil. Orquestra antiga, 

clássica e moderna. Banda e conjuntos típicos. Audições de discos 

comentadas. Rio de Janeiro, em 7 de maio de 1946. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 

Percebemos algumas diferenças entre os programas da Reforma de Francisco Campos 

(1931) e o da Reforma Capanema
148

 (1946). O ensino ginasial, que na Reforma de Francisco 

Campos tinha uma duração de cinco anos, depois da Reforma Capanema (1946) passou para 

quatro anos. A disciplina Canto Orfeônico ganhou mais legitimidade, uma vez que passou a 

ser ministrada em todas as séries do curso ginasial. O número de conteúdo aumentou 

consideravelmente e o nível dos conteúdos também. Por outro lado, o número de aulas por 

semana reduziu de duas (Reforma de 1931) para uma aula por semana (Reforma de 1946). 

Diferentemente do programa de 1931, o de 1946, priorizou, na 1ª série, a teoria musical em 

vez do canto ou canções pátrias. A ênfase foi dada ao ensino dos elementos gráficos (pauta, 

clave, notas, pausas, ponto de aumento, dentre outros); elementos rítmicos (compassos, leitura 

métrica, ditados rítmicos, dentre outros); elemento melódico (intervalos, graus, escalas 

maiores e menores, ditados melódicos, dentre outros); elementos harmônicos (intervalos 

harmônicos). Nesse caso, os conteúdos concernentes ao Canto Orfeônico estão contemplados 

nas duas últimas unidades didáticas, que são prática orfeônica (afinação orfeônica, hinos, 

machas, dentre outras) e história e apreciação musical (finalidade do Canto Orfeônico, os 

orfeões e suas organizações no Brasil e no estrangeiro, palestras sobre música e músicos no 

Brasil, entre outros). É oportuno destacar outra diferença entre os dois programas: a adoção 

                                                           
148

 Segundo Romanelli (2010, p. 161), depois da Reforma Capanema (1942), o ensino secundário objetivou “a) 

proporcionar cultura geral e humanística; b) alimentar uma ideologia política definida em termos de patriotismo 

e nacionalismo de caráter fascista; c) proporcionar condições para ingresso no curso superior; possibilitar a 

formação de lideranças”. O ensino secundário dividiu-se em dois ciclos: o primeiro denominou-se ginasial e o 

segundo complementar. No programa de ensino da Reforma de Francisco Campos (1931), o ciclo complementar 

era subdividido em três conjuntos de disciplinas, para diferentes candidaturas aos cursos superiores. Na reforma 

de 1942, a subdivisão do 2º ciclo estabeleceu dois cursos: o Clássico e o Científico. 
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do método manossolfa, ausente do programa de 1931, aparece no programa da Reforma 

Capanema (1946) - unidade didática prática orfeônica -, nas 1ª, 3ª e 4ª séries. Em síntese, os 

dois programas – 1931 e o de 1946 - apresentam um grau de complexidade ascendente dos 

conteúdos. Mas, no programa da Reforma de 1946, a intensidade da complexidade dos 

conteúdos é bem maior. 

Essa proporção maior do que o normal dos conteúdos apresentados no programa de 

1946 foi assinalada por Lemos Júnior, quando destacou que 

[...] percebe-se, no programa da disciplina, uma exigência avançada     nos 

conteúdos, sendo que, se os alunos realmente adquirissem todo o 

conhecimento contemplado neste currículo, já teriam capacidade de decifrar 

e trabalhar com qualquer partitura musical. Conclui-se que esta proposta de 

conteúdos para o curso ginasial apresentava-se muito avançada para um 

curso que visava apenas uma formação básica. As próprias finalidades do 

ensino secundário em vigor não contemplavam esta educação tão avançada, 

já que havia uma ênfase na formação da “personalidade integral dos 

adolescentes” e na elevação da “consciência patriótica e a consciência 

humanística” (BRASIL, decreto-lei n. 4.244, de 9. 4. 1932) (LEMOS 

JÚNIOR, 2005, p. 36). 

Parece que as finalidades da disciplina Canto Orfeônico não foram contempladas em 

sua plenitude – formação da personalidade, elevação da consciência patriótica e humanística –

no programa de ensino. Além de ter percebido uma exigência avançada no programa de 1946, 

Lemos Júnior (2005) também salientou que, pelo fato de ser ministrada apenas uma aula por 

semana, o número de conteúdos, além de muito complexo para ser assimilado, demandaria 

mais tempo de aulas e, além disso, era exagerado, tornando-se inviável o seu cumprimento. 

Vale dizer que, os conteúdos da teoria musical e da história da música ocupam mais de 

cinquenta por cento do programa de 1946. Os hinos pátrios são priorizados em ambos os 

programas, contudo, há uma preocupação com o aprendizado da teoria musical.  

Embora as finalidades do programa do ensino do Canto Orfeônico tenham sinalizado 

para a importância do estudo e da prática, em sala de aula, da música regional e tradicional, 

no sentido de formar, nos escolares, uma consciência nacional e patriótica, os conteúdos de 

ambos os programas (1931 e 1946) enfatizam mais o ensino da música erudita. Percebemos 

que, por mais que se buscasse valorizar a cultura nacional, o programa sinaliza para o 

predomínio da tradição da música do continente europeu, ou seja, o ensino da música por 

meio da teoria musical e da partitura. Com isso, o aprendizado da música folclórica ocupa um 

lugar secundário no programa.  

Dois professores pesquisadores e autores de Manuais Pedagógicos de Canto Orfeônico 

denunciaram, por meio de suas produções, os problemas que afetaram o ensino do Canto 
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Orfeônico no Brasil: Ceição de Barros Barreto, no final da década de 30 e José Teixeira 

D’Assumpção, na segunda metade da década de 50. Os atores citados perceberam os 

problemas metodológicos concernentes à disciplina das referidas décadas. Eles não somente 

teceram críticas ao programa do curso ginasial, como também apontaram soluções. 

Destacaram novas metodologias para ensino do Canto Orfeônico, que priorizavam mais a 

educação musical do que o aprendizado da teoria musical. 

 Ceição Barreto (1938) denuncia o ensino de música nas escolas brasileiras, no final da 

década de 1938, fazendo críticas ao programa de ensino, ao desinteresse dos escolares e à 

péssima formação dos docentes. Para a autora, 

A execução de canções impostas, automaticamente repetidas, como sucede 

frequentemente, não poderá produzir qualquer resultado em educação. O que 

será preciso é favorecer meios de aprender a ouvir, a compreender, a sentir e 

gostar de música, proporcionando oportunidade de utilização desta arte, 

como um simples meio de expressão, tal como acontece com o desenho e a 

linguagem (BARRETO, 1938, p. 17). 

Ao comentar o programa prescrito da disciplina Canto Orfeônico nas escolas brasileiras, 

Ceição Barreto sublinha que havia uma divergência entre o programa oficial e o praticado na 

sala de aula. A autora postula que os 

Programas existem como orientação conveniente. Eles deverão, em qualquer 

caso, porém, ser ajustados à classe e às condições do ambiente, onde se 

pretende processar o ensino. Será necessário compreender o meio, onde viva 

a criança, sua experiência musical anterior, seus gostos, suas preferências. 

Só então poder-se-á esboçar um plano de trabalho com objetivos, definidos, 

suscetíveis de serem alcançados (BARRETO, 1938, 17).  

Mediante pesquisa realizada, a autora do manual pôde fazer um mapeamento da 

educação musical escolar em estabelecimentos de ensino de alguns estados do Brasil, no final 

da década de 30. Além de ter comentado a discrepância entre o programa prescrito e o real, a 

autora assinala os problemas do ensino do Canto Orfeônico no Brasil, a saber: os docentes 

não tinham uma boa formação musical e deixavam a desejar no manejo da classe; os escolares 

se mostravam desinteressados com os conteúdos da disciplina e não correspondiam ao ensino. 

Cabe relembrar que o ensino de Canto Orfeônico, a partir de 1934, fora estendido a 

todos os níveis de ensino das escolas brasileiras e que, desde 1931, a SEMA vinha 

especializando os professores para que pudessem ensinar legalmente a matéria. Mas, mesmo 

assim, apesar do esforço, o ensino dessa disciplina atravessava uma situação complicada, 

conforme análise de Ceição Barreto (1938). 
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Dezoito anos depois da publicação do Manual Pedagógico de autoria de Ceição Barreto 

(1938), foi publicado o manual Didática Especial de Canto Orfeônico (1956), de autoria do 

prof. José Teixeira d’Assumpção. Apesar de terem se passado quase duas décadas da 

publicação do manual de autoria de Barreto, os problemas com o ensino da música 

continuavam.  Segundo o autor, 

Muitos vivem também, presos à letra dos programas, esquecidos das 

portarias elucidativas do Ministério da Educação e Cultura, de que os 

programas são apenas normativos, ficando ao critério do professor a 

aplicação e interpretação da matéria indicada. [...] é de todo tratar aqui do 

problema da Teoria Musical. Ela, só por si, não tem utilidade alguma para os 

jovens que, findo aquêles poucos anos de ginásio, caminhará por profissões 

muito diferentes da Música; e aqueles que desejarem ser músicos da Teoria 

Musical que se quer dar no curso secundário nada precisam. Seu único 

interesse é servir para o conhecimento dos símbolos gráficos usados para a 

realização de ditados e solfejos, a fim de possibilitar o acompanhamento de 

peças a serem cantadas pelos vários elementos do orfeão (D’ASSUMPÇÃO, 

1956, p. 20). 

 Conforme análise do programa de ensino do curso secundário realizada neste capítulo, 

percebemos que os conteúdos da teoria musical ocupavam uma boa parte do programa. Esse 

fato foi percebido por d’Assumpção quando, na citação acima, critica o programa de ensino 

da música e, especialmente, o ensino da teoria musical que, para o autor, não era tão útil para 

os alunos do ensino ginasial. 

4.1.5 Programa do Curso Normal 

Seguiremos, agora, com a análise do programa do ensino do Canto Orfeônico no curso 

normal, discorreremos sobre as instruções e unidades didáticas desse curso. 

QUADRO 18 

Instruções das unidades didáticas do ensino do Canto Orfeônico  

no curso normal, 1931 

INSTRUÇÕES E UNIDADES DIDÁTICAS DO ENSINO DE CANTO ORFEÔNICO 

NO CURSO NORMAL 

FINALIDADES DO ENSINO DO CANTO ORFEÔNICO 

a) estimular o hábito do perfeito convívio coletivo, aperfeiçoando o senso de apuração do 

bom gosto. 

b) proporcionar a educação do caráter em relação à vida social por intermédio da música 

viva 

c) incutir o sentimento cívico, de disciplina, o senso de solidariedade e de responsabilidade 

no ambiente escolar. 

d) despertar o amor pela música e o interesse pelas realizações artísticas. 

e) promover a confraternização entre os escolares. 

f) manter a interpretação justa dos hinos oficiais entre os escolares. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 
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As finalidades do ensino do Canto Orfeônico no Curso Normal podem ser resumidas em 

três partes: o convívio coletivo; gosto pela arte (música); culto à pátria. A primeira parte é de 

caráter social, aprender a educar a personalidade, pois só assim poderiam aprender a conviver 

com respeito. A segunda parte volta-se ao gosto pela arte ou pela boa música. Incute, assim, 

as noções de música de “boa qualidade” ou “pura” e música de “péssima qualidade”. Por 

último, notamos a preocupação em formar uma normalista nacionalista, ciente da sua 

identidade, conhecedora da grandeza do país, dos seus heróis e das suas músicas.  

O programa de ensino do curso normal foi construído com certo cuidado, pois as 

normalistas, depois de formadas, seriam professoras da disciplina Canto Orfeônico nas 

escolas pré-primárias e primárias. Com isso, o caráter pedagógico no programa está 

fortemente evidenciado. O quadro que se segue expõe o programa de ensino de Canto 

Orfeônico do curso normal. É provável que tenha sido publicado em 1934, quando a 

disciplina Canto Orfeônico tornou-se obrigatória, não somente no curso secundário, mas 

também nos cursos pré-primário, primário, normal, comercial e industrial. 

QUADRO 19 

Programa de ensino de Canto Orfeônico do Curso Normal, 1934 

PROGRAMA DO CURSO NORMAL 

CRITÉRIOS 

1º ano: preparo para integração 

2º ano: metodologia 

UNIDADES DIDÁTICAS 

1º ano 

I Recapitulação da matéria dada no ensino ginasial. 

II Experiências para encontrar o mínimo de capacidade musical (individual e coletiva). 

III Recapitulação dos quatro hinos oficiais. 

IV Recapitulação dos pontos essenciais das finalidades do ensino do canto orfeônico e da    

disciplina orfeônica. 

V Exercício de Manossolfa simples e desenvolvido, para desenvolvimento e conservação da 

consciência do som e do ritmo. 

VI Exercício sobre melodias fáceis reproduzidas por meio do manossolfa, e realizados pelos 

alunos. 

VII Leitura à primeira vista de solfejos orfeônicos. 

VIII Aplicações de canções escolares desde o nível pré-primário até o secundário, a uma e duas 

vozes. 

2º ano 

I Conhecimento do programa oficial do ensino de canto orfeônico nas escolas do pré-primário ao 

ginasial. 

II Métodos e processos para aplicar certos pontos elementares do ensino do canto orfeônico em 

classe, sem prejuízo do ensino da matéria obrigatória de cultura geral nem do horário escolar. 

III Como fazer os alunos cantarem os quatro hinos (aula individual) 

IV Como ensinar uma canção fácil, por audição, aos alunos que possuírem capacidade musical. 

V Como aplicar o manossolfa para efeito da disciplina na classe. 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: VILLA-LOBOS, 1991. 



176 

 Atrelado às finalidades, o programa foi montado para que as normalistas adquirissem 

habilidades técnicas e pedagógicas, que lhes possibilitassem lecionar a disciplina Canto 

Orfeônico nos cursos pré-primário e primário. No primeiro ano do curso normal, as 

normalistas já deveriam ter conhecimento dos conteúdos do Canto Orfeônico que foram 

ensinados no curso ginasial, conforme explicitado no item “I” do 1º ano. Fariam uma revisão 

do aprendizado dos quatro hinos oficiais, Hino Nacional, Hino à Bandeira, Hino da 

Independência e o Hino da Proclamação da República, pois seriam os principais hinos 

pátrios que as futuras professoras ensinariam aos educandos. Era primordial, então, que elas 

estudassem as finalidades do ensino dessa disciplina, para que tivessem conhecimento dos 

objetivos que deveriam ser alcançados. Por ser um recurso didático de caráter concreto, a 

adoção do método Manossolfa seria importante porque proporcionaria aos escolares o 

aprendizado dos sinais das notas musicais e, posteriormente, da altura de cada som. O estudo 

das canções escolares não poderia faltar nesse programa, pois elas seriam a linha mestra das 

aulas de Canto Orfeônico nas escolas pré-primárias e primárias.  

Os conteúdos do 2º ano, apesar de menos denso do que o do 1º, centrava-se no 

aprendizado do Programa Oficial do ensino do Canto Orfeônico, não somente do curso 

primário, mas também do ginasial. Tanto os conteúdos do 1º ano quanto os do 2º eram 

essencialmente práticos. Cabe destacar que o programa das escolas pré-primárias e primárias 

também tinham um caráter prático. Observa-se que os conteúdos referentes à teoria musical 

foram revisados apenas no 1º ano. A ênfase recaiu no aprendizado das técnicas de ensino das 

canções pátrias e escolares, na aplicação do manossolfa, no estudo das finalidades da 

disciplina e no estudo do programa oficial. Desta forma, os conteúdos são mais práticos do 

que teóricos e se concentraram mais nas técnicas de ensino: como fazer, como ensinar uma 

canção e como aplicar o manossolfa. É evidente o caráter técnico que a disciplina assumiu no 

curso normal (LEMOS JUNIOR, 2005). 

Quanto ao programa do curso pré-primário, é oportuno afirmar que o mesmo priorizou 

o aspecto concreto. Por outro lado, o programa do curso primário apresenta uma metodologia 

voltada ao abstrato, uma vez que o ensino concentrava-se no aprendizado dos signos musicais 

– pauta, claves, notas, compassos, intervalos, tons, armadura de clave e escalas –, mesmo que 

em um ritmo lento. Após o término do 5º ano, caso os conteúdos tivessem sido aplicados 

conforme prescrição do programa, o escolar já teria assimilado os conteúdos do curso básico 

da teoria musical. Cabe destacar que a ênfase é dada à educação dos ouvidos. Tratava-se de 

adestrar a audição dos escolares para que, através dos sinais das notas do manossolfa, 

pudessem memorizar os sons musicais.  
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 Com o passar do tempo, a necessidade do profissional docente se especializar tornava-

se cada vez mais urgente. O músico professor não poderia mais ensinar a disciplina Canto 

Orfeônico. Aliás, a presença desse profissional na educação musical escolar, depois dos 

cursos de aperfeiçoamento e de especialização em Pedagogia do Canto Orfeônico, tornou-se 

desnecessária, uma vez que, o Estado estava institucionalizando a profissão do professor 

músico (JARDIM, 2009). No caso das normalistas, além de serem preparadas 

pedagogicamente para lecionarem o Canto Orfeônico no curso primário, posteriormente, as 

que se interessassem ou fossem aprovadas no exame de admissão, poderiam ampliar seus 

conhecimentos no Curso de Aperfeiçoamento de Canto Orfeônico oferecido pela Escola 

Normal de Aracaju.  Muitas delas, quando concluíram o curso normal, foram designadas para 

lecionar a disciplina Canto Orfeônico no ensino primário. No caso de Sergipe, algumas 

alunas, depois de formadas, se tornaram boas professoras de Canto Orfeônico no curso 

primário. Outras normalistas, com o objetivo de se especializarem, realizaram o exame para o 

Curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico (1936). As que se destacaram e obtiveram 

médias altas, foram premiadas com bolsas de estudos para frequentarem o curso superior de 

Especialização de Música e Canto Orfeônico, no CNCO do Rio de Janeiro (FREITAS, 2003). 

4.2 Método manossolfa 

 O método monossolfa é uma evolução de outros métodos criados a partir da Idade 

Média, que foram sendo reelaborados com o propósito de facilitar o aprendizado da música. 

Ao tomar como referência o sistema de solfejo mímico criado na Idade Média, por Guido 

d’Arezzo
149

, conhecido como mão guidoniana, de acordo com Almeida ([194?], p. 30), “a 

mão harmônica foi empregada para indicar os graus das escalas”. Assim, tendo como ponto 

de partida a mão guidoniana, Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) criou o Sistema de Notação 

Simplificada, que teve como base os números, os quais correspondiam a cada grau ou nota da 

escala (JARDIM, 2008).  

No século XIX surgiram outros métodos cujo objetivo era facilitar o aprendizado da 

música. Na França, três importantes educadores Pierre Galin (1786-1820), Aimé Paris (1786-

1820) e Emil Chevé (1804-1864), inspirados no Sistema de Notação Simplificada criado por 

Rousseau, elaboraram um método caracterizado pela exclusão da nota SI, considerada 

                                                           
149

 O Monge Guido d’Arezzo (950-1050) foi um músico italiano que revolucionou a música da Idade Média. Ele 

“trocou o sistema das duas linhas pelo de quatro, deu impulso à notação coral gótica e utilizou os espaços das 

linhas. Melhorou também a técnica do canto pelo solfejo, baseando sua teoria numa série de hexacordes e 

preparando a compreensão das modulações. Sua habilidade como cantor levou-o a Roma, a pedido do papa João 

XIX (MARIZ, 1991, p.30). 
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dissonante, denominado Rousseau-Galin-Paris-Chevé. A exclusão da nota SI faz parte do 

sistema hexacordal, que fora criado por Guido d’Arezzo, na Idade Média (JARDIM, 2008).  

Na Inglaterra, também seguindo a linha do sistema hexacordal, a professora de canto 

Sarah Glover (1785-1867) criou o método denominado Tonic-solfa e o aplicou nas escolas 

dominicais de Norwich (1816-1880). Posteriormente, o método foi reestruturado pelo 

reverendo Curwen, educador inglês, que o difundiu nas demais escolas dominicais da 

Inglaterra.  

Glover e Curwen são contemporâneos de Galin-Paris-Chevé, e embora não 

tendo informações sobre contatos entre eles, podemos afirmar que, segundo 

os apontamentos de Gios (1983), os dois métodos são idênticos. No Brasil, o 

sistema Galin-Paris-Chevé é também conhecido pela denominação de Tonic-

solfa (JARDIM, 2003, p. 63). 

O Tonic-solfa é um método de ensino da música que possibilita ao escolar ter uma 

experiência musical, sem necessariamente possuir conhecimento dos signos musicais. Sara 

Glover criou alguns sinais – feitos pelas mãos – que correspondiam às notas musicais. Com 

isso, o (a) aluno (a) poderia entoar uma melodia apenas observando os sinais feitos pelas 

mãos do professor, sem maiores dificuldades (JARDIM, 2008).  

No manual pedagógico Aulas de Canto Orfeônico para as quatro séries do curso 

ginasial, Almeida [194?] destaca que  

Na Europa existiam processos parecidos, em vários lugares, como: tonic-

solfa, mano-pauta, manossolfa, e outros, sendo mais generalizado o 

manossolfa. No Brasil o manossolfa foi introduzido por João Gomes 

Júnior
150

. Em 1931, Villa-Lobos adotou e aperfeiçoou o manossolfa 

(ALMEIDA, [194?], p. 30). 

 

 Apesar de ter sido introduzido no Brasil pelo Maestro paulista João Gomes Júnior, o 

manossolfa só teve sua ampla divulgação a partir de 1931, através do Maestro Villa-Lobos, 

quando foi convidado para organizar o ensino da música na modalidade do Canto Orfeônico, 

nas escolas dos estados brasileiros. O compositor adotou esse método para iniciar os escolares 

dos cursos primário e pré-primário no aprendizado da música. O termo manossolfa é 
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 João Gomes Júnior e Carlos A. Gomes Cardim foram dois importantes maestros paulistas, autores do método 

“O ensino da música pelo Methodo Analytico (1912). Segundo Jardim (2003), o método foi elaborado de acordo 

com as orientações metodológicas do Toni-solfa. Os Maestros Fabiano Lozano e Lázaro Lozano, João Gomes 

Cardim, Carlos Gomes Júnior, João Baptista Julião e Carlos de Campos, além de terem sido os mentores do 

movimento do Canto Orfeônico no Brasil, também foram os responsáveis pela organização da educação musical 

escolar no estado de São Paulo (GILIOLI, 2003), (JARDIM, 2003). 
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composto por duas palavras: mano (mão) e solfa (solfejo
151

), que significa solfejo com as 

mãos. 

Esse método marcou as aulas da disciplina Canto Orfeônico, não somente na Escola 

Normal de Aracaju, como nos demais estabelecimentos de ensino de Sergipe. Segundo 

Arruda (1964, p. 98), o “Manossolfa é a representação simbólica da notação musical comum, 

por meio das mãos, tendo como principal finalidade a memorização do som”. Em Indicações 

de Diretrizes e Instruções Metodológicas do Programa do ensino Federal de Canto 

Orfeônico, Villa-Lobos (1942, p.11) definiu o manossolfa como sendo “[...] o solfejo por 

meio de sinais com as mãos”. 

Para Vieira Brandão (1973, p.115), o manossolfa [...] desenvolve a consciência do som, 

melodia e harmonicamente, constituindo a sua prática um dos principais pontos de interesse 

na aula”. Além da importância didática, o método era eficiente, pois prendia a atenção do 

escolar e o obrigava a olhar constantemente para os sinais das mãos do (a) professor (a). Com 

isso, levava o (a) aluno (a) a criar uma “disciplina natural”, elemento indispensável ao ensino 

do Canto Orfeônico (VILLA-LOBOS, 1942). 

 No seu manual pedagógico intitulado Elementos de Canto Orfeônico (1964), Yolanda 

de Quadros Arruda comenta as finalidades do método manossolfa.  

As finalidades educativas do manossolfa provam-se com a disciplina e 

atenção dos alunos, os quais por êle se interessam, pela razão de 

compreenderem rapidamente os gestos e poderem executá-los, fato que põe à 

prova sua inteligência e vivacidade. 

Aplicado constantemente em classes heterogêneas ou fracas traz-lhes 

homogeneidade e progresso. 

Presta-se também a demonstrações técnicas e artísticas, podendo associar-se 

ao canto, em improvisações. 

Facilita a aplicação prática e imediata de qualquer das partes da teoria 

elementar, como notas, sua altura e exata entoação, valores, intervalos, 

acordes, consonâncias e dissonâncias, etc. 

As classes poderão imitar os variados movimentos das mãos do mestre, ao 

mesmo tempo que cantam o que êle, com o manossolfa, indicar, havendo 

consequentemente uma associação mais rápida entre as posições manuais, o 

nome das notas e sua entoação (ARRUDA, 1964, p. 98). 

De acordo com que foi exposto, o monossolfa contribuía não somente para o 

aprendizado das notas musicais e do solfejo, mas também, proporcionava aos escolares 

disciplina, convivência em grupo e homogeneidade, palavras bastante assinaladas pelos (as) 

autores (as) citados (as).  
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 Solfejar é o ato de entoar as notas de uma dada melodia, demarcando os tempos e a altura de cada nota 

musical (ALMEIDA, [194?]). 
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Há quatro tipos de manossolfa: o falado, o entoado, o simples e o desenvolvido. O 

manossolfa falado destina-se ao aprendizado dos nomes das figuras de notas, sem nenhuma 

preocupação com a altura dos sons ou intervalos existentes entre elas (notas). O escolar teria 

que decorar os nomes das notas de acordo com os sinais que o (a) professor (a) fazia com as 

mãos. O seu propósito é “[...] acostumar os alunos à disciplina de conjunto (VILLA-LOBOS, 

1942, p.11). A imagem que se segue expõe os sinais das notas representadas pelos sete sons 

musicais. 

 
Figura 29: Os sinais do manossolfa falado.  

Fonte: ARRUDA, 1964. 

Após o aprendizado dos sinais das mãos que correspondiam às figuras de notas, o (a) 

professor (a) introduziria o manossolfa entoado. Neste, o aluno teria que ter decorado tanto os 

nomes das figuras de notas quanto os seus respectivos sinais. Além disso, deveria ter domínio 

do solfejo, ou seja, cantar as figuras de notas de acordo com a altura dos sons. O seu objetivo 

era fazer com que os escolares tivessem, tão logo, “[...] a aquisição da experiência sonora” 

(ARRUDA, 1964, p. 98). O manossolfa simples era utilizado para o solfejo em uníssono, ou 

seja, a uma só voz. A figura apresentada a seguir é bastante ilustrativa, pois nos dá uma visão 

dos sinais que representam os sons das notas, no sentido ascendente (Da nota “dó” à nota 

“si”). Ela expõe os sinais que representam as notas do manossolfa simples. 
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Figura 30: Manossolfa simples.  

Fonte: ALMEIDA [194?]. 

 

Ao contrário do manossolfa simples, o desenvolvido apresenta um caráter polifônico, 

sendo executado a duas e três vozes “[...] empregando-se sinais convencionais para 

determinar acidentes
152

, escalas ascendentes
153

 e descendentes
154

, repetição de notas, etc.” 

(VILLA-LOBOS, 1942, p. 11).  

O manossolfa apresenta uma série de vantagens que facilitam o aprendizado dos nomes 

das notas, por meio dos sinais executados pelas mãos dos docentes. Por outro lado, elege-se 

como desvantagem do método, o fato de exigir do (a) professor (a) muita habilidade com as 

mãos na execução dos sinais. Será que todos os docentes tinham facilidade de processar tais 

sinais? (NEIVA, 2008). 

 Em Sergipe, de acordo com o depoimento do prof. Alfeu Menezes, o manossolfa 

também foi adotado nas aulas de Canto Orfeônico, tanto da Escola Normal de Aracaju quanto 

nos demais estabelecimentos de ensino. Perguntado sobre o método utilizado para o ensino da 

disciplina, o professor respondeu que “foi o manossolfa. Fazíamos os solfejos com os sinais 
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 Acidentes são sinais que têm como função, alterar o som das figuras de notas. Os seus efeitos provocam 

alterações que elevam ou abaixam a altura do som (ARRUDA, 1964). 
153

 Que iniciam da nota mais grave (grossa) para a mais aguda (fina).  
154

 Que iniciam da nota mais aguda para a mais grave. 
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das mãos. Villa-Lobos trouxe esse método da França para o Brasil
155

”. Existe uma memória 

histórica que elege o Maestro Villa-Lobos como o responsável pela implantação do referido 

método. Porém, “Tal equívoco deve-se ao fato de que foi por seu intermédio que essa técnica 

foi popularizada no Brasil, devido à grande visibilidade das ações do maestro no campo da 

educação musical” (JARDIM, 2008, p. 236). Na verdade, o ensino do manossolfa já era 

adotado nas escolas de São Paulo desde 1929, quando fora publicado o manual pedagógico 

intitulado Aula de mano-solfa (1929), de João Gomes Junior.  

Depois de 1934, a adoção do manossolfa como método do ensino do Canto Orfeônico 

está bastante evidente nos programas dos cursos pré-primário, primário, normal e ginasial.  

De acordo com o programa do curso pré-primário apresentado, percebemos que o aprendizado 

do manossolfa nessa modalidade de ensino assumiu um caráter recreativo. O escolar 

começava o processo memorização dos sinais das notas feitos pelo (a) docente de forma 

lúdica. Na escola primária, o processo de aprendizagem desse método vai se intensificando. 

Nas 1ª e 2ª séries, as crianças avançavam um pouco no aprendizado do método, executando o 

manossolfa falado, entoado e ritmado. Na 3ª série aplicava-se o manossolfa simples a uma e 

duas vozes. Na 4ª série era introduzido o ensino do manossolfa simples e desenvolvido e, na 

última série do curso primário, os escolares aprendiam o manossolfa desenvolvido a duas e 

três vozes. Assim, após concluir o curso primário, os escolares já tinham vivenciado uma 

experiência sonora que fora aplicada com todos os cuidados didático-pedagógicos, ou seja, de 

forma gradativa, partindo do conteúdo mais elementar (manossolfa recreativo), no curso pré-

primário, ao mais complexo (manossolfa desenvolvido a duas e três vozes), nos últimos anos 

do curso primário. 

No que diz respeito ao ensino secundário, de acordo com o programa da Reforma 

Capanema (1946), o manossolfa estava inserido entre os conteúdos da unidade didática 

denominada Prática Orfeônica e era aplicado em todas as quatro séries desse nível de ensino. 

Na 1ª série, o programa estabelecia que o tipo de manossolfa que deveria ser ensinado era o 

simples, a duas, três e quatro vozes (diatônico e cromático); na 2ª série era manossolfa 

desenvolvido, a duas, três vozes; na 3ª série aplicava-se o manossolfa a duas, três e quatro 

vozes (diatônico e cromático); na 4ª série praticava-se o desenvolvido, a duas, três e quatro 

vozes. Observamos que, no ensino secundário, o nível de dificuldade de execução do 

manossolfa aumentava, gradativamente, de uma série para outra. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 16/10/2007. 
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Quanto ao ensino do manossolfa no curso normal, as normalistas já tinham passado pelo 

aprendizado desse método quando fizeram o curso ginasial. Assim, no curso normal, elas 

aprendiam as técnicas de ensino do manossolfa para que, no futuro, pudessem transmitir aos 

escolares do curso pré-primário e primário. De acordo com o programa do ensino normal 

apresentado nesse capítulo, no 1º ano, as normalistas tinham que aprender os exercícios de 

manossolfa simples e desenvolvido, visando o desenvolvimento e conservação da consciência 

do som e do ritmo; os exercícios sobre melodias fáceis reproduzidas por meio do manossolfa 

e realizados pelos alunos (VILLA-LOBOS, 1991). O aprendizado das técnicas de ensino do 

manossolfa continuava no 2º ano do curso normal, no qual as normalistas aprendiam a aplicá-

lo para efeito da disciplina na classe. 

Após discorremos sobre a presença do manossolfa nos programas da disciplina Canto 

Orfeônico dos cursos pré-primário, primário, secundário e normal, é possível afirmar que, 

caso o programa prescrito tenha sido aplicado na íntegra, ele foi um recurso didático que 

contribuiu de forma significativa para as práticas da disciplina Canto Orfeônico. Apesar de 

assinalar que o método não substitui a notação escrita da música, Barreto (1938, p. 44) 

reconheceu sua relevância, uma vez que “facilita a coordenação da atenção visual e auditiva, 

podendo auxiliar os exercícios de solfejo, e proporcionando também aos coros, meio de fusão 

de vozes e improvisações de grande efeito”. 

Além do método manossolfa, em Sergipe, a partir de 1960 circulou, também, o manual 

pedagógico Didática especial de Canto Orfeônico, cujo autor é José Teixeira d’Assumpção 

(1956).  

4.3 Manual pedagógico Didática Especial de Canto Orfeônico (1956) 

Os manuais pedagógicos têm se constituído em fonte de fundamental importância para 

o estudo das práticas escolares. O exame dos manuais deve ser feito levando-se em conta os 

aspectos inerentes à sua produção: os autores, os editores, o estado, sua materialidade, dentre 

outros (Chartier,1990). Os autores que produziram pesquisas sobre os manuais escolares 

reconhecem a relevância dessa fonte, pois ela tem desvelado as práticas que se constituem no 

interior da escola formada, em sua essência, por uma cultura denominada “escolar”. Para 

Magalhães (2008), os manuais podem ser considerados o sustentáculo da dinâmica 

pedagógica e dos mecanismos didático-metodológicos e, por isso, constituem-se uma fonte 

primordial, que transmite informações relevantes da cultura escolar. Na visão de Silva (2001, 

p. 2), os manuais escolares são veículos de transmissão do saber que “tentam impor formas de 

aprender e intervir num determinado espaço”. Ainda no dizer de Silva (2009, p. 282),  
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Os manuais constituíram-se, assim, como um produto das iniciativas que 

corporificaram a escola, ao mesmo tempo em que produziram essa realidade, 

pois foram lugares nos quais os saberes sustentadores desse modelo 

circularam e foram elaborados. 

Na verdade, ao se debruçar sobre o estudo de um manual pedagógico, o pesquisador 

também é direcionado para algumas vertentes de pesquisas que, de certa forma, estão 

atreladas ao contexto da escola. Portando, há ligações entre o estudo de um manual 

pedagógico com o currículo da escola, com as práticas da sala de aula, com a memória do 

profissional docente e com as ações desenvolvidas pelos organismos governamentais 

(SILVA, 2001). 

Em nosso caso, o exame desse manual pedagógico permite-nos compreender a forma 

pela qual os saberes e os conteúdos selecionados foram reunidos, a fim de compor, 

desenvolver e garantir o funcionamento da disciplina Canto Orfeônico, nas escolas brasileiras 

A produção do manual pedagógico em análise apresenta uma característica diferente de outros 

manuais, porque não havia uma intenção mercadológica por trás da sua produção. O interesse 

do Estado, naquele momento, era propagar novas práticas de ensino na escola brasileira, 

visando à difusão e ao desenvolvimento do ensino secundário. O próprio governo se 

encarregou, não somente de financiar a impressão do livro, mas também de difundi-lo.  

Na década de 50, com o objetivo de difundir e aperfeiçoar o ensino secundário no 

Brasil, o Ministério da Educação (MEC) criou, em 1953, a Campanha de Aperfeiçoamento e 

Difusão do Ensino Secundário (CADES
156

). Esta instituição era responsável pela organização, 

difusão e publicação de materiais didáticos destinados a esse nível de ensino. Nessa 

perspectiva, com o propósito de estimular a produção de livros didáticos nas várias áreas de 

conhecimento, a CADES, na passagem do dia do professor, o 15 de outubro, promovia um 

Concurso de Monografias. Os melhores trabalhos produzidos nas várias áreas de ensino eram 

premiados e publicados pela referida instituição. Foi nesse contexto que surgiu o manual 

Didática especial de Canto Orfeônico, de autoria de José Teixeira d’Assumpção (1956).  

 O interesse pelo referido manual se deu por dois motivos: primeiro, porque ele circulou 

na Escola Normal de Aracaju e foi utilizado pelo prof. Leozírio Guimarães e pelo prof. José 

Maria do Nascimento, em outros estabelecimentos de ensino. Segundo, porque as teses e 
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 Criada pelo Decreto nº 34.638, de 17 de novembro de 1953, durante o governo Vargas. Sua fundação se deu 

por causa das mudanças econômicas, sociais e culturais que ocorreram no Brasil na década de 50 e que atingiram 

diretamente o sistema educacional, provocando um aumento na demanda das matrículas no ensino secundário. A 

função dessa instituição era melhorar e expandir o ensino secundário; organizar os cursos de atualizações dos 

professores em todas as unidades federais; elevar o nível técnico administrativo do ensino secundário em todo o 

território brasileiro (PINTO, 1999). 
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dissertações que abordam o Canto Orfeônico, produzidas no Paraná (Lemos Júnior, 2005), 

São Paulo (Alessandra Lisboa, 2005), (Souza, 2005), (Jardim, 2008), Minas Gerais (Neiva, 

2008) e Rio de Janeiro (Monti, 2009), não fazem menção a esse manual. 

O livro tem o formato 18 cm (altura) por 14 cm (largura), sendo composto por 64 

páginas. No que diz respeito ao papel da capa e das páginas, verificamos que não é de boa 

qualidade. A imagem seguinte expõe a capa do manual pedagógico de Canto Orfeônico.  

 
Figura 31: Capa do manual Didática especial de Canto Orfeônico, 1956. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

A imagem da capa tem uma aparência simples e, apesar de apresentar três pessoas (dois 

homens e uma mulher), cada uma delas, com uma partitura nas mãos, não é atrativa. O verso 

da capa traz os nomes do Ministro da Educação, Clovis Salgado
157

, do Diretor do Ensino 

Secundário, Gildasio Amado
158

, e o nome do Coordenador dos cursos da CADES, José Carlos 

                                                           
157

 Ver anexo A. 
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 Ver anexo A. 
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de Melo e Souza
159

. Essa tríade de intelectuais mobilizou mais de 500 professores, entre 1950 

e 1960, nos meses de janeiro e julho, com o fim de ministrarem os Cursos Intensivos de 

Aperfeiçoamento – nas várias áreas de ensino – em alguns estados do Brasil (PINTO, 1999). 

Assim, os “livros didáticos não podem ser identificados apenas pelos autores, mas também 

pelos editores e pelo papel que representam na indústria cultural (BITENCOURT, 2003, p. 

36). 

O exemplar em análise pertenceu ao prof. Leozírio Fontes Guimarães e foi adquirido em 

1960, em Recife (PE), durante o Curso Intensivo de Canto Orfeônico, promovido pelo 

Departamento Nacional de Educação e coordenado pela Igreja Católica, conforme já 

mencionado no capítulo III desta dissertação. O livro foi encontrado no acervo da SOFISE e 

nos foi disponibilizado pela Diretora desta instituição, Profª. Drª. Olga Andrade. 

José Teixeira d’Assumpção
160

 nasceu em 1930, na cidade do Rio de Janeiro. Por meio 

do exame de sua atuação acadêmica e profissional, podemos afirmar que a busca pelo 

conhecimento foi uma constante na sua vida. Sua formação musical se deu na Escola 

Nacional de Música da Universidade do Brasil, onde estudou piano e violino. O seu currículo 

engloba vários cursos de licenciatura e especialização, a saber: Especialização em Pedagogia 

e Harmonia Superior; Especialização em Canto Orfeônico (CNCO), Especialização em 

Orientação Educacional; Licenciatura e bacharelado em Filosofia; Licenciatura em Psicologia 

(UERJ) e mestrado em Orientação Educacional (UFRJ). 

Quanto às funções e cargos que exerceu, citamos os seguintes: Colégio Nova Friburgo 

da Fundação Getúlio Vargas; Professor Catedrático de Música e Canto Orfeônico do Instituto 

de Educação do Estado da Guanabara. Nessa instituição exerceu as funções de inspetor, 

orientador da disciplina Canto Orfeônico do ensino médio do estado do Rio de Janeiro, 

durante 25 anos e, também, seu diretor (1965 a 1971). Lecionou Canto Orfeônico no Colégio 

Pedro II. Atualmente, d’Assumpção encontra-se aposentado pelo Instituto de Educação e o 

pelo Colégio Pedro II.  

A imagem seguinte expõe d’Assumpção ministrando uma aula de Canto Orfeônico, no 

Colégio Nova Friburgo, em 1950. É bem provável que esse trabalho tenha sido um dos 

primeiros desenvolvido pelo autor. 
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 Ver anexo A. 
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 As informações sobre o autor do manual foram colhidas por meio de entrevista concedida, via e-mail, no dia 

23/09/2011.  
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Figura 32: Prof. d’Assumpção ministrando aula de Canto Orfeônico para alunos do Colégio Nova 

Friburgo, 1950.  

FONTE: ARQUIVO DE D’ASSUMPÇÃO. 

Em 1998 fez concurso para professor de Educação Artística da FAETEC (Fundação de 

Apoio à Escola Técnica), da Secretaria de Estado de Tecnologia do Estado do Rio de Janeiro, 

onde leciona Música na Escola de Teatro de Quintino. Trabalhou na Escola Experimental 

como Orientador Educacional e Psicólogo, no Centro Educacional de Niterói (1972 a 2006). 

Manteve Consultório de Psicologia no centro da cidade nas áreas de Orientação Vocacional e 

Psicopedagogia até bem pouco tempo.  

 
Figura 33: Prof. d’Assumpção regendo o Coral da Escola de Teatro de Quintino, 2001. 

Fonte: ARQUIVO PARTICULAR DE D’ASSUMPÇÃO. 

Atuou também no curso superior como professor substituto da Escola de Música da 

UFRJ (lecionou a disciplina Canto Coral) e como titular (Orientação Educacional, Iniciação à 



188 

Educação, Administração Escolar). A partir de 1972, por cerca de vinte anos, lecionou em 

Faculdades de Educação e Psicologia da cidade do Rio de Janeiro.  

José Teixeira d’Assumpção também se dedicou à pesquisa nas áreas da música e da 

psicologia. No campo da música, é autor, além do manual que aqui examinamos, dos livros 

intitulados Curso de Folclore Musical Brasileiro, publicado pela Editora Freitas Bastos e 

Como Ensinar o Hino Nacional Brasileiro, publicado pela Editora Gernasa, ambos esgotados. 

No campo da psicologia é autor duas obras: Há ¨plaquetes¨ sobre Orientação Vocacional e 

Sondagem de Aptidões
161

, publicados pela FUBRAE e pela OEA.  Além dessas obras também 

publicou alguns artigos em revistas (D’ASSUMPÇÃO, 2011). 

O manual pedagógico está organizado em seis breves capítulos e os conteúdos didáticos 

são apresentados de maneira objetiva. O autor expõe os objetivos da disciplina Canto 

Orfeônico; explica como se deve produzir o planejamento de ensino; discorre sobre o plano 

de curso, plano de unidade e plano de aula; propõe formas motivadoras para ministrar a 

disciplina; sugere a utilização de alguns materiais didáticos e discute a metodologia do ensino 

da matéria. Tendo em vista a forte crítica que o autor faz ao ensino da disciplina, podemos 

sustentar que o ensino do Canto Orfeônico, na década de 50, estava enfrentado sérios 

problemas, talvez os mesmo descritos por Barreto (1938), na década de 30. O manual era 

destinado aos docentes que lecionavam a disciplina Canto Orfeônico. Suas páginas estão 

repletas dos princípios da pedagogia da Escola Nova. Há referências a autores estrangeiros e 

brasileiros, a exemplos de John Dewey (s.a.), W. Kilpatrick (s.a.), Henry C. Morrison (1947), 

Lourenço Filho (s.a.), Anísio Teixeira (1934 e 1950) A. M. Aguayo, dentre outros. 

Ao analisar a influência de teóricos que influenciaram d’Assumpção na escrita do seu 

discurso, retomamos as abordagens de Bourdieu (1990), quando discute sobre Leitura, 

leitores, letrado, literatura. O autor problematiza a questão da originalidade, afirmando que 

essa expressão deve ser relativizada. Ao definir os termos auctor e lector, Bourdieu cita o 

exemplo do profeta e do padre.  

O profeta é um auctor que é filho de suas próprias obras, alguém que não 

tem outra legitimidade, outra auctoritas, além de sua própria pessoa (seu 

carisma) e de sua prática de auctor, alguém que é, portanto, o auctor de sua 

própria auctoritas; o padre, ao contrário, é um lector, detentor de uma 

legitimidade que lhe é delegada pelo corpo de lectores, pela igreja, e  que 

está fundada em última análise na auctoritas do auctor original, a quem os 

lectores ao menos simulam referir-se (BOURDIEU, 1990, p.135). 
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 Conforme escrito pelo autor, na entrevista que nos concedeu via e-mail. 
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 Nesse caso, os autores de manuais pedagógicos são lectores em vez de auctores, uma 

vez que o discurso que produzem nos seus escritos são reinterpretações de outras leituras 

realizadas. O discurso dos lectores é recriado, reinventado, reinterpretado em outras obras. 

Para exemplificar mais ainda o seu discurso, Bourdieu cita o exemplo das inversões dos 

acordes musicais. No caso do acorde de três sons diferentes, há uma nota fundamental que dá 

origem ao acorde. Para sermos mais claros vamos observar como se forma o acorde de Dó 

maior, que é composto pelas notas DÓ MI SOL. A nota DÓ é a que origina o acorde, por isso 

recebe o nome de fundamental. O acorde está no estado fundamental, quando a primeira nota 

do acorde é a fundamental – DÓ-MI-SOL. Além dessa posição, o acorde de três sons recebe 

mais duas inversões. Na primeira inversão, a nota fundamental se desloca, assumindo a 

terceira posição – MI-SOL-DÓ; já na segunda inversão, a fundamental assume a segunda 

posição – SOL-DÓ-MI. Na verdade, o acorde não perde sua originalidade, nem tampouco a 

sua identidade. Porém, há mudanças dos sons quando ele é invertido. Ao utilizar o exemplo 

dos acordes musicais e suas inversões, Bourdieu nos explica que os autores de livros são, na 

verdade lectores, uma vez que os conteúdos escritos por eles, nos livros ou nos manuais, são 

uma inversão ou interpretação de uma leitura produzida por um auctor (acorde fundamental). 

 Voltando nossa análise para o manual pedagógico de d’Assumpção, com base na 

abordagem trazida por Bourdieu (1990), os autores de livros ou manuais pedagógicos são 

lectores e, portanto, suas produções são inversões ou reinterpretações de auctores. Daí a 

importância de termos ressaltado que o manual Didática Especial de Canto Orfeônico é uma 

inversão de leituras feitas por d’Assumpção (1956) de textos produzidos por outros autores. 

Nos seis capítulos do manual, observamos as influências de outros auctores no discurso 

produzido por d’Assumpção (lector). 

No primeiro capítulo, d’Assumpção chama a atenção dos docentes para a necessidade 

de estudarem e compreenderem os objetivos da disciplina, pois a falta de conhecimento dos 

mesmos estava provocando o insucesso da disciplina.  

[...] a lei de ensino que proíbe o orfeão escolar como atividade festiva, 

esquece que tão mais prejudicial é o orfeão obrigatório na sala de aula, 

despropositado, inútil, enfadonho, apenas para cumprir a prática orfeônica 

referida nos programas (D’ASSUMPÇÃO, 1956, p. 12).  

Ao contrário, em Educação Musical (1991), ao abordar as finalidades do ensino do 

Canto Orfeônico, Villa-Lobos afirma que 
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O canto orfeônico, tendo como principal finalidade pedagógica educar e 

disciplinar, não pode ser adotado como função de caráter festivo, mas 

apenas como elemento de colaboração nos programas das solenidades 

cívicas, artísticas e religiosas (VILLA-LOBOS, 1991, p. 56). 

 O prof. d’Assumpção (1956, p. 12), portanto, discorda, terminantemente, dessa 

finalidade e a aponta como um dos obstáculos que impedia o desenvolvimento da disciplina. 

Na sua compreensão, o Canto Orfeônico deveria ter, também, uma função festiva, pois, se 

fosse praticado em festas que não tivessem somente o caráter cívico, poderia estimular mais 

os escolares e criaria neles, maior interesse pela disciplina.  

O segundo capítulo – Planejamento do Ensino – o autor comenta que o planejamento é 

fundamental para que as atividades didáticas tenham sucesso. Chama a atenção para a 

racionalização do tempo da aula, no sentido de aproveitá-lo da melhor forma possível e instrui 

os docentes a se desligarem da preocupação de transmitir o máximo de conteúdo. Para 

d’Assumpção, todo o planejamento deve ser realizado levando em consideração o aluno. Este 

é o centro de atenções e preocupações. Ressalta que a metodologia do ensino da educação 

musical escolar deve ser diferente da aplicada nos conservatórios de música e critica a ênfase 

no ensino da notação musical, afirmando que esse conteúdo deveria ser transmitido de forma 

elementar, pois leva o escolar a compreender melhor as canções orfeônicas. 

 No capítulo terceiro d’Assumpção apresenta o modelo de plano de curso da segunda série 

ginasial e explana sobre as unidades didáticas
162

 e as subunidades. Para o autor, essa prática 

possibilita ao docente um controle não somente dos conteúdos, mas também do tempo da 

aula.  

O capítulo quatro traz uma abordagem teórica de característica psicológica. A palavra 

chave desse capítulo é motivação, pois d’Assumpção centra-se nos aspectos metodológicos 

que contribuem para que os escolares possam criar gosto pela disciplina. Cita quatro itens que 

provocam desinteresse no aluno: o conteúdo não tem sentido para o (a) aluno (a); as 

atividades não são motivadoras; não existe a percepção dos motivos determinados; não existe 

um esforço propulsor para o trabalho, no intuito de alcançar aquele valor.  Pelas críticas que o 

autor faz, chegamos à conclusão de que a disciplina Canto Orfeônico estava atravessando, na 

década de 50, um período difícil. Tudo leva a crer que vários fatores estavam concorrendo 
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 As unidades didáticas foram utilizadas por Henry C. Morrison, em seu livro  The Practice of Teaching in the 

Secondary School, Chicago (1947).  Para ele, “a ideia de unidade seria uma organização do ensino em torno 

daquilo que seria mais importante, o essencial, negando a ideia de que ensino-aprendizagem possa ter como 

centro uma pluralidade de elementos. Para que existisse uma unidade, seria necessário que a experiência a ser 

vivida e os assuntos a serem estudados fossem suficientemente amplos e ricos, pois assim se tornariam 

importantes na vida do aluno. Além disso, defendia o educador, que os temas estudados deveriam ser bastante 

homogêneos para constituírem uma totalidade coerente” (LEAL, 2009, p, 16). 
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para o fracasso da disciplina: a falta de instituições formadoras, de metodologias específicas, 

de interesse do próprio professor da disciplina, de interesse do aluno, de conhecimentos da 

psicologia da educação. O principal objetivo do autor é transmitir ao docente, os aspectos 

metodológicos inovadores, ou seja, fazer uso das motivações internas – forças inatas dos 

educandos – e externas – uso de recursos que prendem a atenção –, com o propósito de levar o 

escolar a sentir prazer pela aula. 

No quinto capítulo, d’Assumpção aborda a utilização dos materiais didáticos e afirma 

que eles são extremamente importantes, pois enriquecem a experiência sensorial dos alunos, 

motivam, economizam tempo e esforço, facilitam a fixação e a assimilação do conteúdo. O 

autor classifica os materiais didáticos discorrendo sobre sua importância e também explica 

como os (as) professores (as) deveriam utilizá-los.  Na sua visão, os materiais didáticos 

podem ser classificados em quatro tipos: instrumental (quadro e giz; quadro de leitura de 

notas, lápis, borracha, régua, compasso, etc.); informativo (livro didático, as revistas, as 

enciclopédias, os dicionários e a biblioteca de classe.); ilustrativo (gravuras e desenhos, os 

mapas, os gráficos, os quadros murais, os filmes educativos, as projeções, o epidiascópio, a 

vitrola, a discoteca escolar, os instrumentos musicais e o gravador) e experimental 

(sonômetro, o dinamômetro, o tubo sonoro, o diapasão e a sereia acústica).  

Duas questões interessantes chamaram nossa atenção. A primeira diz respeito à 

explanação que o autor faz sobre os materiais didáticos informativos e, a segunda, concentra-

se nos materiais didáticos ilustrativos. No que concerne aos materiais didáticos informativos, 

o autor tece uma forte crítica aos livros didáticos de Canto Orfeônico produzidos até a década 

de 50, e ressalta que eles eram mais úteis aos estudantes dos conservatórios de música, do que 

aos escolares do ensino regular, visto ser seu conteúdo deveras complexo.  

E nisso reside o mal. Os livros são supinamente teóricos e prendem-se a 

tecnicismos impróprios. Um deles, que por acaso alcança boa tiragem, em 

virtude da projeção no cenário musical brasileiro e no estrangeiro do seu 

autor, perde-se em análises tão aprofundadas e detalhadas das formas sonata 

e fuga, que causa estupefação; desce a tantos detalhes técnicos, e a tantas 

informações meticulosas, que alunos de composição musical da 

Universidade estudam por êle para as provas. Outro livro é tão frio, tão 

rebuscada a linguagem do autor, que o aluno não consegue seguir seu 

pensamento, e acaba lendo sem entender.  Os demais tratam apenas, ou 

quase que exclusivamente, de Teoria Musical. Há um certo livro de Canto 

Orfeônico, que não se sabe bem se é destinado ao aluno, ao professor, ou a 

estudar-se Canto Orfeônico sem mestre....Infelizmente, isso é o que acontece 

(D’ASSUMPÇÃO, 1956, p. 49).   
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Na verdade, as críticas que o autor tece são bem fundamentadas. Isso mostra que ele 

estava alinhado com as novas propostas de ensino da época, fortemente influenciada pela 

psicologia educacional. 

Quanto à segunda questão observada, ao sugerir as canções que comporiam o acervo da 

discoteca da escola, mesmo reconhecendo o valor das músicas folclóricas, d’Assumpção 

apresentou mais músicas de autores estrangeiros (eruditos) do que de brasileiros. Por que os 

autores nacionais não tinham sido priorizados na escolha das músicas?  

Apesar do Canto Orfeônico ter sido parte do projeto de nacionalização do Brasil, a 

música erudita despontava na frente da folclórica. Esse fato foi percebido também por Contier 

(1998), quando destacou que 

Essa relação música-disciplina-nacionalismo foi muito defendida por Villa-

Lobos, tornando-se um tema constante em todos os seus depoimentos e 

artigos sobre a música, no Estado Novo. Entretanto, ela somente poderia 

ocorrer no âmbito da Arte Culta. Villa-Lobos demonstrava certo receio ou 

desprezo quanto ao carnaval. Este era considerado uma festa indisciplinada, 

sem controle moral, ou ainda, um encontro de cantores e sambistas sem 

formação cultural alguma e, na maioria, oriundos dos focos da malandragem 

da cidade do Rio de Janeiro (CONTIER, 1998, p. 63.). 

Ao mesmo tempo em que procurava incutir uma idéia de identidade cultural na 

mocidade brasileira, Villa-Lobos desprezava a música popular nascida na periferia. O manual 

pedagógico de José Teixeira d’Assumção, apesar de lançar severas críticas ao ensino 

tradicional e de comentar o valor do folclore, deixa transparecer essa contradição, uma vez 

que prioriza uma série de músicas eruditas (de autores europeus) para a audição dos escolares. 

No sexto capítulo, d’Assumpção aborda temas relacionados à metodologia de ensino, ou 

seja, a melhor maneira de ensinar o conteúdo de Canto Orfeônico aos discentes. O autor 

ressalta que o ato de ensinar é considerado uma arte. Para tanto, o docente precisa se apropriar 

das melhores técnicas possíveis de ensino, visando sua aplicabilidade na sala de aula.  

Recomenda que se explorem os ritmos do meio ambiente, da natureza e sons que demandam 

movimentos: sons de marchas, das bandas, da valsa nos compassos binário e ternário, 

marcando-se o ritmo do tempo forte com as mãos e os pés. O professor d’Assumpção sugere 

práticas metodológicas que despertem, no escolar, o gosto pela música. 

Ao examinarmos o manual Didática Especial de Canto Orfeônico, percebemos que o 

texto está respaldado nos princípios  da pedagogia da Escola Nova e também, nos autores da 

Psicologia Educacional. A crítica ao ensino tradicional é uma constante em todos os capítulos. 
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Nele, d’Assumpção discorre sobre os modos de ensinar corretamente a disciplina. A análise 

desse manual nos permite inferir que, na década de 50, apesar dos esforços empreendidos 

inicialmente pelo SEMA (1931) e, posteriormente, pelo CNCO (1942), no que concerne ao 

processo de formação docente, a disciplina continuava apresentando problemas de ordem 

metodológica, conforme críticas tecidas pelo autor, sinalizando o início do seu declínio. 

4.4 As práticas da disciplina Canto Orfeônico na sala de aula 

Nesse tópico examinaremos as práticas da disciplina na sala de aula, tendo como fonte, 

primeiramente, os Livros de Ponto dos Docentes, os Registros das Provas Parciais e os 

Diários de Classe. Concluída essa parte, analisaremos as práticas da disciplina mediante os 

depoimentos das ex-normalistas da Escola Normal de Aracaju. O objetivo é verificarmos se as 

fontes escritas e orais se harmonizam ou divergem entre si. Antes de iniciarmos a análise dos 

referidos documentos, apresentaremos as determinações do CNCO sobre o modo como 

deveriam ser realizadas as provas parciais e finais da disciplina. 

 Em Educação Musical (1991), Villa-Lobos expõe o modo como deveriam ser avaliados 

os escolares do curso ginasial. As provas deveriam ser aplicadas a cada classe de, no máximo, 

40 alunos da mesma série. Segundo o Maestro, 

VII - A cada aluno será dada uma nota resultante da avaliação do seu 

aproveitamento. 

A nota mensal será dada por meio de exercícios orais e práticos realizados 

em aulas. 

Estes exercícios versarão sobre elementos da teoria musical, um trecho de 

obra didática, hinos e canções, de acordo com a orientação traçada pelo 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. 

A média resultante do aproveitamento e da freqüência será válida para 

cômputo final de aprovação. 

VIII - As provas parciais seguirão a mesma orientação dos exercícios 

mensais, tendo porém, caráter individual e evitando-se problemas de 

natureza puramente teóricos. 

As provas finais realizar-se-ão por grupos de quatro alunos no máximo. 

Nessas provas deverá ser verificado o aproveitamento em afinação, ritmo, 

dicção, atitude e disciplina de conjunto. 

Para os alunos desafinados será obedecido o critério de julgamento traçado 

pelo Conservatório Nacional de Canto Orfeônico (VILLA-LOBOS, 1991, p. 

58). 

As determinações do CNCO tinham como propósito uniformizar o ensino da disciplina 

em todo o território brasileiro. No que tange às avaliações dos escolares desafinados, 

recomendava-se que fossem tratados de forma diferenciada, ou seja, provavelmente, as 

execuções dos solfejos e canções teriam um peso mínimo para eles. Seria atribuído um peso 
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maior para os conteúdos da teoria musical ou para outros conteúdos que não exigissem 

entoação como, por exemplo, história da música, história dos orfeões, dentre outros. 

Havia uma preocupação também com os escolares que ingressavam na 2ª e 3ª séries, 

sem nunca ter tido conhecimento dos conteúdos do programa do Canto Orfeônico da 1ª série. 

Alguns critérios deveriam ser aplicados aos discentes enquadrados nessa situação. Para tanto, 

a) na 2ª série será aplicado o resumo dos principais elementos da teoria 

musical e os pontos essenciais constantes do programa organizado pelo 

Conservatório Nacional de Canto Orfeônico para a 1ª e 2ª séries; 

b) na 3ª série será obedecido o mesmo critério com o resumo dos programas 

da 1ª, 2ª, e 3ª séries; 

c) na 4ª série prevalecerá idêntica orientação com o resumo dos programas   

da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª séries; 

d) na 5ª série prevalecerá idêntica orientação com o resumo dos programas 

da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª séries. 

Os alunos a que se refere o item IX [que ingressaram na 2ª série sem nenhum 

conhecimento do programa oficial] terão cuidados especiais, ministrando-se-

lhes aulas extraordinárias. 

Esses alunos aprenderão por audição os hinos oficiais e canções patrióticas, 

caso os elementos técnicos musicais não lhes sejam suficientes (VILLA-

LOBOS, 1991, p. 59). 

A disciplina Canto Orfeônico não foi incluída no currículo da Escola Normal de 

Aracaju no mesmo ano em que seu ensino tornou-se obrigatório nas escolas secundárias do 

Brasil (Decreto nº 19.941, de 30 de abril de 1931). No período de 1930 a 1933, a educação 

musical escolar era transmitida nos moldes da Primeira República. Segundo o Livro de Ponto 

dos Docentes (1930-1932), a disciplina era ministrada pela profª. Maria C. M. Sobral
163

.  Foi 

somente a partir de 1934, que as práticas da disciplina tiveram início na Escola Normal de 

Aracaju (Ofício nº 62/1934).  

No currículo da Escola Normal de Aracaju, conforme o Regulamento de 1931, a 

disciplina aparece com a denominação de Música, sendo ministrada nas quatro séries do 

ensino ginasial, exceto no 5º ano (BRITO, 2001). Como vimos, com a Reforma Francisco 

Campos (Decreto nº 19.980, de 18/04/1931), a disciplina Canto Orfeônico passou a ser 

ministrada nas três primeiras séries do curso secundário, sendo distribuídas 2 aulas nas 1ª e 2ª 

séries e 1 aula na 3ª série.  Isso mostra que o currículo da Escola Normal de Aracaju ainda não 

estava seguindo as diretrizes da Reforma Francisco Campos. 
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Figura 34: Livro de ponto dos docentes da Escola Normal de Aracaju, 1930 a 1932. 

Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 

Somente a partir de 1936, através dos Registros das provas parciais (1936-1939), é que 

o ensino do Canto Orfeônico se adéqua às diretrizes do ensino federal, pelo menos no quesito 

avaliação. Segundo os dados encontrados nos documentos citados, correspondentes às cinco 

séries do curso ginasial, a disciplina estava registrada com a denominação de Música e Canto 

Orfeônico.  

 
Figura 35: Registro das Provas Parciais, 1938. 

Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 
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De acordo com a Lei n° 60, de 1936 (BRITO, 2001), a disciplina, além de ser ministrada 

nas quatro primeiras séries desse nível de ensino, também passou a ser ministrada na 5ª série. 

Os documentos registram as notas parciais referentes às disciplinas do curso e apresentam 

dois tipos de médias: a ponderada (concernente às provas de cada disciplina) e a de conjunto 

(referente ao resultado geral das avaliações de todas as disciplinas). De um modo geral, em 

todas as séries, a média das normalistas nessa disciplina varia entre 45 a 100. Quanto à 

frequência das alunas, notamos que a maioria delas assistia regularmente as aulas. Os 

Registros das Provas Parciais não expõem os nomes dos conteúdos ministrados pelas 

disciplinas, por isso, não foi possível observar se os docentes estavam seguindo o programa 

prescrito. 

A partir de 1939, o documento que registrava as notas, as frequências e as médias das 

normalistas sofreu alteração. Na capa lê-se Registro de notas de arguições e trabalhos 

parciais e das provas parciais.   

 
Figura 36: Registro de notas de arguições e trabalhos parciais e das provas parciais, 1940. 

 Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 

O Livro de ponto dos docentes da Escola Normal de Aracaju (1944) nos informa que 

entre os anos de 1930 e 1940, as professoras Filenilda do Nascimento Melo
164

, Maria C. M. 

Sobral e Maria Cecília Costa Sobral lecionaram a disciplina Música e Canto Orfeônico nas 1ª 

e 2ª séries do curso ginasial. Já as 3ª, 4ª e 5ª séries do referido nível de ensino tinham como 

docente o Maestro Genaro Plech. Quanto ao número de aulas, ressaltamos que em cada série 
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eram lecionadas 2 aulas por semana. A média ponderada das normalistas variava entre 70 a 

100.   

No que diz respeito às práticas da disciplina Canto Orfeônico durante os anos 50, não 

foram encontrados os Registros das provas parciais desse período. A análise só foi possível 

graças aos Livros de ponto dos docentes (1952 e 1958) encontrados no Arquivo da Escola 

Normal de Aracaju. Em 1952, conforme consta no documento citado, a disciplina continuava 

presente nas quatro séries do curso ginasial e eram ministradas três aulas por semana. Já no 

ano de 1958, de acordo com o Livro de ponto dos docentes, a disciplina foi ministrada uma 

vez por semana, somente nas 1ª e 2ª séries desse nível de ensino. Não sabemos informar o 

porquê da ausência da disciplina nas 3ª e 4ª séries. Os docentes que lecionaram o Canto 

Orfeônico foram Genaro Plech e Maria Bernadete Cerqueira de Andrade. Por outro lado, no 

verso do Certificado de Conclusão do Curso Ginasial de Maria Auxiliadora dos Santos 

(1959), a disciplina aparece com a denominação de Canto Orfeônico, conforme anexo L. 

Percebemos uma contradição nos documentos normativos da Escola Normal de Aracaju. O 

Livro de Ponto dos docentes denomina a disciplina de Canto, enquanto que no Certificado de 

Conclusão do Curso Ginasial, a disciplina continuava com a denominação de Canto 

Orfeônico. 

 Foram encontrados alguns Diários de Classes da década de 60, mas é provável que esse 

modelo tenha sido utilizado nos anos 50, conforme o indicativo (parcial) do ano ilustrado na 

capa – 195. O número 5 está riscado, o que comprova que o Diário já era utilizado. Na capa 

desse material constam os itens preenchidos: ano letivo, curso, série, turma, disciplina, nome 

da professora e dia em que a disciplina era ministrada.  

 
Figura 37: Diário de classe da disciplina Canto, assinada pela profª. Maria Bernadete, 1960. 

Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 
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Os Registros das Provas Parciais do período de 1930 a 1940 descreviam, em um único 

livro, todos os nomes das disciplinas lecionadas no curso. É provável que, a partir da década 

de 50, esse documento tenha sido substituído pelo Diário de Classe. Pela aparência da 

imagem colocada acima, podemos afirmar que houve uma considerável mudança no 

documento, uma vez que cada disciplina passou a ter o seu próprio Diário de classe. Este 

apresentava, logo após a capa, as folhas de comparecimento de cada mês – com seus 

respectivos dias – do ano letivo: março, abril, maio, junho, agosto, setembro, outubro e 

novembro. Nessas folhas, o (a) professor (a) assinava o seu nome no dia em que a aula era 

ministrada e, ao lado da sua assinatura, escrevia o nome do conteúdo transmitido. A disciplina 

foi registrada com a denominação Canto e, da mesma forma que nos anos 50, manteve-se uma 

aula por semana nas 1ª e 2ª, 3ª e 4ª séries. Nesse diário, a docente registrou apenas uma aula 

que compõe um dos conteúdos, Notação Musical
165

, da Teoria Musical.  Os demais conteúdos 

resumiram-se no aprendizado das canções pátrias, cívicas e folclóricas.  

No Diário de Classe de 1961, da 3ª série ginasial, assinado pelo prof. Genaro Plech, a 

disciplina Canto era ministrada 1 vez por semana.  

 
Figura 38: Diário de classe da disciplina Canto, assinada pela prof. Genaro Plech, 1961. 

Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 

As folhas de comparecimento revelaram que o professor só ministrou uma aula por mês 

ou, então, deve ter faltado por algum motivo. Não houve registro das aulas de Teoria Musical. 

Nesse Diário observamos o quanto a disciplina estava perdendo legitimidade, tanto pelo 

esvaziamento dos conteúdos, quanto pela diminuição da carga horária (DIÁRIO DE 

CLASSE, 1961). 
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Segundo Julia (2003, p.19), “Os textos normativos devem sempre nos reenviar às 

práticas; mais que nos tempos de calmaria, é nos tempos de crise e de conflitos que podemos 

captar melhor o funcionamento das finalidades atribuídas à escola”. Assim, os textos 

normativos da Escola Normal de Aracaju – Livro do ponto dos docentes, Registros das provas 

parciais e Diários de classe – nos revelaram que as práticas do Canto Orfeônico entraram em 

declínio na segunda metade da década de 50. Cabe salientar que a Lei 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961, excluiu do currículo das escolas brasileiras – curso ginasial – a disciplina 

Canto Orfeônico e a substituiu pela disciplina Educação Musical. Além disso, a Música 

passou a ser uma disciplina optativa no ensino ginasial. Mesmo assim, conforme ilustrado no 

Diário de Classe de 1961 do ensino ginasial, a disciplina aparece com a denominação de 

Canto. Por outro lado, no Diário de Classe (1968) do 1º ano do curso pedagógico, assinado 

pela profª. Maria Bernadete Andrade, a disciplina ainda se encontrava no currículo da Escola 

Normal de Aracaju com a denominação de Canto Orfeônico. Era ministrada uma aula por 

semana. Os conteúdos transmitidos limitavam-se ao aprendizado das canções pátrias, cívicas e 

folclóricas. 

Os documentos analisados nos revelaram que a disciplina Canto Orfeônico atravessou 

momentos diversificados no currículo da Escola Normal de Aracaju. Embora a 

obrigatoriedade da disciplina Canto Orfeônico tenha se dado em 1931 (ensino secundário), 

com a publicação do Decreto nº 19.941, de 31 de abril, em Sergipe, até o ano de 1933, a 

educação musical ainda era praticada nos moldes da Primeira República. O Ofício nº 64 

enviado à SEMA, em 19 de fevereiro de 1934, afirmando que a disciplina Canto Orfeônico já 

havia sido inserida no currículo da Escola Normal de Aracaju, nos leva a afirmar que foi nesse 

ano (1934) que as práticas do Canto Orfeônico, nos moldes da Reforma Francisco Campos 

(1931), tiveram início. Nos anos de 1934 e 1935, a disciplina foi ministrada pelas docentes 

que ensinavam Música nas duas últimas décadas da Primeira República e também pelo prof. 

Domício Fraga. A organização e estruturação da disciplina Canto Orfeônico no currículo da 

escola sergipana tiveram início em 1936, com a vinda do prof. Vieira Brandão. A partir desse 

ano o Canto Orfeônico, aos poucos, vai se destacando entre as disciplinas do currículo da 

escola. O período de maior estabilidade e status se deu entre os anos de 1938 a 1945. Segundo 

Chervel (1990),  

Os processos de instauração e de funcionamento de uma disciplina se 

caracterizam por sua precaução, por sua lentidão, e por sua segurança. A 

estabilidade da disciplina assim constituída não é, então, como se pensa 

seguidamente, um efeito da rotina, do imobilismo, dos pesos e das inércias 

inerentes à instituição. Resulta de um amplo ajuste que pôs em comum uma 

experiência pedagógica considerável (CHERVEL, 1990, p.198). 
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De 1946 a 1958, apesar da queda do regime do Estado Novo, o Canto Orfeônico não 

perdeu sua importância entre as demais disciplinas do currículo escolar, mas as grandes 

demonstrações orfeônicas havidas nas décadas de 30 e 40, já não eram mais praticadas. 

Depois da morte de Villa-Lobos (1958), acentua-se o declínio da disciplina, que tivera início 

na segunda metade da década de 50. Contudo, só recebeu o seu primeiro golpe de extinção em 

1961, com a publicação da Lei 4.024, mas, na Escola Normal de Aracaju, encontramos 

indícios das suas práticas no ensino ginasial. Esse fato nos leva a sublinhar que, as práticas de 

uma disciplina não se efetivam e nem tampouco são suprimidas do currículo escolar com a 

publicação de um decreto. Na verdade, a exclusão do Canto Orfeônico do currículo, 

aconteceu em 1971, com a promulgação da lei 5.692 (PENNA, 2010). 

Não encontramos Diários de Classe assinados pelos professores Alfeu Menezes e 

Leozírio Guimarães. Os nomes desses docentes foram mencionados nos depoimentos das ex-

normalistas da Escola Normal de Aracaju.   

 As práticas da disciplina Canto Orfeônico também foram examinadas à luz dos 

depoimentos das fontes orais. A ex-normalista, Isabel Maria Ramos, começou seus estudos na 

Escola Normal de Aracaju em 1938. Ela argumentou que estudou Canto Orfeônico nas 1ª e 2ª 

séries do curso ginasial com a prof. Cecília e “no 3º ano chegaram as aulas com o nosso 

professor Genaro Plech. Começou organizando pelo Hino Nacional. Primeiro ele fazia a 

divisão das sílabas e dos ritmos. Toda a aluna ia para junto dele dizer a divisão das sílabas e 

depois do ritmo
166

”. 

Na sua fala, a ex-normalista fez menção ao Hino Nacional e ao modo como o prof. 

Genaro Plech o ensinava. A divisão das sílabas e do ritmo era um dos conteúdos do programa 

oficial do ensino ginasial, conhecido como Declamação Rítmica. No dizer da autora do 

manual pedagógico Elementos de Canto Orfeônico, Declamação Rítmica é a 

[...] recitação da letra subordinada ao ritmo da música, isto é, à duração das 

figuras, podendo-se ao mesmo tempo marcar o compasso. 

É de grande eficácia no preparo de quaisquer hinos ou canções, pois obriga 

os alunos à perfeita dicção (califasia), um dos principais elementos para o 

bom resultado do canto em conjunto, além de lhe facilitar a compreensão do 

sentido do texto em estudo (ARRUDA, 1960, p. 69). 

 A prática da divisão das sílabas e do ritmo, conforme assinalou Isabel Ramos, ajudava 

as alunas a cantarem os hinos e as canções de forma correta e evitava a troca de palavras. 

Antes de realizarem a divisão silábica e rítmica da música, o (a) docente ensinava os 
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significados das palavras desconhecidas. A figura abaixo ilustra a divisão silábica e rítmica de 

um excerto do Hino Nacional. Os números que estão abaixo das sílabas correspondem aos 

tempos do compasso. A música do hino nacional tem o compasso quaternário, representado 

pela fração quatro por quatro. Em cada compasso existem quatro tempos. O número 1 

corresponde ao primeiro tempo, o 2 ao segundo, o 3 ao terceiro e o quatro ao quarto tempo do 

compasso. O hino inicia no quarto tempo. 

 
Figura 39: Declamação rítmica de um excerto do Hino Nacional Brasileiro. 

Fonte: ARRUDA, 1960. 

Entre os vários hinos e canções que compuseram o repertório da década de 30, Isabel 

Ramos destacou somente o Hino Nacional. Além disso, fez menção aos docentes que 

lecionaram o Canto Orfeônico.  

Que Deus ilumine seus bons mestres que abalaram com o coração de muita 

gente, onde as crianças eram quem enfeitavam as ruas e as praças para 

apresentação do seu colégio. Genaro Plech não pode ser esquecido porque o 

Hino Nacional não morreu para todos. Ainda tem suas alunas que não se 

esqueceram dele (RAMOS, 2007). 

 As cenas das apresentações públicas, realizadas nas ruas e praças, passaram a ser uma 

constante no período republicano (VEIGA, 2000). Os momentos das aulas e das 

apresentações públicas ficaram gravados no imaginário de Isabel Ramos. 

 Lícia Menezes Costa estudou na Escola Normal de Aracaju na década de 40. Os seus 

professores foram Cecília e Genaro Plech. Ao comentar sobre as aulas de Canto Orfeônico, a 

ex-normalista ressaltou que “a aula resumia-se em ensinar os hinos. Sempre fazia solfejo. 

Ensinava pautas, fazia escalas. Ensinava as semibreves, mínimas, colcheias, fusas, 

semifusas
167

”. Embora tenha afirmado que as aulas resumiam-se no ensino dos hinos, a ex-
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normalista também salientou que o ensino do solfejo, das escalas e das figuras de notas estava 

presente nas aulas. 

 Maria Auxiliadora Santos estudou o curso ginasial na Escola Normal de Aracaju, no 

período de 1956 a 1959. A ex-aluna declarou que estudou o Canto Orfeônico com os 

professores Genaro Plech, na 1ª série; Feijó
168

, na 2ª e 3ª série e Nair Porto, na 4ª série. 

Declarou, também, que eram ministradas duas aulas por semana, com duração de 50 minutos. 

Perguntada sobre quais eram os conteúdos ensinados na sala de aula, Maria Auxiliadora 

respondeu que o prof. Genaro Plech  

[...] gostava muito dos hinos.  A gente tinha que saber todos os hinos: o 

Nacional, da Bandeira, da Aviação, dos Estudantes. Colocava no quadro e a 

gente copiava os hinos que ele passava. Hino tal. Vamos aprofundar as 

estrofes. Coloquem em algarismo romano que fica mais fácil. Era uma aula 

animada. Toda a vida eu gostei de cantar. Ele não gostava de baderna. Mas, 

quando era para cantar era muito bom. Eu me lembro muito do Canto do 

Pagé. Eu gostava por causa do ritmo que era bastante alegre. Don don don 

don don don (SANTOS, 2012). 

 Perguntamos se Maria Auxiliadora tinha participado de alguma apresentação pública 

fora da escola. Ela respondeu que “não. Somente as que se realizavam dentro da escola. 

Próximo de 7 de setembro, a gente cantava na quadra, depois do hasteamento da bandeira
169

”. 

Dijanira Ferreira Santos
170

 estudou o curso ginasial na Escola Normal de Aracaju entre 

os anos de 1965 a 1970. Ao comentar sobre as práticas da disciplina Canto Orfeônico, a ex-

normalista destacou o seguinte: 

O professor Alfeu Menezes ensinava nas primeiras e segundas séries. A 

gente ia para uma sala, tinha um piano, juntamente com a turma. Ele 

escrevia e falava algumas coisas. Tinha um caderninho que a escola dava 

para os alunos. Ele ensinava as noções preliminares de teoria musical. Ele 

ficava corrigindo os timbres das vozes – educação musical – e nos ensinava 

como colocar as vozes (SANTOS, 2011). 

 O caderno que Dijanira Santos se refere era destinado ao ensino dos signos musicais e 

às atividades da cópia de alguns hinos e canções populares. A seguir apresentamos uma 

imagem de um dos modelos de cadernos que pertenceu a uma aluna do prof. Leozírio 

Guimarães. 
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Figura 40: Capa do Caderno de Música, 1960. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

 Não sabemos informar se a aluna Sônia Maria Silveira de Jesus foi aluna da Escola 

Normal de Aracaju ou se estudou em outro estabelecimento de ensino. A imagem do caderno 

colocada acima teve como objetivo passar uma ideia das características do material didático. 

O caderno era composto por folhas compostas pelas pautas musicais – formada por cinco 

linhas e quatro espaços. A imagem que se segue ilustra a parte interna do caderno. 

 
Figura 41: Atividade desenvolvida no caderno: cópia do Hino Nacional Brasileiro. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

 

A prática de fazer cópia das canções e hinos pátrios estava assegurada pelo programa 

oficial de Canto Orfeônico. Tinha como objetivo treinar o escolar na escrita dos signos 

musicais – pauta, clave, notas, dentre outros –, conduzindo-os a uma escrita perfeita da 

partitura. Vale observar que, na imagem acima, as notas e demais figuras musicais estão bem 

escritas. Além disso, essa prática levava o escolar a assimilar melhor, tanto a letra quanto a 

música do hino. 
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 Arlene Barbosa Santos
171

, aluna da Escola Normal de Aracaju, durante as décadas de 60 

e 70, afirmou que a disciplina denominava-se Canto e que o prof. Leozírio Fontes Guimarães 

“ministrou aulas tanto para a banda feminina de música quanto para o coral”. Além do 

professor mencionado, Arlene Santos ressaltou que “o prof. Walter
172

 ensinava solfejo e as 

lições de dobrados”. A ex-normalistas assinalou que, 

Na década de 70 não se ensinou noções de teoria musical. Quando a aluna 

não tinha voz Leozírio pegava pelo braço e mandava ir embora. Chamava 

muito nome. Mas, era uma boa pessoa. Fui visitá-lo um dia antes da sua 

morte (SANTOS, 2011). 

 De acordo com o depoimento de Arlene Santos, a teoria musical não estava presente, na 

década de 70, entre os conteúdos da disciplina Canto. Essa assertiva pode ser comprovada no 

Diário de Classe de 1968, apresentado no tópico anterior. Somente as alunas que participavam 

da Banda Feminina de Música da Escola Normal de Aracaju estudavam solfejo e lições de 

dobrados, pois era necessário para que pudessem executar as músicas nos instrumentos 

musicais.  Ainda conforme o depoimento de Arlene, é interessante salientar que, tomando 

como base as determinações das Diretrizes Metodológicas do Ensino de Canto Orfeônico 

(VILLA-LOBOS, 1991), o docente deveria tratar, de forma especial, os escolares que 

apresentassem problema de desafinação. Essa determinação não foi observada pelo prof. 

Leozírio Guimarães, que chegou a excluir uma normalista da sua aula. 

 O ano de 1971 foi marcado pela extinção da disciplina Canto Orfeônico da Escola 

Normal de Aracaju. A ex-aluna do prof. Leozírio Guimarães, Tereza Cristina Cerqueira da 

Graça
173

, aluna do curso ginasial, nos revelou alguns aspectos das práticas da disciplina Canto 

Orfeônico em 1971 e fez alguns comentários sobre o professor Leozírio. Perguntamos como 

se estabelecia a relação professor/normalista e como se desenvolviam as aulas. 

A gente não ligava muito. Ele, às vezes trazia um diapasão (é este o nome) 

para dar o tom de hinos e músicas. Geralmente, falava dos grandes clássicos 

da música mundial e brasileira, como Carlos Gomes e Villa-Lobos. Traçava 

partituras no quadro e explicava as notas. Era muito parado e não dava vida 

ao que estava ensinando. Talvez porque estava bem maduro - tanto que 

falava em aposentadoria. Parecia melancólico com o fim do ensino do Canto 

Orfeônico. Lembro que ele fazia críticas severas às músicas das quais 

gostávamos. Na época ainda curtíamos Roberto Carlos e a Jovem Guarda e 

as músicas internacionais românticas. Ele nunca pegou uma música desse 
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 Participou como clarinetista da Banda Feminina de Música da Escola Normal de Aracaju, criada na década de 

60, na gestão da prof. Maria das Graças. Entrevista concedida no dia 13/01/2011. 
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 Não encontramos informações sobre a atuação desse docente nos documentos do acervo da Escola Normal de 

Aracaju. 
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 Ex-aluna da Escola Normal de Aracaju e ex-secretária da Secretaria Municipal de Educação de Aracaju. É 

professora do Curso de Pedagogia da Universidade Tiradentes. Publicou algumas obras que versam sobre a 

história da educação em Sergipe. Entrevista concedida ao autor no dia 07/03/2012. 
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repertório para sensibilizar as alunas e nos inserir no gosto da apreciação 

musical. Ou gostava da música clássica e hinos pátrios ou nada! Ele não 

tinha um pingo de humor. Depois, o conheci em outras oportunidades e vi 

que ele era uma pessoa interessante. Mas, quando foi meu professor... a 

maioria detestava! (GRAÇA, 2012). 

 A fala de Tereza Cristina revela o quanto o docente se encontrava cansado ou até 

mesmo decepcionado com as mudanças que afetaram as práticas da disciplina Canto 

Orfeônico. A geração dos anos de 70 apreciava as músicas da Jovem Guarda (Roberto 

Carlos), cujas canções não eram bem-vindas no ensino da Escola Normal de Aracaju. Por 

causa disso, a normalista declarou que 

[...] as aulas do professor Leozírio em nada contribuíram para modificar meu 

gosto ou apreciação musical! Ele era muito sem graça, sem humor,  mesmo 

que, algumas vezes, o assunto me interessasse – principalmente, quando se 

tratava da vida de algum compositor – Beethoven, Carlos Gomes, etc.) 

(GRAÇA, 2012). 

 Perguntamos se havia avaliação e Tereza Cristina lembrou “que algumas alunas 

cantarolavam um trecho com a marcação dele [Leozirio]. Ele avaliava a afinação e dizia se a 

voz era contralto ou soprano
174

”.  

Na década de 70, além de ministrar aula de Canto Orfeônico, o prof. Leozírio também 

dirigia o Coral e a Banda Feminina de Música da Escola Normal de Aracaju. Em 1960, o 

Orfeão da Escola Normal foi extinto, sendo substituído pelo Coral. Participavam desse grupo 

apenas algumas normalistas, talvez as mais afinadas. No período entre 1930 e 1950, era 

obrigatória a participação de todas as normalistas no Orfeão Geral dessa instituição. 

4.5  Orfeão Geral e o Orfeão Artístico 

Conforme as Indicações de Diretrizes e Instruções Metodológicas do Programa 

Federal do Ensino do Canto Orfeônico (1942), documento produzido por Villa-Lobos (Rio de 

Janeiro), no item intitulado Organização social do Canto Orfeônico, em cada escola deveria 

existir (se possível) dois orfeões: o Artístico e o Geral. Assim determinou Villa-Lobos (1942, 

p. 3) quando sugeriu que, em cada estabelecimento de ensino, deveriam ser criados “dois 

orfeões: o artístico, constituído dos melhores elementos, de sessenta a cem orfeonistas; e o 

geral com o restante dos alunos”. Essas determinações foram seguidas pela Escola Normal de 

Aracaju, pois encontramos informações da atuação dos Orfeões (Geral e Artístico) dessa 

instituição, tanto nas fontes escritas quanto nas orais. 
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 Entrevista concedida ao autor no dia 07/03/2012. 
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A seleção das normalistas que fariam parte do Orfeão Geral ou do Orfeão Artístico se 

dava nas primeiras aulas de Canto Orfeônico, quando o (a) professor (a) procurava ensinar às 

alunas sobre a existência das vozes – agudas, médias e graves. Nesse caso, ao fazer a 

classificação das vozes dos escolares, o (a) docente, concomitantemente, já esclarecia a classe 

sobre as diferenças existentes entre elas. Em seguida, o (a) professor (a) procurava selecionar 

as alunas afinadas e as desafinadas. As afinadas eram aquelas que sabiam reproduzir as 

melodias das músicas sem maiores dificuldades. Já as desafinadas eram aquelas que não 

conseguiam reproduzir os sons da melodia de acordo com a tonalidade da música. Com isso, 

elas precisavam passar por um período de educação dos ouvidos, condicionando-os ao sistema 

musical temperado. Segundo Villa-Lobos, os (as) aluno (as) desafinados (as) deveriam  

[...] ouvir sempre, com muita atenção, o cantar dos afinados, pois que a 

simples audição é elemento precioso para aquisição, em pouco tempo, de 

qualidades necessárias para a emissão afinada e clara dos sons (VILLA-

LOBOS, 1942, p.7).  

 Havia todo um preparativo (ritual) que antecedia a formação dos orfeões. Estes eram as 

peças principais dos espetáculos artísticos, um exemplo do novo modelo escolar republicano, 

que invadiu a cena da cidade mediante apresentações públicas em datas cívicas e outras 

comemorações festivas. 

O Orfeão Geral era composto por todas as normalistas, sem exigir delas nenhum 

preparo técnico para o exercício do canto. Esse grupo se apresentava nas festas internas da 

Escola Normal de Aracaju e em outras solenidades fora da instituição, a saber: comemoração 

da Semana da Pátria, Proclamação da República, Dia da Criança, dentre outras. O referido 

grupo, além de executar os quatro principais hinos pátrios do Brasil – Hino da Independência, 

Hino à Bandeira, Hino Nacional e Hino da Proclamação da República em uníssono – também 

entoava as canções regionais e folclóricas em uníssono ou a 2 vozes. 

O Orfeão Geral se apresentava nas grandes datas cívicas e em outras solenidades. Para 

termos uma ideia da dimensão desse grupo, segundo informação publicada no Diário Oficial 

de Sergipe (28/05/49), em 1949, essa instituição homenageou o Bispo Diocesano Dom 

Fernandes Gomes. A solenidade contou com os dois Orfeões: o Geral e o Artístico, que se 

revezaram na apresentação. De acordo com o Jornal, o Orfeão Geral, naquela ocasião, era 

composto por 500 normalistas. Esse número poderia variar para mais ou para menos, a 

depender do número de alunas matriculadas nessa escola.  

Quanto ao Orfeão Artístico, ressaltamos que era formado pelas normalistas de vozes 

afinadas, aptas para execução de um repertório mais elaborado. Tratava-se de um grupo, cujo 
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nível vocal permitia que executasse arranjos de música a 2, 3 e 4 vozes. O repertório era mais 

complexo do que o do Orfeão Geral. O Orfeão Artístico da Escola Normal de Aracaju foi 

citado no trabalho produzido por Maria Oliveira de Moura Reis, coordenadora da SEMA. No 

estudo denominado Repercussão do Ensino de Canto Orfeônico Fora do Distrito Federal 

(1942), a autora comenta a atuação do prof. Vieira Brandão frente ao ensino do Canto 

Orfeônico em Sergipe e faz menção ao Orfeão Artístico. 

A par das demonstrações cívicas efetuadas com os escolares em grandes 

conjuntos, organizou o Orfeão Artístico da Escola Normal, que apresentou 

em algumas audições públicas programas constituídos de peças brasileiras de 

maior dificuldade, como testemunho do seu esforço e do entusiasmo com 

que foi recebido o ensino do canto orfeônico (REIS, 1943, p. 5-6).  

No que diz respeito ao número de normalistas que participavam do Orfeão Artístico, 

vale destacar que era composto pelas melhores vozes e por um número não superior a cem 

normalistas. Essas vozes eram organizadas em quatro naipes: soprano
175

, meio soprano
176

, 

sopranino
177

 e contralto
178

. Cada naipe estava subdividido em cinco extensões: geral, comum, 

bom registro, excepcional aguda e excepcional grave.  

Cabe assinalar que os nomes das normalistas que participavam do Orfeão Artístico eram 

publicados no Diário de Oficial de Sergipe (19/11/1936), alguns dias antes da apresentação. 

Em 1936, o Jornal noticiou a  

1ª audição do “Orfeão Artístico” da Escola Normal Rui Barbosa, no dia 19 

de Novembro, às 15 horas, no Salão Nobre da Biblioteca Pública, sob a 

direção do professor Vieira Brandão, em homenagem à sua excia. o Sr. 

Governador Eronides de Carvalho” (SERGIPE, DIÁRIO ORFICIAL, 

10/11/1936). 
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 Extensões: geral (da nota MI da 1ª linha da pauta a nota SI do 2º espaço suplementar superior), comum (da 

nota MI da 1ª linha da pauta a nota SOL do 1º espaço suplementar superior); bom registro (da nota SOL da 2ª 

linha ao sol do 1º espaço superior);  excepcional aguda (da nota SI do 2º espaço superior a nota RÉ do 3º espaço 

suplementar superior); excepcional grave (da nota SI do 2º espaço suplementar inferior a nota MI da primeira 

linha (VILLA-LOBOS, 1942). 
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 Extensões: geral (da nota DÓ da 1ª linha suplementar inferior ao MI bemol do 4º espaço); comum (da nota 

MI da 1ª linha a nota Mi bemol do 4º espaço); bom registro (da nota Mi da 1ª linha a nota Mi bemol do 4º 

espaço); excepcional aguda (do MI bemol do 4º espaço a nota SOL do 1º espaço superior); excepcional grave 

(da nota LÁ da 2ª linha suplementar inferior a nota DÓ da 1ª linha suplementar inferior) (VILLA-LOBOS, 

1942). 
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 Extensões: geral (da nota DÓ da 1ª linha suplementar inferior a nota MI bemol do 4º espaço); comum (da 

nota DÓ da 1ª linha suplementar inferior ao MI bemol do 4º espaço); excepcional grave (da nota LÁ bemol da 2ª 

linha suplementar inferior a nota DÓ da 1ª linha suplementar inferior). bom registro (da nota DÓ da 1ª linha 

suplementar inferior a nota DÓ do 3º espaço) (VILLA-LOBOS, 1942). 
178

 Apresenta duas divisões de vozes: 1º e 2º contrato. Extensões: geral (da nota SOL do 3º espaço suplementar 

inferior a nota DÓ do 3º espaço); comum (da nota RÉ do 1º espaço a nota DÓ do 3º espaço); excepcional aguda 

(da nota DÓ do 3º espaço a nota MI bemol do 4º espaço); bom registro (da nota DÓ da 1ª linha suplementar 

inferior a nota DÓ do 3º espaço); excepcional grave (da nota FÁ da 3ª linha suplementar superior a nota SOL do 

3º espaço suplementar inferior); o 2º contralto  - extensão geral ( da nota FÁ da 3ª linha suplementar inferior a 

nota LÁ do 2º espaço) (VILLA-LOBOS, 1942). 
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 De acordo com a lista dos nomes das normalistas publicada nesse jornal, o Orfeão 

Artístico era composto de 20 sopranos, 14 meios sopranos, 22 sopranos e 24 contraltos 

somando 80 componentes. Todas as vozes eram selecionadas com muita precisão. Participar 

desse grupo dava status às normalistas, uma vez que cantavam peças de difícil execução, com 

ou sem acompanhamento de instrumento (à capela). Além disso, depois de formadas, os 

nomes das alunas que participavam desse grupo eram publicados no Diário Oficial de Sergipe 

(20/03/1937). O depoimento de Consuelo, ex-normalista e ex-professora da Escola Normal de 

Aracaju, revela o quanto era importante participar do orfeão. “Eu fazia parte do orfeão 

artístico, era um luxo
179

. Era aquele grupo especializado” (CONSUELO apud BRITO, 2001, 

p. 60).   

A educação estética foi uma das características que marcou a escola republicana. Os 

orfeões da Escola Normal de Aracaju eram disseminadores da perfeição, do belo, da ordem, 

da música “série”, do canto cantado “corretamente”, sem grito e com técnica. 

Dentre as várias estratégias constituídas para isso esteve a difusão da 

educação estética das populações presentes nos conteúdos escolares, na 

organização do espaço urbano e escolar e na rotinização de acontecimentos 

promovedores de emoção estética, as festas escolares e as festas dos 

escolares da cidade, presentes nas primeiras décadas republicanas. O 

objetivo era dar visibilidade à modernidade, concretizar no espaço urbano 

novas atitudes e valores – a elegância, os bons costumes, o patriotismo, a 

civilidade (VEIGA, 2000, p, 400). 

 No período de 1936 a 1960, os dois orfeões – Geral e Artístico – marcaram presença nas 

festas da Escola Normal de Aracaju, nas comemorações da semana da pátria, da Proclamação 

da República, do dia da Bandeira, entre outras. No próximo tópico discorreremos a respeito 

das apresentações públicas dos referidos grupos, das grandes concentrações orfeônicas e do 

repertório utilizado. 

4.6 Aulas coletivas e as apresentações públicas  

 Em Educação Musical (1991), no item Instruções e Unidades Didáticas do ensino de 

Canto Orfeônico nas Escolas Pré-Primárias, Primárias, Curso Normal, Escolas Secundárias 

e Técnico-Profissionais, Villa-Lobos estabeleceu algumas determinações para as aulas 

práticas coletivas. Estas eram diferentes daquelas que ocorriam na sala de aula de cada série. 

As práticas coletivas eram distribuídas em grupo, série e conjunto. 
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 Grifo nosso. 
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1º período escolar 

Nas práticas de grupos tomarão parte 80 a 120 alunos no máximo, reunindo-

se somente turmas da mesma série. 

Nas práticas de séries participarão as turmas da mesma série reunidas. 

Nas práticas de conjunto terão a seguinte organização: 

a)  um conjunto da 2ª e 3ª séries reunidas, na segunda quinzena de maio. 

(Nota - Com relação às escolas secundárias e técnico-profissionais, leia-se na 

alínea acima: 1º e 2ª séries e na alínea abaixo: 3ª e 4ª séries). 

b) dois conjuntos da 4ª a 5ª séries reunidas, na segunda quinzena de 

maio. 

2º período escolar 

a) um conjunto da 2ª e 3ª séries reunidas, na segunda quinzena de 

agosto.  

(Nota - Com relação às escolas secundárias e técnico-profissionais, leia-se na 

alínea acima: 1º e 2ª séries e na alínea abaixo: 3ª e 4ª séries). 

b) dois conjuntos da 4ª e 5ª séries reunidas, na segunda quinzena de 

novembro.  

Qualquer outro conjunto que se faça necessário na vida escolar será 

realizado extra-horário (VILLA-LOBOS, 1991, p. 57). 

O planejamento anual das aulas coletivas de Canto Orfeônico foi estruturado de modo 

que não ficasse nenhuma série fora dessas aulas. Todos os escolares deveriam participar das 

comemorações cívicas mais importantes do ano: no dia 3 de maio, a escola comemorava o 

Descobrimento do Brasil e, no dia 13 do mesmo mês, o Dia da Fraternidade dos brasileiros; 

de 1 a 7 de setembro se comemorava a Independência do Brasil e, por último, a escola 

encerrava as comemorações cívicas celebrando a Proclamação da República no dia 15 de 

novembro de cada ano (LEAL, 2006). Assim, o objetivo das aulas práticas coletivas era 

preparar as massas escolares para realizarem os espetáculos artísticos nessas datas cívicas. De 

acordo com as informações colhidas no Jornal Diário de Sergipe (1936, 1937), a escola 

sergipana, sobretudo a Escola Normal de Aracaju cumpriu, rigorosamente, o calendário das 

comemorações dessas datas.  

Nesses eventos, os orfeões dos grupos escolares de Aracaju se reuniam para entoar os 

hinos pátrios e as canções folclóricas e populares. A escola era o palco de constantes 

demonstrações orfeônicas: na comemoração da chegada da primavera, no dia da Vitória
180

, 

das mães, das crianças, da Bandeira, na Semana da Pátria e na Proclamação da República. As 

apresentações fora do ambiente escolar aconteciam no Instituto Histórico e Geográfico de 

Sergipe (IHGS), na Praça da Bandeira, no Campo de Futebol Adolfo Rollemberg Leite, na 

Biblioteca Pública Epifânio Dórea, no Cine-Teatro Rio Branco e em outras instituições 

                                                           
180

 Em 8 de maio de 1945, durante a Segunda Guerra Mundial, as nações aliadas venceram o nazi-fascismo. Em  

Sergipe comemorou-se o primeiro aniversário do dia da Vitória, no dia 8 de maio de 1946, um ano depois do 

término da Segunda Guerra Mundial (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 30/04/1946). Disponível em: 

http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/maio/dia-da-vitoria.php. Acesso em 14/02/2012. 

http://www.portalsaofrancisco.com.br/alfa/maio/dia-da-vitoria.php
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públicas da capital. Também se realizavam apresentações quando o estado recebia a visita de 

alguma personalidade pública ou política importante: padres, governadores, entre outras.  

Os orfeões da Escola Normal de Aracaju tiveram uma atuação intensa nessas 

comemorações e participavam, ora juntos na mesma solenidade, ora em eventos diferentes. 

Além das apresentações isoladas de cada grupo, havia as exibições dos grandes espetáculos 

artísticos (milhares de escolares cantando juntos), representados pelos Orfeões Escolares de 

todos os estabelecimentos da capital aracajuana. 

A década de 30 marcou o início das apresentações orfeônicas na Escola Normal de 

Aracaju e em outros lugares da capital sergipana. De acordo com as informações publicadas 

no Diário Oficial de Sergipe, de 06 de setembro de 1936 e 13 de novembro desse mesmo ano, 

é possível afirmar que nessas datas realizaram-se as duas primeiras grandes concentrações 

orfeônicas em Aracaju. O Campo de Futebol Adolpho Rollemberg sediou esses dois 

espetáculos artísticos, que foram liderados pelos professores Vieira Brandão (Canto 

Orfeônico) e Tito Pádua (Educação Física). A primeira concentração foi realizada durante a 

Semana da Pátria – 1 a 7 de setembro – e a segunda, no dia da Proclamação da República (15 

de novembro). Participaram dessas demonstrações os Orfeões dos grupos escolares da capital 

e o Orfeão Geral da Escola Normal de Aracaju. O número de escolares que se apresentaram, 

tanto em setembro, quanto em novembro foi de 1.000 orfeonistas (DIÁRIO OFICIAL DE 

SERGIPE, 06/11/1936). É oportuno ressaltar que, os convidados que assistiram a essas 

comemorações, docentes, discentes e familiares, deveriam levar donativos que seriam 

encaminhados “aos filhos de mendigos recolhidos aos orphanatos ‘D. Bosco’ de São 

Cristóvam e Asylo de Mendicidade ‘Rio Branco’ ” (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 

14/11/1936).   

As bellas demonstrações de canto orfeônico e educação física, realizadas na 

tarde de ante-ontem, pelos escolares dessa capital, no campo “Adolpho 

Rollemberg”, s. excia. o Sr. Governador do estado compareceu, 

acompanhado da sua exma. esposa, do seu secretário particular e ajudante de 

ordens (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 19/11/1936). 

 Normalmente, o jornal anunciava as apresentações alguns dias antes do evento e, após a 

realização da apresentação, o mesmo jornal tecia alguns comentários elogiosos sobre a 

cerimônia e a performance do orfeão da Escola Normal de Aracaju. Esse meio de 

comunicação transmitia um discurso carregado de grandiosidade e exaltação ao evento, aos 

escolares e aos professores. As autoridades políticas, eclesiásticas e os docentes da Escola 

Normal de Aracaju sempre marcavam presença nessas demonstrações públicas. 
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No ano de 1937, durante as comemorações da Semana da Pátria, houve outra 

concentração orfeônica também composta por mil escolares das escolas da capital aracajuana, 

realizada na Praça da Bandeira. Nesse evento, o grande orfeão foi acompanhado pela Banda 

da Polícia Militar e executou um repertório composto por seis canções. Devido ao caráter da 

cerimônia, foram executadas músicas pátrias e outras canções que valorizavam a riqueza e 

grandeza do Brasil (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 05/09/1937). 

Em 1936, a referida instituição comemorou o dia da Árvore e o Orfeão Artístico 

executou sua primeira apresentação pública nessa cerimônia. O evento aconteceu nas 

dependências da Escola Normal de Aracaju e sua programação foi intensa: apresentação do 

Orfeão Artístico, palestra sobre a importância das árvores, música entoada por uma 

normalista, plantação de uma árvore em frente à Escola Normal de Aracaju (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE (20/10/1936). O Orfeão Artístico também se apresentou no dia da 

Vocação da Criança, em uma solenidade realizada nesse estabelecimento de ensino, segundo 

informação colhida pelo Diário Oficial de Sergipe (17/10/1936). O grupo, regido pelo 

Maestro Vieira Brandão, executou um repertório diversificado, composto por músicas em 

uníssono, a 2 e 3 vozes.  Outra apresentação desse grupo foi registrada pelo Diário Oficial de 

Sergipe (02/10/1937), na cerimônia em homenagem ao Dr. Lourival Fontes, Diretor do 

Departamento Nacional de Propaganda. O Orfeão Artístico, além das apresentações que fazia 

em algumas datas comuns, também dava um concerto (audição) por ano. Em 31 de outubro de 

1937, o grupo realizou um concerto no Cine-Teatro Rio Branco, sob a regência do prof. 

Vieira Brandão. Estiveram presentes nesse evento o Governador do estado, Eronides de 

Carvalho e outras autoridades (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 14/11/1937). 

Os anos de 1936 e 1937 foram marcados pela presença do prof. Vieira Brandão frente 

ao ensino da educação musical em Sergipe. Durante esse período houve várias apresentações, 

tanto dos orfeões da Escola Normal de Aracaju, quanto dos grupos escolares da capital. A 

partir de 1938, o prof. Genaro Plech assumiu a coordenação do ensino do Canto Orfeônico no 

Estado de Sergipe e deu continuidade ao trabalho iniciado pelo Maestro Brandão. Nas 

décadas seguintes, o movimento orfeônico aumentou significativamente, sobretudo com a 

instauração do regime do Estado Novo.  

Em 1945, o Orfeão Geral da Escola Normal de Aracaju marcou sua presença na 

cerimônia de posse de Dr. Luiz Pereira de Melo, promovida pela Academia Sergipana de 

Letras. A solenidade aconteceu no IHGS e o orfeão “[...] regido pelo prof. Genaro Plech 

abrilhantou a cerimônia. Compareceram à sessão altas autoridades federais, estaduais, 
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imprensa e muitas pessoas que se interessaram pelas letras” (DIÁRIO OFICIAL DE 

SERGIPE, 18/10/1945). 

Na abertura das comemorações da Semana da Criança, em 1948, realizada no IHGS, o 

Orfeão da Escola Normal de Aracaju apresentou alguns números musicais e “arrancou 

aplausos de todos” (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 14/10/1948). A imagem apresentada 

abaixo expõe uma apresentação do Orfeão da Escola Normal de Aracaju, na década de 40.  

 
Figura 42: Prof. Genaro Plech regendo o Orfeão da Escola Normal de Aracaju, 1940.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 

As apresentações orfeônicas contavam com a presença de autoridades públicas de maior 

prestígio. A imagem seguinte, datada de 1948, registra o momento no qual o orfeão da Escola 

Normal de Aracaju se preparava para uma apresentação pública. O Maestro Genaro Plech, de 

terno branco, encontra-se ao lado do Diretor do Departamento de Instrução, prof. Antônio 

Carlos Vasconcelos. 

 
Figura 43: Apresentação do Orfeão da Escola Normal de Aracaju, 1948. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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No desfile da Semana da Pátria de 1949, o orfeão da Escola Normal de Aracaju realizou 

uma apresentação juntamente com o Orfeão do Instituto de Música, conforme notícia 

publicada no Diário Oficial de Sergipe (31/08/1949). Como pudemos observar, nas décadas 

de 30 e 40, registrou-se uma série de apresentações orfeônicas dirigidas pelo prof. Genaro 

Plech. Mesmo depois da queda do Estado Novo, a disciplina continuou recebendo apoio das 

autoridades. 

No que concerne ao repertório dos orfeões da Escola Normal de Aracaju do período de 

1950 a 1960, encontramos poucos registros que comprovam a atuação do orfeão da Escola 

Normal de Aracaju, em solenidades da capital: o Orfeão Artístico cantou na cerimônia que a 

Congregação da Escola Normal fez em homenagem ao Gov. José Rolemberg Leite (DIÁRIO 

OFICIAL DE SERGIPE, 05/12/1950).  

No dia 15 de maio de 1968, as normalistas da Escola Normal de Aracaju se 

apresentaram na cerimônia de fundação da Universidade Federal de Sergipe. Desta feita, o 

grupo foi identificado como coral, em vez de orfeão. “Ouvido um número de música, 

executado pelo Coral do Instituto de Educação Rui Barbosa, com acompanhamento da 

Orquestra, sob a regência do Maestro Leozírio Fontes Guimarães” (SERGIPE. ATA DA 

SESSÃO SOLENE DE INSTALAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, 

15/05/1968, p. 2). Essa mudança do nome do grupo da referida instituição também foi 

destacada na fala de Arlene Barbosa Santos, que estudou na Escola Normal de Aracaju no 

final da década de 60 e início da década de 70. A ex-aluna também se referiu ao grupo, 

denominando-o coral, em vez de orfeão. Ao relembrar a festa do centenário da escola, Arlene 

afirmou que “foi uma das maiores festas. Teve um bolo enorme, passamos o dia todo lá. Uma 

festa boa: a banda tocou, o coral cantou e outras coisas mais
181

”. Assim, com base nas 

informações das duas fontes citadas, a partir da década de 60, a palavra orfeão caiu em desuso 

e foi substituída por outra – coral. 

No que diz respeito às representações das fontes orais, nos depoimentos das ex-

normalistas, percebemos que denotaram certo saudosismo. As memórias das entrevistadas nos 

apresentam os fatos do passado que ainda continuam vivos nas suas lembranças. De acordo 

com Halbwachs (2006), existem dois tipos de memória, a individual (interior, interna, 

pessoal) e a coletiva (exterior, social). A memória individual “é um ponto de vista sobre a 

memória coletiva, que este ponto de vista muda segundo o lugar que ocupo e que esse mesmo 

lugar muda segundo as relações que mantenho com outros ambientes” (p.69). Por outro lado, 
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a memória coletiva, apesar de mais ampla do que a memória individual, nos apresenta o 

passado numa perspectiva resumida e sistematizada, enquanto que a memória individual 

permite aos sujeitos perceber um passado, cujos acontecimentos, se deram de forma mais 

contínua e intensa.  

Ao trazerem à tona as lembranças das aulas de Canto Orfeônico realizadas dentro e fora 

da Escola Normal de Aracaju, as ex-normalistas nos apresentaram alguns aspectos das 

práticas orfeônicas que diferem daquelas apresentadas pela memória coletiva ou nacional. As 

ex-alunas demonstraram emoção quando se referiram ao aprendizado dos hinos pátrios, das 

músicas folclóricas e das apresentações públicas. Descreveram, com precisão, as 

características dos (as) docentes, salientando os aspectos positivos e, em alguns casos 

específicos, os negativos de cada um deles (as). Dentro do seu grupo, as ex-normalistas 

viveram uma memória coletiva (as manifestações orfeônicas), mas cada uma delas possui uma 

memória individual que, embora tenha recebido influência da memória coletiva, nos apresenta 

outro ponto de vista da realidade vivida. Ao descreverem as práticas da disciplina Canto 

Orfeônico, por meio das suas memórias individuais, as ex-normalistas reescreveram a 

memória coletiva do tempo no qual frequentaram as aulas da referida disciplina (POLLAK, 

1989).  

Em Memória e sociedade: lembranças de velhos (1983), Ecléa Bosi discute os 

conceitos de memória coletiva e memória individual, enfatizando as lembranças de velhos. 

Para a autora, “a narração da própria vida é o testemunho mais eloqüente dos modos que a 

pessoa tem de lembrar. É a sua memória” (BOSI, 1983, p. 29). As pessoas idosas, quando 

questionadas sobre o passado, fazem emergir as lembranças das suas memórias (individual e 

coletiva). Essas memórias nem sempre são agradáveis e, em muitos relatos, são dolorosas. 

Hoje não tem mais datas cívicas, não porque nós deixamos de ser cívicos. 

Acho que mataram com a sabedoria de hoje. Muita criança não sabe mais as 

datas cívicas, quanto mais saber quem foram aqueles professores que se 

esforçaram tanto pela música, sendo o Hino Nacional a beleza deste mundo  

tão rápido. Que Deus o tenha seus bons mestres que abalaram com o coração 

de muita gente, onde as crianças eram quem enfeitavam as ruas e as praças 

para apresentação do seu colégio (RAMOS, 2008) 

As lembranças das comemorações das datas cívicas ficaram vivas na memória da 

normalista Isabel Ramos, que lamenta o fato delas não existirem no contexto da escola atual. 

A ex-aluna da Escola Normal de Aracaju reconhece que os mestres eram dedicados e que 

conseguiram seus objetivos ao incutirem nas crianças e adolescentes o sentimento pátrio, 

representado pelo Hino Nacional Brasileiro, um símbolo que até nos dias de hoje emociona os 
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cidadãos do Brasil. As cenas das apresentações realizadas nas ruas e praças da cidade 

reforçam a ideia de que a escola republicana invadiu os espaços públicos através dos 

espetáculos artísticos. 

As lembranças de Lícia de Menezes Costa
182

, normalista que estudou na Escola Normal 

de Aracaju no período de 1940 a 1944, revelam alguns detalhes das práticas orfeônicas em 

Aracaju.  

Cantávamos no Cine Rio Branco. Fomos cantar em Riachuelo com o orfeão 

Artístico da Escola Normal. Cantávamos no dia da árvore. Eu gostava de 

tudo, eu participava de tudo. Sempre quem nos acompanhava era a banda de 

música da Polícia Militar. Eu já gostava, viu! O prof. Genaro exigia 

disciplina e atenção. Ficávamos todas em posição de sentido. Ninguém 

colocava a mão na cabeça. Tinha que saber cantar. Eu gosto muito de 

obedecer (COSTA, 2011). 

 Além de confirmar as informações encontradas nas fontes escritas, o depoimento de 

Lícia Menezes demonstrou o caráter militar que o Canto Orfeônico assumira. A rigidez na 

performance, a exigência da disciplina e da atenção das normalistas marcaram as práticas do 

Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju. 

 Outra ex-normalista, Irene Gurgel, citou os nomes dos locais nos quais o orfeão 

realizava as demonstrações e relembrou até uma frase que exaltava o Gov. Leandro Maciel.  

O Coral se apresentava nas solenidades do Colégio, posse do Governador 

Leandro Maciel (em frente ao palácio), onde tinha uma estrofe que dizia, 

Salve Leandro Maciel, governador de todos os sergipanos... Participou 

também do Congresso Eucarístico, na Praça da Bandeira, na formatura dos 

alunos e na Páscoa. 

 Já a prof. Aglaé Fontes ressaltou que o prof. Genaro Plech, no final da década de 50, 

chegou a reger um orfeão composto por 4 mil discentes de todos os estabelecimentos de 

ensino
183

. É oportuno destacar que, na década de 30, as demonstrações orfeônicas desse porte 

somavam um total de 1.000 discentes. Pelo depoimento de Aglaé Fontes, podemos afirmar 

que o movimento orfeônico alcançou um aumento significativo nos anos 40 e primeira metade 

dos anos 50.  

4.7 O repertório 

 De um modo geral, o repertório das apresentações dos orfeões da Escola Normal de 

Aracaju privilegiou as canções pátrias, populares e folclóricas. A música erudita, pelo menos 
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no currículo da dessa instituição, não teve um lugar de destaque, se comparada às de caráter 

folclórico e popular. 

QUADRO 20 

Repertório dos orfeões da Escola Normal de Aracaju, 1930 

Década de 30 

Hino patriótico e canção patriótica 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra 

Arranjo 

Arranjo 

01 Hino Nacional Brasileiro Francisco M. dos 

Santos 

Osório D. Estrada -
184

 

02 Hino à Bandeira Olavo Bilac Francisco Braga - 

03 Hino da Independência (1822) D. Pedro I Evaristo da Veiga - 

04 Hino da Proclamação da República Leopoldo Miguez Medeiros de 

Albuquerque 

- 

03 Meu Brasil José da Silva - Villa-Lobos 

03 Desfile aos Heróis do Brasil Villa-Lobos C. Paula Barros - 

04 P’ra Frente, ó Brasil  Villa-Lobos Zé Povo - 

Música folclórica ou popular 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra 

Arranjo 

Arranjo 

01 No-za-ni-zá Tema dos índios Parecis, do Mato 

Grosso 

- Fonograma de 

E.  Roquette 

02 Cantar para viver H. Villa-Lobos  Sylvio Salema. - 

03 Canto do Pagé Villa-Lobos  C. Paula Barros - 

04 As aves e as Árvores Passos Cabral Passos Cabral - 

05 Anoitecer J. Octaviano Popular - 

06 Cantar para viver H. Villa-Lobos Sylvio Salema - 

07 Nesta rua Canção popular - Villa-Lobos 

08 O Tamborzinho   Rameau - Villa-Lobos 

09 Itabaiana Canção Popular - Vieira 

Brandão 

10 Papae Curumyassú Canção de rede dos caboclos do 

Pará. 

- - 

11 Pobre cego  Melodia popular do estado do 

Maranhão. 

- Villa-Lobos 

12 Xangó  Gênero de macumba da época 

passada. 

- Villa-Lobos 

13 Estrela lua nova  Gênero de macumba mestiça - 

índio-africana. 

- Villa-Lobos 

14 Ferreiro Barroso Neto Paulo Gustavo - 

15 O canto do lavrador  Música de Villa-Lobos. C. Paula Barros - 

Música erudita 

 Madrigal Ingênuo W. A. Mozart - C. B. Barreto 
Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: INEP,1955; DIÁRIO OFICIAL SERGIPE, 10/11/1936; DIÁRIO OFICIAL SERGIPE, 21/11/1936; 

DIÁRIO OFICIAL SERGIPE, 14/07/1937; DIÁRIO OFICIAL SERGIPE, 02/10/1937; DIÁRIO OFICIAL 

SERGIPE, 14/11/1937. 
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  É importante perceber a importância dada às canções de origem indígena e africana, 

representadas, nessa década, pelas músicas No-za-ni-zá, um tema dos índios Parecis, do Mato 

Grosso e Papae Curumyassú, canção de rede dos caboclos do Pará; Xangó, gênero de 

macumba da época passada; Estrela lua nova, gênero de macumba mestiça – índio-africana. 

Na busca por uma identidade nacional, o governo republicano procurou valorizar as minorias 

adotando, assim, as canções de origem indígena, africana e, também, aquelas formadas pela 

fusão de ritmos dessas duas raças, como por exemplo, a música Estrela lua nova.  

 Já a música Canto do Pagé é composta por fórmulas rítmicas dos aborígenes brasileiros 

e dos espanhóis. Há dois discursos inerentes à música: o musical (partitura) e o verbal (letra). 

O discurso musical é caracterizado pela mistura de fórmulas rítmicas do homem branco 

(espanhóis) com o indígena. Seu ritmo é firme, marcado e repetitivo, típico dos rituais 

indígenas. No discurso verbal, percebemos que sua letra exalta a natureza do Brasil (céu, 

estrelas e sol) e elege Tupã como o deus da nação brasileira, deixando transparecer, segundo 

Monti (2009, p.122) um “[...] sentido de unidade do “homem branco” com os índios 

brasileiros ao por o termo deus com letra maiúscula”.  

Pretendia-se buscar o sentido de raça no gênero folclórico. Daí a importância de inserir, 

no repertório dos orfeões escolares, os elementos rítmicos provenientes dos segmentos étnicos 

indígena e africano. Ao discutirem a música brasileira nos períodos da Revolução de 1930 e 

do Estado Novo, Enio Squeff e José Miguel Wisnik (2001) analisam a história da música 

brasileira, destacando o projeto nacionalista dos anos 20, da Revolução de 1930 e do Estado 

Novo. Segundo esses autores, músicos e compositores como Villa-Lobos, Mário de Andrade, 

Mignone, Lorenzo Fernandes, Camargo Guarnieri, Luciano Gallet, entre outros, formaram o 

grupo da vanguarda nacional. 

Na busca pela valorização da cultura nacional, esses músicos e compositores da 

vanguarda sustentavam a ideia de que o gênero folclórico (rural, ingênuo e apolíneo), 

provenientes dos segmentos étnicos africano e indígena, era o que mais representava a cultura 

do povo brasileiro, sobretudo do ponto de vista do conceito de raça. Por outro, por causa do 

seu caráter dionisíaco, a música popular urbana (carnavalesca, samba, maxixe, choro, etc.) 

praticada pelos negros que residiam nas cidades, foi excluída do currículo da escola. Isso 

justifica a sua ausência no repertório dos orfeões das escolas brasileiras. Na verdade, a música 

popular urbana era vista como arte somente 
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[...] quando, olhado à distância pela lente da estetização, passa a caber dentro 

do estojo museológico das suítes nacionalistas, mas não quando, rebelde à 

classificação imediata pelo seu próprio movimento ascendente e pela sua 

vizinhança invasiva, ameaça entrar por todas as brechas da vida cultural, 

pondo em xeque a própria concepção de arte do intelectual erudito (SQUIFF 

e WISNIK, 2001, p. 133). 

 Diante disso, é possível perceber uma contradição nas ideias nacionalistas adotadas 

pelos modernistas. Somente o gênero folclórico poderia representar a nacionalidade 

brasileira? E o gênero popular? Assim como a música folclórica, as carnavalescas, o maxixe, 

o samba e o choro, que se originaram da confluência de vários elementos rítmicos presentes 

no Brasil, não traziam características da identidade cultural do povo brasileiro? 

Essa concepção de nacionalismo, defendida pelos modernistas, influenciou o repertório 

adotado nas aulas de Canto Orfeônico das escolas brasileiras. O nacional musical modernista 

pode ser observado nas letras das canções que formaram o repertório dos orfeões escolares da 

década de 30 que, de um modo geral, buscava uma identidade nacional mediante a 

valorização das canções, cujas letras abordavam a natureza em geral, o homem do campo e as 

raças que formaram o povo brasileiro. Assim, as letras são compostas por temas singelos, 

voltados ao campo, às aves, às árvores, ao sol, à lua, aos símbolos nacionais e aos heróis 

brasileiros. Tais temas davam o tom, consonante, da brasilidade no repertório adotado pela 

disciplina Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju. Nesse contexto, o lugar destinado à 

música erudita foi mínimo ou quase nulo, pelo menos na escola sergipana. Essa quase 

ausência da música erudita, justifica-se pelo fato de o nacionalismo ter sido um movimento 

que procurou valorizar a música nacional (somente a folclórica) em detrimento da música 

estrangeira (erudita). Esse movimento caracterizou-se tanto pela atenção voltada à pesquisa 

do gênero folclórico, quanto pela reconfiguração do código da linguagem, colocando-o em 

conformidade com o modelo da estética internacional (CONTIER, 1989). 

 No quadro abaixo, apresentamos o repertório dos orfeões da Escola Normal de Aracaju 

da década de 40. O propósito é verificarmos quais as mudanças que ocorreram no repertório 

desse período e perceber quais as canções que foram excluídas, as que permaneceram e as que 

foram introduzidas. 

QUADRO 21 

Repertório dos orfeões da Escola Normal de Aracaju, anos 40 

Hinos patrióticos e canções patrióticas 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra/ 

Arranjo 

Arranjo 

01 Hino Nacional Francisco M. dos 

Santos 

Osório D. Estrada - 

02 Hino à Bandeira Olavo Bilac Francisco Braga - 
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03 Hino da Independência  D. Pedro I Evaristo da Veiga - 

04 Hino da Proclamação da 

República 

Leopoldo Miguez Medeiros de 

Albuquerque 

- 

05 Hino às Nações - - - 

06 Canção do Marinheiro Antônio M. de Santo Benedito Xavier 

de Macedo 

- 

07 P’ra Frente, ó Brasil Villa-Lobos Zé Povo - 

Música folclórica ou popular 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra 

Arranjo 

Arranjo 

01 Canto do Pagé Villa-Lobos C. Paula Barros Villa-Lobos 

02 Depois da Tormenta Canção Napoletana – 

E. Capúa 

 - 

03 Nas Palmas da Carnaúba Antonio Gondim. Antonio Gondim. - 

04 Trabalhar, progredir e vencer - - - 

05 Trá-lá-lá - - - 

Canção Erudita 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra 

Arranjo 

Arranjo 

01 O Guarani Carlos Gomes - - 

Quadro produzido pelo autor: 

Fonte: INEP, 1955; DIÁRIO OFICIAL SERGIPE, 29/11/46; SANTOS, 2011. 

Os títulos das músicas apresentadas no quadro acima foram encontrados em fontes 

escritas (Diário Oficial de Sergipe, Diário de classe, no livro Música para a escola elementar 

– INEP, 1955) e orais (depoimentos de ex-normalistas). Com base nessas fontes, foi possível 

organizar o repertório adotado pela Escola Normal de Aracaju, nos anos 40. 

Observamos algumas inflexões no repertório das músicas que fizeram parte das aulas de 

Canto Orfeônico e das demonstrações públicas. Algumas canções folclóricas entoadas na 

década de 30 não se repetiram na década de 40. Essas alterações podem ser justificadas pelo 

fato de, em 1938, o prof. Genaro Plech ter assumido a coordenação do ensino de Canto 

Orfeônico no estado de Sergipe e na Escola Normal de Aracaju. Com isso, novos professores 

foram admitidos para lecionar a disciplina nessa instituição, durante as décadas de 40 a 70.  

Notamos um equilíbrio entre as canções pátrias/cívicas com as folclóricas. A música 

Canto do Pagé, que fez parte do repertório da década de 30, continuou sendo entoada pelo 

orfeão da Escola Normal de Aracaju. A ênfase na ideologia do trabalho é reafirmada na 

música Trabalhar, progredir e vencer. Já a música erudita, na década de 40, foi representada 

apenas pela música O Guarani, de Carlos Gomes, uma canção brasileira de caráter erudito. O 

quadro que se segue apresenta algumas mudanças significativas no repertório das canções 

folclóricas e populares durante os anos de 1950 a 1970. 
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QUADRO 22 

Repertório dos orfeões da Escola Normal de Aracaju no período de 1950 a 1970 

Hinos patrióticos e canções cívicas 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra 

 

Arranjo 

01 Hino Nacional 

Brasileiro 

Francisco M. dos 

Santos 

Osório D. Estrada - 

02 Hino da 

Independência do 

Brasil 

Evaristo Ferreira 

da Veiga 

D. Pedro I - 

03 Hino da Proclamação 

da República 

Medeiros e 

Albuquerque  

Leopoldo Miguez - 

04 Hino à Bandeira Francisco Braga Poesia de Olavo Bilac - 
05 Trabalhar, progredir e 

vencer 

José Vieira 

Brandão 

Zulmira A. C. - 

 Hino a Tiradentes Olavo Bilac Francisco Braga - 
06 Canto ao Brasil Canuto R. Régis Canuto R. Régis - 
07 Avante Mocidade Frentad-Colcord Aratimbó - 

08 Brasil Gumercindo J. Gumercindo J. - 
09 Viva o Brasil! - - - 

10 Desfile aos Heróis do 

Brasil 

H. Villa-Lobos C. Paula - 

11 Trabalhar, progredir e 

vencer 

José Vieira 

Brandão 

Zulmira A. C. - 

11 Hino da Proclamação 

da República 

Medeiros e A. Leopoldo Miguez - 

12 Hino Acadêmico Carlos Gomes Bittencourt Sampaio - 
13 Canção do Marinheiro  Antônio M. de S. Benedito Xavier de Macedo - 
14 Bandeira Brasileira Geraldina T. R. Geraldina T. Rodrigues - 
15 Fibra de Herói -  - - 

Música Popular ou Folclórica 

Nº Título Autor/Música Autor/Letra 

Arranjo 

Arranjo 

01 Canto do Pagé Villa-Lobos C. Paula Barros - 
02 Sabiá Luiz Gonzaga e Zé 

Dantas 

Luiz Gonzaga e Zé Dantas - 

03 Luar do Sertão Catulo Cearense - - 
04 Hoje é o dia do teu 

aniversário 

Villa-Lobos - - 

05 Boiadeiro, Boiadeiro  Luiz Gonzaga - - 
06 Curimã ê curimã 

labaio 

Procedência do 

Changô 

- - 

07 Pé de Serra Luiz Gonzaga Luiz Gonzaga 

 

- 
08 Primavera Irene Lyra Francisco N. de V. - 
09 Bom dia! Bom dia! Cacilda B. Barbosa - - 
10 Santa Lúcia Canção Napolitana Teodoro Cottrau - 
11 Boi Barroso Folclórica - - 
12 Palmeira - - Leozírio G. 

13 Uirapuru Canção folclórica - - 
14 É doce viver no mar - - - 

Quadro produzido pelo autor. 

Fonte: ARRUDA, 1960; DIÁRIO OFICIAL SERGIPE, 29/11/46; SANTOS, 2011; DIÁRIO DE CLASSE, 

1960, 1º ANO GINASIAL; DIÁRIO DE CLASSE, 1961, 4º ANO GINASIAL; INEP, 1955. 

 As músicas de caráter pátrio e cívico continuaram fazendo parte do repertório do orfeão 

da Escola Normal de Aracaju durante o período de 1950 a 1970. Assinalamos mais uma vez 

que a canção O Canto do Pagé esteve presente em todas as décadas aqui apresentadas. Cabe 
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destacar que houve algumas mudanças no repertório. Notamos a presença da música 

Palmeira, cujo arranjo foi produzido pelo prof. Leozírio Fontes Guimarães, conforme 

apresentada no anexo I. Durante esse período houve a inclusão de algumas músicas 

produzidas na região do nordeste. Sabiá, Luar do Sertão, Pé de Serra e Boiadeiro, Boiadeiro, 

são canções cujas letras retratam algumas particularidades da cultura nordestina. Essa 

alteração pode ter ligação direta com a mudança dos professores no quadro docente da Escola 

Normal de Aracaju, uma vez que, no ano de 1964, o prof. Plech se afastou de suas atividades 

docentes devido à sua aposentadoria. Assume o seu lugar, o prof. Leozírio Guimarães (1965). 

Nessa instituição, o maestro assumiu a regência do coral das normalistas e também lecionou a 

disciplina Canto Orfeônico nos cursos ginasial e pedagógico. Diferentemente do prof. Plech, 

que era um músico concertista erudito, Leozírio tinha um perfil de músico/compositor voltado 

à música regional. Daí a razão da inclusão desse gênero musical no repertório, especialmente 

a partir das décadas de 60 e 70. 

Os depoimentos das fontes orais são esclarecedores e serviram para complementar as 

informações colhidas nas fontes escritas. Isabel Ramos
185

 estudou na escola Normal de 

Aracaju no período de 1938 a 1941. A ex-normalista comentou as aulas de Canto Orfeônico 

ministradas pelo prof. Genaro Plech e fez menção ao Hino Nacional Brasileiro. Segundo a ex-

normalista, o professor “começou organizando pelo Hino Nacional. Primeiro ele fez divisão 

de sílabas e ritmos. Toda aluna ia para junto dele dizer a divisão da sílaba e depois o ritmo” 

(RAMOS, 2008).  

Isabel Ramos faz uma crítica à escola, ressaltando que as comemorações das datas 

cívicas desapareceram do contexto escolar. O que ficou na memória da depoente foi o Hino 

Nacional. Por outro lado, Lícia de Menezes Costa, que estudou na Escola Normal de Aracaju 

nos anos de 1944 a 1948, faz referência, não apenas ao Hino Nacional, mas também aos 

demais hinos pátrios, cívicos e à música popular.  

A aula de música resumia-se em ensinar os hinos. Cantávamos o Canto do 

Pagé, o Hino da Bandeira, o Hino Nacional. Hoje é que não se canta nada 

nas escolas. Eu acho isso horrível. Nem no dia da independência. Cada hino 

tinha sua época. O hino do dia 15 de novembro era o da Proclamação da 

República - Seja um pálio de luz desdobrado sobre a larga amplidão deste 

céu. O hino da independência... é lindo, lindo, lindo! A canção do 

marinheiro, o Cisne Branco. Eu me emociono todinha. Agora o hino de 

Sergipe se cantava muito pouco (COSTA, 2011).   

 Tanto Lícia quanto Isabel fazem menção aos hinos pátrios e também lembram, com 

nostalgia, o período no qual estudaram. O tom crítico está presente em ambos os 

                                                           
185

 Entrevista concedida ao autor no dia 26/04/2008. 
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depoimentos, sobretudo pela decadência das comemorações cívicas realizadas pela escola. 

Diferentemente de Isabel Ramos, que fez menção apenas ao Hino Nacional, Lícia Menezes 

demonstrou emoção ao relacionar algumas canções que compunham o repertório das aulas de 

Canto Orfeônico. 

 Djanira Ferreira e Arlene Barbosa estudaram na Escola Normal de Aracaju no final da 

década de 60 e nos primeiros anos da década de 70. Em seus depoimentos, as ex-normalistas 

citaram nomes de algumas canções que constam nos quadros do repertório apresentado neste 

capítulo. Perguntada a respeito das músicas que o coral dessa instituição cantava, a normalista 

respondeu que eram os 

Hinos pátrios e música folclórica. Palmeira, de autoria do prof. Leozírio 

Guimarães, Canto do Pagé e alguns cânones. Primavera era cantada em 

setembro quando a primavera chegava – despertai no bosque gentil 

primavera, com ela chegou o canto gorjeio do sabiá trá lá lá lá lá. Canto do 

Pagé (SANTOS, 2011). 

Assim como Dijanira, ao relembrar as aulas de Canto Orfeônico, Arlene cantou alguns 

excertos das estrofes das canções que eram ensinadas na Escola Normal de Aracaju. Em sua 

fala, a ex-normalista declarou o seguinte:  

A gente ensaiava muito folclore. O canto era o coral da escola. As músicas 

que a gente cantava eram Palmeira, Sabiá.  Brasil eis o seu berço dourado o 

hino civilizado abençoado por Deus. Músicas de aniversário. Hoje é o dia do 

teu aniversário. Gostava de cantar Boiadeiro, boiadeiro e Pé de Serra, de 

Luiz Gonzaga. Cantávamos a duas vozes. Lembro-me que o coral cantou a 

música Curimã ê curimã labaio, acompanhado pela banda de música. Parece 

ser uma música de procedência do xangô (ARLENE SANTOS, 2011). 

 As aulas de Canto Orfeônico permanecem no imaginário das normalistas. As práticas 

dessa disciplina foram marcadas pela execução de hinos pátrios, canções cívicas, músicas 

folclóricas. As melodias e as letras das canções ficaram vivas na memória das entrevistadas. 

Algumas delas, durante a entrevista, entoaram parte das estrofes dos hinos e canções, mesmo 

depois de tantos anos sem cantá-las. Segundo Chervel (1990, p. 208), “A assimilação efetiva 

do curso, e a aculturação resultante constituem, de fato, uma garantia de que a palavra do 

professor foi entendida, e de que a disciplina realmente funcionou”. 

A idéia de valorização do nacional e a busca de uma identidade nacional permitiram que 

os idealizadores do movimento orfeônico incluíssem, no currículo escolar, as canções e ritmos 

de procedência indígena e africana sem maiores problemas, durante todo o período em que a 

disciplina foi ministrada na Escola Normal de Aracaju. 
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 Mesmo com a extinção do Canto Orfeônico do currículo da escola brasileira, em 1971, é 

possível perceber, na fala de Tereza Cristina, que as práticas das comemorações cívicas ainda 

estavam presentes nas atividades da Escola Normal de Aracaju.  

A gente desfilava, ensaiava na escola e era obrigada a participar de todos os 

eventos cívicos. Os principais hinos pátrios eram aprendidos e alguns 

professores cobravam decorar as letras – mas, lembro que eram os 

professores de Moral e Cívica. A gente tinha concentração no pátio toda 

segunda-feira de manhã, para cantar os hinos e ouvir preleções sobre a 

grandeza do Brasil e de sua gente, às vezes vultos históricos. Eu adorava os 

hinos (Nacional, da Bandeira, do Exército, etc., da Marinha: qual cisne 

branco, que em noite de lua... até hoje é o meu preferido! Todos os anos, em 

agosto, visitávamos o Quartel do 28º BC, onde ouvíamos a banda, 

hasteávamos a bandeira e ouvíamos os discursos. Eu e muitas colegas 

adolescentes adorávamos ir ao Quartel! Claro que já nos interessávamos 

pelos soldadinhos!!!! (CERQUEIRA, 2012). 

 Em todo o período analisado, apesar das diferentes configurações que a disciplina Canto 

Orfeônico foi submetida, percebemos que, mesmo com a ênfase no gênero folclórico, o que 

marcou as aulas da disciplina Canto Orfeônico foram os hinos pátrios e as canções cívicas 

entoadas.  

 Por meio das análises das fontes escritas e orais foi possível perceber certa divergência 

entre o programa pré-ativo – Programa de ensino da disciplina Canto Orfeônico – e o 

programa ativo. Apesar da permanência das práticas da disciplina Canto Orfeônico ao longo 

de 1934 a 1971, também observamos contradições entre o farto programa de ensino do curso 

ginasial com os conteúdos ensinados na sala de aula. Na prática, o programa oficial da 

disciplina Canto Orfeônico não foi aplicado como deveria e a gama de conteúdos da teoria 

musical desse programa tornou-se inaplicável. Esse fato foi comprovado pela análise dos 

Diários de Classe e pelas fontes orais.  

No que se refere às denominações que a disciplina recebeu nesse período, percebemos 

algumas divergências entre os documentos normativos da Escola Normal de Aracaju. No 

Livro de Ponto dos docentes dessa instituição – década de 50 – a disciplina denomina-se 

Canto. No entanto, conforme podemos observar no anexo L, que apresenta o Certificado de 

Conclusão do Ensino Ginasial (1959), de Maria Auxiliadora Santos, a disciplina aparece com 

a denominação de Canto Orfeônico. 

Quanto ao repertório, ressaltamos que houve continuidade, sobretudo das canções 

patrióticas. Mas, a partir da década de 60, as canções nordestinas começaram a ocupar um 

espaço maior no repertório. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho procurou investigar a trajetória da educação musical escolar no Brasil, 

especialmente em Sergipe. Presente na escola brasileira desde a primeira metade do período 

imperial, o ensino da música apresentou-se de forma diversificada, com objetivos e 

finalidades que, de certo modo, deram o tom das práticas musicais em cada período histórico 

aqui estudado. Durante o Império, a educação musical, na escola primária, foi ensinada por 

meio de exercícios de noções de música e de canto, pela música vocal, ministrados na Escola 

Normal e no Colégio de D. Pedro II. Os seus procedimentos metodológicos enfatizavam a 

leitura da partitura e a memorização das notas. A estética e a técnica especializada marcaram 

o ensino da música nesse período. 

No caso de Sergipe, a grande surpresa dessa investigação foi ter encontrado indícios da 

educação musical escolar no período imperial. Mesmo que tenha sido pouco explorada neste 

trabalho, conseguimos destacar algumas evidências que apontam para a existência da 

disciplina Música nos currículos de alguns estabelecimentos de ensino, como na escola de 

primeiras letras coordenada pela profª. Possidônia Maria, no ensino secundário da Escola 

Americana e do Colégio Inglês. É bem provável que a disciplina também estivesse presente 

nos currículos de outras escolas da Província de Sergipe.  

Com a instauração da Primeira República, as ideias que já vinham sendo gestadas nos 

vários âmbitos da sociedade, durante as últimas décadas do Império, ganharam força e 

começaram a ser implantadas no campo educacional. A disciplina Música vai conquistando 

seu lugar no currículo das escolas do Rio de Janeiro, de São Paulo, de Belo Horizonte, do 

Paraná, de Sergipe, entre outros. A Primeira República surgiu trazendo as forças do progresso, 

da luz, da ciência e a escola seria a porta de entrada para transformar o Brasil em uma nação 

“civilizada”. Os políticos da República Positivista preocuparam-se com as representações 

sociais; criaram símbolos, heróis e monumentos. A estética, representada pela perfeição e pelo 

belo, ocupou um lugar de destaque na sociedade brasileira. As ideias republicanas foram se 

materializando na escola e se manifestaram por meio da construção de novos currículos, de 

novas disciplinas, de novos prédios escolares, de novas tendências pedagógicas (Escola 

Nova), novas metodologias (métodos intuitivo e ativo), de novos profissionais docentes. A 

escola racionalizou-se, o ensino graduou-se, o tempo escolar passou a ser cronometrado e 

otimizado. 

Nesse contexto, a educação musical escolar, na modalidade Música, teve como 

finalidade a educação estética e a perfeição dos sentimentos benevolentes. A disciplina gerou 
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um conteúdo composto por canções patrióticas, hinos escolares e teoria musical. O Hinário 

Escolar Sergipano (1913) revelou que Sergipe estava atento às mudanças e adotou o ensino 

voltado à educação estética. As letras das músicas dos hinos sergipanos estão em 

conformidade com o que se pregava naquele momento histórico. A escola era a redentora da 

nação, o lugar de luz, do progresso. Tobias Barreto, Fausto Cardoso e Silvio Romero são os 

heróis sergipanos citados em um dos hinos do hinário sergipano. A música popular brasileira 

e sergipana não fazia parte dos conteúdos dessa disciplina. A escola da Primeira República 

não adotou o rico e diversificado folclore sergipano – reisado, chegança, taieiras, entre outros. 

Em seu lugar criaram-se canções que se distanciavam do contexto sociocultural dos escolares. 

Os ritmos de alguns hinos escolares sergipanos nos remetem às marchas executadas pelos 

militares. Outras melodias lembram algumas canções eruditas. Os docentes que lecionavam a 

disciplina Música na Escola Normal de Aracaju não tinham, ainda, uma formação específica 

para o ensino dessa disciplina. Em geral, era ministrada pelo músico professor ou pelas 

professoras que estudaram noções de música no curso normal. 

Com a Revolução de 1930, o ensino da educação musical escolar adotou uma proposta 

pedagógica diferente da anterior. Depois da obrigatoriedade do ensino da música, na 

modalidade do Canto Orfeônico (Decreto nº 19.941, de 31 de abril de 1931), essa disciplina, 

aos poucos, começou a ocupar um lugar de destaque no currículo da escola brasileira e 

sergipana. No âmbito federal, criou-se a SEMA, órgão dirigido pelo Maestro Villa-Lobos, 

responsável pela produção dos programas de ensino, de manuais escolares e pedagógicos e 

pela pedagogização do ensino de música. Surgiu, então, o profissional docente especializado 

para lecionar a disciplina Canto Orfeônico. 

A pesquisa revelou que, mesmo com a obrigatoriedade do Canto Orfeônico, em Sergipe, 

as práticas da disciplina Canto Orfeônico só tiveram início em 1934, conforme previsto no 

Ofício nº 62/1934. O conteúdo desse documento declara que o prof. Domicio Fraga já se 

encontrava lecionando essa disciplina na Escola Normal de Aracaju, mas, existe uma 

incógnita quanto à veracidade dessa fonte, pois não encontramos nenhum vestígio, no arquivo 

da escola, que comprovasse que nos anos de 1934 e 1935, o prof. Domicio tenha lecionado 

nesse estabelecimento de ensino. Além do mais, o seu nome não foi citado pelas fontes orais – 

ex-normalistas e ex-docentes.  Será mesmo que o prof. Domício Fraga chegou a lecionar a 

disciplina Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju? Caso tenha lecionado, por que em 

1936, ano no qual o prof. Vieira Brandão foi designado para organizar o ensino do Canto 

Orfeônico em Sergipe e para ministrar o Curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico, o 

nome do prof. Domicio não contava entre os docentes que realizaram o curso? Existe, então, 
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uma dúvida quanto ao início das práticas dessa disciplina. Sabemos que somente a partir de 

1936, o ensino do Canto Orfeônico começou a ser organizado conforme determinação da 

legislação federal. Esse ano marca, efetivamente, o início do processo de institucionalização 

da profissão docente – professor de música da escola pública – em Sergipe, uma vez que 

alguns docentes realizaram o curso de Aperfeiçoamento em Canto Orfeônico na Escola 

Normal de Aracaju, que foi ministrado pelo prof. Vieira Brandão.  A participação desse 

docente na organização do ensino da educação musical escolar em Sergipe, na modalidade do 

Canto Orfeônico, foi de grande valor para a história da educação sergipana. 

Podemos afirmar, então, conforme fontes escritas e orais, que foi no período de 1936 a 

1937, que as práticas do ensino do Canto Orfeônico começaram a ser aplicadas no currículo 

da Escola Normal de Aracaju e em outros estabelecimentos de ensino. Nesse tempo, o clima 

patriótico tomou conta dos sergipanos e as escolas foram responsáveis pelas comemorações 

das datas cívicas. A disciplina objetivou criar nos escolares uma noção de disciplina, de moral 

e uma consciência patriótica. O culto à pátria caracterizou o ensino da educação musical 

escolar nos anos 30 e no regime do Estado Novo. As práticas da disciplina Canto Orfeônico, 

no período de 1935 a 1945, estiveram de acordo com as determinações da legislação. Durante 

esse espaço de tempo, a evolução da disciplina foi percebida e assegurada pelo aumento da 

carga horária, pelas publicações, decretos, portarias, manuais pedagógicos e escolares, pelas 

demonstrações orfeônicas realizadas dentro e fora da Escola Normal de Aracaju, através dos 

orfeões – Geral e Artístico. Os objetivos da disciplina atenderam às determinações do governo 

Vargas, que fez uso das apresentações orfeônicas para divulgar os ideias do Estado Novo. 

O projeto de educação musical instituído por Villa-Lobos em 1931, alcançou 

visibilidade no território nacional brasileiro e, em 1942, foi ampliado com a criação o CNCO. 

Em Sergipe, o Instituto de Música e Canto Orfeônico foi a instituição equiparada ao CNCO, 

responsável pela formação de professores de Canto Orfeônico. Sergipe foi o primeiro estado, 

depois do Rio de Janeiro, a criar uma instituição com o propósito de formar especialistas em 

Música e Canto Orfeônico. Por que Sergipe? Algumas hipóteses levantadas no segundo 

capítulo tentaram responder a essa pergunta, dentre as quais podemos enumerar: a memória 

histórica da presença de uma forte intelectualidade em Sergipe; as relações políticas entre o 

governo de Sergipe e o governo federal e a participação de políticos sergipanos nas decisões 

políticas e econômicas do Brasil; a preocupação dos governantes com as questões 

educacionais – viagens de intelectuais sergipanos para outros estados para estudarem os 

métodos de ensino e viagens de intelectuais de São Paulo e do Rio de Janeiro, para 

organizarem o ensino em Sergipe; a intensa vida musical que o estado sergipano viveu nos 



227 

finais do século XIX e XX – escolas particulares de música, a presença de várias filarmônicas 

(bandas de música), a atuação dos mestres de bandas e compositores importantes; o bom 

número de profissionais da música, sergipanos (as), formado em nível superior; o interesse 

dos políticos em apoiar as ações de Getúlio Vargas. Todas essas argumentações ou hipóteses 

podem ter contribuído para que o estado sergipano, depois do Distrito Federal, fosse 

escolhido para criar uma instituição formadora de especialistas em Canto Orfeônico. 

Assim como a história da disciplina Canto Orfeônico, a história do Instituto Música 

também revelou contradições. Criado para formar docentes em Canto Orfeônico, a instituição 

terminou por valorizar mais as músicas de caráter erudito do que as canções folclóricas. 

Conforme análise do repertório apresentado nos concertos realizados pelos (as) alunos (as) 

dessa instituição, a música européia ocupou o lugar principal. Vale ressaltar, ainda, que o seu 

corpo discente era composto por pessoas egressas das classes média e alta. No final da década 

de 50, os (as) discentes estavam procurando essa instituição mais para estudar um instrumento 

– piano, violino, entre outros – do que para se especializarem em Canto Orfeônico. 

 Essa investigação denotou que os (as) docentes do estado de Sergipe cumpriram as 

determinações do governo federal, no que diz respeito à especialização da profissão. 

Viajaram, fizeram cursos de Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico, ministraram aulas, 

regeram orfeões, escreveram composições e deixaram suas contribuições para a história da 

educação musical escolar de Sergipe. Por outro lado, nem sempre os recursos didáticos 

metodológicos preconizados pelos princípios da Escola Nova e pelos programas prescritos 

funcionaram. As fontes orais mostraram que, na prática, nem sempre o (a) aluno (a) foi 

considerado (a) como o principal protagonista da sala de aula, conforme os preceitos 

escolanovistas. Os professores Genaro Plech e Leozírio Guimarães são caracterizados, 

segundo as fontes orais, pelas suas atitudes rígidas e exigentes. O primeiro, durante as aulas 

no Instituto de Música, chamava as alunas de imbecis e o segundo, quando a normalista não 

tinha a voz afinada, pegava a aluna pelo braço e a colocava para fora da classe. Essas atitudes 

não se harmonizavam com o que pregava o programa prescrito produzido pelo CNCO. 

 Mesmo assim, temos que reconhecer que atuação do prof. Genaro Plech frente à 

Superintendência do Ensino do Canto Orfeônico foi essencial para a continuidade das práticas 

orfeônicas em Sergipe, sobretudo, depois que o prof. Vieira Brandão voltou ao Distrito 

Federal. Salientamos também a atuação do prof. Alfeu Menezes nas escolas primárias e na 

Escola Normal de Aracaju. Por outro lado, não podemos esquecer as contribuições das 

mulheres na educação musical escolar em Sergipe, dentre as quais destacamos a atuação das 
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professoras Maria Cecília, Valdete Melo, Dulcinéia Santos, Maria Bernadete Cerqueira, Nair 

Porto, Cândida Maria Viana, Maria Carmelita, entre outras. O ensino da disciplina Canto 

Orfeônico foi majoritariamente ministrado por professoras, tanto nas escolas regulares, quanto 

no Instituto de Música.  

 Depois do fim do regime do Estado Novo, previa-se o declínio imediato do Canto 

Orfeônico no Brasil. Porém, a disciplina continuou recebendo apoio das autoridades e, em 

Sergipe, as apresentações dos orfeões do Instituto de Música e da Escola Normal de Aracaju 

continuaram. No entanto, as grandes demonstrações realizadas nas praças e no campo de 

futebol, nas décadas de 30 e 40, já não aconteciam mais. Mesmo assim, o Instituto de Música 

continuava formando professores especialistas em Pedagogia do Canto Orfeônico. Na 

segunda metade da década de 40 e em toda a década de 50 registramos algumas viagens de 

professores (as) à cidade do Rio de Janeiro, com o propósito de realizarem o curso de 

Pedagogia da Música e do Canto Orfeônico, no Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. 

 Na secunda metade da década de 50, sobretudo a partir de 1956, a disciplina Canto 

Orfeônico deu os primeiros sinais de esmaecimento. No Rio de Janeiro, o prof. José Teixeira 

d’Assumpção (1956) denuncia, através do seu Manual Pedagógico Didática Especial de 

Canto Orfeônico, a decadente situação do Canto Orfeônico e propõe novas metodologia para 

esse ensino. A publicação desse manual pode ser interpretada como uma tentativa de 

reconfiguração do ensino da disciplina, no período no qual o governo procurou, através da 

CADES, difundir o ensino secundário em todo o território brasileiro. O autor reconheceu que 

o programa de ensino do Canto Orfeônico exagerava nos conteúdos da teoria musical e, por 

causa disso, os alunos não se interessavam pelas aulas.  

Em Sergipe, Nunes Mendonça (1958), no seu livro A Educação em Sergipe, ressaltou 

que, apesar da importância do ensino do Canto Orfeônico para a educação estética e social da 

criança, na prática, a disciplina só era ministrada em poucas escolas e o setor que coordenava 

esse ensino encontrava-se desativado. Essa decadência também foi observada mediante 

análise dos documentos normativos da escola Normal de Aracaju e das fontes orais, que 

evidenciaram um esvaziamento dos conteúdos, os quais acabaram por se resumir no ensino 

das canções pátrias e folclóricas. O nome da disciplina fora mudado para Canto, sem que 

houvesse qualquer explicação legal; a carga horária da disciplina diminuiu visivelmente; os 

conteúdos resumiam-se aos hinos pátrios e canções folclóricas e populares. Todo esse 

esvaziamento culminou com a extinção da disciplina do currículo secundário, em 1961, com a 
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promulgação da Lei, 4.024/61. Contudo, a disciplina continuava presente no currículo da 

Escola Normal de Aracaju com a denominação de Canto.  

No regime da Ditadura Militar (1964), mesmo sendo optativa no currículo do ensino 

ginasial, a disciplina ainda visava o aprendizado dos hinos pátrios, das canções folclóricas e 

da música popular da região Nordeste. O período de 1961 a 1971 é caracterizado pela 

exclusão definitiva da disciplina Canto Orfeônico do currículo do curso ginasial e pedagógico 

(Lei 5.692/71). 

Com base na análise do repertório, na segunda metade de década de 60, as músicas 

ensinadas na Escola Normal de Aracaju apresentaram um caráter mais regionalista, diferente 

do repertório utilizado nas décadas de 30, 40 e 50. Essa alteração no repertório deveu-se, 

talvez, à saída do prof. Genaro Plech dessa instituição, em razão de sua aposentadoria (1964). 

Ocupou o seu lugar o compositor e mestre de banda Leozírio Guimarães. Autor de várias 

composições de caráter popular, continuou ensinando os hinos pátrios, no entanto, adotou as 

canções de caráter mais regional.  

O repertório dos orfeões da Escola Normal de Aracaju, em todo o período no qual 

funcionou, manteve-se em harmonia com a proposta de valorização das músicas folclóricas, 

instituída a partir da Revolução de 1930. A presença do gênero erudito nos programas das 

apresentações foi quase nula, pois a proposta era valorizar a música nacional através da 

música folclórica. Por outro lado, no que diz respeito à vida musical da cidade de Aracaju – 

concertos de pianistas, cantores e cantoras locais e nacionais –, o gênero folclórico não foi 

privilegiado. As músicas dos compositores da Europa formaram os programas desses eventos. 

Ao examinarmos as práticas da disciplina Canto Orfeônico no currículo da Escola 

Normal de Aracaju constatamos que, durante o período de 1934 a 1971, o nome da disciplina 

e os conteúdos transmitidos sofreram inflexões – Canto Orfeônico, Música e Canto 

Orfeônico, Música e Canto, Canto.  

A hipótese levantada no início deste trabalho, tendo como base as fontes coletadas, foi 

confirmada. O estudo da trajetória da educação musical escolar e das práticas da disciplina 

Canto Orfeônico na Escola Normal de Aracaju é de fundamental importância, pois nos levou 

a conhecer alguns aspectos da história da educação em Sergipe, da história da música, da 

profissão docente, da história das disciplinas escolares, em especial, a história da educação 

musical escolar, nas modalidades da Música e do Canto Orfeônico. 
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Reconhecemos que essa investigação, ao mesmo tempo em que deixa algumas lacunas, 

também abre outras possibilidades de pesquisa, a saber: o ensino da educação musical escolar 

no Império e na Primeira República; a história das escolas particulares de música de Sergipe, 

a história e trajetória do (a) professor (a) de música; a catalogação, análise e divulgação das 

composições dos (as) docentes sergipanos (as); o estudo comparado sobre o modo como o 

Canto Orfeônico se configurou nos diferentes estados do Brasil; a pesquisa comparada sobre a 

educação musical escolar nas escolas de Portugal e do Brasil.  

Existiu uma educação musical escolar em Sergipe, no Império e na Primeira República, 

que precisa ser reconstituída. Uma pesquisa que aborde o modo como a música era ensinada 

na escola imperial nos permitirá perceber a configuração que esse ensino recebeu, ou seja, 

quais eram os conteúdos ensinados? Quem foram os docentes? Qual foi a formação musical 

que tiveram? Quais os métodos adotados? Em quais níveis de ensino a disciplina foi 

ensinada? As práticas da educação musical escolar em Sergipe, durante a Primeira República, 

carecem de uma investigação mais aprofundada. Sabemos pouco da legislação e dos métodos 

de ensino adotados. É preciso estudar com mais precisão a atuação dos professores que 

lecionaram a disciplina Música, nesse período, tanto no ensino primário quanto no secundário. 

Quais materiais didáticos essa disciplina gerou? Quais os conteúdos do programa de ensino? 

Como os escolares aprendiam?  

Existiram várias escolas particulares de música em Sergipe que tiveram um papel 

preponderante na formação de profissionais da música. Esses estabelecimentos de ensino 

funcionavam amparados pela legislação e receberam o certificado de utilidade pública do 

governo estadual. A Escola de Música Santa Cecília, dirigida pela profª Maria Valdete Melo, 

e a Escola de Música da Profª Helena Abud foram fundamentais para a formação do (a) 

musicista sergipano (a). 

Neste trabalho, tentamos dar voz à história do (a) professor (a) de música sergipano, 

mas temos consciência das lacunas que deixamos nesta investigação. Por isto, ressaltamos que 

outras pesquisas precisam se debruçar sobre a atuação desses (as) docentes, para descortinar, 

de forma mais detalhada, as suas histórias de vidas, os seus percursos de formação e as suas 

produções musicais. As composições deixadas pelos (as) professores (as) apresentados (as) 

nesta dissertação necessitam de uma análise mais aprofundada. Suas obras estão espalhadas 

pelo estado e precisam ser catalogadas, analisadas e divulgadas, pois são pouco conhecidas 

pela historiografia da música em Sergipe. 
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O Canto Orfeônico tem sido objeto de pesquisa de alguns trabalhos produzidos em 

vários estados do Brasil. Na introdução desta dissertação, fizemos o estado da arte desse tema 

de pesquisa e, com base no número de estudos produzidos, já é possível realizar uma 

investigação comparada sobre o modo como a disciplina se configurou nas diferentes cidades 

brasileiras. 

Por último, respaldando-nos na nossa experiência do mestrado sanduíche realizado em 

Portugal, afirmamos que há um campo de pesquisa a ser explorado, sobretudo no que diz 

respeito à pesquisa comparada – educação musical escolar – entre o Brasil e Portugal. Ambos 

os países inseriram a música no currículo escolar e a utilizaram como veículo de propagação 

dos seus governos. Porém, o modo como as práticas dessa disciplina se estabeleceram no 

currículo das escolas desses países apresentam semelhanças, mas também muitas diferenças. 

Daí a importâncias de se pensar em futuras pesquisas que objetivem examinar a história da 

educação musical escolar luso-brasileira. 

Retomando algumas questões, elaboradas na introdução desta dissertação, inspiradas em 

Chervel, perguntamos: o ensino do Canto Orfeônico funcionou? Os objetivos da disciplina 

foram cumpridos? Atendeu aos interesses do Estado? Sim, funcionou durante quatro décadas, 

seus objetivos foram alcançados e cumpriu, não somente os propósitos do governo da 

Revolução de 1930 e do Estado Novo, mas também do governo do período de 

Redemocratização do Brasil, da Ditadura Militar e produziu efeitos positivos nas gerações de 

escolares. Na verdade, nunca, na história da educação musical escolar brasileira, a música 

esteve tão bem estruturada e representada no currículo da escola. Villa-Lobos e sua equipe 

foram originais quando pensaram nos aspectos pedagógicos, na adoção de métodos, nos 

objetivos da disciplina, nos programas prescritos, na seleção do repertório, no processo de 

institucionalização da profissão docente – profissional docente de Canto Orfeônico das 

escolas públicas. Assim, “concluímos” essa investigação afirmando que, apesar das rupturas e 

contradições apresentadas, o ensino da disciplina Canto Orfeônico funcionou, sim, durante 

quatro décadas e produziu efeitos positivos nas gerações de escolares.  

Chervel (1990) sublinha que, quando o ensino de uma disciplina funcionou durante duas 

ou três décadas e causou um impacto positivo nas gerações de escolares, em geral ela retorna 

ao currículo da escola. O autor parece estar certo, pois, não é à toa que, por força da Lei 

11.769/2008, a educação musical escolar está, aos poucos, voltando para o currículo da escola 

básica (PENNA, 2010), mesmo com tantas indefinições a respeito do modo como será 

transmitida.  
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ANEXO A: 

Dados biográficos de docentes que contribuíram para o desenvolvimento da educação 

brasileira e sergipana, citados no I capítulo. 

Abdias Bezerra (1880-1944) nasceu na Vila de Siriri, hoje cidade Siriri (SE). Foi 

aluno, professor (lecionu Francês, Aritemática, Álgebra, Português), e diretor do Ateneu 

Sergipense. Em 1923 foi nomeado Diretor da Instrução Pública do Estado de Sergipe. Somou-

se aos demais docentes e intelectuais sergipanos que viajaram para São Paulo com o objetivo 

de observar os métodos modernos de ensino e adaptá-los na escola sergipana. Foi responsável 

pelo Regulamento da Instrução Pública publicado através do Decreto nº 867 de 11 de março 

de 1924 (GUARANÁ, 1925). 

Acrísio Cruz atuou como político, educador e intelectual sergipano de grande 

influência. Foi Diretor da Instrução (1943) do estado de Sergipe, sendo um dos responsáveis 

pela instituição da Pedagogia Moderna nas escolas sergipanas. Segundo Machado (1998), no 

governo de Marechal Dutra, Acrísio convenceu os técnicos do MEC a escolherem Sergipe 

como campo de trabalho do Ministério da Educação. Com isso o estado tornou-se um modelo 

dos trabalhos realizados pelo MEC. Por causa dessa iniciativa, Sergipe recebeu inúmeras 

visitas de educadores nacionais e internacionais para avaliarem os projetos implementados. 

Entre as suas realizações, destacam-se as construções de várias escolas rurais e grupos 

escolares nas cidades do estado de Sergipe (MACHADO, 1998, p. 22). 

Baltazar de Araújo Góes (1853-1914), natural de Laranjeira (SE), concluiu o curso de 

humanidades no “Ateneu Sergipense”. Lecionou as cadeiras de Francês, Aritmética 

(Laranjeiras), Português (Escola Normal de Aracaju – 1890, de Geografia Geral e Astronomia 

(Ateneu Sergipense). Atuou, também, como Diretor do Ateneu Sergipense e Diretor interino 

da Instrução Pública (1905). O intelectual sergipano é autor de inúmeras obras, dentre as 

quais, destacam-se as publicações voltadas à educação: Apostilas de Pedagogia (1905), 

Programa para o ensino primário (1912) e Gramática da Língua Portuguesa. Ele introduziu 

na educação sergipana os princípios da Pedagogia Moderna, presentes no Programa do Ensino 

Primário, publicando em 1912 ( GUARANÁ, 1925). 

Carlos da Silveira, intelectual paulista, foi convidado pelo governador Rodrigues Dória 

(1908-1911) para vir a Sergipe reorganizar o ensino e programar algumas mudanças, que 

foram materializadas nas construções de grupos escolares, na instituição da inspeção escolar, 

na implantação do método intuitivo e na reformulação dos ensinos normal e secundário. 

Carlos Silveira também assumiu a Diretoria da Instrução Pública em Sergipe em 1911. Mais 
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informações a respeito desse intelectual podem ser encontradas em Azevedo (2009) e 

Almeida (2009). 

Fausto de Aguiar Cardoso (1864-1906), natural da cidade de Divina Pastora (SE), foi 

Bacharel em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito do Recife (1880-1884). 

Depois de ter trabalhado na promotoria de algumas cidades do estado, fixou residência na 

cidade do Rio de Janeiro (1890). Fausto é considerado um intelectual de erudição elevada, 

pois atuou como político, sociólogo, jornalista, advogado, poeta e professor. Lecionou as 

disciplinas História Universal (governo de Benjamim Constant), História (Escola Normal e 

Escola de Belas Artes) e também foi Diretor de Pedagogium. Como político atuou como 

Deputado Federal de Sergipe (1900-1902), sendo conhecido como um excelente orador e 

crítico dos governantes. Republicano nato e defensor das causas do povo, morreu defendendo 

os direitos dos menos favorecidos, durante o período do movimento revolucionário de 10 de 

agosto de 1906. Apesar de ter conseguido uma primeira vitória, dias depois, o Presidente 

deposto volta ao poder e manda assassiná-lo. Fausto deixou um legado riquíssimo de obras 

que versam sobre vários assuntos: política, direito, filosofia, teologia, psicologia, história, 

poesia, dentre outras. As suas últimas palavras foram: “Bebo a alma de Sergipe; morro, mas a 

vitória é nossa, sergipanos” (GUARANÁ, 1925, p. 154). 

Francisco Gonçalves Lima foi Capelão da igreja de São Salvador, na cidade de 

Aracaju. Nomeado Diretor da Instrução Pública do estado de Sergipe, no período de 1911 a 

1914, na administração do Governo de General Siqueira (SOBRAL, 2010). 

José Augusto da Rocha Lima (1876-1968) foi ex-seminarista, catedrático da Escola 

Normal (1926), do Colégio Atheneu Sergipense ,Colégio Tobias Barreto e Colégio Jackson de 

Figueredo (1930). Lecionou Francês, Latim, Português, História, Geografia, Exegese Bíblica 

e Teologia Dramática. Ministrou, no Curso de Aperfeiçoamento (Lei nº 21 de 10 de dezembro 

de 1935), as disciplinas Pedologia, Psycologia  e Pedagogia. Em 1939 foi nomeado membro 

do Conselho Consultivo de Educação. Assumiu os cargos de Diretor do Colégio de Sergipe 

(1942-1944) e da Presidência do Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (1941-1944). 

Compõe a lista dos intelectuais que lutaram para inserir os princípios da modernidade 

pedagógica em Sergipe. Viajou para São Paulo, em 1931, com o propósito de examinar os 

métodos da pedagogia e adaptá-los à realidade de Sergipe. Apesar de elogiar a estrutura do 

ensino desse estado e de reconhecer a importância dos novos métodos de ensino, o intelectual 

ressaltou que não deveria abandonar por completo os métodos tradicionais e nem tampouco 

fazer um transplante completo do ensino paulista para Sergipe. Era necessário observar as 
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características geográficas, econômicas, raciais e cultuais do estado, antes de implementar os 

novos métodos de ensino (SOBRAL, 2010). 

Nunes Mendonça figura entre os intelectuais e políticos sergipanos considerados 

polêmicos. No campo da educação, atuou como prof. da Escola Normal de Aracaju, destacou-

se pelas “Aulas Vitais” e pelo “Curso de Preparação para o Casamento” e pela publicação de 

algumas obras, a exemplo de Educação em Sergipe, publicado na década de 50. Foi 

extremamente criticado pelas aulas de educação sexual transmitidas às normalistas. É 

considerado um dos principais defensores da Escola Nova em Sergipe, fato comprovado pela 

constante troca de correspondência com intelectuais do Rio de Janeiro e São Paulo: Anísio 

Teixeira, Carneiro Leão, Carlos Drummond, Fernando de Azevedo (entre 1959 a 1962), 

Seixas Dórea, Faculdade de Letras de Coimbra, entre outras. Segundo Souza, na década de 

50, em Sergipe, os princípios da Escola Nova ainda estavam sendo defendidos e praticados 

(SOUZA, 2003). 

Penélope Magalhães nasceu na cidade de Laranjeiras (1886-1982). A educadora 

sergipana iniciou seus estudos na Escola Americana, localizada na referida cidade. A sua 

formação acadêmica foi influenciada pela educação protestante. Estudou, durante doze anos, 

nos Estados Unidos, onde fez dois cursos: o Pedagógico e o de Teologia. Sua carreira docente 

teve início nesse país. De volta ao Brasil, 1910, foi lecionar no Colégio Ponte Nova, na Bahia. 

Anos depois retorna para Laranjeiras, já casada e mãe de três filhos. Atuou como professora 

de Inglês da Escola Normal Rui Barbosa, em Aracaju. Considerada, por alguns pesquisadores, 

uma das mulheres mais cultas de Sergipe. Era fluente no Inglês, Português e Francês. Na 

década de 30, esteve em São Paulo para examinar a legislação e os currículos, a fim de 

adequá-los ao Jardim de Infância Augusto Maynard, instituição da qual foi a primeira 

diretora. O Jardim de Infância Augusto Maynard foi considerado um modelo em educação 

infantil e teve suas estruturas arquitetônicas e pedagógicas pautadas na pedagogia da Escola 

Nova (VILAS-BÔAS, 2000). 

Possidônia Maria de Santa Cruz Bragança foi esposa de Francisco Alberto de 

Bragança, importante médico baiano. Ministrou aulas de primeiras letras para meninas da 

classe menos favorecida da cidade de Laranjeiras, desde 1846. Também foi proprietária, 

diretora e fundadora do Colégio Nossa Senhora Santana, destinado à formação das filhas da 

elite laranjeirense (NASCIMENTO, 2012). 

Silvio Ramos Romero (1851-1914), natural de Lagarto (SE), foi aluno do Atheneu 

Fluminense , graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito do Recife (1868) e fez 
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doutorado também nessa mesma instituição (1975). Atuou como Juiz Municipal e de Órfãos 

de Parati /RJ.(1976) e lecionou durante 30 anos no D. Pedro II, na capital do Brasil (1880-

1910).  Autor de obras publicadas em várias áreas do conhecimento, das quais podemos 

destacar Cantos populares (1883), Etnografia brasileira e História da literatura brasileira 

(1888), A verdade sobre Sergipe (1895) (SOUZA, 2006). 

Tobias Barreto (1839-1889), intelectual, poeta, abolicionista e republicano,  nasceu na 

Província de Sergipe. Estudou as primeiras letras em Vila de Campos e em Estância cursou a 

Cadeira de Latim (1854). Lente da cadeira de Gramática Latina na Vila de Itabaiana (1856). 

Graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito de Recife (1862-1869). Fortemente 

influenciado pela filosofia alemã, Tobias foi redator e editor do jornal Der Deutscer 

Kaempfer, que significa “O campeão alemão”. Como deputado (1878) da Assembléia 

Provincial, no qual representou Escada (PE) pelo Partido Liberal, combateu o preconceito 

contra as mulheres e defendeu a aprovação de bolsas de estudos para que duas moças fossem 

estudar medicina nos Estados Unidos ou na Suíça. Além disso, apresentou o projeto do 

Partenogógio do Recife – uma espécie de escola superior profissionalizante para formação de 

moças. Publicou inúmeros artigos, ensaios e poemas (BARRETO, 2009). 

Dados biográficos de docentes que contribuíram para o desenvolvimento da educação 

brasileira e sergipana, citados no II capítulo. 

Aglaé Fontes é professora aposentada da Universidade Federal de Sergipe. Foi aluna do 

Instituto de Música e Canto Orfeônico de Sergipe e participou das concentrações orfeônicas 

realizadas em Sergipe. É autora de algumas obras cuja temática volta-se à história do folclore 

sergipano - danças, lendas e canções (Entrevista concedida ao autor no dia 12/06/2007). 

Aloísio de Abreu Lima nasceu na cidade de Capela, no dia 15 de dezembro de 1931. 

Iniciou seus estudos na cidade de capela e depois se transferiu para Aracaju, com o fim de dar 

continuidade aos seus estudos. Cursou o primário no Colégio Jackson de Figueiredo 

(Internato), o ginásio no Ateneu Sergipense e os dois primeiros anos do clássico. Tentou 

realizar o terceiro ano deste nível de ensino no Colégio Estadual da Bahia, mas retornou por 

causa da concorrência do Curso de Direito da Bahia (200 candidatos para 50 vagas). De volta 

a Sergipe, concluiu o terceiro ano no Colégio Tobias Barreto e, após o vestibular, ingressou 

na Faculdade de Direito de Sergipe. Assumiu cargos importantes em Aracaju e cidades do 

interior do estado. Udenista convicto, apoiou a campanha de Leandro Maciel ao governo de 

Sergipe. Após a vitória do seu candidato, atuou com promotor-substituto da cidade de Nossa 

Senhora das Dores; Juiz (Riachuelo, Lagarto, Aracaju), Desembarcador (Aracaju) e por duas 
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vezes substituiu o governo de Sergipe por alguns dias. Aloísio de Abreu Lima casou-se com 

Maria Isabel Santana de Abreu, Promotora da Infância e da Juventude. Atualmente, com 81 

anos de idade, encontra-se aposentado (SANTOS, 2012). 

Anayde Marsilac Goes Fontes bacharelou-se em Violino pela Escola de Música da 

Universidade Nacional do Brasil. Foi convidada pelo Maestro Genaro Pelch para integrar o 

corpo docente do Instituto de Música, vindo a lecionar a disciplina Prática de Violino, 

conforme Decreto nº 840 de 18 de novembro de 1945. Foi professora. de Wolney Siqueira 

Monte Santo, ex-aluno e ex-professor do CMS. A violinista foi homenageada pela SOFISE, 

em 1994. Nessa oportunidade a docente proferiu uma palestra na qual abordou a trajetória do 

Instituto de Música e os concertos de violinos. O anexo E apresenta uma fotografia dessa 

educadora (FONTES, 1994; SANTO, 2011). 

Arnaldo Rolember Garcez governou o estado de Sergipe no período de 1951 a 1955. 

Seu governo foi marcado pela repressão às manifestações populares e prisões dos adversários 

políticos. A administração de Arnaldo Garcez esteve atrelada à política populista do Pres. 

Vargas, no qual incluiu o povo dentro do seu projeto de desenvolvimento econômico 

industrial nacionalista. No campo da educação, Arnaldo Garcez criou a Escola de Serviço 

Social e nomeou profissionais competentes para assumir as instituições oficiais (DANTAS, 

2004). 

Eronides de Carvalho governou Sergipe durante o período de 1935 a 1937. Foi o 

segundo Interventor do estado. Médico, militar e político, Eronides ficou conhecido, na 

historiografia sergipana, pelas suas ações conservadoras e repressoras. Nos anos de 1936 e 

1937, o interventor fechou os jornais, prendeu estudantes, jornalistas e perseguiu os 

adversários políticos nas cidades do interior sergipano (DANTAS, 2000, p.88). 

Fernando Ribeiro de Magalhães (1878 - 1944) compôs os versos da Oração à 

Bandeira do Brasil (DIÁRIO OFICIAL DE SERGIPE, 18/11/1937), a pedido do Ministro da 

Educação, Gustavo Capanema. Natural do Rio de Janeiro, Fernando Ribeiro foi um 

importante médico (obstetra), prof. da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e orador 

brasileiro. Entre as suas obras, destacamos Clínica obstétrica, as Lições de clínica 

obstétrica, A obstetrícia no Brasil, Síntese obstétrica, Obstétrica forense e inúmeros artigos, 

cujos conteúdos abordam vários temas voltados à medicina. (Disponível em: 

www.dec.ugcg.edu.br/biografia/ablfarm.html. Acesso em 17/03/2012). 

 

http://www.dec.ugcg.edu.br/biografia/ablfarm.html.%20Acesso%20em%2017/03/2012
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Helena Abud nasceu em Aracaju e seus pais eram sírios. Pertenceu a uma família 

abastada, foi aluna da Escola Normal de Aracaju e se formou em piano. Manteve, durante 

muito tempo, uma Escola de Música, onde lecionou piano para pessoas da elite sergipana. Foi 

ao Rio de Janeiro fazer curso de aperfeiçoamento em piano. Lá chegando, conheceu o músico 

Oscar Lorenzo Fernandez (1898/1948), pianista, prof. da cadeira de Teoria Musical do 

Instituto Nacional de Música, fundador do Conservatório Brasileiro de Música do Rio de 

Janeiro), da qual foi aluna e, posteriormente, esposa. Em Aracaju, juntamente com Rachel 

Cortes Rollemberg e Miriam Santos, Helena Abud liderou o movimento para criar o jardim de 

infância para as crianças da capital. Assumindo uma posição de vanguarda, essas professoras 

arrecadaram fundos com a ajuda dos comerciantes e do Interventor do estado, Augusto 

Maynard, para construção de uma escola infantil. O movimento culminou com a criação da 

Casa da Criança pelo Decreto nº 98 de 27 de fevereiro de 1932. Anos depois, essa instituição 

mudou de denominação e passou a chamar-se Jardim de Infância Augusto Maynard. Também 

recebeu um novo prédio, cuja arquitetura apresentava o que havia de mais moderno para o 

ensino das crianças. Helena Abud lecionou a disciplina música nessa instituição. O anexo D 

apresenta a fotografia da pianista.  A educadora sergipana é autora do livro de memória 

Caminhos por onde andei [s/d]. Mais informações sobre a trajetória da pianista podem ser 

encontradas em Barreto (2010, p. 31) e no Diário Oficial de Sergipe (16/02/1937). 

Helvécio de Andrade Sergipano, nascido em 1864. Estudou no Rio de Janeiro (Colégio 

Pedro II) e na Faculdade de Medicina (Bahia). Atuou como médico – Santos e Sergipe –, 

higienista e educador. Foi Diretor da Instrução Pública de Sergipe em três momentos: 1913, 

1915 a 1918 e no Governo de Graccho Cardoso (1931-1935). Fundou e presidiu a Associação 

Sergipana de Educação (ASE). O educador foi um dos responsáveis pela introdução do 

método intuitivo-analítico na escola sergipana e, também, pela inserção dos princípios da 

Escola Nova. Foi autor de alguns livros, cujos conteúdos voltavam-se à medicina e à 

educação: Apontamentos para a História da Peste Bubônica (1899);Tuberculose (1896); Os 

Três Grandes Fragellos da Humanidade: Tuberculose, Síphilis  e Alcolismo (1906) – 

publicado durante o período no qual esteve como diretor da Santa Casa de Misericórdia e na 

sua atuação como Inspetor Sanitário na cidade de Santos; Leituras Médicas: o que é a 

homeopatia? (1899); A Medicina em Sergipe durante um século (1911); Revista Médica 

Sergipana (1911); Curso de Pedagogia (1913). Nessa última obra, Helvécio de Andrade 

explicitou os fundamentos da Pedagogia Moderna, quando explanou a respeito de algumas 

“lições da Psicologia Pedagógica, Pedologia, Metodologia e Higiene Escolar” (VALENÇA, 

2011). 
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Hunaldo Santaflor nasceu em Sergipe (1894-1973). Bacharelou-se em Direito pelas 

Faculdade de Fortaleza e Porto Alegre. Estava exercendo a Presidência do Tribunal de Justiça 

do estado de Sergipe, quando foi convidado para substituir o Interventor Augusto Maynard, 

durante o período de 05/11/1945 a 30/03/1946 (GUARANÁ, 1925); (DANTAS, 2004). 

Valéria Peixoto foi “Coordenadora do Banco de Partituras de Música Brasileira e 

Assessora Técnica da Presidência e da Diretoria da Academia Brasileira de Música. Foi 

coordenadora de Música da Funarte, diretora do Instituto Nacional de Música da Funarte, 

Coordenadora Nacional de Educação Musical e professora da Escola de Música Villa-Lobos” 

(SANTOS, 2003, p. 156). 

Zótico Guimarães Santos (1915-1990) nasceu na cidade de Simão Dias (SE). Iniciou 

seus primeiros estudos musicais na Lira Santana de Simão Dias. Tornou-se um músico 

(contrabaixista, bombardinista e trombonista) e compositor sergipano renomado. Foi 

funcionário da Força Aérea Nacional em Salvador (1943), onde assumiu as funções de 

Regente da Banda de Música; Contramestre e Mestre de Música do Ministério da 

Aeronáutica. Transferido para o Rio de Janeiro (1956), assumiu as funções de Mestre e 

Regente Titular da Banda de Música. Participou de Comissões de Concurso em vários estados 

do Brasil. Como professor de Educação Musical, lecionou nos Colégios Melo e Souza e 

Capitão Lemos Cunha (Rio de Janeiro); no Conservatório de Música de Sergipe (CMS); no 

Colégio de Aplicação da UFS e até a década de 1980 ministrou a disciplina Educação 

Artística no Colégio Ateneu Sergipense. Zótico Guimarães deixou um legado de mais de 

quarenta composições – dobrados, valsas, hinos (Hino da Base Aérea do Galeão) e músicas 

populares e românticas (SANTOS, 1982). 

Dados biográficos de docentes que contribuíram para o desenvolvimento da educação 

brasileira e sergipana, citados no III capítulo.  

Antônio Carlos Plech nasceu em Aracaju (1936 a 1991). Seu pai, prof. Genaro Plech 

foi o seu primeiro professor de piano. Dentre os filhos de Plech, o Carlos foi o único que se 

interessou pela música.  Graduou-se em música (Bacharelado em Piano) pelo Conservatório 

da Pró-Arte do Rio de Janeiro e em Canto Orfeônico, pelo Conservatório Nacional de Canto 

Orfeônico. Realizou concertos no programa “Jovens Recitalistas Brasileiros”, organizado pela 

Rádio do Ministério da Educação. Foi contemplado, em 1962, com uma bolsa do governo da 

Romênia. Nesse país obteve o título de Professor de Educação Musical e Regência. É autor de 

alguns artigos que foram publicados na Revista do Conservatório Nacional da Romênia. 

Nesse mesmo país, Carlos Plech conheceu Madalena Plech, da qual veio a se casar alguns 
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anos depois. Retornou ao Brasil em 1970 e fundou o Coral da Universidade Federal de 

Sergipe (CORUFS). Este grupo coral foi conhecido pela qualidade do material vocal dos 

componentes. Sempre se apresentou à capela e privilegiava um repertório composto por 

músicas eruditas e do folclore brasileiro. Seis anos depois de criado, Carlos Plech realizou 

uma excursão com o CORUFS, onde visitou e se apresentou em El Salvador, no México e em 

Miami. Além disso, participou com o coral nos diversos festivais de corais realizados no 

Brasil. Em 1981, Carlos Plech retornou para a Romênia, desta feita para realizar o curso de 

especialização em Musiologia Medieval. Destacou-se como pianista (concertista) e como 

regente do CORUFS (ARGOLO, 1992).  

Athonio Bevenuto da Silva nasceu no Ceará, na cidade de Jardim. Graduou-se em 

composição e regência pela Escola de Nacional de Música da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro. Trata-se de um eminente compositor brasileiro, autor de algumas obras que versam 

sobre bandas de músicas, história da música. O Maestro regeu, durante algum tempo, a Banda 

dos Fuzileiros Navais do Rio de Janeiro e, na década de 1960, ele foi solicitado pelo governo 

federal para realizar um mapeamento das bandas de música dos estados do Brasil, a fim de 

analisar o nível musical das filarmônicas. Quando esteve em Aracaju, conheceu a Banda 

Feminina da Escola Normal de Aracaju e ficou impressionado com o excelente trabalho 

desenvolvido pelo prof. Leozírio Guimarães, Maestro da referida Banda. (Entrevista 

concedida ao autor no dia 16/04/2008); (Disponível em: 

http://www.banda.cbmerj.rj.gov.br/maestros/benvenuto.html. Acesso em 17/07/2012). 

Maria das Graças Melo, durante os treze anos em que esteve na direção da Escola 

Normal de Aracaju, realizou uma excelente gestão. Segundo o Jornal Cidade de Aracaju, de 

12 de abril de 1992, a educadora ficou conhecida pelo seu comprometimento com a educação 

e, também pela competência. Ela transformou a referida instituição, que no final da década de 

50 e, na primeira metade da década de 60, passou momentos difíceis. Durante os 13 anos em 

que dirigiu a Escola Normal, Maria das Graças aumentou, de forma significativa, o número de 

matrículas e criou os cursos paralelos de piano, violão, datilografia, taquigrafia, artes manuais, 

música, teatro e clube de poesia. Além de criar a Banda Feminina de Música, também levou a 

instituição a ganhar, sucessivas vezes, em primeiro lugar, entre os demais estabelecimentos de 

ensino, o desfile da Semana da Pátria. Por causa da sua dedicação na gestão desse 

estabelecimento de ensino, Maria das Graças ficou conhecida como A mãe da Escola Normal 

de Aracaju (JORNAL DA CIDADE, 14/04/1992). 

http://www.banda.cbmerj.rj.gov.br/maestros/benvenuto.html
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Maria Rita Soares Andrade foi a primeira advogada do estado de Sergipe. Depois que 

concluiu o curso de Direito na Faculdade de Direito da Bahia, a educadora prestou concurso 

público para Livre Docência (Literatura e Línguas Neo-Latinas) no Colégio Atheneu Pedro II, 

em 1929 e foi aprovada. De personalidade forte e consciente da sua condição de mulher, a 

advogada denunciou a atuação do Diretor desta instituição, através do jornal e, entre as várias 

acusações que apresentou, fez menção a sua aprovação no referido concurso, reivindicando a 

sua nomeação. Por causa das denúncias, a educadora foi processada pelo Diretor do Atheneu 

Pedro II. Mas, na sua defesa, Maria Rita conseguiu provar que as suas denúncias tinham 

fundamento e saiu-se vitoriosa. A advogada só assumiu sua função na referida instituição, em 

1931, por causa da interferência do Interventor do estado, Augusto Maynard. Maria Rita foi 

membro efetivo da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino e fundadora, mantenedora e 

diretora da Revista Renovação, que circulou em Aracaju no período de 1931 a 1934 

(FREITAS, 2008). 

Maria Olga Andrade é sergipana, natural da cidade de Capela. Estudou piano e teoria 

musical com o prof. Leozírio Guimarães e cursou o mestrado e doutorado na University of 

New México – USA, com bolsa de estudos do governo americano e do governo brasileiro na 

área de Educação.  Atuou como diretora da Faculdade de Educação da UFS, coordenadora da 

pós-graduação do Departamento de Educação, membro do Conselho Universitário, vice-

diretora do Centro de Educação e Ciências Humanas, e membro do Conselho Estadual de 

Educação e do Conselho Estadual de Cultura. Atualmente é Diretora da SOFISE e dedica-se à 

pesquisa da história da música em Sergipe e à conservação das obras produzidas pelos (as) 

compositores (as) sergipanos (as). (Entrevista concedida ao autor no dia 20/02/2012). 

Maria Olívia Silveira é sergipana nascida em 1932. Graduada em piano pela 

Universidade Católica de Salvador (BA). Atua como pianista, educadora musical e 

compositora.   Foi profª de Educação Musical e Piano na Escola Técnica Federal de Sergipe e 

de Música Popular Brasileira e Folclore no Conservatório de Música de Sergipe (CMS). 

“Entre as obras que compôs, destacamos Milagre do amor, Nossa Canção, Canto de Inhansã 

e Mágoas do Carnaval (Entrevista concedida ao autor no dia 24/02/2011); (ANDRADE, 

2011). 

Dados biográficos de docentes que contribuíram para o desenvolvimento da educação 

brasileira e sergipana, citados no IV capítulo. 

 Clovis Salgado nasceu na cidade de Leopoldina (1906-1978). Graduou-se em medicina, 

em 1929 e atuou no cenário médico, político e educacional. Como médico, trabalhou como 



256 

assistente de cirurgia; fundador da escola de enfermagem (Cruz Vermelha de Minhas Gerais); 

diretor do Hospital Vicente de Paula e do Hospital das Clínicas da Universidade de Minas 

Gerais (1944); diretor da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Minas Gerais 

(1973-1976). Como político, ocupou os seguintes cargos: Suplente da Assembléia Nacional 

Constituinte de 1933, pelo Partido Republicano Mineiro (PRM); vice-governador do Estado 

de Minas Gerais pelo Partido Republicano (1950); Governador do Estado de Minas Gerais 

(1955); Ministro da Educação e Cultura (1956-1961). No magistério, ocupou os cargos de 

membro do Conselho Federal de Educação (164-1968), Ministro da Educação e Cultura, entre 

outros. 

(Disponível em: http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/biografias/Clovis_Salgado.asp. Acesso 

em 28/11/2009). 

Gildasio Amado é natural da cidade Itaporanga (1906-1983) e pertenceu a uma família 

de intelectuais de destaques nos campos da educação, do jornalismo, da diplomacia e das 

letras. Trata-se de um educador que, apesar de ter se graduado em medicina, sua maior 

atuação e contribuição deu-se, notadamente no campo do magistério. Exerceu vários cargos 

públicos no campo educacional. Atuou simultaneamente nas áreas da medicina e da educação. 

Lecionou Inglês (Colégio Pedro II – Externato) e outras disciplinas. O seu tempo de 

magistério corresponde ao período que vai de 1926 a 1956 (PINTO, 1999). 

José Carlos de Melo e Souza nasceu na cidade de Queluz (1905-1990), localizada no 

estado de São Paulo. Pertenceu a uma família de docentes, estudou no Colégio D. Pedro II e 

graduou-se em Engenharia. Por algum tempo, atuou como engenheiro e posteriormente, 

dedicou-se ao ensino da Matemática e da Estatística. Foi professor das seguintes instituições:  

Colégio Mello e Sousa,  Instituto de Educação do Estado da Guanabara, Colégio Notre Dame 

de Sion e Assunção, Escola Nacional de Ciências Estatísticas, Universidade do Estado da 

Guanabara (UEG) e Universidade Santa Úrsula (USU). Foi professor catedrático do Colégio 

D. Pedro II (1951). Atuou de forma intensa na coordenação dos cursos promovidos pela 

CADES (DRUMOND, 1999). 

José de Albuquerque Feijó (1899-1984) nasceu na cidade de Tobias Barreto (SE). Foi 

músico de bandas, compositor, mestre de banda e prof. de Canto Orfeônico. Compôs 38 

músicas para violão e 8 para pianos. É autor do Hino do Centenário de Aracaju (1955). Não 

encontramos registros da sua atuação nas fontes escritas do Arquivo da Escola Normal de 

Aracaju. Feijó lecionou Canto Orfeônico nos Colégios Jackson de Figueiredo, Tobias Barreto, 

http://www.cpdoc.fgv.br/nav_jk/htm/biografias/Clovis_Salgado.asp
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Arquidiocesano, Colégio São José, Escola de Enfermagem, Colégio Agrícola (ANDRADE, 

2010). 
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ANEXO B: 

Dados biográficos dos autores das letras e das músicas dos hinos pátrios brasileiros e dos 

autores das letras e dos hinos do Hinário Escolar Sergipano. 

 

Evaristo F. da Veiga nasceu no Rio de Janeiro (1799–1837). Autor da letra do Hino da 

Independência do Brasil. Foi jornalista e fundador do Jornal Aurora Fluminense. Suas obras 

reúnem hinos patrióticos e algumas obras inéditas como Despedia e Ode à Grécia 

(ANDRADE, 2011). 

D. Pedro I nasceu em Lisboa (1798–1834). Foi o primeiro Imperador do Brasil. 

Estudou música com os compositores Padre José Maurício e Marcos Portugal. Entrou para a 

história da música brasileira como compositor de modinhas e do Hino da Independência. 

Dentre as suas composições destacamos Variações Sobre o Miudinho e o Hino da Carta 

Constitucional (ANDRADE, 2010). 

Osório Duque Estrada nasceu no Rio de Janeiro (1870–1927). Bacharelou-se em 

Letras pelo Colégio Pedro II. Foi poeta, prosador, historiador, professor, jornalista, membro 

da Academia Brasileira de Letras e ocupou, em 1915, a cadeira deixada por Sílvio Romero. 

Autor da letra do Hino Nacional Brasileiro. Entre as suas obras, destacam-se Noções de 

História do Brasil, A Abolição, A Arte de Fazer Versos (ARRUDA, 1964). 

Francisco Manuel da Silva nasceu no Rio de Janeiro (1795–1865). Estudou música 

com o padre José Maurício Nunes Garcia e Sigismundo Neuckom. Foi violinista e 

violoncelista da Orquestra Real dirigida por Marcos Portugal. Criou, em 1841, o 

Conservatório de Música. Entre as suas composições musicais, destacam-se Compêndio de 

Música, Te Deum, Marcha Triunfal e o Hino Nacional Brasileiro (ARRUDA, 1964). 

Medeiros e Albuquerque nasceu em Recife (1867–1934). Republicano nato, 

contribuiu com vários jornais do Rio, São Paulo, Buenos Aires e Paris. Foi membro da 

Academia Brasileira de Letras.  Escreve as letras das seguintes obras: Hino da República, 

Poesias, Canções da Decadência o Remorso, entre outras (ANDRADE, 2010). 

Leopoldo Miguez nasceu no Rio de Janeiro (1850–1902). Atuou como músico 

(violinista), compositor (Hino da República, Os saldunes, Ave libertas, Prometeus  e diretor 

(Instituto Nacional de Música) (ANDRADE, 2010). 
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Olavo Bilac é considerado o príncipe dos poetas brasileiros (1865–1918). Autor da letra 

do Hino à Bandeira, também escreveu contos pátrios, poesias infantis, crônicas, novelas, 

entre outras (ANDRADE, 2010). 

Francisco Braga Natural do Rio de Janeiro (1868–1945). Atuou como mestre de 

banda, considerado um compositor de nome internacional. Destacou-se pela composição da 

música do Hino à Bandeira e outras composições, das quais assinalamos Pastoral, Insônia, 

Anita Garibaldi (ANDRADE, 2010).  

 

Hino de Sergipe 

 

Manoel Joaquim O. Campos nasceu na cidade de Vila de Campos, atual Tobias 

Barreto (SE). Nomeado, em 1836, diretor da Tipografia Provincial da cidade de São 

Cristóvão. Lecionou na cidade de Capela e na Vila de Campos, onde teve como aluno, o 

ilustre intelectual sergipano, Tobias Barreto. Atuou como advogado e político (deputado 

provincial). Publicou o livro Gramática da Língua Nacional (1839). É autor da letra do Hino 

de Sergipe (ANDRADE, 2010). 

Frei José de S. Cecília nasceu em São Cristóvão – SE (1809–1859). Poeta, compositor, 

organista e orador de grande destaque. É autor da letra da música do Hino de Sergipe. 

Considerado um dos maiores contrapontista da Ordem Franciscana do Brasil. Produziu 

sermões de caráter religioso, político e social. Alguns dos seus sonetos foram publicados no 

jornal Correio Sergipense (ANDRADE, 2010). 

 

Hinário Escolar Sergipano 

 

Severiano Cardoso (1849–1907) era natural da cidade de Estância (SE). Foi Jornalista, 

possuidor de um estilo fluente, espontâneo, poeta e lírico. Atuou como Secretário da Instrução 

Pública, fundador do Colégio Minerva, em Estância e prof. da Escola Normal de Aracaju. É 

autor dos livros Francisco Camerino (1867); Uma Pétala todas as Manhãs (1891) e Rimas 

Sertanejas (s.d.) e da letras dos hinos Do Sol das Letras e Oh! Filhos do Progresso 

(ANDRADE, 2010). 

Joaquim Honório (1856–1904) nasceu na cidade de São Cristóvão (SE). Foi aluno do 

Atheneu Sergipense e, posteriormente, dedicou ao estudo da música, vindo a se destacar como 

um excelente clarinetista e compositor. Compôs dobrados (Aracaju, Laranjeiras, Sonambula), 
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polcas (Conversação na cerca, Santinha), valsa (Adelina), músicas fúnebres, sacras, marchas. 

Compôs as música dos hinos Oh! Filhos do Progresso e Do Sol das Letras (ANDRADE, 

1010). 

Etelvina de Siqueira (1862-1935) era natural de Itabaiana. Foi normalista, atuou como 

professora, diretora da escola primária e secundária em Aracaju. Lecionou no município Barra 

dos Coqueiros (1901), foi professora da Escola Modelo e auxiliar do Diretor da Escola 

Normal de Aracaju e escola anexa, onde lecionou a disciplina Português (1912). Frequentou a 

imprensa e publicou artigos sobre A discussão de Pelotas. Escreveu sobre o abolicionismo; 

publicou versos e artigos literários nos jornais Nova Era e nos Almanaques Sergipanos 

durante o período de 1887 a 1902. É autora das letras dos hinos No Levante da Pátria, Soa 

Além o Clarim e Surgem Auroras (OLIVA; AZEVEDO, 2003-2005). 

Manoel Bahiense (1851) nasceu cidade de Laranjeiras (SE). Destacou-se como músico 

e compositor. Estudou música com o Padre Cypriano Chaves e desde a adolescência já se 

destacava como professor de música dessa cidade. Atuou, também, como compositor, 

professor de piano e de violino. É autor de 52 hinos, dobrados, valsas, marchas e fantasias. É 

autor das músicas dos hinos No Levante da Pátria e Estudemos. Também compôs Marcha 

Fúnebre, Marcha de Carnaval, Viva São João, Dores de Flores. No concurso realizado em 

1889 para escolher o Hino da República, sua composição ficou em 3º lugar. Quando soube da 

morte de Carlos Gomes, compôs uma marcha dando-lhe o nome do compositor paulista e a 

enviou ao governador de São Paulo (ANDRADE, 2010). 

Francisco Avelino (1848–1914) era natural de São Cristóvão (SE). Após ter fixado 

residência na cidade de Laranjeiras, Francisco procurou estudar música com o Maestro 

Manoel Bahiense. Aprendeu a tocar trombone e flauta. Fez parte da Banda da Força Policial 

de Sergipe (1865), da qual tornou-se Mestre e regente até 1890. Entre os compositores 

sergipanos foi o que mais compôs. É autor das seguintes composições: Isaura (sinfonia), 

Surgem auroras (hino), Cândida (sinfonia) e a Missa da Conceição de Maria. Op.1ª música 

sacra (ANDRADE, 2010). 

Joaquim Prado Sampaio Leite (1865–1932) era natural de Aracaju (SE). Bacharelou-

se em Direito pela Faculdade de Recife (1889). Atuou como promotor público, juiz, professor 

de Literatura e Lógica no Atheneu Sergipense, poeta, advogado, deputado e jornalista.  Entre 

as suas obras destacam-se Ensaios (1882), Versos, Lucubrações (1884), Lendas Sergipanas 

(1903), A literatura Sergipana (1908) e a letra do hino Estudemos (ANDRADE, 2010). 
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José Barreto dos Santos (1881–1915) nasceu na cidade de Campos, hoje conhecida 

como Tobias Barreto (SE). Estudou no Atheneu Segipense e completou seus estudos em 

Letras e Música na Bahia. Atuou como poeta, músico e jornalista. É autor das letras e das 

música dos hinos Eis a Escola e Vamos de um Lar a Outro Lar. Escreveu Questões musicais 

(1912), Limites de Sergipe (1912), Crisóes (Versos inéditos) e Teoria Elementar da Música - 

trabalho inédito (ANDRADE (2010). 

Anna Monte (1924) foi professora do Grupo Escolar Manoel Luiz e compôs os versos 

da letra do hino As Aves Cantam (OLIVA; AZEVEDO, 2003-2005). 

Hilário de M. Resende. Autor da música do hino As Aves Cantam. Não encontramos 

informações a respeito desse compositor. 

Athur Fortes nasceu em Aracaju (1881). Foi professor vitalício das cadeiras de 

História Geral do Brasil, do Atheneu Sergipense e de Francês e História, no Colégio Tobias 

Barreto. Atuou como membro vitalício do Conselho Superior de Educação, como deputado 

estadual, jornalista e poeta. É autor da letra do hino Brinquemos (ANDRADE, 2010). 

Tobias P. Pinto compôs a música dos hinos Brinquemos e Empunhemos o Livro. Não 

encontramos outras informações a respeito desse compositor (ANDRADE, 2010). 

Epfânio Dória (1884–1976) nasceu na cidade Campos, atual Tobias Barreto (SE). 

Autor da letra do hino  Empunhemos o livro. Teve uma vida profissional e social intensa. 

Exerceu importantes cargos públicos de Sergipe. Entre os seus feitos destacam-se a 

reorganização do Arquivo da Secretaria de Governo e a publicação vários artigos nos jornais e 

revistas de Sergipe. Coordenou por mais de três décadas a publicação da Revista do Instituto 

Histórico Geográfico de Sergipe. Conhecido pelo excelente trabalho dedicado ao IHGS e à 

Biblioteca Pública do estado, que recebeu o seu nome (ANDRADE, 2010). 

Manuel Vieira de Melo nasceu na cidade do Rosário do Catete (SE). Foi compositor, 

instrumentista e 1º Maestro da Banda da Polícia Militar de Sergipe. É autor da música do hino 

Recebamos e de outras composições das quais podemos destacar os dobrados João Alfredo, 

São João, Santa Cruz; Marcha Solene, Hinos Escolares (ANDRADE, 2010). 
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ANEXO C: 

Partitura do Hino da Independência de Sergipe (1820–1920), de autoria do compositor 

Domicio Fraga (1954). 

 

 

 

Fonte: BIBLIOTECA DA UNIT (ACERVO DE LUIZ ANTÔNIO BARRETO). 
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ANEXO D:  

Profª. Pianista Helena Abud, segunda esposa do compositor Oscar Lorenzo Fernandes. 

 

 

 

 

Fonte: BIBLIOTECA DA UNIT (ACERVO DE LUIZ ANTÔNIO BARRETO) 
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ANEXO E:  

Anayde Marsilac Goes Fontes, profª. de Violino do Instituto de Música e Canto 

Orfeônico de Sergipe.  

 

 

 

 

 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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ANEXO F:  

Partitura do Hino Pela Paz do Brasil, de autoria do prof. Alfeu Menezes [194?].  

 
 

 
Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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ANEXO G:  
Certificado do Curso Pré-Escolar de Maria Carmelita Araújo (1935). 

 
Capa do Certificado de Conclusão do Curso Pré-Escolar da Casa da Criança. 

Fonte: ACERVO PARTICULAR DE MARIA ARAÚJO. 

 

 
Segunda folha do Certificado de Conclusão do Curso Pré-Escolar da Casa da Criança. 

Fonte: ACERVO PARTICULAR DE MARIA ARAÚJO. 
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ANEXO H:  

Composição de Cândida Maria Viana (1932). 

 

 

 
Primeira página do Hino à Santa Cecília. 

Fonte: ACERVO PARTICULAR DE MARIA MENEZES. 

 

 
Segunda página do Hino à Santa Cecília. 

Fonte: ACERVO PARTICULAR DE MARIA MENEZES. 
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ANEXO I:  

Coral Genaro Plech, da cidade de Capela (SE), e algumas composições do Maestro 

Leozírio Guimarães. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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O autor da música Palmeira é desconhecido. O Arranjo é de Leozírio Guimarães.  

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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Letra da música Luar de Capela. 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 

 

 

 
Fonte: ARQUIVO DA ESCOLA NORMAL DE ARACAJU. 
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ANEXO J:  

Arranjo coral de autoria da profª. Nair Porto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ARQUIVO DA SOFISE. 
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ANEXO L:  

Certificado de Conclusão do Curso Ginasial da Escola Normal de Aracaju (1954 -1959). 

 
Certificado de Conclusão do Curso Ginasial de Maria Auxiliadora do Santos. 

Fonte: ACERVO PARTICULA DE MARIA SANTOS. 

 
Verso do Certificado de Conclusão do Curso Ginasial de Maria Auxiliadora do Santos. 

Fonte: ACERVO PARTICULAR DE MARIA SANTOS. 


